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Aviso: 
Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e 

Emprego. 

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de 
documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.mtsss.pt. 

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento 
electrónico respeita aos seguintes documentos: 

− Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de 
associações de empregadores;

− Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
− Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
− Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
− Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das 

mesmas em caso de caducidade, e de revogação de convenções.

O Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro de 2022, que alterou a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), estabelece, designadamente, a necessidade de articulação entre o ministério responsável 
pela área da Administração Pública e o ministério responsável pela área laboral, com vista à publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego dos atos de Direito Coletivo no âmbito da LTFP, a partir de 1 de janeiro de 
2023. 

Nota:  
A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados. 
O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo 

dos textos é da inteira responsabilidade das entidades autoras. 

Execução gráfica: 
Direção-Geral de Coordenação e Planeamento. 
Depósito legal n.º 8820/85. 
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 37/2026 - Acordo coletivo de empregador público entre a
Freguesia de Cortiçadas de Lavre e o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da

Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 
trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade às Freguesias para conjuntamente com as associa-
ções sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Freguesia de Cortiçadas de Lavre presta à comunidade, e 
ainda os meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos traba-
lhadores necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida 
profissional, elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1-	O presente acordo coletivo de empregador público, adiante designado por ACEP, obriga por um lado, a 
Freguesia de Cortiçadas de Lavre adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade 
dos trabalhadores do EP filiados no STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como 
os que se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2-	O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-
culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3-	Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 
4 (quatro) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, e terá uma vigência de 2 anos, 
renovando-se por iguais períodos.

2-	Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete 
horas diárias.

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e 
sucessivos.

4-	Excecionalmente e em situações legalmente possíveis, os dias de descanso semanal poderão ser gozados, 
de forma consecutiva, em outros dias da semana nos seguintes termos e preferencialmente:

a)	Domingo e Segunda-feira; ou
b)	Sexta-feira e Sábado;
5-	No caso da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, e no caso 

da alínea b) o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
6-	Para os trabalhadores das áreas administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o pú-

blico, os dias de descanso semanal serão o Sábado e o Domingo.
7-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 

para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.
8-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins-de-semana têm direito a gozar como dias de descanso 

semanal, pelo menos, um fim-de-semana completo em cada mês de trabalho efetivo
9-	Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito a gozar como dia de descanso semanal 

obrigatório, um Domingo de descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, por intermédio de negociação direta com a organização sindical. 

3-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário de trabalho cuja duração não exceda 
uma semana, não podendo o EP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fun-
damentados em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical deverá 
ser feita assim que possível.

4-	Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical

5-	O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6-	Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

mente justificadas, conferem aos mesmos o direito a compensação económica.
7-	Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 

trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 
são organizados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:
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a)	Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b)	Jornada Contínua;
c)	Trabalho por Turnos;
d)	Horário Flexível;
e)	Isenção de Horário.
2-	Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

fixados horários específicos de harmonia com o previsto na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Horário rígido

1-	A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2-	Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, horários desfasados são aqueles que, 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-
terminado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1-	A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
3-	A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 

uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3.ª 
deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4-	A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:
a)	Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, inclusive, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica;
b)	Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;
c)	Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

inclusive;
d)	Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do 

menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)	Trabalhador estudante;
5-	Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguin-

tes casos:
a)	No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, 

o justifiquem, nomeadamente nas situações de necessidade de apoio a ascendentes em 1.º grau da linha reta; 
b)	No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1-	A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os traba-
lhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às seguintes regras:
a)	Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que 

envolverão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestadas pelos trabalhadores;
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c)	A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho;

d)	Os serviços obrigam-se a afixar as escalas anuais de trabalho, pelo menos, com dois meses de antecedên-
cia.

e)	O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 
em contrário;

f)	 Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam 
ser interrompidos, nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
piquete de água e saneamento, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados de 
modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso sucessivos em 
cada período de sete dias;

g)	As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3-	São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 

sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

4-	O regime de turnos caracteriza-se da seguinte forma:
a)	Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;
b)	Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo;
c)	Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.
5-	O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1-	Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 
remuneratório, calculado sobre a sua remuneração base, nos seguintes termos:

a)	25 % quando o regime de turnos for permanente total ou parcial; 
b)	22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado total ou parcial;
c)	20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial;
2-	As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a remuneração devida por trabalho noturno, 

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

Horário flexível

1-	A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite aos trabalhadores de um serviço gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2-	A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeita às regras seguintes:
a)	A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que res-

peita a serviços com relação direta com o público;
b)	É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã e da parte da tarde, as quais não podem 

ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;
c)	Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d)	O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês, consoante for estipulado por acordo entre 

o EP e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;
e)	A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 3.ª deste ACEP.
3-	Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final de cada um dos períodos de aferição, 

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
4-	A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual à duração média diária 
de trabalho.
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5-	Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 
diárias e de trinta e cinco horas semanais.

6-	As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 
que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Isenção de horário

1-	A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natu-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 
exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre o EP e o 
trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3-	O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 
especiais regras da sua verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento onde o 
trabalhador está colocado.

4-	O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho extraordinário nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 12.ª 

Horários específicos

A requerimento do trabalhador e no cumprimento do estipulado na legislação em vigor, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)	Nas situações previstas no regime da parentalidade;
b)	Aos trabalhadores estudantes.

Cláusula 13.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, qualquer período de tempo de trabalho, realizado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 14.ª

Limites do trabalho suplementar

1-	Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 
Código do Trabalho, o trabalho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2-	O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho extraordinário superior a 60% da remuneração base.

3-	Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de registo de horas por trabalho extraordi-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o 
registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4-	O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos do recurso ao trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Direito a férias 

1-	O trabalhador tem direito a um período mínimo de férias de 22 dias úteis remunerados em cada ano ci-
vil, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 126.º da LTFP e no presente Acordo, com as especificidades dos 
números seguintes.

2-	Ao período normal de férias, constante do número anterior, acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador 
detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de desempenho.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, por cada grupo de 5 pontos obtidos nas avaliações efetu-
adas em anos anteriores, o trabalhador adquire direito a um acréscimo ao período normal de férias de um dia 
útil de férias, cumulativo ao longo da carreira até ao máximo de 5 dias úteis de acréscimo adquiridos por força 
da presente disposição.

4-	Para efeitos do número anterior, serão consideradas as avaliações obtidas a partir de 2010.
5-	Aos períodos de férias referidos nos números anteriores acresce, ainda, um dia útil por cada 10 anos de 

serviço efetivamente prestado, nos termos legais.
6-	Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, bem como os previstos nos números 4 

e 5 do art.º 126.º da LTFP não dão direito a qualquer acréscimo remuneratório no subsídio de férias.
7-	A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 2 

do presente artigo.

Cláusula 16.ª

Férias fora da época normal

1-	O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 30 de abril e, ou, de 1 de novembro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

2-	Sem prejuízo do disposto na parte final do número anterior, o período complementar de férias pode ser 
gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.

3-	O disposto no n.º 1 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 
férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.

4-	O período complementar de 5 dias úteis de férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio de 
férias.

5-	O disposto no n.º 1 é aplicado a todos os casos de acumulação de férias.
6-	As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde 

que as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 17.ª

Dispensas e ausências justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a)	Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no próprio dia 

de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de dispensa.

b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 
seguinte.

2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.

3-	Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito ao dia do funeral, sem perda de remuneração. 

4-	Para efeitos de doação de sangue, os trabalhadores têm direito ao respetivo dia, por inteiro, corresponden-
do a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração e subsídio de refeição.

5-	Para assistência a familiares, nos termos atualmente fixados na alínea i), n.º 2, do artigo 134.º, da LTFP, 
são consideradas justificadas, com direito a remuneração e subsídio de refeição, as faltas para apoio dos fami-
liares aí expressamente previstos, independentemente da respetiva idade.

6-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 
de formação profissional.

Cláusula 18.ª

Feriado municipal e Carnaval

Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, bem como a 
Terça-Feira de Carnaval.
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Cláusula 19.ª

Período experimental

1-	No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental tem a 
seguinte duração:

a)	60 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras carreiras ou cate-
gorias com idêntico grau de complexidade funcional;

b)	120 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras ou catego-
rias com idêntico grau de complexidade funcional;

c)	180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou categorias 
com idêntico grau de complexidade funcional.

Cláusula 20.ª

Formação profissional

1-	O EP deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a formação profissional devendo ela-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2-	Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
de formação necessárias ao seu desenvolvimento pessoal e profissional; a apresentar propostas para elabora-
ção do plano de formação; a utilizar, dentro do período laboral, o crédito de horas para a formação profissional, 
em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 21.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

1-	Os trabalhadores cujas funções são exercidas em condições de penosidade e insalubridade, têm direito a 
um suplemento de penosidade e insalubridade, correspondente ao valor máximo que estiver fixado;

2-	Sem prejuízo de outras, com conexão às seguidamente citadas, ou ainda outras que venham a ser abran-
gidas, nas funções em causa integram-se, nomeadamente, as desempenhadas nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, saneamento, procedimentos de inumações, exumações, 
transladações, cremação, abertura, aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres ani-
mais, bem como de asfaltamento de rodovias;

3-	Para efeitos de atribuição do SPI, o EP obriga-se anualmente à plena observância dos procedimentos 
legalmente exigidos, particularmente a audição das estruturas do STAL, representativas dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

1-	Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de 21 horas por mês, para 
todos os efeitos correspondente a efetivo serviço prestado, sem prejuízo da justificação de ausências, para além 
daquele limite, por razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 

2-	Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 
público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

3-	Sem prejuízo do número máximo de delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas previsto no 
presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.

4-	Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 
Sindicato o valor dos dias excedentes ao tempo de crédito acima fixado. 
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CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 23.ª 

Princípios gerais e conceitos

1-	O presente capítulo tem por objetivos a prevenção de riscos profissionais e a promoção e proteção da 
segurança e saúde dos trabalhadores.

2-	As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na Lei, são aplicáveis a todos os traba-
lhadores que exercem atividade ao serviço do EP, independentemente do vínculo laboral, natureza de funções 
e/ou responsabilidades que exerçam.

3-	Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei 102/2009, de 10 
de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 24.ª

Deveres do Empregador Público

No espírito dos princípios plasmados na legislação aplicável em sede de SST, o EP obriga-se a:
a)	Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

tação interna adotada no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
b)	Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

com o trabalho, nomeadamente: 
i) Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos 

previsíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

ii) Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores, com a adoção de convenientes medidas de prevenção coletivas e individuais;

iii) Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não 
constituam risco para a saúde dos trabalhadores;

iv) Planificar a prevenção no EP aos vários níveis num sistema coerente, que tenha em conta a componente 
técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes do trabalho; 

v) Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 
de serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, em todas as atividades desenvolvidas pelo EP; 

vi) Dar prioridade à proteção coletiva, e não descurando as medidas de proteção individual;
vii) Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono 

e do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
viii) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
ix) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhado-

res, as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, 
bem como assegurar os contactos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas 
operações e as de emergência médica; 

x) Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 
tempo necessário, o acesso a zonas de risco grave;

xi) Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 

BTE 26 | 12



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

xii) Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
xiii) Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
xiv) Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no 

trabalho, que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que foram incumbidos;
xv) Promover e dinamizar a formação e a informação aos trabalhadores, seus representantes e chefias, no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho; 
xvi) Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores, 

nas matérias relativas à segurança e saúde no trabalho; 
xvii) Proceder, aquando a aquisição de máquinas e equipamentos, à identificação de riscos, optando pre-

ferencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a se-
gurança e saúde do utilizador; 

xviii) Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho 
nas devidas condições de segurança;

xix) Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, 
de modo a beneficiar do conhecimento das técnicas e experiências mais atualizadas nesta área;

xx) Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 
segurança e saúde no trabalho;

xxi) Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários 
e adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 25.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim pelo EP;
b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho; 
c)	Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 

substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-
tos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
mando conhecimento da informação prestada pelo EP e comparecendo às consultas e exames determinados 
pelo médico do trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe 
afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos sis-
temas de proteção;

f)	 Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 
hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação;

g)	Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores ou de terceiros;

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para 
os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.
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5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 26.ª

Direito de informação 

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 
atualizada sobre:

a)	Riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 
ou função e órgão/serviço; 

b)	Medidas e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
c)	Medidas de 1ºs socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os trabalhadores 

ou serviços encarregues de os pôr em prática;
2-	Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

sempre que haja:
a)	Admissão no órgão ou serviço;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações nos existentes;
d)	Adoção de nova tecnologia
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 27.ª

Direito de formação

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2-	Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 
área da segurança e saúde no trabalho, devem ter assegurado formação permanente para o exercício das suas 
funções.

3-	O EP, deve formar, em número suficiente, os trabalhadores responsáveis pela prestação de primeiros so-
corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.

4-	A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

5-	Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 
realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.

Cláusula 28.ª

Direito de representação

1-	Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhado-
res para segurança e saúde no trabalho.

2-	O exercício das funções de representação não implica a perda de quaisquer direitos ou regalias.
3-	Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam 

todos os trabalhadores do EP perante:
a)	Os próprios trabalhadores;
b)	A entidade empregadora pública;
c)	As estruturas sindicais que possam estar representadas no órgão ou serviço;
d)	As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições de Traba-

lho, a Autoridade de Saúde mais próxima do local de trabalho, o Provedor de Justiça, os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 29.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método 
de Hondt.
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2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores 
representados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não 
podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

3-	O número de representantes dos trabalhadores a eleger é de ______, definido de acordo com o número de 
trabalhadores ao serviço do EP.

4-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 30.ª

Processo eleitoral

1-	O sindicato ou trabalhadores que promove a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2-	O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior deste artigo e facultando informação aos 
promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.

3-	O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 
equipada para a realização de reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, 
bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 31.ª

Crédito de Horas

1-	Os representantes dos trabalhadores dispõem de um crédito de 21 horas por mês para o exercício das suas 
funções. 

2-	O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3-	A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 
4-	As ausências que os representantes possam ter no exercício das suas funções e que ultrapassem o crédito 

de horas referido no n.º 1, são consideradas faltas justificadas, contando como tempo de serviço efetivo.
5-	As ausências referidas no número anterior são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência ou, 

na sua impossibilidade, nos dois dias úteis seguintes ao primeiro dia de ausência.
6-	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas. 

Cláusula 32.ª

Direito de consulta e proposta

1-	O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, duas vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os 
representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre:

a)	A avaliação de riscos, incluindo os respeitantes aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais;
b)	As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

urgente das mesmas;
c)	As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

rança dos trabalhadores;
d)	O programa e a organização da formação em segurança e saúde no trabalho;
e)	A designação ou exoneração de trabalhadores para funções específicas no domínio da segurança e saúde 

no trabalho;
f)	 A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

incêndios e evacuação de trabalhadores, a respetiva formação e o material disponível;
g)	O recurso a serviços de apoio exteriores ou a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento das 

atividades de segurança e saúde no trabalho; 
h)	O material de proteção a utilizar; 
i)	 Os riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 

ou função e órgão/serviço; 
j)	 A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

três dias úteis; 
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k)	Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2-	Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 
3-	O prazo referido no número anterior pode ser alargado, tendo em conta a extensão ou a complexidade da 

matéria. 
4-	O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-

prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.
6-	As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 

propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 33.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2-	Sem prejuízo da informação referida na cláusula 26.ª (Direito de informação) deste ACEP, os represen-
tantes dos trabalhadores para segurança e saúde no trabalho têm direito a:

a)	Informações técnicas objeto de registo e aos dados médicos coletivos não individualizados; 
b)	Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3-	Sem prejuízo do disposto na cláusula 27.ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar 

condições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se neces-
sário, licença com remuneração ou sem remuneração caso beneficiem de subsídios específicos provenientes 
de outra entidade.

4-	Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 
do decurso de visitas e fiscalizações efetuadas.

5-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como a afixá-la em local apropriado, proporcionado pelo EP.

6-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7-	O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8-	Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presentes. 

Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
9-	Os representantes dos trabalhadores beneficiam de proteção em caso de procedimento disciplinar e des-

pedimento, nos termos definidos na legislação:
10-	Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-

vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

11-	Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 34.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei privilegiando a modalidade de serviço interno.

2-	A atividade de Segurança no Trabalho deve ser assegurada no próprio EP com a afetação de técnicos 
superiores ou técnicos tendo presente a Lei 102/2009 de 10 de setembro.
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3-	A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 

Cláusula 35.ª

Objetivos

A ação dos serviços de segurança e saúde no trabalho tem como objetivos:
a)	O estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a saúde dos trabalhadores;
b)	O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

na cláusula 24.ª (Deveres do Empregador Público) do presente ACEP;
c)	A informar e formar os trabalhadores e seus representantes no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 32.ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 36.ª

Competências 

1-	As atividades técnicas de segurança e saúde no trabalho são exercidas por técnicos superiores ou por 
técnicos devidamente certificados nos termos da legislação aplicável.

2-	Sem prejuízo do disposto na lei, compete aos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho: 
a)	Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

às matérias de prevenção de riscos, equipamentos e métodos de trabalho;
b)	Identificar e avaliar os riscos profissionais, assegurando que as exposições dos trabalhadores a agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança 
e saúde;

c)	Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 
a reduzir a exposição aos riscos psicossociais;

d)	Planificar, de forma integrada, as atividades de Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em conta a preven-
ção e a avaliação de riscos, bem como a promoção da saúde;

e)	Elaborar um programa de prevenção de riscos;
f)	 Elaborar o relatório anual de atividades do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho;
g)	Informar e formar os trabalhadores sobre os riscos profissionais para a sua segurança e saúde, bem como 

sobre as medidas de proteção e de prevenção;
h)	Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

as medidas a adotar, em caso de perigo grave e iminente;
i)	 Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

pessoas; 
j)	 Assegurar a correta distribuição e utilização de fardamento e equipamento de proteção individual;
k)	Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
l)	 Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

assegurando a aplicação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências;
m)	Recolher, organizar, analisar e manter atualizados os dados sobre acidentes de trabalho e doenças profis-

sionais, designadamente em termos estatísticos;
n)	Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 

normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho;
o)	Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 

serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 37.ª

Medicina do trabalho

1-	A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 
obrigado a sigilo profissional.

2-	Nos termos do número anterior, cabe ao médico do trabalho realizar os seguintes exames de saúde:
a)	Exames de admissão, antes do início da prestação do trabalho ou nos 15 dias subsequentes;
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b)	Exames periódicos, anuais para trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois anos para 
os demais trabalhadores;

c)	Exames com periodicidade inferior, a definir pelo médico do trabalho e dependendo da área de atividade 
do trabalhador, do seu estado de saúde ou dos resultados da prevenção de riscos;

d)	Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de trabalho, pas-
síveis de se refletir nocivamente sobre a saúde dos trabalhadores;

e)	No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença
3-	Se assim o entender, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou pareceres médicos 

especializados.
4-	Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 
e saúde no trabalho, se o estado de saúde do trabalhador o justificar.

Cláusula 38.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, testes e demais ações realizadas para a prevenção de 
riscos profissionais e para a vigilância da saúde.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 39.ª

Equipamentos de proteção individual

1-	É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2-	O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

3-	Compete ao EP:
a)	Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

dos EPI, bem como a sua substituição quando necessária;
b)	Informar e formar os trabalhadores sobre a correta utilização dos respetivos EPI;
c)	Garantir que o equipamento de proteção individual só é utilizado pelo trabalhador a quem foi con-

fiado. Em caso de necessidade justificada, a utilização de EPI por mais que um utilizador fica sujeita a autori-
zação expressa do EP, que garante as medidas necessárias à salvaguarda das condições de segurança e saúde 
dos utilizadores.

d)	Garantir a lavagem do fardamento dos trabalhadores.
4-	A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5-	Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.

6-	Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 40.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1-	O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
de trabalho com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos e 
balneários, para uso dos trabalhadores.
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2-	Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 
separada por mulheres e homens.

Cláusula 41.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, ser-
vidos de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipados com os eletrodomésticos que sejam mini-
mamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em nos locais de trabalho, ou, quando tal 
não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para outro 
para o refeitório do EP onde este promove a confeção de refeições completas e nutricionalmente equilibradas.

Cláusula 42.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 
socorros, situado em lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 43.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1-	A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2-	O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 
aceitação voluntária do próprio/a, não podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o 
efeito.

3-	Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 
consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de emprego e das mesmas oportunidades 
de promoção que os seus colegas;

4-	Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-
rência do trabalhador/a para outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias; 

5-	As disposições constantes desta cláusula, bem como da regulamentação específica sobre a matéria a 
elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 
expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 44.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem atividades no EP, pelo que deve ser 
distribuído um exemplar a cada trabalhador.

Cláusula 45.ª

Participação dos trabalhadores

1-	O EP compromete-se a reunir periodicamente com a associação sindical subscritora para análise e discus-
são de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.
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2-	As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da LTFP, a afixar no interior do órgão ou 
serviço, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder 
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 46.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 47.ª

Comissão Paritária

1-	As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2-	Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3-	Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

blicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
4-	As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.
5-	As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 

acordo. 
6-	As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, mediante notificação 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos 
assuntos a serem tratados.

7-	Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas pelos representantes no final de cada 
reunião.

8-	As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 
deram origem.

9-	As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada

Freguesia de Cortiçadas de Lavre, 16 de fevereiro de 2026.

Pela Freguesia de Cortiçadas de Lavre:

Ex.mo Sr. Augusto Francisco Rebotim Pascoal, na qualidade de presidente da Freguesia de Cortiçadas de 
Lavre.

Pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públi-
cas, Concessionárias e Afins:

Ex.mo Sr. Adriano Jorge Pires Seixas de Sousa, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário, 
nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Ex.mo Sr. José Manuel Batista Leitão, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário, nos ter-
mos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Depositado em 10 de abril de 2026, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 
27/2026, a fl. 103 do livro n.º 3. 
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 38/2026 - Acordo coletivo de empregador público entre a
Freguesia de Rio de Moinhos e o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da

Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 
trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade as Freguesias para conjuntamente com as associa-
ções sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Freguesia de Rio de Moinhos. presta à comunidade, e 
ainda os meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos traba-
lhadores necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida 
profissional, elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1-	O presente acordo coletivo de empregador público, adiante designado por ACEP, obriga por um lado, a 
Freguesia de Rio de Moinhos, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade dos 
trabalhadores do EP filiados no STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Re-
gional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como 
os que se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2-	O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-
culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3-	Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 
4 (quatro) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, substituindo o ACEP n.º 46/2018, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 8 de maio de 2018, e terá uma vigência de 2 anos, renovando-
-se por iguais períodos.

2-	Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete 
horas diárias.

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e 
sucessivos.

4-	Excecionalmente e em situações legalmente possíveis, os dias de descanso semanal poderão ser gozados, 
de forma consecutiva, em outros dias da semana nos seguintes termos e preferencialmente:

a)	Domingo e Segunda-feira; ou
b)	Sexta-feira e Sábado;
5-	No caso da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, e no caso 

da alínea b) o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
6-	Para os trabalhadores das áreas administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o pú-

blico, os dias de descanso semanal serão o Sábado e o Domingo.
7-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 

para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.
8-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins-de-semana têm direito a gozar como dias de descanso 

semanal, pelo menos, um fim-de-semana completo em cada mês de trabalho efetivo
9-	Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito a gozar como dia de descanso semanal 

obrigatório, um Domingo de descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, por intermédio de negociação direta com a organização sindical. 

3-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário de trabalho cuja duração não exceda 
uma semana, não podendo o EP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fun-
damentados em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical deverá 
ser feita assim que possível.

4-	Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical

5-	O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6-	Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

mente justificadas, conferem aos mesmos o direito a compensação económica.
7-	Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 

trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 
são organizados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:
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a)	Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b)	Jornada Contínua;
c)	Trabalho por Turnos;
d)	Horário Flexível;
e)	Isenção de Horário.
2-	Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

fixados horários específicos de harmonia com o previsto na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Horário rígido

1-	A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2-	Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, horários desfasados são aqueles que, 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-
terminado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1-	A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
3-	A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 

uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3.ª 
deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4-	A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:
a)	Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, inclusive, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica;
b)	Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;
c)	Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

inclusive;
d)	Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do 

menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)	Trabalhador estudante;
5-	Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguin-

tes casos:
a)	No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, 

o justifiquem, nomeadamente nas situações de necessidade de apoio a ascendentes em 1.º grau da linha reta; 
b)	No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1-	A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os traba-
lhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às seguintes regras:
a)	Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que 

envolverão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestadas pelos trabalhadores;
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c)	A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho;

d)	Os serviços obrigam-se a afixar as escalas anuais de trabalho, pelo menos, com dois meses de antecedên-
cia.

e)	O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 
em contrário;

f)	 Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam 
ser interrompidos, nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
piquete de água e saneamento, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados de 
modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso sucessivos em 
cada período de sete dias;

g)	As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3-	São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 

sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

4-	O regime de turnos caracteriza-se da seguinte forma:
a)	Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;
b)	Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo;
c)	Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.
5-	O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1-	Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 
remuneratório, calculado sobre a sua remuneração base, nos seguintes termos:

a)	25 % quando o regime de turnos for permanente total ou parcial; 
b)	22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado total ou parcial;
c)	20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial;
2-	As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a remuneração devida por trabalho noturno, 

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

Horário flexível

1-	A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite aos trabalhadores de um serviço gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2-	A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeita às regras seguintes:
a)	A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que res-

peita a serviços com relação direta com o público;
b)	É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã e da parte da tarde, as quais não podem 

ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;
c)	Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d)	O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês, consoante for estipulado por acordo entre 

o EP e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;
e)	A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 3.ª deste ACEP.
3-	Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final de cada um dos períodos de aferição, 

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
4-	A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual à duração média diária 
de trabalho.
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5-	Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 
diárias e de trinta e cinco horas semanais.

6-	As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 
que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Isenção de horário

1-	A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natu-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 
exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre o EP e o 
trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3-	O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 
especiais regras da sua verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento onde o 
trabalhador está colocado.

4-	O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho extraordinário nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 12.ª 

Horários específicos

A requerimento do trabalhador e no cumprimento do estipulado na legislação em vigor, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)	Nas situações previstas no regime da parentalidade;
b)	Aos trabalhadores estudantes.

Cláusula 13.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, qualquer período de tempo de trabalho, realizado entre as 20 horas de um 
dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 14.ª

Limites do trabalho suplementar

1-	Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 
Código do Trabalho, o trabalho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2-	O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho extraordinário superior a 60% da remuneração base.

3-	Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de registo de horas por trabalho extraordi-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o 
registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4-	O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos do recurso ao trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Direito a férias 

1-	O trabalhador tem direito a um período mínimo de férias de 22 dias úteis remunerados em cada ano ci-
vil, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 126.º da LTFP e no presente Acordo, com as especificidades dos 
números seguintes.

2-	Ao período normal de férias, constante do número anterior, acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador 
detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de desempenho.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, por cada grupo de 5 pontos obtidos nas avaliações efetu-
adas em anos anteriores, o trabalhador adquire direito a um acréscimo ao período normal de férias de um dia 
útil de férias, cumulativo ao longo da carreira até ao máximo de 5 dias úteis de acréscimo adquiridos por força 
da presente disposição.

4-	Para efeitos do número anterior, serão consideradas as avaliações obtidas a partir de 2010.
5-	Aos períodos de férias referidos nos números anteriores acresce, ainda, um dia útil por cada 10 anos de 

serviço efetivamente prestado, nos termos legais.
6-	Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, bem como os previstos nos números 4 

e 5 do art.º 126.º da LTFP não dão direito a qualquer acréscimo remuneratório no subsídio de férias.
7-	A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 2 

do presente artigo.

Cláusula 16.ª

Férias fora da época normal

1-	O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 30 de abril e, ou, de 1 de novembro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

2-	Sem prejuízo do disposto na parte final do número anterior, o período complementar de férias pode ser 
gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.

3-	O disposto no n.º 1 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 
férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.

4-	O período complementar de 5 dias úteis de férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio de 
férias.

5-	O disposto no n.º 1 é aplicado a todos os casos de acumulação de férias.
6-	As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde 

que as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 17.ª

Dispensas e ausências justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a)	Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no próprio dia 

de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de dispensa.

b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 
seguinte.

2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.

3-	Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito ao dia do funeral, sem perda de remuneração. 

4-	Para efeitos de doação de sangue, os trabalhadores têm direito ao respetivo dia, por inteiro, corresponden-
do a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração e subsídio de refeição.

5-	Para assistência a familiares, nos termos atualmente fixados na alínea i), n.º 2, do artigo 134.º, da LTFP, 
são consideradas justificadas, com direito a remuneração e subsídio de refeição, as faltas para apoio dos fami-
liares aí expressamente previstos, independentemente da respetiva idade.

6-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 
de formação profissional.

Cláusula 18.ª

Feriado municipal e Carnaval

Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, bem como a 
Terça-Feira de Carnaval.
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Cláusula 19.ª

Período experimental

1-	No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental tem a 
seguinte duração:

a)	60 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras carreiras ou cate-
gorias com idêntico grau de complexidade funcional;

b)	120 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras ou catego-
rias com idêntico grau de complexidade funcional;

c)	180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou categorias 
com idêntico grau de complexidade funcional.

Cláusula 20.ª

Formação profissional

1-	O EP deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a formação profissional devendo ela-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2-	Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
de formação necessárias ao seu desenvolvimento pessoal e profissional; a apresentar propostas para elabora-
ção do plano de formação; a utilizar, dentro do período laboral, o crédito de horas para a formação profissional, 
em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 21.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

1-	Os trabalhadores cujas funções são exercidas em condições de penosidade e insalubridade, têm direito a 
um suplemento de penosidade e insalubridade, correspondente ao valor máximo que estiver fixado;

2-	Sem prejuízo de outras, com conexão às seguidamente citadas, ou ainda outras que venham a ser abran-
gidas, nas funções em causa integram-se, nomeadamente, as desempenhadas nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, saneamento, procedimentos de inumações, exumações, 
transladações, cremação, abertura, aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres ani-
mais, bem como de asfaltamento de rodovias;

3-	Para efeitos de atribuição do SPI, o EP obriga-se anualmente à plena observância dos procedimentos 
legalmente exigidos, particularmente a audição das estruturas do STAL, representativas dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

1-	Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de 14 horas por mês, para 
todos os efeitos correspondente a efetivo serviço prestado, sem prejuízo da justificação de ausências, para além 
daquele limite, por razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 

2-	Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 
público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

3-	Sem prejuízo do número máximo de delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas previsto no 
presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.

4-	Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 
Sindicato o valor dos dias excedentes ao tempo de crédito acima fixado. 
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CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 23.ª 

Princípios gerais e conceitos

1-	O presente capítulo tem por objetivos a prevenção de riscos profissionais e a promoção e proteção da 
segurança e saúde dos trabalhadores.

2-	As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na Lei, são aplicáveis a todos os traba-
lhadores que exercem atividade ao serviço do EP, independentemente do vínculo laboral, natureza de funções 
e/ou responsabilidades que exerçam.

3-	Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei 102/2009, de 10 
de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 24.ª

Deveres do Empregador Público

No espírito dos princípios plasmados na legislação aplicável em sede de SST, o EP obriga-se a:
a)	Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

tação interna adotada no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
b)	Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

com o trabalho, nomeadamente: 
i) Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos 

previsíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

ii) Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores, com a adoção de convenientes medidas de prevenção coletivas e individuais;

iii) Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não 
constituam risco para a saúde dos trabalhadores;

iv) Planificar a prevenção no EP aos vários níveis num sistema coerente, que tenha em conta a componente 
técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes do trabalho; 

v) Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 
de serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, em todas as atividades desenvolvidas pelo EP; 

vi) Dar prioridade à proteção coletiva, e não descurando as medidas de proteção individual;
vii) Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono 

e do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
viii) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
ix) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhado-

res, as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, 
bem como assegurar os contactos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas 
operações e as de emergência médica; 

x) Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 
tempo necessário, o acesso a zonas de risco grave;

xi) Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
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possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

xii) Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
xiii) Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
xiv) Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no 

trabalho, que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que foram incumbidos;
xv) Promover e dinamizar a formação e a informação aos trabalhadores, seus representantes e chefias, no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho; 
xvi) Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores, 

nas matérias relativas à segurança e saúde no trabalho; 
xvii) Proceder, aquando a aquisição de máquinas e equipamentos, à identificação de riscos, optando pre-

ferencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a se-
gurança e saúde do utilizador; 

xviii) Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho 
nas devidas condições de segurança;

xix) Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, 
de modo a beneficiar do conhecimento das técnicas e experiências mais atualizadas nesta área;

xx) Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 
segurança e saúde no trabalho;

xxi) Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários 
e adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 25.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim pelo EP;
b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho; 
c)	Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 

substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-
tos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
mando conhecimento da informação prestada pelo EP e comparecendo às consultas e exames determinados 
pelo médico do trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe 
afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos sis-
temas de proteção;

f)	 Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 
hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação;

g)	Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores ou de terceiros;

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para 
os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.

BTE 26 | 29



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 26.ª

Direito de informação 

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 
atualizada sobre:

a)	Riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 
ou função e órgão/serviço; 

b)	Medidas e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
c)	Medidas de 1ºs socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os trabalhadores 

ou serviços encarregues de os pôr em prática;
2-	Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

sempre que haja:
a)	Admissão no órgão ou serviço;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações nos existentes;
d)	Adoção de nova tecnologia
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 27.ª

Direito de formação

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2-	Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 
área da segurança e saúde no trabalho, devem ter assegurado formação permanente para o exercício das suas 
funções.

3-	O EP, deve formar, em número suficiente, os trabalhadores responsáveis pela prestação de primeiros so-
corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.

4-	A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

5-	Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 
realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.

Cláusula 28.ª

Direito de representação

1-	Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhado-
res para segurança e saúde no trabalho.

2-	O exercício das funções de representação não implica a perda de quaisquer direitos ou regalias.
3-	Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam 

todos os trabalhadores do EP perante:
a)	Os próprios trabalhadores;
b)	A entidade empregadora pública;
c)	As estruturas sindicais que possam estar representadas no órgão ou serviço;
d)	As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições de Traba-

lho, a Autoridade de Saúde mais próxima do local de trabalho, o Provedor de Justiça, os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 29.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método 
de Hondt.
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2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não podendo 
nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

3-	O número de representantes dos trabalhadores a eleger é de 3, definido de acordo com o número de tra-
balhadores ao serviço do EP.

4-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 30.ª

Processo eleitoral

1-	O sindicato ou trabalhadores que promove a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2-	O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior deste artigo e facultando informação aos 
promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.

3-	O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 
equipada para a realização de reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, 
bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 31.ª

Crédito de Horas

1-	Os representantes dos trabalhadores dispõem de um crédito de 15 horas por mês para o exercício das suas 
funções. 

2-	O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3-	A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 
4-	As ausências que os representantes possam ter no exercício das suas funções e que ultrapassem o crédito 

de horas referido no n.º 1, são consideradas faltas justificadas, contando como tempo de serviço efetivo.
5-	As ausências referidas no número anterior são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência ou, 

na sua impossibilidade, nos dois dias úteis seguintes ao primeiro dia de ausência.
6-	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas. 

Cláusula 32.ª

Direito de consulta e proposta

1-	O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, duas vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os 
representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre:

a)	A avaliação de riscos, incluindo os respeitantes aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais;
b)	As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

urgente das mesmas;
c)	As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

rança dos trabalhadores;
d)	O programa e a organização da formação em segurança e saúde no trabalho;
e)	A designação ou exoneração de trabalhadores para funções específicas no domínio da segurança e saúde 

no trabalho;
f)	 A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

incêndios e evacuação de trabalhadores, a respetiva formação e o material disponível;
g)	O recurso a serviços de apoio exteriores ou a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento das 

atividades de segurança e saúde no trabalho; 
h)	O material de proteção a utilizar; 
i)	 Os riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 

ou função e órgão/serviço; 
j)	 A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

três dias úteis; 
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k)	Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2-	Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 
3-	O prazo referido no número anterior pode ser alargado, tendo em conta a extensão ou a complexidade da 

matéria. 
4-	O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-

prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.
6-	As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 

propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 33.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2-	Sem prejuízo da informação referida na cláusula 26.ª (Direito de informação) deste ACEP, os represen-
tantes dos trabalhadores para segurança e saúde no trabalho têm direito a:

a)	Informações técnicas objeto de registo e aos dados médicos coletivos não individualizados; 
b)	Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3-	Sem prejuízo do disposto na cláusula 27.ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar 

condições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se neces-
sário, licença com remuneração ou sem remuneração caso beneficiem de subsídios específicos provenientes 
de outra entidade.

4-	Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 
do decurso de visitas e fiscalizações efetuadas.

5-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como a afixá-la em local apropriado, proporcionado pelo EP.

6-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7-	O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8-	Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presen-

tes. Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
9-	Os representantes dos trabalhadores beneficiam de proteção em caso de procedimento disciplinar e des-

pedimento, nos termos definidos na legislação:
10-	Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-

vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

11-	Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 34.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei privilegiando a modalidade de serviço interno.

2-	A atividade de Segurança no Trabalho deve ser assegurada no próprio EP com a afetação de técnicos 
superiores ou técnicos tendo presente a Lei 102/2009 de 10 de setembro.

3-	A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 
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Cláusula 35.ª

Objetivos

A ação dos serviços de segurança e saúde no trabalho tem como objetivos:
a)	O estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a saúde dos trabalhadores;
b)	O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

na cláusula 24.ª (Deveres do Empregador Público) do presente ACEP;
c)	A informar e formar os trabalhadores e seus representantes no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 32.ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 36.ª

Competências 

1-	As atividades técnicas de segurança e saúde no trabalho são exercidas por técnicos superiores ou por 
técnicos devidamente certificados nos termos da legislação aplicável.

2-	Sem prejuízo do disposto na lei, compete aos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho: 
a)	Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

às matérias de prevenção de riscos, equipamentos e métodos de trabalho;
b)	Identificar e avaliar os riscos profissionais, assegurando que as exposições dos trabalhadores a agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança 
e saúde;

c)	Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 
a reduzir a exposição aos riscos psicossociais;

d)	Planificar, de forma integrada, as atividades de Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em conta a preven-
ção e a avaliação de riscos, bem como a promoção da saúde;

e)	Elaborar um programa de prevenção de riscos;
f)	 Elaborar o relatório anual de atividades do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho;
g)	Informar e formar os trabalhadores sobre os riscos profissionais para a sua segurança e saúde, bem como 

sobre as medidas de proteção e de prevenção;
h)	Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

as medidas a adotar, em caso de perigo grave e iminente;
i)	 Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

pessoas; 
j)	 Assegurar a correta distribuição e utilização de fardamento e equipamento de proteção individual;
k)	Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
l)	 Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

assegurando a aplicação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências;
m)	Recolher, organizar, analisar e manter atualizados os dados sobre acidentes de trabalho e doenças profis-

sionais, designadamente em termos estatísticos;
n)	Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 

normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho;
o)	Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 

serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 37.ª

Medicina do trabalho

1-	A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 
obrigado a sigilo profissional.

2-	Nos termos do número anterior, cabe ao médico do trabalho realizar os seguintes exames de saúde:
a)	Exames de admissão, antes do início da prestação do trabalho ou nos 15 dias subsequentes;
b)	Exames periódicos, anuais para trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois anos para 

os demais trabalhadores;
c)	Exames com periodicidade inferior, a definir pelo médico do trabalho e dependendo da área de atividade 

do trabalhador, do seu estado de saúde ou dos resultados da prevenção de riscos;
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d)	Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de trabalho, pas-
síveis de se refletir nocivamente sobre a saúde dos trabalhadores;

e)	No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença
3-	Se assim o entender, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou pareceres médicos 

especializados.
4-	Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 
e saúde no trabalho, se o estado de saúde do trabalhador o justificar.

Cláusula 38.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, testes e demais ações realizadas para a prevenção de 
riscos profissionais e para a vigilância da saúde.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 39.ª

Equipamentos de proteção individual

1-	É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2-	O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

3-	Compete ao EP:
a)	Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

dos EPI, bem como a sua substituição quando necessária;
b)	Informar e formar os trabalhadores sobre a correta utilização dos respetivos EPI;
c)	Garantir que o equipamento de proteção individual só é utilizado pelo trabalhador a quem foi confiado. 

Em caso de necessidade justificada, a utilização de EPI por mais que um utilizador fica sujeita a autorização 
expressa do EP, que garante as medidas necessárias à salvaguarda das condições de segurança e saúde dos 
utilizadores.

d)	Garantir a lavagem do fardamento dos trabalhadores.
4-	A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5-	Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.

6-	Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 40.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1-	O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
de trabalho com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos e 
balneários, para uso dos trabalhadores.

2-	Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 
separada por mulheres e homens.
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Cláusula 41.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, ser-
vidos de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipados com os eletrodomésticos que sejam mini-
mamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em nos locais de trabalho, ou, quando tal 
não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para outro 
para o refeitório do EP onde este promove a confeção de refeições completas e nutricionalmente equilibradas.

Cláusula 42.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 
socorros, situado em lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 43.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1-	A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2-	O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 
aceitação voluntária do próprio/a, não podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o 
efeito.

3-	Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 
consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de emprego e das mesmas oportunidades 
de promoção que os seus colegas;

4-	Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-
rência do trabalhador/a para outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias; 

5-	As disposições constantes desta cláusula, bem como da regulamentação específica sobre a matéria a 
elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 
expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 44.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem atividades no EP, pelo que deve ser 
distribuído um exemplar a cada trabalhador.

Cláusula 45.ª

Participação dos trabalhadores

1-	O EP compromete-se a reunir periodicamente com a associação sindical subscritora para análise e discus-
são de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2-	As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da LTFP, a afixar no interior do órgão ou 
serviço, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder 
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.
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Cláusula 46.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 47.ª

Comissão Paritária

1-	As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2-	Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3-	Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

blicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
4-	As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.
5-	As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 

acordo. 
6-	As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, mediante notificação 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos 
assuntos a serem tratados.

7-	Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas pelos representantes no final de cada 
reunião.

8-	As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 
deram origem.

9-	As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada

Rio de Moinhos, 8 de junho de 2026.

Pela Freguesia de Rio de Moinhos:

Sr. Manuel Lino Pisco Anjinho, na qualidade de presidente da Junta de Freguesia de Rio de Moinhos

Pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públi-
cas, Concessionárias e Afins:

Sr. Adriano Jorge Pires Seixas Sousa, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário nos ter-
mos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Sr. José Carlos Rodrigues Melrinho Estevão, na qualidade de membro da direção regional e mandatário, 
nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Depositado em 19 de junho de 2026, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o 
n.º 43/2026, a fl. 106 do livro n.º 3. 
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo coletivo de trabalho n.º 39/2026 - Acordo coletivo de empregador público entre a
Freguesia de Vale de Vargo e o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da

Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o direito de contratação coletiva, estabe-
lecendo o direito de associações sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações de 
trabalho, dentro dos limites fixados na lei.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abreviadamente designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho, concedendo o artigo 364.º legitimidade às Freguesias para conjuntamente com as associa-
ções sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, também designados por ACEP.

Atendendo às especificidades dos serviços que a Freguesia de Vale de Vargo presta à comunidade, e ainda 
os meios de que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos trabalha-
dores necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida 
profissional, elevando os níveis de motivação no desempenho das suas funções.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1-	O presente acordo coletivo de empregador público, adiante designado por ACEP, obriga por um lado, 
o Freguesia de Vale de Vargo, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade dos 
trabalhadores do EP filiados no STAL – Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Re-
gional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como 
os que se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2-	O presente ACEP aplica-se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo um todo orgânico e vin-
culando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3-	Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365º da LTFP serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 
2 (dois) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e terá uma vigência de 2 anos, 
renovando-se por iguais períodos.

2-	Sem prejuízo do disposto nos artigos 373º e seguintes da LTFP, havendo lugar a denúncia, total ou par-
cial, as matérias objeto da mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém-se em vigor até serem 
substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete 
horas diárias.

2-	Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na LTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a duas 
horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3-	Os dias de descanso semanal são dois, o Sábado e o Domingo, e serão gozados em dias completos e 
sucessivos.

4-	Excecionalmente e em situações legalmente possíveis, os dias de descanso semanal poderão ser gozados, 
de forma consecutiva, em outros dias da semana nos seguintes termos e preferencialmente:

a)	Domingo e Segunda-feira; ou
b)	Sexta-feira e Sábado;
5-	No caso da alínea a) do número anterior, o dia de descanso semanal obrigatório é o Domingo, e no caso 

da alínea b) o dia de descanso semanal obrigatório é o Sábado.
6-	Para os trabalhadores das áreas administrativa que na sua atividade não tenham relação direta com o pú-

blico, os dias de descanso semanal serão o Sábado e o Domingo.
7-	Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os horários de trabalho serão escalonados 

para que cada trabalhador tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.
8-	Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins-de-semana têm direito a gozar como dias de descanso 

semanal, pelo menos, um fim-de-semana completo em cada mês de trabalho efetivo
9-	Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito a gozar como dia de descanso semanal 

obrigatório, um Domingo de descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período de trabalho 
diário normal, bem como dos intervalos de descanso diários.

2-	Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos 
trabalhadores, por intermédio de negociação direta com a organização sindical. 

3-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário de trabalho cuja duração não exceda 
uma semana, não podendo o EP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fun-
damentados em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical deverá 
ser feita assim que possível.

4-	Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical

5-	O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6-	Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devida-

mente justificadas, conferem aos mesmos o direito a compensação económica.
7-	Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do horário de 

trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com a 
vida familiar.

Cláusula 5.ª

Modalidades de horário de trabalho

1-	Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes próprios de horário previstos neste ACEP 
são organizados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:
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a)	Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b)	Jornada Contínua;
c)	Trabalho por Turnos;
d)	Horário Flexível;
e)	Isenção de Horário.
2-	Para além dos horários referidos no número anterior, e mediante acordo com o trabalhador, podem ser 

fixados horários específicos de harmonia com o previsto na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Horário rígido

1-	A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2-	Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, horários desfasados são aqueles que, 
mantendo inalterado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para de-
terminado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª

Jornada contínua

1-	A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de 
descanso de trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2-	O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.
3-	A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos períodos do dia e determina uma redução de 

uma hora de trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na Cláusula 3.ª 
deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4-	A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:
a)	Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, inclusive, ou, independentemente da idade, 

com deficiência ou doença crónica;
b)	Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;
c)	Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade inferior a 12 anos, 

inclusive;
d)	Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou administrativa do 

menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e)	Trabalhador-estudante;
5-	Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo responsável máximo do serviço, nos seguin-

tes casos:
a)	No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente fundamentadas, 

o justifiquem, nomeadamente nas situações de necessidade de apoio a ascendentes em 1.º grau da linha reta; 
b)	No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª

Trabalho por turnos

1-	A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo de organização do trabalho em equipa, 
no qual os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que significa que os traba-
lhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2-	A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às seguintes regras:
a)	Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas escalas por sector que 

envolverão todos os trabalhadores cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b)	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 
manifestadas pelos trabalhadores;
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c)	A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho;

d)	Os serviços obrigam-se a afixar as escalas anuais de trabalho, pelo menos, com dois meses de antecedên-
cia.

e)	O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso semanal, salvo acordo do trabalhador 
em contrário;

f)	 Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam 
ser interrompidos, nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
piquete de água e saneamento, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados de 
modo que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso sucessivos em 
cada período de sete dias;

g)	As interrupções para repouso ou refeição não superiores a 30 minutos incluem-se no período de trabalho.
3-	São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 

sejam acordadas entre eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais 
imperativas.

4-	O regime de turnos caracteriza-se da seguinte forma:
a)	Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;
b)	Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo;
c)	Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.
5-	O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho diário e parcial 

quando prestado em apenas dois períodos.

Cláusula 9.ª

Suplemento remuneratório de turno

1-	Tendo em conta o disposto no artigo 161.º da LTFP e sem prejuízo da aplicação de um tratamento mais 
favorável, que legalmente for permitido, sempre que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente 
com o período de trabalho noturno, os trabalhadores que laborem sob esse regime têm direito a um acréscimo 
remuneratório, calculado sobre a sua remuneração base, nos seguintes termos:

a)	25 % quando o regime de turnos for permanente total ou parcial; 
b)	22 % quando o regime de turnos for semanal prolongado total ou parcial;
c)	20 % quando o regime de turnos for semanal total ou parcial;
2-	As percentagens fixadas para o subsídio de turno incluem a remuneração devida por trabalho noturno, 

mas não afastam a remuneração por trabalho suplementar e em dias de descanso, sempre que haja necessidade 
de prolongar o período de trabalho.

Cláusula 10.ª

Horário flexível

1-	A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite aos trabalhadores de um serviço gerir os 
seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de 
trabalho estipulado.

2-	A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeita às regras seguintes:
a)	A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que res-

peita a serviços com relação direta com o público;
b)	É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã e da parte da tarde, as quais não podem 

ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;
c)	Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d)	O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês, consoante for estipulado por acordo entre 

o EP e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;
e)	A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento do período mínimo de intervalo de 

descanso previsto no n.º 2 da Cláusula 3.ª deste ACEP.
3-	Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final de cada um dos períodos de aferição, 

pode o mesmo ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.
4-	A não compensação de um débito de horas nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 

falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por cada período igual à duração média diária 
de trabalho.
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5-	Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média de trabalho normal é de sete horas 
diárias e de trinta e cinco horas semanais.

6-	As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se ao último dia ou dias do período de aferição a 
que o débito respeita.

Cláusula 11.ª

Isenção de horário

1-	A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natu-
reza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente 
exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre o EP e o 
trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, 
em vigor.

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3-	O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo da aplicação de 
especiais regras da sua verificação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento onde o 
trabalhador está colocado.

4-	O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago como trabalho extraordinário nos 
termos do artigo 162º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 12.ª 

Horários específicos

A requerimento do trabalhador e no cumprimento do estipulado na legislação em vigor, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)	Nas situações previstas no regime da parentalidade;
b)	Aos trabalhadores-estudantes.

Cláusula 13.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, qualquer período de trabalho, realizado entre as 20 horas de um dia e as 7 
horas do dia seguinte.

Cláusula 14.ª

Limites do trabalho suplementar

1-	Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 4 do artigo 120º da LTFP, conjugados com os artigos 227º e 228º do 
Código do Trabalho, o trabalho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2-	O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos previstos na lei, desde que não implique 
uma remuneração por trabalho extraordinário superior a 60% da remuneração base.

3-	Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de registo de horas por trabalho extraordi-
nário, antes e depois do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o 
registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4-	O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos do recurso ao trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no artigo 121º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

Cláusula 15.ª

Direito a férias 

1-	O trabalhador tem direito a um período mínimo de férias de 22 dias úteis remunerados em cada ano ci-
vil, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 126.º da LTFP e no presente Acordo, com as especificidades dos 
números seguintes.

2-	Ao período normal de férias, constante do número anterior, acrescem 3 dias úteis, desde que o trabalhador 
detenha uma menção positiva, obtida na última avaliação de desempenho.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, o trabalhador adquire direito a um acréscimo ao período 
normal de férias de um dia útil de férias, cumulativo, quando completar 39 anos de idade, 49 anos de idade e 
59 anos de idade

4-	Aos períodos de férias referidos nos números anteriores acresce, ainda, um dia útil por cada 10 anos de 
serviço efetivamente prestado, nos termos legais.

5-	Os acréscimos ao período de férias previstos na presente cláusula, bem como os previstos nos números 4 
e 5 do art.º 126.º da LTFP não dão direito a qualquer acréscimo remuneratório no subsídio de férias.

6-	A falta de avaliação por motivo imputável ao EP, determina a aplicação automática do disposto no n.º 2 
do presente artigo.

Cláusula 16.ª

Férias fora da época normal

1-	O trabalhador que na última avaliação obtenha uma menção positiva e que goze a totalidade do período 
normal de férias, vencidas em 1 de janeiro de um determinado ano, até 30 de abril e, ou, de 1 de novembro a 
31 de dezembro, é concedido, no próprio ano ou no ano imediatamente a seguir, consoante a sua opção, um 
período de 5 dias úteis de férias, o qual não pode ser gozado nos meses de julho, agosto e setembro.

2-	Sem prejuízo do disposto na parte final do número anterior, o período complementar de férias pode ser 
gozado imediatamente a seguir ao período normal de férias desde que não haja inconveniente para o serviço.

3-	O disposto no n.º 1 só é aplicado nos casos em que o trabalhador tenha direito a, pelo menos, 15 dias de 
férias, não relevando, para este efeito, o período complementar previsto nesse número.

4-	O período complementar de 5 dias úteis de férias não releva para efeitos de atribuição de subsídio de 
férias.

5-	O disposto no n.º 1 é aplicado a todos os casos de acumulação de férias.
6-	As faltas por conta do período de férias não afetam o direito ao período complementar de férias, desde 

que as não reduzam a menos de 15 dias.

Cláusula 17.ª

Dispensas e ausências justificadas

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do serviço no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração:
a)	Nos casos em que por motivos de serviço não seja possível o gozo da dispensa de serviço no próprio dia 

de aniversário, ou no caso do dia de aniversário recair em dia de descanso semanal, obrigatório ou comple-
mentar, ou em dia de feriado, deverá ser concedido ao trabalhador um dia alternativo de dispensa.

b)	Os trabalhadores em regime de horário por turnos, poderão optar pelo gozo do dia de aniversário no dia 
seguinte.

2-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço em dia a acordar com a entidade empregadora.

3-	Quando ocorra o falecimento de um familiar do trabalhador da linha colateral em 3.º grau (tio, tia, sobri-
nho ou sobrinha) o trabalhador tem direito ao dia do funeral, sem perda de remuneração. 

4-	Para efeitos de doação de sangue, os trabalhadores têm direito ao respetivo dia, por inteiro, corresponden-
do a efetivo serviço prestado, com integral direito à respetiva remuneração e subsídio de refeição.

5-	Para assistência a familiares, nos termos atualmente fixados na alínea i), n.º 2, do artigo 134.º, da LTFP, 
são consideradas justificadas, com direito a remuneração e subsídio de refeição, as faltas para apoio dos fami-
liares aí expressamente previstos, independentemente da respetiva idade.

6-	O trabalhador tem direito, dentro dos limites previstos na legislação em vigor, a dispensa para frequência 
de formação profissional.

Cláusula 18.ª

Feriado municipal e Carnaval

Para além dos feriados obrigatórios os trabalhadores têm direito a gozar o feriado municipal, bem como a 
Terça-Feira de Carnaval.

Cláusula 19.ª

Período experimental

1-	No contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o período experimental tem a 
seguinte duração:
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a)	60 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente operacional e noutras carreiras ou cate-
gorias com idêntico grau de complexidade funcional;

b)	120 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de assistente técnico e noutras carreiras ou catego-
rias com idêntico grau de complexidade funcional;

c)	180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira de técnico superior e noutras carreiras ou categorias 
com idêntico grau de complexidade funcional.

Cláusula 20.ª

Formação profissional

1-	O EP deve proporcionar ao trabalhador e aos dirigentes o acesso a formação profissional devendo ela-
borar, para o efeito, o diagnóstico de necessidades e os planos de formação que devem assegurar a todos os 
trabalhadores uma ou mais ações de formação, pelo menos, em cada três anos.

2-	Sem prejuízo do disposto na legislação, o trabalhador, enquanto formando, tem direito a frequentar ações 
de formação necessárias ao seu desenvolvimento pessoal e profissional; a apresentar propostas para elabora-
ção do plano de formação; a utilizar, dentro do período laboral, o crédito de horas para a formação profissional, 
em regime de autoformação, nos termos legais, cujos encargos devem ser suportados pelo EP.

Cláusula 21.ª

Suplemento de penosidade e insalubridade

1-	Os trabalhadores cujas funções são exercidas em condições de penosidade e insalubridade, têm direito a 
um suplemento de penosidade e insalubridade, correspondente ao valor que estiver fixado;

2-	Sem prejuízo de outras, com conexão às seguidamente citadas, ou ainda outras que venham a ser abran-
gidas, nas funções em causa integram-se, nomeadamente, as desempenhadas nas áreas de recolha e tratamento 
de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, saneamento, procedimentos de inumações, exumações, 
transladações, cremação, abertura, aterro e arranjo de sepulturas, limpeza de canis e recolha de cadáveres ani-
mais, bem como de asfaltamento de rodovias;

3-	O SPI deverá ser pago de forma permanente, enquanto durar a prestação de trabalho penoso ou insalubre 
e, sendo uma componente indexada á remuneração nos termos da alínea b) do artigo 146º da LTFP, será o 
mesmo devido em período de férias em respeito pelo nº1 do artigo 152º LTFP.

4-	Para efeitos de atribuição do SPI, o EP obriga-se anualmente à plena observância dos procedimentos 
legalmente exigidos, particularmente a audição das estruturas do STAL, representativas dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

1-	Os delegados sindicais, eleitos nos locais de trabalho, dispõem de um crédito de 14 horas por mês, para 
todos os efeitos correspondente a efetivo serviço prestado, sem prejuízo da justificação de ausências, para além 
daquele limite, por razões de natureza urgente, devidamente fundamentadas. 

2-	Os sindicatos, têm direito a desenvolver toda a atividade sindical no órgão ou serviço do empregador 
público, nomeadamente, o direito a informação e consulta, através do ou dos delegados sindicais, comissões 
sindicais e comissões intersindicais.

3-	Sem prejuízo do número máximo de delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas previsto no 
presente ACEP, a associação sindical pode eleger um número de delegados superior.

4-	Compete ao EP processar e pagar integralmente o salário mensal, normalmente devido, debitando ao 
Sindicato o valor dos dias excedentes ao tempo de crédito acima fixado. 

BTE 26 | 43



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Cláusula 23.ª 

Princípios gerais e conceitos

1-	O presente capítulo tem por objetivos a prevenção de riscos profissionais e a promoção e proteção da 
segurança e saúde dos trabalhadores.

2-	As normas previstas neste capítulo, bem como as demais previstas na Lei, são aplicáveis a todos os traba-
lhadores que exercem atividade ao serviço do EP, independentemente do vínculo laboral, natureza de funções 
e/ou responsabilidades que exerçam.

3-	Em tudo o que não se encontre previsto no presente capítulo aplica-se o disposto na Lei 102/2009, de 10 
de setembro, com as alterações subsequentes.

SECÇÃO II

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 24.ª

Deveres do Empregador Público

No espírito dos princípios plasmados na legislação aplicável em sede de SST, o EP obriga-se a:
a)	Respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente ACEP, bem como toda a regulamen-

tação interna adotada no âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho;
b)	Assegurar a todos os trabalhadores, condições de segurança e saúde em todos os aspetos relacionados 

com o trabalho, nomeadamente: 
i) Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos 

previsíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, de forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

ii) Integrar no conjunto das atividades do EP e a todos os níveis, a avaliação dos riscos para a segurança e 
saúde dos trabalhadores, com a adoção de convenientes medidas de prevenção coletivas e individuais;

iii) Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não 
constituam risco para a saúde dos trabalhadores;

iv) Planificar a prevenção no EP aos vários níveis num sistema coerente, que tenha em conta a componente 
técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes do trabalho; 

v) Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores, como também terceiros, suscetíveis 
de serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, em todas as atividades desenvolvidas pelo EP; 

vi) Dar prioridade à proteção coletiva, e não descurando as medidas de proteção individual;
vii) Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono 

e do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
viii) Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
ix) Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhado-

res, as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, 
bem como assegurar os contactos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas 
operações e as de emergência médica; 

x) Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas e apenas quando e durante o 
tempo necessário, o acesso a zonas de risco grave;

xi) Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
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possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

xii) Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
xiii) Dar instruções adequadas aos trabalhadores;
xiv) Garantir que os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no 

trabalho, que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que foram incumbidos;
Xv) Promover e dinamizar a formação e a informação aos trabalhadores, seus representantes e chefias, no 

âmbito da segurança e saúde no trabalho; 
xvi) Promover a consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, dos próprios trabalhadores, 

nas matérias relativas à segurança e saúde no trabalho; 
xvii) Proceder, aquando a aquisição de máquinas e equipamentos, à identificação de riscos, optando pre-

ferencialmente por máquinas e equipamentos ergonomicamente mais adequados e de menor risco para a se-
gurança e saúde do utilizador; 

xviii) Assegurar a manutenção das instalações, máquinas, materiais, ferramentas e utensílios de trabalho 
nas devidas condições de segurança;

xix) Colaborar com organizações nacionais e internacionais no âmbito da Segurança e Saúde no trabalho, 
de modo a beneficiar do conhecimento das técnicas e experiências mais atualizadas nesta área;

xx) Observar as propostas e recomendações realizadas pelos Serviços de Segurança e Saúde no trabalho, 
bem como prescrições legais, as estabelecidas em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e as 
orientações da Autoridade para as Condições de Trabalho e de outras entidades competentes em matéria de 
segurança e saúde no trabalho;

xxi) Fornecer aos seus trabalhadores o equipamento de proteção individual e os fardamentos necessários 
e adequados, sem que estes tenham quaisquer encargos com a providência dos mesmos.

Cláusula 25.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse fim pelo EP;
b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 

afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho; 
c)	Utilizar corretamente e segundo instruções transmitidas pelo EP, máquinas, aparelhos, instrumentos, 

substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os equipamen-
tos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar ativamente para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, designadamente to-
mando conhecimento da informação prestada pelo EP e comparecendo às consultas e exames determinados 
pelo médico do trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe 
afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado nos sis-
temas de proteção;

f)	 Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior 
hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação;

g)	Comunicar ao superior hierárquico ou à pessoa incumbida de desempenhar funções em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, a ocorrência de qualquer situação não conforme, que possa representar um risco 
para a segurança e saúde dos trabalhadores ou de terceiros;

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para segurança própria ou de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para 
os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento culposo 
das respetivas obrigações.

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do EP pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.
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Cláusula 26.ª

Direito de informação 

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, têm direito a receber informação adequada e 
atualizada sobre:

a)	Riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 
ou função e órgão/serviço; 

b)	Medidas e instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente; 
c)	Medidas de 1ºs socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, bem como os trabalhadores 

ou serviços encarregues de os pôr em prática;
2-	Sem prejuízo de formação adequada, a informação referida no número anterior deve ser proporcionada 

sempre que haja:
a)	Admissão no órgão ou serviço;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações nos existentes;
d)	Adoção de nova tecnologia
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos órgãos ou serviços.

Cláusula 27.ª

Direito de formação

1-	Todos os trabalhadores, assim como os seus representantes, devem receber formação adequada no domí-
nio da segurança e saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e posto de trabalho.

2-	Os trabalhadores e seus representantes, designados para se ocuparem de todas ou algumas atividades na 
área da segurança e saúde no trabalho, devem ter assegurado formação permanente para o exercício das suas 
funções.

3-	O EP, deve formar, em número suficiente, os trabalhadores responsáveis pela prestação de primeiros so-
corros, combate a incêndios e evacuação de pessoas, bem como facultar-lhes o material necessário.

4-	A formação referida nos números anteriores deve ser assegurada pelo EP, garantindo que dela não resulta 
qualquer prejuízo para o trabalhador.

5-	Para efeitos do disposto no número anterior, o EP, quando não possua os meios e condições necessários à 
realização da formação, pode solicitar o apoio dos serviços públicos competentes, bem como as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores no que se refere à formação dos respetivos representantes.

Cláusula 28.ª

Direito de representação

1-	Todos os trabalhadores vinculados ao EP têm direito a eleger e ser eleitos representantes dos trabalhado-
res para segurança e saúde no trabalho.

2-	O exercício das funções de representação não implica a perda de quaisquer direitos ou regalias.
3-	Os representantes dos trabalhadores eleitos no âmbito da segurança e saúde no trabalho representam 

todos os trabalhadores do EP perante:
a)	Os próprios trabalhadores;
b)	A entidade empregadora pública;
c)	As estruturas sindicais que possam estar representadas no órgão ou serviço;
d)	As entidades do Estado, designadamente com a área inspetiva da Autoridade para as Condições de Traba-

lho, a Autoridade de Saúde mais próxima do local de trabalho, o Provedor de Justiça, os Grupos Parlamentares 
da Assembleia da República e os Ministérios.

Cláusula 29.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho são eleitos democraticamente, 
por voto secreto e direto dos trabalhadores, segundo o princípio da representação proporcional pelo método 
de Hondt.

2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no EP ou listas que se apresentem subscritas por, no mínimo, 20% dos trabalhadores, não podendo 
nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.
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3-	O número de representantes dos trabalhadores a eleger é de 1 definido de acordo com o número de traba-
lhadores ao serviço do EP.

4-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

Cláusula 30.ª

Processo eleitoral

1-	O sindicato ou trabalhadores que promove a eleição comunica aos serviços competentes do Ministério 
responsável pela área laboral (DGERT) e ao EP, a data do ato eleitoral, devendo fazê-lo com uma antecedência 
mínima de 90 dias.

2-	O EP compromete-se a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do ato eleitoral, 
nomeadamente afixando a comunicação referida no número anterior deste artigo e facultando informação aos 
promotores do ato eleitoral que permita a constituição da comissão eleitoral nos termos legais.

3-	O EP compromete-se a colocar ao dispor da comissão eleitoral os meios necessários para o cabal cumpri-
mento das suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala nas suas instalações, devidamente 
equipada para a realização de reuniões e trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, 
bem como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega e recolha de urnas 
eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

Cláusula 31.ª

Crédito de Horas

1-	Os representantes dos trabalhadores dispõem de um crédito de 14 horas por mês para o exercício das suas 
funções. 

2-	O crédito de horas diz respeito ao período normal de trabalho e conta como tempo de serviço efetivo. 
3-	A intenção de gozar do direito ao crédito de horas deve ser comunicada ao EP, por escrito e com uma 

antecedência mínima de 1 dia ou, na sua impossibilidade, nos 2 dias úteis seguintes. 
4-	As ausências que os representantes possam ter no exercício das suas funções e que ultrapassem o crédito 

de horas referido no n.º 1, são consideradas faltas justificadas, contando como tempo de serviço efetivo.
5-	As ausências referidas no número anterior são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência ou, 

na sua impossibilidade, nos dois dias úteis seguintes ao primeiro dia de ausência.
6-	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas. 

Cláusula 32.ª

Direito de consulta e proposta

1-	O EP deve consultar, por escrito e, pelo menos, duas vezes por ano, previamente ou em tempo útil, os 
representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre:

a)	A avaliação de riscos, incluindo os respeitantes aos grupos de trabalhadores sujeitos a riscos especiais;
b)	As medidas de segurança e saúde, antes de as pôr prática ou, logo que seja possível, em caso de aplicação 

urgente das mesmas;
c)	As medidas que, com impacto nas tecnologias ou funções, tenham repercussões sobre a saúde e a segu-

rança dos trabalhadores;
d)	O programa e a organização da formação em segurança e saúde no trabalho;
e)	A designação ou exoneração de trabalhadores para funções específicas no domínio da segurança e saúde 

no trabalho;
f)	 A designação de trabalhadores responsáveis pela aplicação de medidas de primeiros socorros, combate a 

incêndios e evacuação de trabalhadores, a respetiva formação e o material disponível;
g)	O recurso a serviços de apoio exteriores ou a técnicos qualificados para assegurar o desenvolvimento das 

atividades de segurança e saúde no trabalho; 
h)	O material de proteção a utilizar; 
i)	 Os riscos profissionais, medidas de proteção e prevenção e a forma como se aplicam ao posto de trabalho 

ou função e órgão/serviço; 
j)	 A lista anual dos acidentes de trabalho mortais e dos que geram incapacidade para o trabalho superior a 

três dias úteis; 
k)	Os relatórios dos acidentes de trabalho.
2-	Quando consultados, os representantes dos trabalhadores têm quinze dias para emitir o respetivo parecer. 
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3-	O prazo referido no número anterior pode ser alargado, tendo em conta a extensão ou a complexidade da 
matéria. 

4-	O EP que não acolha o parecer emitido pelos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, pelos pró-
prios trabalhadores, deve informá-los dos fundamentos da não aceitação, nos termos legais.

6-	As consultas feitas pelo EP aos representantes dos trabalhadores, bem como as respetivas respostas e 
propostas apresentadas, devem constar de registo em livro próprio, organizado pelo órgão ou serviço. Os re-
presentantes dos trabalhadores devem organizar, eles próprios, um arquivo nos mesmos moldes.

Cláusula 33.ª

Outros Direitos dos Representantes dos Trabalhadores para Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP deve pôr à disposição dos RT instalações adequadas, bem como meios materiais e técnicos necessá-
rios, incluindo transporte para visitar os locais de trabalho, desde que solicitado com antecedência.

2-	Sem prejuízo da informação referida na cláusula 26.ª (Direito de informação) deste ACEP, os represen-
tantes dos trabalhadores para segurança e saúde no trabalho têm direito a:

a)	Informações técnicas objeto de registo e aos dados médicos coletivos não individualizados; 
b)	Informações técnicas provenientes de serviços de inspeção e outros organismos competentes no domínio 

da segurança e saúde no trabalho.
3-	Sem prejuízo do disposto na cláusula 27.ª (Direito de formação) deste ACEP, o EP deve proporcionar 

condições para que os representantes dos trabalhadores recebam formação adequada, concedendo, se neces-
sário, licença com remuneração ou sem remuneração caso beneficiem de subsídios específicos provenientes 
de outra entidade.

4-	Os RT podem solicitar a intervenção de autoridades inspetivas, bem como apresentar as suas observações 
do decurso de visitas e fiscalizações efetuadas.

5-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a distribuir informação relativa à segurança e saúde no 
trabalho, bem como a afixá-la em local apropriado, proporcionado pelo EP.

6-	Os representantes dos trabalhadores têm direito a reunir pelo menos uma vez por mês com o órgão de 
direção do órgão ou serviço, para discussão e análise de assuntos relacionados com a segurança e saúde no 
trabalho.

7-	O tempo despendido na reunião referida no número anterior não afeta o crédito de horas mensal.
8-	Da reunião referida nos números anteriores será lavrada ata que deve ser assinada por todos os presen-

tes. Da ata deve ser dada uma cópia aos representantes dos trabalhadores para arquivo próprio.
9-	Os representantes dos trabalhadores beneficiam de proteção em caso de procedimento disciplinar e des-

pedimento, nos termos definidos na legislação:
10-	Os representantes dos trabalhadores não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo, sal-

vo quando esta mudança resulte da mudança de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais 
aplicáveis a todo o pessoal.

11-	Do uso abusivo dos direitos consagrados neste artigo por parte de representantes dos trabalhadores pode 
incorrer responsabilidade disciplinar, civil ou criminal, nos termos gerais da lei.

SECÇÃO III

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

Cláusula 34.ª

Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho

1-	O EP compromete-se a organizar os serviços de Segurança e Saúde no Trabalho de acordo com as moda-
lidades previstas na lei privilegiando a modalidade de serviço interno.

2-	A atividade de Segurança no Trabalho deve ser assegurada no próprio EP com a afetação de técnicos 
superiores ou técnicos tendo presente a Lei 102/2009 de 10 de setembro.

3-	A atividade de Medicina no Trabalho tem sobre si a responsabilidade técnica da vigilância da saúde dos 
trabalhadores devendo para isso prestar atividade durante o número de horas necessário à realização dos atos 
médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva coordenar, sendo coadjuvado pelo enfermeiro 
do trabalho. 
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Cláusula 35.ª

Objetivos

A ação dos serviços de segurança e saúde no trabalho tem como objetivos:
a)	O estabelecimento e manutenção de condições de trabalho que assegurem a saúde dos trabalhadores;
b)	O desenvolvimento de condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção previstas 

na cláusula 24.ª (Deveres do Empregador Público) do presente ACEP;
c)	A informar e formar os trabalhadores e seus representantes no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	A informar e consultar os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, em 

conformidade com o disposto cláusula 32.ª (Direito de consulta e proposta) deste ACEP.

Cláusula 36.ª

Competências 

1-	As atividades técnicas de segurança e saúde no trabalho são exercidas por técnicos superiores ou por 
técnicos devidamente certificados nos termos da legislação aplicável.

2-	Sem prejuízo do disposto na lei, compete aos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho: 
a)	Emitir pareceres técnicos sobre projetos de construção e/ou alteração das instalações, bem como relativos 

às matérias de prevenção de riscos, equipamentos e métodos de trabalho;
b)	Identificar e avaliar os riscos profissionais, assegurando que as exposições dos trabalhadores a agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem risco para a sua segurança 
e saúde;

c)	Garantir a adequação do trabalho ao trabalhador, com vista a atenuar o trabalho monótono e repetitivo e 
a reduzir a exposição aos riscos psicossociais;

d)	Planificar, de forma integrada, as atividades de Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em conta a preven-
ção e a avaliação de riscos, bem como a promoção da saúde;

e)	Elaborar um programa de prevenção de riscos;
f)	 Elaborar o relatório anual de atividades do Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho;
g)	Informar e formar os trabalhadores sobre os riscos profissionais para a sua segurança e saúde, bem como 

sobre as medidas de proteção e de prevenção;
h)	Organizar os meios destinados à prevenção, propor medidas de proteção coletiva e individual e coordenar 

as medidas a adotar, em caso de perigo grave e iminente;
i)	 Propor a implementação das medidas de combate a incêndios, de primeiros socorros e de evacuação de 

pessoas; 
j)	 Assegurar a correta distribuição e utilização de fardamento e equipamento de proteção individual;
k)	Afixar sinalização de segurança nos locais de trabalho;
l)	 Investigar e analisar todos os incidentes, acidentes de trabalho e doenças relacionadas com o trabalho, 

assegurando a aplicação de medidas corretivas para evitar novas ocorrências;
m)	Recolher, organizar, analisar e manter atualizados os dados sobre acidentes de trabalho e doenças profis-

sionais, designadamente em termos estatísticos;
n)	Coordenar as inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo de riscos e sobre a observância das 

normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho;
o)	Promover a garantir a vigilância da saúde dos trabalhadores, em total cooperação e articulação com o 

serviço de Medicina do Trabalho.

Cláusula 37.ª

Medicina do trabalho

1-	A responsabilidade técnica da vigilância da saúde cabe ao médico do trabalho que, por juramento, está 
obrigado a sigilo profissional.

2-	Nos termos do número anterior, cabe ao médico do trabalho realizar os seguintes exames de saúde:
a)	Exames de admissão, antes do início da prestação do trabalho ou nos 15 dias subsequentes;
b)	Exames periódicos, anuais para trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois anos para 

os demais trabalhadores;
c)	Exames com periodicidade inferior, a definir pelo médico do trabalho e dependendo da área de atividade 

do trabalhador, do seu estado de saúde ou dos resultados da prevenção de riscos;
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d)	Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de trabalho, pas-
síveis de se refletir nocivamente sobre a saúde dos trabalhadores;

e)	No caso de regresso ao trabalho após ausência superior a 30 dias, motivada por acidente ou doença
3-	Se assim o entender, o médico do trabalho pode solicitar exames complementares ou pareceres médicos 

especializados.
4-	Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que este se realiza se revelar nocivo para a 

saúde do trabalhador, o médico do trabalho deve comunicar o facto ao responsável dos serviços de segurança 
e saúde no trabalho, se o estado de saúde do trabalhador o justificar.

Cláusula 38.ª

Encargos

O EP suporta todos os encargos com a organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no 
trabalho, incluindo exames, avaliações de exposições, testes e demais ações realizadas para a prevenção de 
riscos profissionais e para a vigilância da saúde.

SECÇÃO IV

Disposições comuns

Cláusula 39.ª

Equipamentos de proteção individual

1-	É equipamento de proteção individual (EPI) todo o equipamento, complemento ou acessório, que se des-
tine a ser utilizado por um trabalhador para se proteger dos riscos para a sua segurança e saúde.

2-	O EPI é fornecido sempre que não seja possível eliminar os riscos na fonte ou quando não for possível a 
colocação de proteção coletiva, ou ainda quando não seja possível a sua limitação através de proteção coletiva 
nem por métodos ou processos de organização do trabalho.

3-	Compete ao EP:
a)	Fornecer, gratuitamente, aos trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual, doravante designa-

dos EPI, bem como a sua substituição quando necessária;
b)	Informar e formar os trabalhadores sobre a correta utilização dos respetivos EPI;
c)	Garantir que o equipamento de proteção individual só é utilizado pelo trabalhador a quem foi confiado. 

Em caso de necessidade justificada, a utilização de EPI por mais que um utilizador fica sujeita a autorização 
expressa do EP, que garante as medidas necessárias à salvaguarda das condições de segurança e saúde dos 
utilizadores.

d)	Garantir a lavagem do fardamento dos trabalhadores.
4-	A escolha dos EPI deve ser conforme os padrões normativos, designadamente tendo em conta princípios 

de adequabilidade, conceção e fabrico, compatibilidade, conforto, ergonomia e conformidade, nos termos da 
legislação aplicável.

5-	Os representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados, 
previamente e em tempo útil, sobre a escolha dos EPI, bem como de quaisquer outros equipamentos e farda-
mentos a utilizar.

6-	Com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores aplica-se à seleção, fornecimento, 
manutenção e substituição de quaisquer outras peças de fardamento ou equipamento para os trabalhadores.

Cláusula 40.ª

Vestiários, Lavabos e Balneários

1-	O EP obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições de segurança e saúde, provendo os locais 
de trabalho com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos e 
balneários, para uso dos trabalhadores.

2-	Os vestiários, lavabos e balneários disponibilizados devem ser de fácil acesso e garantindo uma utilização 
separada por mulheres e homens.
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Cláusula 41.ª

Refeitórios e locais para refeição

O EP compromete-se a colocar à disposição dos trabalhadores locais condignos, arejados e asseados, ser-
vidos de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipados com os eletrodomésticos que sejam mini-
mamente necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras em nos locais de trabalho, ou, quando tal 
não se mostre possível, a assegurar que os trabalhadores se possam deslocar do seu local de trabalho para outro 
para o refeitório do EP onde este promove a confeção de refeições completas e nutricionalmente equilibradas.

Cláusula 42.ª

Primeiros Socorros

Sem prejuízo de instalações próprias para prestar cuidados de primeiros socorros, a EP, através dos ser-
viços de segurança e saúde no trabalho, garante em todos os locais de trabalho material básico de primeiros 
socorros, situado em lugar de fácil acesso e devidamente identificado.

Cláusula 43.ª

Princípios sobre o consumo de álcool e de outras substâncias psicoativas 

1-	A dependência do álcool, como de outras drogas, deve ser entendida como uma doença e, tratada como 
tal, sem discriminação e com recurso aos correspondentes serviços de saúde.

2-	O tratamento e reabilitação de trabalhador ou trabalhadora só se pode realizar mediante solicitação ou 
aceitação voluntária do próprio/a, não podendo ser exercida qualquer medida de pressão ou coação para o 
efeito.

3-	Todo aquele que queira receber tratamento e reabilitação para os seus problemas relacionados com o 
consumo de álcool ou droga não deve ser alvo de discriminação, devendo gozar dos direitos de reserva sobre 
a vida privada, da confidencialidade dos dados, da mesma segurança de emprego e das mesmas oportunidades 
de promoção que os seus colegas;

4-	Durante o tratamento, o EP garante a manutenção do posto de trabalho ou, com o seu acordo, a transfe-
rência do trabalhador/a para outras funções, sem perda de quaisquer direitos e regalias; 

5-	As disposições constantes desta cláusula, bem como da regulamentação específica sobre a matéria a 
elaborar pelas partes no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente ACEP, serão sempre inter-
pretadas e integradas em pleno respeito pelo espírito do enquadramento jurídico nacional, comunitário e in-
ternacional e nomeadamente à luz das diretivas estabelecidas na Deliberação 890/2010 da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, ou de qualquer outra que a venha a substituir, que aqui as partes outorgantes acolhem 
expressamente.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 44.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem atividades no EP, pelo que deve ser 
distribuído um exemplar a cada trabalhador.

Cláusula 45.ª

Participação dos trabalhadores

1-	O EP compromete-se a reunir periodicamente com a associação sindical subscritora para análise e discus-
são de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2-	As associações sindicais têm direito, no âmbito do artigo 340.º da LTFP, a afixar no interior do órgão ou 
serviço, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo EP, textos, convocatórias, comunicações ou 
informações relativas à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder 
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

BTE 26 | 51



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

Cláusula 46.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedimento disciplinar, nos termos da legis-
lação aplicável.

Cláusula 47.ª

Comissão Paritária

1-	As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária com competência para interpretar e integrar as 
disposições deste acordo, composta por dois membros de cada parte.

2-	Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito a voto.
3-	Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra, no prazo de 30 dias após a pu-

blicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.
4-	As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação à outra parte e à 

DGAEP, com antecedência mínima de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.
5-	As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por unanimidade passam a constituir parte deste 

acordo. 
6-	As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, mediante notificação 

formal, com antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada dos 
assuntos a serem tratados.

7-	Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas pelos representantes no final de cada 
reunião.

8-	As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas partes que lhe 
deram origem.

9-	As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta registada

Vale de Vargo, 5 de junho de 2026.

Pela Freguesia de Vale de Vargo:

Sr.ª Teresa Arrabaço Pires, na qualidade de presidente da Junta de Freguesia de Vale de Vargo.
Sr.ª Manuela da Conceição Parreira Farinho, na qualidade de secretária da Junta de Freguesia de Vale de 

Vargo.
Sr. Nuno Miguel Varela Batista, na qualidade de tesoureiro da Junta de Freguesia de Vale de Vargo.

Pelo STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públi-
cas, Concessionárias e Afins:

Sr. Osvaldo Cipriano Mestre Rodrigues, na qualidade de membro da direção nacional e mandatário por 
efeito do disposto do artigo 48.º dos estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª 
série, n.º 3, de 22 de janeiro de 2014.

Sr.ª Vera Cristina Fernandes Horta das Dores, na qualidade de membro da direção nacional e mandatária, 
nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º número 2 alínea e) dos estatutos do STAL.

Depositado em 24 de junho de 2026, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o 
n.º 45/2026, a fl. 106 do livro n.º 3.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PÚBLICO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Aviso n.º 7/2026 - Alteração ao Acordo coletivo de trabalho n.º 101/2023 entre o Município de 
São Pedro do Sul e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 

com Fins Públicos - SINTAP

Preâmbulo

O presente instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, aplicável aos trabalhadores em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções no Município de São Pedro do Sul, consiste na 
2ª revisão do Acordo Coletivo de Trabalho nº 101/2023, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, 
de 29 de novembro de 2023, e constitui um avanço local significativo e muito importante ao nível das relações 
laborais. Atendendo à diversidade e especificidade das atividades desenvolvidas pelo Município de S. Pedro 
do Sul imprescindíveis à satisfação de necessidades dos seus munícipes, e, ainda, aos meios humanos de que 
deve dispor para o exercício das competências que lhe estão conferidas, visa salvaguardar os direitos dos tra-
balhadores da Autarquia, com vista a uma maior conciliação da vida pessoal e familiar com a vida profissional, 
e ao aumento dos níveis de motivação no desempenho das suas funções traduzindo uma melhoria constante 
dos serviços prestados.

Assim, na sequência do processo de renegociação, as partes concordam na alteração/aditamento das se-
guintes cláusulas do referido acordo:

Cláusula 14.ª

Isenção de horário de trabalho

1-	[…]
a)	[…]
b)	[…]
c)	[…]
d)	[…]
e)	[…]
f)	 fiscal
g)	informático
2-	[…]
3-	[…]
4-	[…]
5-	[…]

A cláusula 26.ª passa a ter a seguinte redação:

Cláusula 26.ª

Tolerância de ponto no dia de aniversário do trabalhador

1-	O trabalhador tem direito a tolerância de ponto no seu dia de aniversário, sem perda de remuneração, 
dependendo, a mesma, de comunicação prévia do trabalhador ao respetivo superior hierárquico.

2-	Nas situações em que a data de aniversário coincidir com o fim-de-semana, feriado, com o dia de descan-
so do trabalhador, com tolerância de ponto ou ausência por doença, o dia será gozado no 1.º dia útil seguinte.
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3-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida tolerância no 
dia 1 de março, respeitando o n.º 1 desta cláusula.  

4-	Se por razões de serviço a tolerância não puder ser concedida nos termos dos números anteriores, deverá 
ser acordado entre o trabalhador e o respetivo superior hierárquico outro dia de dispensa ao serviço.

São Pedro do Sul, 25 de maio de 2026.

Pelo Município de São Pedro do Sul:

Ex.mo Sr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, na qualidade de presidente da Câmara Municipal de São Pedro 
do Sul.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP:

Ex.mo Sr. José Ribeiro Jacinto dos Santos e a Ex.ma Sr.a Ana Paula de Paiva Ribeiro Seabra, ambos na qua-
lidade de secretários nacionais e mandatários.

Depositado em 24 de junho de 2026, ao abrigo do artigo 368.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o 
n.º 44/2026, a fl. 106 do livro n.º 3. 
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COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

PÚBLICO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, IP (IEFP, IP) - Alteração

Alteração, aprovada em votação realizada em 23 de abril de 2026, dos estatutos publicados no Diário da 
República, n.º 26, 2.ª série, de 6 de fevereiro de 2014 e alterados no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, 
de 8 de novembro de 2025.

(Versão consolidada — alteração aprovada em votação de 2025, com as modificações introduzidas no ato 
eleitoral de 2026).

CAPÍTULO I

Princípios Gerais - Coletivo dos Trabalhadores

Artigo 1.º

(Coletivo dos trabalhadores)

1-	O coletivo dos trabalhadores é constituído por todos os trabalhadores do IEFP, I. P.
2-	O coletivo dos trabalhadores organiza-se e atua pelas formas previstas nestes Estatutos e na lei, nele re-

sidindo a plenitude dos poderes e direitos respeitantes à intervenção democrática dos trabalhadores do IEFP, 
I. P., a todos os níveis.

Artigo 2.º

(Órgãos do coletivo)

São órgãos do coletivo dos trabalhadores:
a)	A Assembleia Geral dos Trabalhadores, adiante designada AGT;
b)	A comissão de trabalhadores, adiante designada CT;
c)	As subcomissões de trabalhadores, adiante designadas SCT.

CAPÍTULO II

Assembleia Geral de Trabalhadores

Artigo 3.º

(Assembleia Geral de Trabalhadores)

A AGT é o órgão constituído por todos os trabalhadores do IEFP, I. P., reunidos em plenário previamente 
convocado nos termos destes Estatutos.
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Artigo 4.º

(Competência da AGT)

Compete à AGT:
a)	Controlar e arbitrar a atividade dos restantes órgãos do coletivo dos trabalhadores, pelas formas e meios 

previstos na lei e nos Estatutos da CT;
b)	Aprovar e definir a participação da CT na constituição ou adesão à comissão coordenadora;
c)	Aprovar o relatório e contas;
d)	Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse para o coletivo dos trabalhadores que lhe sejam sub-

metidos pela CT, pelas SCT ou por trabalhadores, nos termos do Artigo seguinte.

Artigo 5.º

(Convocação da AGT)

1-	A AGT será convocada pela CT, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer SCT ou de pelo 
menos de 100 trabalhadores do IEFP, I. P.

2-	Os requerimentos formulados pelas SCT e pelos trabalhadores, previstos no n.º anterior, são escritos e di-
rigidos à CT, fundamentando a reunião, devendo obrigatoriamente conter uma proposta de ordem de trabalhos.

3-	Deverá ser remetida, simultaneamente, cópia da convocatória ao Conselho Diretivo (CD) do IEFP, I. P.

Artigo 6.º

(Prazo e formalidades da convocatória)

1-	A convocatória da AGT, subscrita pela CT, é divulgada em locais adequados para o efeito, sem prejuízo 
da utilização dos meios de comunicação interna instituídos pelo IEFP, I. P., com antecedência mínima de 10 
dias, salvo em assuntos de manifesta urgência, em que o prazo mínimo é de 48 horas.

2-	No caso de a convocatória resultar de requerimento das SCT ou de pelo menos 100 trabalhadores, a CT 
deve convocar a AGT para que se realize no prazo de 15 dias, contados da data de receção do requerimento.

3-	Quando se justifique, a AGT pode reunir não presencialmente, com recurso a meios telemáticos de comu-
nicação, conforme o que seja visto como mais apropriado e possa ser disponibilizado pelo CD do IEFP, I. P. 
para o efeito, sem se perder, substancialmente, a formalidade exigida das reuniões presenciais.

4-	Cabe ao CD do IEFP, I. P. proporcionar os meios necessários à realização das reuniões não presenciais.
5-	Da convocatória deve constar, obrigatoriamente, as seguintes indicações:
a)	Tipo, local, dia e hora de reunião;
b)	Coordenadas de acesso às reuniões realizadas com recurso a meios telemáticos de comunicação;
c)	Número de presenças necessário para a realização da reunião e sua vinculação, nos termos destes Esta-

tutos;
d)	Ordem de trabalhos.

Artigo 7.º

(Reuniões da AGT)

1-	A AGT reúne ordinariamente uma vez por ano, para apreciação da atividade desenvolvida pela CT e pelas 
SCT.

2-	A AGT reúne extraordinariamente sempre que para tal seja convocada, nos termos e com os requisitos 
previstos nestes Estatutos.

Artigo 8.º

(Reunião de emergência)

1-	A AGT reúne de emergência sempre que se mostre necessária uma tomada de posição urgente dos traba-
lhadores.

2-	As convocatórias para estas reuniões são feitas de modo a garantir a presença do maior número de traba-
lhadores, com a antecedência mínima de 48 horas.

3-	A classificação da natureza urgente, bem como a respetiva convocatória, são da competência exclusiva 
da CT.
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Artigo 9.º

(Reuniões de âmbito limitado)

Poder-se-ão realizar reuniões regionais ou locais, convocadas pela CT ou pelas SCT respetivas, que deli-
berarão sobre:

a)	Assuntos de interesse específico para a região ou local de trabalho;
b)	Questões atinentes à competência delegada na SCT respetiva.

Artigo 10.º

(Funcionamento da AGT)

1-	A AGT inicia os trabalhos no dia e hora da convocatória, desde que estejam presentes pelo menos 100 
trabalhadores do IEFP, I. P. ou meia hora mais tarde com qualquer número de trabalhadores presentes.

2-	As deliberações da AGT são válidas sempre que sejam tomadas por maioria simples dos trabalhadores 
presentes.

3-	A AGT é presidida pela CT.

Artigo 11.º

(Sistema de votação em AGT)

1-	O voto é sempre direto.
2-	A votação faz-se, em regra, por braço levantado, exprimindo o voto a favor, o voto contra e a abstenção, 

sem prejuízo do disposto no número seguinte.
3-	Sempre que a AGT se realize com recurso a meios telemáticos de comunicação, a votação faz-se através 

de forma eletrónica de registo.
4-	A votação pode ser realizada por voto secreto, desde que a AGT delibere, por maioria simples, nesse 

sentido, sob proposta fundamentada de qualquer dos presentes.
5-	As votações acima referidas decorrerão nos termos da lei e dos presentes Estatutos.

Artigo 12.º

(Ata da AGT)

Das deliberações e dos factos relevantes ocorridos na AGT é elaborada ata pela CT ou por quem presidir à 
AGT, aprovada no final da AGT a que se refere ou na AGT seguinte.

CAPÍTULO III

Comissão de Trabalhadores

Artigo 13.º

(Natureza da Comissão de Trabalhadores)

1-	A CT é o órgão de representação democraticamente eleito pelo coletivo dos trabalhadores e sujeito à su-
pervisão deste, para o exercício das atribuições, competências e direitos reconhecidos na Constituição e na lei.

2-	Como forma de organização, expressão e atuação democrática dos trabalhadores, a CT exerce, em nome 
próprio, a competência e direitos referidos no número anterior.

Artigo 14.º

(Início de atividade)

A CT só pode iniciar a sua atividade depois da publicação dos Estatutos e dos resultados da eleição no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

Artigo 15.º

(Direitos da CT)

São direitos da CT, nomeadamente:
a)	Receber todas as informações necessárias ao exercício da atividade;
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b)	Exercer o controlo de gestão no IEFP, I. P., nos termos da lei e destes Estatutos;
c)	Participar nos procedimentos relativos aos trabalhadores, no âmbito dos processos de reorganização do 

IEFP, I. P.;
d)	Participar na elaboração da legislação do trabalho;
e)	Executar as resoluções vinculativas tomadas em AGT;
f)	 Propor aos trabalhadores formas concretas de atuação;
g)	Desenvolver a ação necessária à mobilização dos trabalhadores para as tomadas de posição coletivas;
h)	Propor ao CD a criação de cursos de especialização ou aperfeiçoamento e de reciclagem para os traba-

lhadores;
i)	 Gerir ou participar na gestão das obras sociais do IEFP, I. P.

Artigo 16.º

(Relações com a organização sindical)

O disposto no Artigo anterior, entende-se sem prejuízo das atribuições e competências da organização 
sindical dos trabalhadores.

Artigo 17.º

(Deveres da CT)

No exercício da sua atividade, a CT tem designadamente os seguintes deveres:
a)	Realizar uma atividade permanente e dedicada de organização e mobilização dos trabalhadores e de re-

forço da sua unidade;
b)	Garantir e desenvolver a participação ativa e democrática dos trabalhadores no funcionamento, direção e 

controlo de toda a atividade do coletivo dos trabalhadores e dos seus órgãos, assegurando a democracia interna 
a todos os níveis;

c)	Promover o esclarecimento e a formação cultural, técnica, profissional e social dos trabalhadores, de 
modo a permitir o desenvolvimento da sua consciência e a reforçar o seu empenho responsável na defesa dos 
seus interesses e direitos;

d)	Requerer do CD do IEFP, I. P. o cumprimento e aplicação das normas constitucionais e legais respeitantes 
aos direitos dos trabalhadores;

e)	Estabelecer laços de solidariedade e cooperação com as CT de outras entidades, públicas ou privadas, e 
comissões coordenadoras;

f)	 Cooperar na base do reconhecimento da sua independência recíproca, com a organização sindical dos 
trabalhadores do IEFP, I. P. na prossecução dos objetivos comuns a todos os trabalhadores.

Artigo 18.º

(Finalidade do controlo de gestão)

O controlo de gestão visa promover o empenhamento responsável dos trabalhadores na vida do IEFP, I. P.

Artigo 19.º

(Conteúdo do controlo de gestão)

No exercício do direito do controlo de gestão, a CT pode:
a)	Apreciar e emitir parecer sobre os orçamentos do IEFP, I. P. e respetivas alterações, bem como acompa-

nhar a respetiva execução;
b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos e financeiros do IEFP, I. P.;
c)	Promover, junto dos órgãos de gestão do IEFP, I. P. e dos trabalhadores, medidas que contribuam para a 

melhoria da atividade do IEFP, I. P., designadamente nos domínios dos equipamentos técnicos e da simplifi-
cação administrativa;

d)	Apresentar aos órgãos competentes do IEFP, I. P. sugestões, recomendações, ou críticas tendentes à qua-
lificação inicial e à formação contínua dos trabalhadores e, em geral, à melhoria da qualidade de vida no tra-
balho e das condições de segurança, higiene e saúde;

e)	Defender junto dos órgãos de direção e fiscalização do IEFP, I. P. e das autoridades competentes, os legí-
timos interesses dos trabalhadores.
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Artigo 20.º

(Reuniões com o Conselho Diretivo do IEFP, I. P.)

1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com o CD do IEFP, I. P. ou com o seu Presidente, para dis-
cussão e análise dos assuntos relacionados com o exercício dos seus direitos.

2-	As reuniões realizam-se uma vez por mês, pelo menos, mas deverão ter lugar sempre que necessário para 
os fins indicados no número anterior.

3-	Das reuniões referidas neste Artigo é lavrada ata, que deve ser assinada por todos os presentes.

Artigo 21.º

(Direito à informação)

1-	Nos termos da Constituição e da lei, a CT tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua atividade.

2-	O dever de informação que recai sobre o CD do IEFP, I. P. abrange, designadamente, as seguintes maté-
rias:

a)	Planos e relatório de atividade;
b)	Orçamento;
c)	Gestão de recursos humanos, em função dos mapas de pessoal;
d)	Prestação de contas, incluindo balancetes, contas de gerência e relatórios de gestão;
e)	Projetos de reorganização do serviço.
3-	O disposto no número anterior não prejudica nem substitui as reuniões previstas no Artigo 20.º, nas quais 

a CT tem direito a que lhe sejam fornecidas as informações necessárias ao adequado exercício dos seus direi-
tos.

4-	As informações previstas neste Artigo são requeridas por escrito, pela CT, ao CD do IEFP, I. P.
5-	Nos termos da lei, o CD do IEFP, I. P. deve responder por escrito, prestando as informações requeridas no 

prazo de 8 dias, que poderá ser alargado até ao máximo de 15 dias se a complexidade da matéria o justificar.

Artigo 22.º

(Obrigatoriedade de parecer prévio)

1-	Nos termos da lei, são obrigatoriamente precedidos de parecer escrito da CT os atos previstos na lei, 
designadamente:

a)	Regulação da utilização de equipamento tecnológico para vigilância a distância no local de trabalho;
b)	Tratamento de dados biométricos;
c)	Elaboração de regulamentos internos do IEFP, I. P.;
d)	Definição e organização dos horários de trabalho aplicáveis a todos ou a parte dos trabalhadores do IEFP, 

I. P.;
e)	Elaboração do mapa de férias dos trabalhadores do IEFP, I. P.;
f)	 Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição substancial do número de trabalhadores do IEFP, I. P. 

ou agravamento substancial das suas condições de trabalho e, ainda, as decisões suscetíveis de desencadear 
mudanças substanciais no plano da organização de trabalho ou dos contratos;

2-	O parecer referido no número anterior deve ser emitido no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da 
receção do escrito em que for solicitado, se outro maior não for concedido em atenção à extensão ou comple-
xidade da matéria.

3-	Nos casos a que se refere a alínea c) do n.º 1, o prazo de emissão de parecer é de 5 dias úteis.
4-	Quando seja solicitada a prestação de informação sobre as matérias relativamente às quais seja requerida 

a emissão de parecer ou quando haja lugar à realização de reunião nos termos do n.º 1 do Artigo 20.º, o prazo 
conta-se a partir da prestação das informações ou da realização da reunião.

5-	Decorridos os prazos referidos nos números 2 e 3, sem que o parecer tenha sido entregue à entidade que 
o tiver solicitado, considera-se preenchida a exigência referida no n.º 1.

BTE 26 | 59



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

TÍTULO I

Garantias e Condições Para o Exercício da Atividade da CT

Artigo 23.º

(Tempo para o exercício do voto)

1-	Os trabalhadores, com vista às deliberações que, em conformidade com a lei e com estes Estatutos, de-
vam ser tomadas por voto secreto, têm o direito de exercer o voto no local de trabalho e durante o horário de 
trabalho, sem prejuízo do funcionamento eficaz dos serviços.

2-	O exercício do direito previsto no n.º 1 não pode causar quaisquer prejuízos ao trabalhador e o tempo 
despendido, conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

Artigo 24.º

(Reuniões no IEFP, I. P.)

1-	A CT deve marcar as reuniões gerais, AGT ou outras de âmbito mais restrito, a realizar nos locais de 
trabalho, preferencialmente fora do horário de trabalho observado pela generalidade dos trabalhadores e sem 
prejuízo da execução normal da atividade no caso de trabalho por turnos ou de trabalho extraordinário.

2-	Podem realizar-se AGT nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho observado pela generalida-
de dos trabalhadores, até um máximo de 15 horas por ano, desde que se assegure o funcionamento dos serviços 
de natureza urgente e essencial.

3-	O tempo despendido nas reuniões referidas no número anterior não pode causar quaisquer prejuízos aos 
trabalhadores e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

4-	Para efeitos do n.º 2, a CT comunicará a realização das reuniões ao CD do IEFP, I. P. com a antecedência 
mínima de 48 horas.

Artigo 25.º

(Ação da CT no IEFP, I. P.)

1-	A CT tem o direito de realizar, nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho, todas as atividades 
relacionadas com o exercício das suas atribuições e direitos.

2-	Este direito compreende o livre acesso aos locais de trabalho, a circulação nos mesmos e o contacto direto 
com os trabalhadores.

3-	O direito previsto neste Artigo é exercido sem prejuízo do funcionamento eficaz dos serviços.

Artigo 26.º

(Direitos de distribuição e afixação de documentos)

1-	A CT tem o direito de afixar todos os documentos relativos aos interesses dos trabalhadores em local ade-
quado para o efeito, sem prejuízo da utilização dos meios de comunicação interna instituídos pelo IEFP, I. P.

2-	A CT tem o direito de efetuar a distribuição daqueles documentos nos locais de trabalho e através do 
correio eletrónico interno, sem prejuízo do funcionamento eficaz dos serviços.

Artigo 27.º

(Direito a instalações adequadas)

1-	A CT tem direito a utilizar, em permanência, instalações adequadas, no interior do IEFP, I. P., para o 
exercício das suas atividades.

2-	As instalações devem ser postas à disposição pelo CD do IEFP, I. P.

Artigo 28.º

(Direito a meios materiais e técnicos)

A CT tem direito a obter do CD do IEFP, I. P. os meios materiais e técnicos necessários para o exercício 
da sua atividade.

BTE 26 | 60



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

TÍTULO II

Proteção Especial dos Membros da CT

Artigo 29.º

(Crédito de horas)

1-	Os membros da CT dispõem, para o exercício das respetivas atividades, de um crédito de horas não infe-
rior a 25 horas por mês.

2-	O crédito de horas é referido ao período normal trabalho e conta, para todos os efeitos, como tempo de 
serviço efetivo.

3-	Sempre que pretendam exercer o direito ao gozo do crédito de horas, os membros da CT devem avisar, 
por escrito, os superiores hierárquicos imediatos com a antecedência mínima de 2 dias, salvo motivo atendível.

4-	A CT pode optar por um crédito de horas global, que distribuirá entre os seus membros, segundo critérios 
por si mesma definidos, apurados de acordo com a fórmula seguinte:

C = n × 25

em que C é o crédito de horas e n o número de membros da CT.
5-	A deliberação da CT prevista no número anterior é tomada por unanimidade e a cada um dos seus mem-

bros não pode ser atribuído, em consequência dela, um crédito superior a 40 horas por mês.
6-	Se um trabalhador for simultaneamente membro da CT, de uma SCT ou de uma comissão coordenadora 

tem direito ao crédito de horas mais elevado que lhes corresponda, em conformidade com este Artigo, mas não 
pode acumular os créditos correspondentes a cada uma das estruturas.

Artigo 30.º

(Faltas)

1-	As ausências dos membros da CT que no desempenho das suas atividades excedam o crédito de horas 
consideram-se faltas justificadas e contam, salvo para efeito de remuneração, como tempo de serviço efetivo.

2-	As ausências são comunicadas, por escrito, com um dia de antecedência, com referência às datas e ao 
número de dias de que os respetivos trabalhadores necessitam para o exercício das suas funções, ou, em caso 
de impossibilidade de previsão, nas 48 horas imediatas ao primeiro dia de ausência.

3-	A inobservância do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas.

Artigo 31.º

(Proteção em caso de procedimento disciplinar e despedimento)

1-	A suspensão preventiva de trabalhador eleito para a CT ou SCT não obsta a que o mesmo possa ter acesso 
aos locais e atividades que se compreendam no exercício normal dessas funções.

2-	No caso de o trabalhador despedido ser membro da CT ou de SCT, tendo sido interposta providência 
cautelar de suspensão da eficácia do ato de despedimento, esta só não é decretada se o tribunal concluir pela 
existência de probabilidade séria de verificação da justa causa ou do motivo justificativo invocados.

3-	As ações administrativas que tenham por objeto litígios relativos ao despedimento dos trabalhadores 
referidos no número anterior têm natureza urgente.

4-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, não havendo justa causa ou motivo justificativo, o traba-
lhador despedido tem o direito de optar entre a reintegração no órgão ou serviço e uma indemnização calculada 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 278.º do RCTFP ou estabelecida em instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho, e nunca inferior à remuneração base correspondente a seis meses.

5-	No caso de despedimento decidido em procedimento disciplinar, a indemnização em substituição da 
reintegração a que se refere o número anterior é calculada nos termos previstos no Estatuto Disciplinar dos 
Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas.

Artigo 32.º

(Proteção em caso de mudança de local de trabalho)

1-	Os trabalhadores eleitos para a CT ou SCT, bem como na situação de candidatos e até dois anos após o fim 
do respetivo mandato, não podem ser mudados de local de trabalho sem o seu acordo expresso e sem audição 
da estrutura a que pertencem.
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2-	O disposto no número anterior não é aplicável quando a mudança de local de trabalho resultar da mudan-
ça de instalações do órgão ou serviço ou decorrer de normas legais aplicáveis a todos os seus trabalhadores.

Artigo 33.º

(Autonomia e independência da CT)

1-	A CT é independente de qualquer organização ou entidade estranha ao coletivo dos trabalhadores.
2-	É proibido à CT aceitar a ingerência, direta ou indireta, no seu funcionamento e atividades, de quaisquer 

organizações ou entidades estranhas ao coletivo dos trabalhadores.
3-	É interdito aos elementos da CT e das SCT serem remunerados ou receberem qualquer outra forma de 

compensação financeira pelo seu desempenho nestas estruturas.

Artigo 34.º

(Personalidade e capacidade judiciária)

1-	A CT adquire personalidade jurídica pelo registo dos seus Estatutos no ministério responsável pela área 
da Administração Pública.

2-	A capacidade judiciária da CT abrange todos os direitos e obrigações necessários ou convenientes para a 
prossecução dos fins previstos na lei, sem prejuízo dos direitos e da responsabilidade individual de cada um 
dos seus membros.

3-	A CT tem capacidade judiciária, podendo ser parte em tribunal para a realização e defesa dos seus direitos 
e dos direitos dos trabalhadores que lhe compete defender.

4-	Qualquer dos seus membros, devidamente credenciado, pode representar a CT em juízo, sem prejuízo das 
disposições da lei sobre poderes para obrigar a CT.

Artigo 35.º

(Tratamento mais favorável)

Nos termos gerais de direito de trabalho as atribuições, competências, direitos e garantias reconhecidos ao 
coletivo dos trabalhadores e à CT, bem como aos respetivos membros, podem ser alargados por convenção 
coletiva, acordo ou usos do IEFP, I. P. que estabeleçam um regime mais favorável, desde que não contrariem 
normas legais imperativas.

TÍTULO III

Composição, Organização e Funcionamento da CT

Artigo 36.º

(Sede da CT)

A sede da CT localiza-se na Rua de Xabregas n.º 52, em Lisboa.

Artigo 37.º

(Composição)

A CT é composta pelo número máximo de 9 elementos, sem prejuízo de limite máximo inferior permitido 
pela lei em vigor à data da convocatória da eleição.

Artigo 38.º

(Duração do mandato)

1-	O mandato dos membros da CT é de 4 anos, sendo permitida a reeleição para mandatos sucessivos.
2-	O mandato pode ser prolongado por 1 ano por deliberação da AGT.

Artigo 39.º

(Perda de mandato)

1-	A CT pode deliberar a perda de mandato do membro da CT que faltar injustificadamente a 2 reuniões 
seguidas ou 4 interpoladas no período de 24 meses, para as quais tenha sido convocado ou às quais deva com-
parecer por inerência do cargo.
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Artigo 40.º

(Regras a observar em caso de renúncia, perda de mandato ou de vacatura de cargos)

1-	Em caso de renúncia ou perda de mandato de um dos membros da CT, a substituição faz-se pelo elemento 
seguinte da lista a que pertencia o membro a substituir, incluindo os suplentes se os houver, se possível da 
mesma Delegação Regional ou Serviços Centrais a que pertencia o elemento substituído.

2-	Se a destituição for global ou se, por efeito de renúncia, destituição ou perda de mandato, o número dos 
membros da CT ficar reduzido a menos de metade, a AGT elege uma Comissão Provisória a quem incumbe a 
promoção de eleições no prazo máximo de sessenta dias.

3-	A Comissão Provisória deve remeter para a nova CT eleita todas as questões que, nos termos da lei, exi-
jam uma tomada de posição em nome da CT.

4-	Tratando-se da emissão de parecer sujeito a prazo que expire antes da entrada em funções da nova CT, 
compete à Comissão Provisória dar parecer.

Artigo 40.º-A

(Substituição temporária de membros da CT)

1-	Em caso de ausência justificável, com duração previsível superior a 30 dias, de um dos membros da CT, 
a substituição temporária faz-se nos termos do n.º 1 do artigo 40.º.

2-	A ausência temporária, quando previsível, deve ser comunicada ao coordenador da CT por escrito, acom-
panhada da indicação do motivo justificativo e do previsível período de ausência, com a antecedência mínima 
de 3 dias.

3-	Sempre que o período de ausência ultrapassar o inicialmente previsto e comunicado, deve o membro da 
CT ausente disso dar conhecimento ao coordenador da CT por escrito, com a indicação da nova data previsível 
para o termo da ausência, com a antecedência mínima de 3 dias do termo do período de ausência inicialmente 
previsto.

4-	Caso a antecedência prevista nos números anteriores não possa ser respeitada, nomeadamente por a au-
sência ou a sua extensão ser imprevisível com a antecedência de 3 dias, a comunicação é realizada logo que 
possível.

5-	A substituição temporária cessa logo que o membro da CT ausente possa comparecer.

Artigo 41.º

(Coordenação da CT)

1-	Após a entrada em exercício, a CT procede, de imediato, à escolha, por voto direto e secreto, de um co-
ordenador.

2-	O coordenador da CT eleito definirá as condições em que será substituído nos seus impedimentos pelos 
membros da CT.

3-	Compete ao coordenador, designadamente:
a)	Dinamizar a atividade da CT;
b)	Representar a CT;
c)	Convocar as reuniões da CT;
d)	Convocar as reuniões da CT com as SCT;
e)	Propor as Ordens de Trabalhos das reuniões que convoca;
f)	 Assinar todo o expediente da CT, quer interno quer externo.

Artigo 42.º

(Poderes para obrigar a CT)

Para obrigar a CT são exigidas as assinaturas da maioria dos seus membros, com um mínimo de duas 
assinaturas.

Artigo 43.º

(Deliberações da CT)

1-	As deliberações da CT são tomadas por maioria simples.
2-	Em caso de empate cabe ao coordenador da CT ou a quem o substitua no ato, o desempate através do 

voto de qualidade.
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Artigo 44.º

(Reuniões da CT)

1-	A CT definirá a frequência com que reúne ordinariamente, a qual deverá ser no mínimo 1 vez em cada 4 
semanas.

2-	Pode haver reuniões extraordinárias sempre que:
a)	Ocorram motivos justificativos;
b)	A requerimento de, pelo menos, um terço dos membros, com prévia indicação da ordem de trabalhos.
3-	Pode haver reuniões de emergência sempre que se verifiquem factos que exijam tomada de posição ur-

gente.

Artigo 45.º

(Delegação entre membros da CT)

É lícito a qualquer membro da CT delegar noutro membro, por escrito, a sua representação, em caso de 
gozo de férias ou impedimento justificado não superior a 1 mês.

Artigo 46.º

(Financiamento da CT)

1-	Constituem receitas da CT:
a)	As contribuições voluntárias dos trabalhadores;
b)	O produto de iniciativas de recolha de fundos;
c)	O produto de venda de documentos e outros materiais editados pela CT.
2-	A CT submete anualmente à apreciação da AGT as receitas e despesas da sua atividade.

Artigo 47.º

(Património)

Em caso de extinção da CT, o seu património, se o houver, será entregue, pela seguinte ordem de priori-
dades:

a)	À Casa de Pessoal do IEFP, I. P. ou entidade que lhe suceda;
b)	A uma instituição de beneficência, escolhida pela AGT.

TÍTULO IV

Participação em Comissão Coordenadora

Artigo 48.º

(Participação em Comissão Coordenadora)

1-	A CT pode articular a sua atividade com outras comissões de trabalhadores, bem como aderir a uma co-
missão coordenadora.

2-	A participação na constituição ou adesão a uma comissão coordenadora bem como a revogação da ade-
são, pode ser da iniciativa da CT ou a requerimento de, pelo menos, 100 ou 10 % dos trabalhadores.

3-	A deliberação referida no número anterior é tomada por votação realizada nos termos dos Artigos 206.º e 
208.º a 214.º do Regulamento aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, ou pelas normas correspon-
dentes de diploma legal que substitua esta lei.

CAPÍTULO IV

Subcomissões de Trabalhadores

Artigo 49.º

(Subcomissões de trabalhadores)

1-	Poderão existir subcomissões de trabalhadores (SCT) em cada estrutura desconcentrada ou Delegação 
Regional do IEFP, I. P.
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2-	A atividade das SCT é regulada, com as devidas adaptações e sem prejuízo das disposições do presente 
Capítulo e da lei, pelas normas previstas para a CT.

Artigo 50.º

(Composição)

As SCT são compostas pelo número máximo de elementos permitido pela lei em vigor à data da convoca-
tória do respetivo ato eleitoral.

Artigo 51.º

(Duração do mandato)

1-	O mandato das SCT é de 4 anos, coincidindo com o da CT eleita ou em atividade no momento da eleição 
das SCT, sendo permitida a reeleição para mandatos sucessivos.

2-	O mandato pode ser prolongado por 1 ano, em simultâneo com o da CT, por deliberação da AGT.

Artigo 52.º

(Competência das subcomissões de trabalhadores)

1-	Compete às SCT, no seu âmbito:
a)	Exercer os direitos previstos nas alíneas a), b), c) do Artigo 15.º no seu âmbito regional;
b)	Informar a CT dos assuntos que entenderem de interesse para normal atividade desta;
c)	Fazer a ligação entre os trabalhadores e a CT, ficando vinculadas à orientação geral por esta estabelecida.
2-	Às SCT aplica-se designadamente o disposto nos Artigos 20.º, 21.º, todo o Título I, 30.º a 33.º, 37.º a 

42, 44.º e 45.º dos presentes Estatutos com as necessárias adaptações, nomeadamente no que diz respeito aos 
órgãos de gestão regionais.

Artigo 53.º

(Proteção especial dos membros das SCT)

1-	Os trabalhadores do IEFP, I. P. que sejam membros das subcomissões de trabalhadores dispõem, para o 
exercício das respetivas atribuições, de um crédito de horas, não inferior a 8 horas por mês.

2-	É aplicável aos membros das SCT o regime de proteção especial previsto na lei para as estruturas de 
representação coletiva dos trabalhadores.

Artigo 54.º

(Articulação com a CT)

1-	A CT pode realizar reuniões alargadas às SCT, cujos membros participam com direito a voto consultivo.
2-	Para deliberar sobre assuntos de interesse específico para um local de trabalho, a CT ouve obrigatoria-

mente a respetiva SCT, cujos membros têm direito a voto consultivo.
3-	As SCT têm o direito de reunir com a CT para discussão e análise dos assuntos relacionados com as suas 

atribuições e exercício dos seus direitos, nos termos do número seguinte.
4-	As reuniões realizam-se duas vezes por ano, uma em cada semestre, pelo menos, mas deverão ter lugar 

sempre que necessário para os fins indicados no número anterior.
5-	Compete às SCT difundir, no respetivo âmbito, a informação, os documentos e a publicidade provenien-

tes da CT.
6-	A CT difunde por todos os trabalhadores do IEFP, I. P. a informação de interesse geral proveniente de 

cada SCT.

CAPÍTULO V

Regulamento Eleitoral Para a Eleição da CT e das SCT

Artigo 55.º

(Capacidade eleitoral)

São eleitores e elegíveis todos os trabalhadores do IEFP, I. P.
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Artigo 56.º

(Princípios gerais sobre o voto)

1-	O voto é individual, universal, direto e secreto.
2-	Em cada ato eleitoral, o voto realizar-se-á presencialmente ou por meio eletrónico, pertencendo à CE a 

escolha do sistema de votação.
3-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, é permitido o voto por correspondência a todos os traba-

lhadores do IEFP, I. P.
4-	A conversão dos votos em mandato faz-se de harmonia com o método de representação proporcional de 

Hondt.
5-	A eleição de uma nova CT implica a eleição de novas SCT, decorrendo os atos eleitorais em simultâneo.

Artigo 57.º

(Caderno eleitoral)

1-	O IEFP, I. P. deve entregar os cadernos eleitorais aos trabalhadores que procedem à convocação da vota-
ção, no prazo de 48 horas após a receção da cópia da convocatória, procedendo estes à sua imediata afixação 
em local apropriado, nomeadamente através da Intranet do IEFP, I. P.

2-	O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhadores do IEFP, I. P. e, sendo caso disso, agrupados 
por unidades orgânicas, à data da convocação da votação.

3-	Os cadernos eleitorais devem ser inseridos em plataforma informática de suporte ao voto eletrónico, dis-
ponibilizados e divulgados pela CE aos trabalhadores para consulta, até ao limite do prazo para a apresentação 
das listas de candidaturas, na qualidade de cadernos eleitorais eletrónicos provisórios.

4-	Todos os interessados podem reclamar, através do meio disponibilizado e indicado pela CE para o efeito, 
no prazo de 2 dias a contar da divulgação contemplada no número anterior, do teor dos cadernos eleitorais 
eletrónicos provisórios, com fundamento em omissão ou inscrição indevida.

5-	Observando o disposto na alínea i) do n.º 7 do artigo 58.º, decididas as reclamações, ou não as havendo 
decorrido o prazo para o efeito, a CE organiza e divulga os cadernos eleitorais eletrónicos definitivos.

Artigo 58.º

(Comissão Eleitoral)

1-	O processo eleitoral é dirigido por uma Comissão Eleitoral, adiante designada por CE, constituída por 
três elementos da CT cessante, eleitos por maioria simples em votação secreta pelos elementos efetivos da 
CT e das SCT, sendo o mais votado o presidente, ou, no caso de empate, pelo elemento mais velho, e por um 
delegado de cada uma das candidaturas.

2-	Os delegados são designados no ato de apresentação das respetivas candidaturas.
3-	Na impossibilidade de a CE ser constituída nos termos do n.º 1, a mesma é constituída:
	– Até ao fim do prazo definido para a aceitação das listas concorrentes, por 3 representantes dos trabalha-

dores que convocam a eleição, um dos quais presidirá;
	– Após a aceitação das listas concorrentes, por mais um representante de cada uma das listas.

4-	O mandato da CE tem início com a eleição e termina com a publicitação dos resultados finais da eleição 
que dirigiu.

5-	O funcionamento da CE é regido pelas disposições destes Estatutos que definem as suas responsabili-
dades e atribuições, sendo as disposições tomadas por consenso ou, na impossibilidade deste, por maioria 
simples, tendo o presidente voto de qualidade.

6-	Todas as decisões da CE tomadas com recurso a voto serão lavradas em ata, assinada por todos os votan-
tes.

7-	Compete à CE:
a)	Definir o sistema de votação, se presencial ou por meio eletrónico;
b)	Aprovar a empresa certificada, previamente designada pelo CD, responsável pelo fornecimento da plata-

forma informática a utilizar na votação eletrónica;
c)	Convocar e dirigir o ato eleitoral;
d)	Elaborar e divulgar os cadernos eleitorais eletrónicos provisórios e definitivos;
e)	Verificar a regularidade das candidaturas;
f)	 Divulgar as listas concorrentes;
g)	Promover a constituição das mesas de voto;
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h)	Definir os boletins de voto;
i)	 Verificar a reunião das condições de funcionamento do sistema de votação eletrónico;
j)	 Apreciar e deliberar sobre quaisquer dúvidas ou reclamações;
k)	Apurar e divulgar os resultados eleitorais finais;
l)	 Elaborar as atas e proclamar os eleitos;
m)	Enviar o processo eleitoral às entidades competentes, nos prazos definidos na lei.

Artigo 59.º

(Data da eleição)

A eleição tem lugar até 30 dias antes do termo do mandato de cada CT.

Artigo 60.º

(Convocatória da eleição)

1-	O ato eleitoral é convocado com a antecedência mínima de 22 dias sobre a respetiva data.
2-	A convocatória menciona expressamente o dia, local, horário e objeto da votação.
3-	A convocatória é afixada nos locais usuais para a afixação de documentos de interesse para os trabalha-

dores, e nos locais onde funcionarão mesas de voto, e difundida pelos meios adequados, de modo a garantir a 
mais ampla publicidade.

4-	Uma cópia da convocatória é remetida pela comissão convocante ao CD do IEFP, I. P., na mesma data em 
que for tornada pública, por meio de carta registada com aviso de receção, por protocolo ou preferencialmente 
por e-mail.

Artigo 61.º

(Quem pode convocar o ato eleitoral)

1-	O ato eleitoral é convocado pela Comissão Eleitoral.
2-	Na falta da CE, o ato eleitoral pode ainda ser convocado por 100 ou 20 % dos trabalhadores do IEFP, I. P.

Artigo 62.º

(Candidaturas)

1-	Só podem concorrer à CT as listas que sejam subscritas, no mínimo, por 100 ou 20 % dos trabalhadores 
do IEFP, I. P., inscritos nos cadernos eleitorais ou, no caso de listas de candidatura à eleição de SCT, por 50 ou 
10 % de trabalhadores da Delegação Regional ou órgão desconcentrado respetivo.

2-	Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de mais de uma lista concorrente à mesma estrutura.
3-	As listas para cada um dos órgãos a eleger devem ser completas, ou seja, deverão apresentar o número 

de elementos efetivos previsto nestes Estatutos e elementos suplentes em número não inferior a um terço dos 
efetivos nem superior ao número de efetivos.

4-	Não é obrigatória a candidatura a todos os órgãos.
5-	As candidaturas podem identificar-se por uma designação ou lema e por um símbolo gráfico.

Artigo 63.º

(Apresentação de candidaturas)

1-	As candidaturas são apresentadas até 10 dias antes da data marcada para o ato eleitoral.
2-	A apresentação consiste na entrega da lista à CE acompanhada de uma declaração de aceitação assinada 

por todos os candidatos e subscrita pelos proponentes nos termos do presente Regulamento. Os candidatos e 
subscritores são identificados com o nome, o número de funcionário do IEFP, I. P. e a unidade orgânica a que 
pertencem.

3-	A CE entrega aos representantes das listas um recibo com a data e a hora da apresentação e regista essa 
mesma data e hora no original recebido.

4-	Todas as candidaturas têm o direito de fiscalizar, através de delegado designado, toda a documentação 
recebida pela CE para os efeitos deste Artigo.
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Artigo 64.º

(Rejeição de candidaturas)

1-	A Comissão Eleitoral deve rejeitar liminarmente as candidaturas entregues fora de prazo ou que não ve-
nham acompanhadas da documentação exigida no Artigo anterior.

2-	A Comissão Eleitoral dispõe do prazo máximo de 3 dias, a contar da data da apresentação, para apreciar 
a regularidade formal e a conformidade da candidatura com estes Estatutos.

3-	A CE notificará os representantes das listas para, no prazo máximo de 2 dias a contar da respetiva notifi-
cação, suprirem eventuais lacunas ou irregularidades, por violação do presente Regulamento ou dos Estatutos 
da CT.

4-	As candidaturas que, findo o prazo referido no número anterior, continuarem a apresentar irregularidades 
em violação do disposto neste Regulamento ou Estatutos, são definitivamente rejeitadas por meio de declara-
ção escrita com a indicação dos fundamentos, assinada pela CE e entregue aos proponentes.

Artigo 65.º

(Aceitação de candidaturas)

1-	Até ao 5.º dia anterior à data marcada para o ato eleitoral, a CE difundirá, pelos meios adequados, a acei-
tação de candidaturas.

2-	As candidaturas aceites são identificadas por meio de letra, que funcionará como sigla, atribuída pela CE 
a cada uma delas por ordem alfabética e cronológica de apresentação, com início na letra A.

Artigo 66.º

(Campanha eleitoral)

1-	A campanha eleitoral, promovida por cada lista admitida, visa o esclarecimento dos eleitores e tem lugar 
entre o dia da afixação da aceitação de candidaturas e o dia anterior ao da eleição.

2-	As despesas com a propaganda eleitoral são custeadas pelas respetivas candidaturas.

Artigo 67.º

(Local e horário da votação)

1-	A votação da CT e das SCT é simultânea, com votos distintos.
2-	As urnas de voto são colocadas nos locais de trabalho, de modo a permitir que todos os trabalhadores 

possam votar e a não prejudicar o normal funcionamento do serviço.
3-	A votação inicia-se, pelo menos, 30 minutos antes do começo e termina, pelo menos, 30 minutos depois 

do termo do horário normal do serviço.
4-	Os trabalhadores podem votar durante o respetivo horário de trabalho, para o que cada um dispõe do 

tempo para tanto indispensável.

Artigo 68.º

(Secções de voto)

1-	Sem prejuízo do disposto no número seguinte, existirá uma mesa de voto nos Serviços de Coordenação 
de cada Delegação Regional, nos Serviços Centrais e, sempre que possível, em cada Unidade Orgânica local.

2-	A cada mesa de voto não podem corresponder mais de 500 votantes.
3-	Cada secção de voto é composta por um presidente e dois vogais, que dirigem a respetiva votação, fican-

do, para esse efeito dispensados da respetiva prestação de trabalho.
4-	Cada lista pode designar um representante em cada mesa, para acompanhar a votação.
5-	A localização e composição de cada mesa de voto serão oportunamente divulgadas a todos os trabalha-

dores pela CE.

Artigo 69.º

(Boletins de voto)

1-	O voto é expresso em boletins de voto de formato A4, impressos em papel liso e não transparente.
2-	Em cada boletim são impressas as designações das candidaturas submetidas a sufrágio e as respetivas 

siglas e símbolos, se as tiverem.
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3-	Na linha correspondente a cada candidatura figura um quadrado em branco destinado a ser assinalado 
com a escolha do eleitor.

4-	Compete à CE definir o modelo dos boletins de voto e às mesas e aos trabalhadores que votem por cor-
respondência, obedecer a esse modelo.

5-	A impressão de votos para a votação presencial fica a cargo das mesas, na quantidade necessária e sufi-
ciente, de modo a que a votação possa iniciar-se dentro do horário previsto.

Artigo 70.º

(Ato eleitoral)

1-	Compete à mesa dirigir os trabalhos do ato eleitoral.
2-	Antes do início da votação, o presidente da mesa mostra aos presentes a urna aberta de modo a certificar 

que ela não está viciada, após o que a fecha.
3-	Em local afastado da mesa, o votante depois de devidamente identificado assinala com uma cruz o qua-

drado correspondente à lista em que vota, dobra o boletim de voto em quatro e entrega-o ao presidente da 
mesa, que o introduz na urna.

4-	As presenças ao ato de votação devem ser registadas nos cadernos eleitorais.
5-	Os cadernos eleitorais devem conter a indicação do número total de páginas e são assinados e rubricados 

em todas as folhas pelos membros da mesa, ficando a constituir parte integrante da ata da respetiva mesa.

Artigo 71.º

(Votação por correspondência)

1-	Os trabalhadores podem optar livremente por enviar os seus votos por correio interno ou externo.
2-	Para o efeito, será adotado o seguinte procedimento:
a)	O trabalhador deverá remeter os dois envelopes mencionados em d) dentro de um terceiro, endereçado a: 

«Presidente da Comissão Eleitoral para a eleição da CT e SCT do IEFP, I. P.», Rua de Xabregas, 52, 1949-003 
Lisboa;

b)	Serão apenas considerados os votos rececionados até às 17:30 horas do dia do ato eleitoral;
c)	Entende-se por «rececionado» o voto cuja entrada seja registada pela Comissão Eleitoral;
d)	O trabalhador deverá utilizar dois envelopes, devendo o primeiro ter inscrita no exterior a identificação do 

trabalhador, constando de número de trabalhador do IEFP, I. P., nome completo, unidade orgânica a que está 
afeto e a sua assinatura, e incluir, no interior, fotocópia do Bilhete de Identidade ou documento equivalente do 
trabalhador, bem como o segundo envelope;

e)	O segundo envelope deverá ser fechado por colagem, sem qualquer inscrição exterior, e conter os boletins 
de voto, devidamente preenchido de acordo com as condições de validade definidas nos presentes Estatutos, 
que deverá permanecer inviolado até que a Comissão Eleitoral esteja reunida e faça a contabilização desses 
votos por correspondência.

f)	 Os votos por correspondência deverão ser contabilizados depois do registo nos cadernos eleitorais e 
apuramento dos votos diretos, após verificação para apurar da inexistência de possíveis duplicações de votos.

g)	Caso algum votante já tenha exercido o seu direito de forma presencial, o envelope fechado que contém 
os votos por correspondência desse votante é invalidado sem ser aberto, mediante a aposição da inscrição 
«Duplicado» e da assinatura de 3 elementos da Comissão Eleitoral, dando-se conta do facto em sede de ata 
final de apuramento total de escrutínio, à qual o envelope ficará anexo;

h)	Após o registo nos cadernos eleitorais, os envelopes fechados que contêm os votos serão colocados em 
urna própria, de forma que não haja qualquer possibilidade de identificação dos autores dos votos.

3-	Os boletins de voto são colocados à disposição dos trabalhadores, em tempo útil, por via eletrónica, a 
fim de serem impressos, podendo ser solicitados à Comissão Eleitoral ou aos Presidentes das mesas de voto.

4-	Usando a faculdade prevista no n.º 1 do presente Artigo, são convidados a votar por correspondência os 
trabalhadores em cuja Unidade Orgânica não tenha sido possível constituir mesa de voto.

Artigo 71.º-A

(Voto eletrónico)

1-	Quando assim a CE o definir, a votação é realizada eletronicamente, com recurso a plataforma informá-
tica fornecida por empresa certificada, designada pelo CD e aprovada pela CE para cada ato eleitoral até à 
convocatória do mesmo.
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2-	A plataforma informática utilizada para a votação eletrónica, devidamente autonomizada, fiável, auditá-
vel e transparente, garante a unicidade e universalidade do voto, bem como a sua confidencialidade, integrida-
de e anonimato, assegurando ainda a autenticidade do eleitor.

3-	A plataforma garante a impossibilidade de ser estabelecida qualquer ligação entre o voto eletrónico e o 
eleitor.

4-	Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 57.º, n.ºs 3 a 5, a CE elabora e divulga os cadernos elei-
torais eletrónicos provisórios e definitivos.

5-	Antes do início do ato eleitoral, a CE verifica que estão reunidas as condições de funcionamento do siste-
ma de votação eletrónico, fiscalizando o cumprimento do presente artigo.

6-	O período da votação eletrónica é o previsto no artigo 67.º, n.º 3.
7-	Os boletins de voto eletrónico são elaborados e disponibilizados na plataforma de votação eletrónica, e 

deles constam as designações das candidaturas submetidas a sufrágio e as respetivas siglas e símbolos, se as 
tiverem.

8-	O boletim de voto pode ser consultado no sistema de votação eletrónico e a sua utilização só é possível 
no período da votação.

9-	Durante o período da votação, o trabalhador constante dos cadernos eleitorais eletrónicos definitivos deve 
identificar-se através das credenciais de autenticação, com os dados de acesso (únicos por votante) que lhe 
forem disponibilizados no endereço de e-mail que consta do caderno eleitoral eletrónico definitivo.

10-	No referido endereço de e-mail, o trabalhador recebe um link para a página na Internet onde é disponibi-
lizado o acesso à plataforma de votação eletrónica, bem como as instruções de utilização da mesma.

11-	No momento da votação, a plataforma eletrónica assegura que os elementos introduzidos correspondem 
a um trabalhador validamente inscrito.

12-	Uma vez autenticado, o trabalhador fica apto a iniciar o processo de votação.
13-	Após o processo de autenticação, o votante tem acesso aos boletins de voto, onde em cada boletim pode 

sinalizar um voto expresso na lista que pretende eleger, deixar o mesmo em branco ou anular o voto.
14-	Posteriormente, o sistema apresenta ao votante, para confirmação, um quadro com o resumo da sua vo-

tação, com possibilidade de alteração e submissão da mesma.
15-	Finalizada a submissão da votação, o exercício de voto fica concluído com a apresentação no ecrã de 

confirmação de que o voto foi regularmente introduzido na urna e contado, sendo adicionalmente remetido um 
e-mail de confirmação para o votante.

16-	Cada voto é depositado em urna eletrónica, cifrado, sem qualquer relação com o respetivo votante e 
mantendo-se inacessível até ao início dos procedimentos de escrutínio.

17-	Os votos eletrónicos são, automaticamente, descarregados no respetivo caderno eleitoral eletrónico, sen-
do depois contabilizados pela CE durante o apuramento dos resultados.

18-	Os trabalhadores que exerçam o voto por via eletrónica não poderão votar por qualquer outra forma.

Artigo 72.º

(Valor dos votos)

1-	Considera-se voto em branco, aquele cujo boletim não tenha sido objeto de qualquer tipo de marca.
2-	Considera-se voto nulo aquele cujo boletim:
a)	Tenha sido assinalado em mais de um quadrado ou quando haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b)	Tenha sido assinalado no quadrado correspondente a uma lista que tenha desistido da votação;
c)	Tenha sido cortado ou feito qualquer desenho ou rasura, tenha sido escrita qualquer palavra ou que con-

tenha ou omita qualquer elemento que o diferencie do modelo aprovado pela CE.
3-	Não se considera voto nulo o boletim de voto no qual a cruz, embora não perfeitamente desenhada ou 

excedendo os limites do quadrado, assinale inequivocamente a vontade do votante.

Artigo 73.º

(Ata)

1-	No final da votação proceder-se-á à abertura das urnas e à contagem dos votos em sessão pública.
2-	De tudo o que se passar na votação é lavrada ata que, depois de lida e aprovada pelos membros da mesa 

de voto é por eles assinada e rubricada.
3-	Uma cópia da ata referida no número anterior é afixada junto do respetivo local de votação, durante o 

prazo de 15 dias a contar do apuramento respetivo.
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Artigo 74.º

(Apuramento global)

1-	O apuramento global da votação é feito pela CE.
2-	De tudo o que se passar no apuramento global é lavrada ata que, depois de lida e aprovada pelos membros 

da CE, é por estes assinada e rubricada.

Artigo 75.º

(Publicidade e registo)

1-	A CE deve, no prazo de 10 dias a contar da data do apuramento, proceder à divulgação dos resultados da 
votação, bem como de cópia da respetiva ata, no local ou locais em que a votação teve lugar e comunicá-los 
ao CD do IEFP, I. P.

2-	A CE deve, no prazo de 10 dias a contar da data do apuramento, requerer ao ministério responsável pela 
área da Administração Pública o registo da constituição da CT e da aprovação dos Estatutos ou das suas altera-
ções, juntando os Estatutos aprovados ou alterados, bem como cópias certificadas das atas da CE e das mesas 
de voto, acompanhadas dos documentos de registo dos votantes.

3-	A CE deve, no prazo de 15 dias a contar da data do apuramento, requerer ao ministério responsável pela 
área da Administração Pública o registo da eleição dos membros da CT e das SCT, juntando cópias certificadas 
das listas concorrentes, bem como das atas da CE e das mesas de voto, acompanhadas dos documentos de 
registo dos votantes.

CAPÍTULO VI

Referendos

Artigo 76.º

(Referendos)

1-	É obrigatória a realização de votação direta, secreta e universal do coletivo dos trabalhadores, ou referen-
do, sempre que estiver em causa:

	– A eleição ou destituição da CT ou dos seus membros;
	– A alteração dos presentes Estatutos.

2-	É obrigatória a realização de votação direta, secreta e universal dos trabalhadores de cada Delegação 
Regional ou órgão desconcentrado do IEFP, I. P., sempre que estiver em causa a destituição a respetiva SCT.

Artigo 77.º

(Organização)

1-	A realização dos referendos é conduzida pela Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, pelo grupo de 
trabalhadores promotores, e segue os procedimentos do regulamento eleitoral previsto nestes Estatutos, com 
as necessárias adaptações.

2-	Os referendos realizam-se por iniciativa da CT, de pelo menos 100 trabalhadores ou da AGT.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 78.º

(Contagem de prazos)

Todos os prazos indicados nos presentes Estatutos são contados em dias seguidos, à exceção do previsto 
nos n.ºs 2 e 3 do artigo 22.º, que são contados em dias úteis.
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Artigo 79.º

(Casos omissos)

Os casos omissos nestes Estatutos são regulados pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, ou por diploma 
legal que a substitua e pela demais legislação aplicável.

Nota de consolidação:
O presente texto consolidado resulta da versão original publicada no Diário da República, n.º 26, 2.ª série, de 6 de fevereiro de 2014 

(Aviso n.º 1827/2014), com as alterações aprovadas em votação de 2025, e com as modificações introduzidas no ato eleitoral de 2026, 
que determinou:

— A eliminação do n.º 6 do artigo 29.º (crédito de horas - deliberação por unanimidade para exercício de funções a meio tempo);
— A eliminação da alínea f) do artigo 19.º (participação nas reuniões do Conselho de Administração do IEFP, I.P., sem direito a voto).

Registado em 29 de junho de 2026 nos termos da alínea a) do número 6 do artigo 331.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 6/2026, a fl. 21 do livro n.º 1.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

Pelletspor Energy Investments, Unipessoal L.da - Autorização de laboração contínua

Autoriza a empresa Pelletspor Energy Investments, Unipessoal L.da a laborar em regime de laboração 
contínua.

A empresa Pelletspor Energy Investments, Unipessoal L.da, com o NIPC 517 009 510, com sede comercial 
sita na Avenida Dr. António Macedo, n.º 196, 1.º andar, sala C3, 4450-617 Leça da Palmeira, Matosinhos, 
prosseguindo a atividade principal de fabricação de combustíveis sólidos a partir de biomassa vegetal 
(CAE 162601), e, nomeadamente, a atividade secundária de serração e aplainamento da madeira (CAE 
16110), requereu, nos termos e para os efeitos do artigo 16.º número 3 da Lei n.º 105/2009, de 14 de 
setembro, na sua atual redação, autorização para laborar continuamente no estabelecimento industrial sito no 
Lugar do Freixo, 3450-116 Mortágua, Viseu.

A requerente elenca motivos de ordem económica, técnica e operacional, uma vez que, para corresponder 
às suas encomendas, expandir a sua capacidade produtiva, aos prazos de entrega e por forma a rentabilizar o 
investimento tecnológico efetuado, é necessário o funcionamento do seu estabelecimento em regime de labo-
ração contínua. 

Para o efeito, alega a requerente que o processo produtivo da atividade desenvolvida pela empresa implica 
o recurso à energia térmica gerada numa fornalha para efeitos de secagem das aparas da madeira, de modo a
atingir a humidade certa e adequada para dar início ao processo. Neste sentido, as instalações térmicas reque-
rem um período temporal significativo de curva de aquecimento e arrefecimento, por forma a que as estruturas
e componentes possam dilatar sem quaisquer danos. Ora, os ciclos de arranque e paragem (e aquecimento e
arrefecimento) podem provocar danos nos equipamentos e, subsequentemente, um aumento de paragens para
manutenção, ao que acresce o tempo necessário para que a temperatura de produção em contínuo estabilize,
que ronda, proximamente oito a dez horas, o que gera desperdício de madeira que não é reaproveitada, uma
vez que não foi atingido o ponto de humidade adequada, e para que as fibras possam ser decompostas e com-
primidas.

Nestes termos, a requerente conclui que as características do processo produtivo e dos próprios equipa-
mentos exigem uma laboração ininterrupta por forma a garantir a máxima segurança e rentabilidade do pro-
cesso produtivo, por a capacidade produtiva estar subaproveitada.

O recurso ao regime de laboração contínua é ainda vital para reforçar a capacidade produtiva e manter a 
empresa competitiva, ao permitir responder a todos os pedidos efetuados pelos seus parceiros comerciais e 
clientes, cumprindo todos os contratos celebrados, atento aos prazos de entrega curtos e volume de trabalho 
elevado, sendo que, 90 % da produção destina-se ao mercado europeu. 

Neste contexto, entende que o aludido desiderato só será passível de concretização mediante o recurso ao 
regime de laboração solicitado.

A atividade que prossegue está subordinada, do ponto de vista laboral, à disciplina do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação. É ainda aplicável o contrato coletivo 
de trabalho celebrado entre a AIMMP - Associação das Indústrias de Madeira e Mobiliário de Portugal e o 
SETACCOP - Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços - Revisão global, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto de 2024. 

Assim, e considerando que:
1- Não se conhece a existência de conflitualidade na empresa;
2- Foi apresentada pela empresa declaração acerca da inexistência de estruturas representativas dos traba-

lhadores, como seja comissão de trabalhadores, comissão sindical ou intersindical ou delegados sindicais; 

1 De acordo com a nova classificação das atividades económicas constante do Decreto-Lei n.º 9/2025, de 12 de fevereiro.
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3-	Foi apresentada declaração de concordância dos trabalhadores a abranger pelo regime de laboração con-
tínua; 

4-	Foi apresentada Licença de Exploração Industrial n.º 62/2009, para indústria Tipo 2, emitida pela Direção 
Regional da Economia do Centro do Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, datado de 
18 de junho de 2009, tendo sido requerido pela empresa a 20 de julho de 2023, a alteração da titularidade do 
mesmo da empresa Pellets Power, L.da para a empresa Pelletspor Energy Investments, L.da, e autorizada a ex-
ploração a 10 de agosto de 2023, para fabricação de briquetes e aglomerados de hulha e lenhite (CAE 19203) 
pela Câmara Municipal de Mortágua - NUEI n.º 1808000441 do Sistema de Indústria Responsável; 

5-	Foi apresentado Alvará de Utilização n.º 14/2009, de 30 de março de 2009, e averbamento ao alvará de 
autorização de utilização, por despacho datado de 11 de julho de 2023, ambos emitidos pela Câmara Munici-
pal de Mortágua, da alteração da titularidade da empresa Pellets Power, L.da para a empresa Pelletspor Energy 
Investments, L.da;

6-	Foram apresentadas declarações emitidas pelas autoridades competentes comprovativas de que tem a 
situação contributiva regularizada perante a administração tributária e a Segurança Social, respetivamente; 

7-	Foi apresentado o projeto de horário de trabalho a implementar que se mostra conforme; 
8-	O processo foi regularmente instruído e comprovam-se os fundamentos aduzidos pela empresa. 

Determinam, o membro do Governo responsável pelo setor de atividade em causa, no uso das competên-
cias delegadas pelo Ministro da Economia e da Coesão Territorial, o Secretário de Estado da Economia, nos 
termos do Despacho n.º 9341/2025, de 7 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, e, 
enquanto membro do Governo responsável pela área do trabalho, no uso das competências delegadas pela 
Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, nos 
termos do Despacho n.º 9158/2025, de 4 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, na 
sua atual redação: 

Autorizar a empresa Pelletspor Energy Investments, Unipessoal L.da a laborar continuamente no seu esta-
belecimento industrial, sito no Lugar do Freixo, 3450-116 Mortágua, Viseu, pelo prazo de cinco anos.

26 de junho de 2026 - O Secretário de Estado da Economia, João Rui Ferreira.
16 de abril de 2026 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Moreira.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Contrato coletivo entre a Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo e o Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 

Afins - SETAAB - Revisão global

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

A presente revisão altera a convenção publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio 
de 2025.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª

Área

1- O presente contrato coletivo de trabalho, adiante designado por CCT, aplica-se no distrito de Beja, exceto 
nos setores em que se apliquem convenções coletivas de trabalho, com o mesmo objeto em que o ou os outor-
gantes ou associações suas filiadas sejam subscritoras.

2- Para efeitos do número 1, os setores excecionados são:
a) O abate de aves;
b) A suinicultura;
c) As cooperativas agrícolas;
d) As associações de beneficiários e regantes;
e) A caça;
f) A atividade no âmbito da horticultura, fruticultura e floricultura (CAE 01130, 01192, 01252, 01290, 

01610), dos concelhos de Odemira e Aljezur;
g) A atividade exercida no âmbito do CCT celebrado entre a FNOP - Federação Nacional das Organizações de 

Produtores de Frutas e Hortícolas e o SETAAB (CAE: 01610; 1130 1240; 1230; 46311-R3; 10391-R3; 01252-R3; 
01300-R3; 10395-R3; 01130-R3; 01220-R3; 01230-R3; 01240-R3; 01252-R3; 01300-R3; 01610-R3; 01630-R3; 
46214-R3; 46750-R3).

Cláusula 2.ª

Âmbito

1- O presente contrato coletivo de trabalho aplica-se no distrito de Beja e obriga, por um lado, todos os em-
presários e produtores por conta própria que na área definida na cláusula 1.ª se dediquem à atividade agrícola 
e pecuária, exploração silvícola ou florestal, bem como todo o proprietário, arrendatário ou mero detentor, por 
qualquer título, que predominante ou acessoriamente tenha por objetivo a exploração naqueles sectores, mes-
mo sem fins lucrativos, desde que representado pela associação patronal signatária, a AABA - Associação dos 
Agricultores do Baixo Alentejo e, por outro, todos os trabalhadores que desempenhem funções inerentes às ca-
tegorias e profissões previstas nesta convenção e que, mediante retribuição, prestem a sua atividade naqueles 
sectores, sejam representados pela associação sindical signatária, o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
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Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e não estejam abrangi-
dos por qualquer instrumento de regulamentação coletiva de trabalho especifica.

2- O número de trabalhadores e empregadores abrangidos é de 377 e 10 365 respetivamente.

Cláusula 3.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente CCT entra em vigor cinco dias após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e terá 
uma vigência de 24 meses, salvo quanto a salários e cláusulas de expressão pecuniária, que terão a vigência 
de 12 meses.

2- A tabela salarial constante dos anexos II e III e demais cláusulas de expressão pecuniária produzirão efei-
tos a partir de 1 de janeiro de 2026 e serão revistas anualmente.

3- A denúncia do CCT pode ser efetuada, por escrito, por qualquer das partes, com a antecedência mínima 
de 3 meses em relação ao termo dos prazos de vigência previstos nos números anteriores, e desde que acom-
panhada de proposta negocial global.

4- No caso de não haver denúncia, a vigência da convenção será prorrogada automaticamente por períodos 
de um ano até ser denunciada por qualquer das partes.

5- Havendo denúncia, as partes comprometem-se a iniciar o processo negocial utilizando as fases negociais 
que entenderem, incluindo a arbitragem voluntária, durante um período máximo de dois anos.

6- O não cumprimento do disposto no número anterior mantém em vigor a convenção, enquanto não for 
revogada no todo ou em parte por outra convenção.

7- O processo negocial inicia-se com a apresentação de proposta fundamentada devendo a entidade destina-
tária responder até 30 dias após a data da sua receção.

8- A resposta deve exprimir uma posição relativa a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou 
contrapondo.

9- A contraproposta pode abordar outras matérias para além das previstas na proposta que deverão ser tam-
bém consideradas pelas partes como objeto da negociação.

CAPÍTULO II

Admissão, formação e carreira profissional

Cláusula 4.ª

Condições mínimas de admissão

1- São condições gerais de admissão para prestar trabalho a idade mínima de 16 anos e a escolaridade obri-
gatória, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2- Os menores de idade inferior a 16 anos podem prestar trabalhos que pela sua natureza não ponham em 
risco o seu normal desenvolvimento, nos termos de legislação específica.

3- Os menores de idade igual ou superior a 16 anos que não tenham concluído a escolaridade obrigatória ou 
que não possuam qualificação profissional só podem ser admitidos a prestar trabalho, desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Frequentem modalidade de educação ou formação que confira escolaridade obrigatória, qualificação pro-
fissional, ou ambas;

b) Tratando-se de contrato de trabalho a termo, a sua duração não seja inferior à duração total da formação, 
se o empregador assumir a responsabilidade do processo formativo, ou permita realizar um período mínimo 
de formação, se esta responsabilidade estiver a cargo de outra entidade;

c) O período normal de trabalho inclua uma parte reservada à educação e formação correspondente a 40 % 
do limite máximo do período praticado a tempo inteiro da respetiva categoria e pelo tempo indispensável à 
formação completa;

d) O horário de trabalho possibilite a participação nos programas de educação ou formação profissional.
4- O disposto nos números anteriores não é aplicável ao menor que apenas preste trabalho durante o período 

das férias escolares.
5- O empregador deve comunicar à ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho, as admissões efetua-

das nos termos dos números 2 e 3.
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6- Do contrato de trabalho ou documento a entregar pelo empregador ao trabalhador até 60 dias após o início 
da relação laboral, deverão constar a categoria do trabalhador ou a descrição sumária das funções correspon-
dentes, a data da celebração do contrato e a do início dos seus efeitos, a duração previsível do contrato, se este 
for celebrado a termo, o valor e a periodicidade da retribuição, o horário de trabalho, o local de trabalho, ou 
não havendo um fixo ou predominante, a indicação de que o trabalho é prestado em várias localizações, a du-
ração das férias ou o critério para a sua determinação, os prazos de aviso prévio a observar pelo empregador e 
trabalhador para cessação do contrato, o número da apólice de seguro de acidentes de trabalho e a identificação 
da entidade seguradora, a menção de que este CCT é aplicável à relação de trabalho e referência à contribuição 
da entidade empregadora para um Fundo de Compensação de Trabalho e Fundo de Garantia de Compensação 
de Trabalho, correspondente a 1 % da retribuição mensal do trabalhador, aplicável apenas a contratos de tra-
balho celebrados por período superior a 2 meses.

Cláusula 5.ª

Condições específicas de admissão

1- As condições específicas de admissão, no que respeita às exigências profissionais, são as que se encon-
tram previstas no anexo I.

2- São condições de preferência de admissão, a formação profissional adequada ao posto de trabalho e a 
certificação profissional.

3- Os trabalhadores abrangidos por esta convenção serão classificados de harmonia com as suas funções, nas 
categorias profissionais constantes do anexo I.

4- Sempre que o exercício de determinada profissão se encontre legalmente condicionado à posse de carteira 
profissional ou título com valor legal equivalente, a sua falta determina a nulidade do contrato.

5- A nulidade ou a anulação parcial não determina a invalidade de todo o contrato de trabalho, salvo quando 
se mostre que este não teria sido concluído sem a parte viciada.

6- Cessando a causa de invalidade durante a execução do contrato, este considera-se convalidado desde o 
início.

Cláusula 6.ª

Noção e duração do período experimental

1- O período experimental corresponde ao tempo inicial da execução do contrato de trabalho, durante o qual 
as partes apreciam o interesse na sua manutenção.

2- No decurso do período experimental, as partes devem agir de modo que possam apreciar o interesse na 
manutenção do contrato de trabalho.

3- O período experimental pode ser excluído por acordo escrito entre as partes no ato da admissão do tra-
balhador.

4- No contrato de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que:

i) Exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que prossuponham uma 
especial qualificação;

ii) Desempenhem funções de confiança;
iii) Estejam à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração.

Notas: 
1- Jovens à procura do primeiro emprego, as pessoas que se encontrem inscritas como desempregadas no IEFP, IP, com idade até aos 

30 anos, inclusive, que nunca tenham prestado atividade ao abrigo de contrato de trabalho sem termo;
2- Desempregados de longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como desempre-

gadas no IEFP, IP, há 12 meses ou mais;
3- Desempregados de muito longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como 

desempregadas no IEFP, IP, há 25 meses ou mais.

c) 240 dias para trabalhador que exerça cargo de direção ou quadro superior.
5- No contrato de trabalho a termo, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou superior a seis meses;
b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto 

cuja duração previsível não ultrapasse aquele limite.
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6- No contrato em comissão de serviço, a existência de período experimental de estipulação expressa no 
acordo, não podendo exceder 180 dias.

7- O período experimental, de acordo com qualquer dos números anteriores, é reduzido ou excluído, con-
soante a duração de anterior contrato a termo para a mesma atividade, de contrato de trabalho temporário 
executado no mesmo posto de trabalho, de contrato de prestação de serviços para o mesmo objeto, ou ainda de 
estágio profissional para a mesma atividade, tenha sido inferior ou igual ou superior à duração daquele, desde 
que em qualquer dos casos sejam celebrados pelo mesmo empregador.

8- A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental.

SECÇÃO I

Formação profissional 

Cláusula 7.ª

Objetivos

Constituem designadamente objetivos da formação profissional:
a) Promover a formação contínua dos trabalhadores, enquanto instrumento para a valorização e atualização 

profissional e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados;
b) Promover a reabilitação profissional de pessoas com deficiência, em particular da que foi adquirida em 

consequência de acidente de trabalho;
c) Promover a integração socioprofissional de grupos com particulares dificuldades de inserção, através do 

desenvolvimento de ações de formação profissional especial.

Cláusula 8.ª

Formação contínua

1- No âmbito da formação contínua o empregador deve:
a) Promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador, tendo em vista melhorar a sua 

empregabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade da empresa;
b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual à formação, através de um número mínimo anual de 

horas de formação, mediante ações desenvolvidas na empresa ou a concessão de tempo para frequência de 
formação por iniciativa do trabalhador;

c) Organizar a formação na empresa, estruturando planos de formação anuais ou plurianuais e, relativamente 
a estes, assegurara o direito à informação e consulta dos trabalhadores e dos seus representantes;

d) Reconhecer e valorizar a qualificação adquirida pelo trabalhador.
2- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número mínimo de 40 horas de formação contínua ou, sendo 

contratado a termo, por período igual ou superior a 3 meses, a um número mínimo de horas proporcional à 
duração do contrato nesse ano.

3- A formação referida no número anterior poderá ser desenvolvida pelo empregador, por entidade forma-
dora certificada para o efeito ou por estabelecimento de ensino reconhecido pelo ministério competente e dará 
lugar à emissão de certificado e a registo no respetivo passaporte qualifica, nos termos do regime jurídico do 
Sistema Nacional de Qualificações.

4- Para efeitos do cumprimento do disposto no número 2, são consideradas as horas de dispensa de trabalho 
para frequência de aulas e de faltas para prestação de provas de avaliação, ao abrigo do regime do trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar no âmbito de processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências.

5- O empregador deve assegurar, em cada ano, formação contínua a pelo menos 10 % dos trabalhadores da 
empresa.

6- O empregador pode antecipar até 2 anos ou, desde que o plano de formação o preveja, diferir por igual 
período, a efetivação da formação anual a que se refere o número 2, imputando-se a formação realizada ao 
cumprimento da obrigação mais antiga.

7- O período de antecipação a que se refere o número anterior será de 5 anos no caso de frequência de 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências, ou de formação que confira dupla 
certificação.
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8- A formação contínua que seja assegurada pelo utilizador ou pelo cessionário no caso de, respetivamente, 
trabalho temporário ou cedência ocasional de trabalhador, exonera o empregador, podendo haver lugar a com-
pensação por parte deste em termos a acordar.

9- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição correspondente ao nú-
mero mínimo anual de horas de formação que não lhe tenha sido proporcionado, ou ao crédito de horas para 
formação de que seja titular à data da cessação

Cláusula 9.ª

Crédito de horas e subsídio para formação contínua

1- As horas de formação previstas no número 2 da cláusula anterior que não sejam asseguradas pelo empre-
gador até ao termo dos 2 anos posteriores ao seu vencimento, transformam-se em crédito de horas em igual 
número para formação, por iniciativa do trabalhador.

2- O crédito de horas para formação reporta-se ao período normal de trabalho, confere direito a retribuição 
e conta como tempo de serviço efetivo.

3- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas para a frequência de ações de formação, mediante comuni-
cação ao empregador, com a antecedência mínima de 10 dias.

4- Em caso de acumulação de créditos de horas, a formação realizada é imputada ao crédito vencido há mais 
tempo.

5- O crédito de horas para formação que não seja utilizado cessa passados 3 anos sobre a sua constituição.

SECÇÃO II

Categoria profissional

Cláusula 10.ª

Princípios gerais

1- Todos os trabalhadores têm direito ao pleno desenvolvimento da respetiva profissão.
2- O trabalhador deve exercer a categoria profissional ou profissão para que foi contratado no quadro das 

categorias ou profissões previstas nesta convenção e nos termos aí definidos.

CAPÍTULO III

Vínculos contratuais

SECÇÃO I

Normas gerais

Cláusula 11.ª

Admissibilidade do contrato a termo resolutivo

1- O contrato de trabalho a termo só pode ser celebrado para satisfação de necessidade temporária da empre-
sa e pelo período estritamente necessário à satisfação dessa necessidade.

2- Consideram-se, nomeadamente, necessidades temporárias da empresa aquelas que se encontram previstas 
no artigo 140.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro.

Cláusula 12.ª

Forma

1- O contrato a termo tem obrigatoriamente de ser reduzido a escrito, dele devendo constar a identificação, 
assinatura e domicílio ou sede das partes, atividade do trabalhador e correspondente retribuição, local e perío-
do normal de trabalho, data do início do trabalho, indicação do termo estipulado e respetivo motivo justifica-
tivo, datas de celebração do contrato e, sendo a termo certo, da respetiva cessação.
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2- A indicação do motivo justificativo da aposição do termo deve ser feita pela menção dos factos que o 
integram, devendo estabelecer-se a relação entre a justificação invocada e o termo estipulado.

3- Considera-se sem termo o contrato em que falte a redução a escrito, salvo se tratar de um contrato de 
muito curta duração, previsto no artigo 142.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 
4 de setembro, a assinatura das partes, o nome ou denominação, ou, simultaneamente, as datas da celebração 
do contrato e de início do trabalho, bem como aquele em que se omitam ou sejam insuficientes as referências 
ao termo e ao motivo justificativo.

4- Se o contrato a termo for considerado sem termo de acordo com o previsto no número 3, a antiguidade do 
trabalhador conta-se desde o início da prestação de trabalho.

SECÇÃO II

Contrato de trabalho a termo certo

Cláusula 13.ª

Duração do contrato a termo certo e contrato de muito curta duração

1- O contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado para fazer face a acréscimo excecional e subs-
tancial da atividade de empresa cujo ciclo anual apresente irregularidades decorrentes do respetivo mercado 
ou de natureza estrutural que não seja passível de assegurar pela sua estrutura permanente.

2- Poderão ainda ser celebrados contratos de trabalho de muito curta duração para desenvolvimento de 
atividade sazonal agrícola de duração não superior a 35 dias, sem necessidade de redução a escrito, devendo 
o empregador comunicar a sua celebração ao serviço competente da Segurança Social, mediante formulário 
eletrónico que contém os seguintes elementos: identificação, assinaturas e domicílio ou sede das partes, ati-
vidade do trabalhador e correspondente retribuição, local e período normal de trabalho e o local de trabalho.

3- A duração total de contrato de trabalho de muito curta duração celebrada entre o mesmo trabalhador e com 
o mesmo empregador não pode exceder 70 dias de trabalho em cada ano civil.

4- Em caso de violação do disposto nos números 2 e 3 desta cláusula, o contrato considera-se celebrado 
pelo prazo de seis meses, contando-se neste prazo a duração de contratos anteriores celebrados ao abrigo dos 
mesmos preceitos.

5- A duração do contrato de trabalho a termo certo não pode ser superior a dois anos.
6- O contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado por prazo inferior a seis meses em situação 

prevista em qualquer das alíneas a) a g) do número 2 do artigo 140.º do CT - Lei n.º Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, não podendo a duração ser inferior à prevista para a tarefa ou 
serviço a realizar.

7- Em caso de violação do disposto na primeira parte do número anterior, o contrato considera-se celebrado 
considera-se celebrado pelo prazo de seis meses, desde que corresponda à satisfação de necessidades tempo-
rárias da empresa.

8- Na situação prevista na alínea a) do número 4 do artigo 140.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, a duração do contrato de trabalho a termo certo não pode exceder os dois 
anos posteriores ao início do motivo justificado.

9- A duração do contrato de trabalho a termo incerto não pode ser superior a quatro anos.
10- É incluída no cômputo do limite referido no número 5 a duração de contratos de trabalho a termo ou de 

trabalho temporário cuja execução se concretiza no mesmo posto de trabalho, bem como de contrato de pres-
tação de serviço para o mesmo objeto, entre o trabalhador e o mesmo empregador ou sociedades que com este 
se encontrem em relação de domínio ou de grupo ou mantenham estruturas organizativas comuns.

Cláusula 14.ª

Renovação do contrato

1- Por acordo das partes o contrato a termo pode não estar sujeito a renovação.
2- Na falta de declaração das partes em contrário, o contrato de trabalho a termo renova-se por igual período.
3- A renovação do contrato está sujeita à verificação das exigências materiais da sua celebração, bem como 

às de forma, no caso de se estipular prazo diferente.
4- O contrato de trabalho a termo certo pode ser renovado até três vezes e a duração total das renovações não 

pode exceder a do período inicial daquele.
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5- Considera-se sem termo o contrato cuja renovação tenha sido efetuada em desrespeito dos pressupostos 
indicados no número anterior.

SECÇÃO III

Contrato de trabalho por tempo indeterminado

Cláusula 15.ª

Noção

1- O contrato por tempo indeterminado é todo aquele que não se encontrar sujeito à fixação de prazos de 
duração certos ou incertos.

2- O contrato considera-se por tempo indeterminado se forem excedidos os prazos de duração máxima ou o 
número de renovações de contratos a termo certo ou incerto previstas neste CCT, contando-se a antiguidade 
do trabalhador desde o início da prestação de trabalho.

3- Considera-se igualmente contratado sem termo, o trabalhador que permaneça no desempenho da sua ati-
vidade após a data da produção de efeitos da denúncia ou, na falta desta, decorridos 15 dias depois da conclu-
são da atividade, serviço ou obra ou projeto para que haja sido contratado ou depois do regresso de trabalhador 
substituído ou da cessação do contrato deste.

4- Na situação a que se refere o número anterior, a antiguidade do trabalhador conta-se desde o início da 
prestação de trabalho.

SECÇÃO IV

Contrato de trabalho a termo incerto

Cláusula 16.ª

Admissibilidade e duração

1- Só é permitida a celebração de contrato de trabalho a termo incerto nos termos previstos no número 3 do 
artigo 140.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro.

2- O contrato de trabalho a termo incerto dura por todo o tempo necessário à substituição do trabalhador 
ausente ou para a conclusão da atividade, tarefa, obra ou projeto cuja execução justifica a celebração, não 
podendo ultrapassar o prazo de 4 anos.

CAPÍTULO IV

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 17.ª

Deveres da entidade patronal

São deveres do empregador:
a) Cumprir o disposto no presente CCT e na legislação em vigor;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
c) Pagar pontualmente a retribuição;
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe 

formação profissional;
f) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja regulamentação ou deontologia 

profissional a exija;
g) Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores;
h) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador;
i) Adotar, no que refere à segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram, para o empregador, es-

tabelecimento ou atividade, da aplicação das prescrições legais e convencionais vigentes;
j) Fornecer ao trabalhador a informação e formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença;
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k) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoal em cada um dos seus estabelecimentos, com 
a indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades dos contratos, categorias, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda de retribuição ou diminuição dos 
dias de férias;

l) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho; 
m) Garantir a salvaguarda dos direitos de personalidade do trabalhador, nomeadamente quanto à proteção de 

dados pessoais, e a aplicação do princípio da igualdade e não discriminação;
n) Enviar ao SETAAB até ao dia 8 do mês seguinte àquele a que respeitem, o montante das quotas dos tra-

balhadores sindicalizados que, em declaração individual enviada ao empregador, autorizem o seu desconto na 
retribuição mensal.

Cláusula 18.ª

Deveres do trabalhador

1- São deveres do trabalhador:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros 

de trabalho e as demais pessoas que se relacionem com a empresa;
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, 

salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;
e) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concor-

rência com ele, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios;
f) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 

pelo empregador;
g) Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade do empregador;
h) Cooperar com o empregador, estabelecimento ou serviço, para a melhoria do sistema de segurança e 

saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;
i) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho, estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis, bem como as decorrentes de ordens dadas pelo empregador;
j) Manter e aperfeiçoar permanentemente as aptidões profissionais e, em especial, cuidar do seu aperfeiçoa-

mento profissional;
k) Frequentar as ações de formação profissional que o empregador promova ou subsidie.
2- O dever de obediência, a que se refere a alínea d) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 

dadas diretamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos 
poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 19.ª

Garantias do trabalhador

É proibido ao empregador:
a) Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-lhe 

outras sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;
b) Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva do trabalho;
c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos companheiros;
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos no artigo 119.º do CT e neste CCT;
e) Baixar a categoria do trabalhador para que foi contratado ou a que foi promovido, salvo nos casos previs-

tos no artigo 119.º do CT;
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos no contrato de trabalho, na 

lei e neste CCT, ou quando haja acordo do trabalhador;
g) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo empregador ou por pessoa 

por ele indicada;
h) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros estabelecimentos dire-

tamente relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos trabalhadores;
i) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 

prejudicar em direitos ou garantias decorrentes de antiguidade.
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Cláusula 20.ª

Prestação de serviços não compreendidos no objeto do contrato

A entidade patronal pode, quando o interesse da empresa o exigir, encarregar temporariamente o trabalha-
dor de serviços não compreendidos no objeto do contrato, desde que tal mudança não implique diminuição da 
retribuição nem modificação substancial da posição do trabalhador.

Cláusula 21.ª

Regulamento Interno

1- O empregador pode elaborar regulamentos internos de empresa contendo normas de organização e disci-
plina do trabalho.

2- O empregador deve dar publicidade ao conteúdo do Regulamento Interno de empresa, designadamente 
afixando-o na sede da empresa e nos locais de trabalho, de modo a possibilitar a seu pleno conhecimento, a 
todo o tempo, pelos trabalhadores.

3- O Regulamento Interno de empresa só produz efeitos depois de recebido na ACT - Autoridade para as 
Condições do Trabalho para registo e depósito.

CAPÍTULO V

Prestação do trabalho

SECÇÃO I

Duração do trabalho

Cláusula 22.ª

Período normal de trabalho

O período normal de trabalho semanal terá a duração de 40 horas, não podendo ultrapassar as 8 horas diá-
rias de trabalho efetivo, distribuídas de segunda-feira a sábado.

Cláusula 23.ª

Regime de adaptabilidade

1- Sempre que a duração média do trabalho semanal exceder a duração prevista na cláusula anterior, o pe-
ríodo normal de trabalho diário, pode ser aumentado até ao limite de 2 horas, sem que a duração de trabalho 
semanal exceda as 50 horas.

2- No caso previsto no número anterior, a duração média do período normal de trabalho semanal deve ser 
apurada por referência a períodos de 5 meses.

3- As horas de trabalho prestado em regime de alargamento do período de trabalho normal, de acordo com 
o disposto nos números 1 e 2 desta cláusula, serão compensadas com a redução do horário normal em igual 
número de horas ou então por redução em meios-dias ou dias inteiros.

4- Quando as horas de compensação perfizerem o equivalente, pelo menos a meio ou um período normal 
de trabalho diário, o trabalhador poderá optar por gozar a compensação por alargamento do período de férias.

5- As horas de trabalho prestado em regime de alargamento do período de trabalho normal que excedam as 2 
horas por dia, referidas no número 3 desta cláusula, serão pagas como horas de trabalho suplementar.

6- Se a média das horas de trabalho semanal prestadas no período de referência fixado no número 2 for in-
ferior ao período normal de trabalho previsto na cláusula anterior, por razões não imputáveis ao trabalhador, 
considerar-se-á saldado a favor deste, o período de horas não prestado.

7- Conferem o direito a compensação económica as alterações que impliquem acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, nomeadamente com:

a) Alimentação;
b) Transportes;
c) Creches e ATL;
d) Cuidados básicos a elementos do agregado familiar.
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8- Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar, a organização do tempo de trabalho 
tomará sempre em conta esse facto, dando prioridade a pelo menos um dos trabalhadores na dispensa do re-
gime previsto.

9- O trabalhador menor tem direito a dispensa de horários de trabalho organizados de acordo com o regime 
da adaptabilidade do tempo de trabalho, se for apresentado atestado médico do qual conste que tal prática pode 
prejudicar a sua saúde ou a segurança no trabalho.

10- Se o contrato de trabalho cessar antes de terminado o período de referência, as horas de trabalho que 
excederem a duração normal de trabalho serão pagas como trabalho suplementar.

11- O disposto no número anterior não se aplica aos trabalhadores contratados a termo incerto, nem aos 
restantes contratados a termo certo, cujo tempo previsto de contrato se verifique antes de terminado o período 
de referência.

12- Para efeitos do disposto na cláusula anterior, o horário semanal no período de referência será afixado e 
comunicado aos trabalhadores envolvidos com um mínimo de 7 dias de antecedência.

Cláusula 24.ª

Banco de horas 

1- O tempo de trabalho poderá ser organizado de acordo com um regime de banco de horas instituído por 
este CCT, segundo o qual, o período normal de trabalho diário previsto na cláusula 25.ª pode ser aumentado 
até 2 horas diárias até atingir 50 horas semanais, tendo o acréscimo por limite, 175 horas por ano.

2- A forma de compensação do trabalho prestado em acréscimo será objeto de acordo entre empregador e 
trabalhador podendo revestir uma das seguintes modalidades:

a) Redução equivalente do tempo de trabalho;
b) Aumento do período de férias;
c) Pagamento em dinheiro.
3- O acordo referido no número 2, deverá prever a antecedência com que o empregador deve comunicar ao 

trabalhador a necessidade de prestação de trabalho em acréscimo e, caso uma das opções escolhidas como 
forma de compensação tenha sido a prevista na alínea a) do número 2, também o período em que a redução 
do tempo de trabalho para compensar trabalho prestado em acréscimo deve ter lugar, por iniciativa do traba-
lhador ou, na sua falta, do empregador, bem como a antecedência com que qualquer deles deve avisar o outro 
da utilização dessa redução.

Cláusula 25.ª

Banco de horas grupal

O empregador pode aplicar o regime do banco de horas previsto no artigo anterior ao conjunto dos tra-
balhadores de uma equipa, secção ou unidade económica, caso a proposta do empregador nesse sentido, seja 
aceite por, pelo menos, 75 % dos trabalhadores dessa mesma equipa, secção ou unidade económica.

Cláusula 26.ª 

Recuperação de horas

As horas não trabalhadas por motivo de pontes e por causas de força maior serão recuperadas, mediante 
trabalho a prestar de acordo com o que for estabelecido, em dias de laboração normal, não podendo, contudo, 
exceder, neste último caso, o limite de 2 horas diárias.

SECÇÃO II

Horário de trabalho

Cláusula 27.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do início e do termo do período normal de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso intercorrentes.

2- Dentro dos condicionalismos estabelecidos nesta convenção e na lei, pode o empregador estabelecer os 
seguintes tipos de horários:
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a) Horário fixo - Aquele em que as horas de início e termo do período de trabalho, bem como as dos inter-
valos de descanso, são previamente determinadas e fixas;

b) Horário móvel - Aquele em que as horas de início e termo do período de trabalho, bem como as dos inter-
valos de descanso não são fixas, podendo entre o início e o termo efetivo do período normal de trabalho diário 
decorrer um período máximo de quinze horas;

c) Horário flexível - Aquele em que as horas de início e termo do período de trabalho, bem como as dos 
intervalos de descanso podem ser móveis, havendo, porém, períodos de trabalho fixos obrigatórios.

Cláusula 28.ª

Alteração de horário de trabalho

1- Não podem ser unilateralmente alterados os horários individualmente acordados.
2- Todas as alterações de horários de trabalho devem ser precedidas de consulta aos trabalhadores afetados, 

à comissão de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais e 
serem afixadas na empresa com antecedência de 7 dias, ainda que vigore um regime de adaptabilidade.

3- O prazo a que se refere o número anterior será de 3 dias em caso de microempresa, ou seja, empresa que 
emprega menos de 10 trabalhadores.

4- As alterações que impliquem acréscimo de despesas para os trabalhadores conferem o direito a compen-
sação económica.

Cláusula 29.ª

Intervalos de descanso

A jornada de trabalho diária deve ser interrompida por um intervalo de descanso não inferior a 1 hora nem 
superior a 4 horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de 5 horas de trabalho consecutivo.

Cláusula 30.ª

Isenção de horário de trabalho

1- Por acordo escrito, pode ser isento de horário de trabalho o trabalhador que se encontre numa das seguin-
tes situações:

a) Exercício de cargos de administração, de direção, de confiança, de fiscalização ou de apoio aos titulares 
desses cargos;

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só possam ser efetuados 
for a dos limites do horário normal de trabalho;

c) Exercício regular da atividade for a do estabelecimento, sem controlo imediato da hierarquia.
2- A isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feriados obrigatórios e 

aos dias e meios-dias de descanso complementar, nem ao descanso diário a que se refere o número 1 do artigo 
214.º do CT, exceto nos casos previstos no número 2 do artigo 214.º do CT.

3- Nos casos previstos no número 2 do artigo 214.º do CT, deve ser observado um período de descanso que 
permita a recuperação do trabalhador entre dois períodos diários de trabalho consecutivos.

SECÇÃO III

Trabalho suplementar

Cláusula 31.ª

Definição do trabalho suplementar

Considera-se trabalho suplementar aquele que é prestado fora do horário de trabalho.

Cláusula 32.ª

Obrigatoriedade do trabalho suplementar

Os trabalhadores estão obrigados à prestação de trabalho suplementar salvo, havendo motivos atendíveis, 
o trabalhador expressamente solicitar a sua dispensa, nomeadamente nos seguintes casos:

a) Assistência inadiável ao agregado familiar;
b) Frequência de estabelecimento de ensino ou preparação de exames;
c) Residência distante do local de trabalho e impossibilidade comprovada de dispor de transporte adequado.
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Cláusula 33.ª

Condições de prestação de trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar só pode ser prestado quando a empresa comprovadamente tenha de fazer face a 
acréscimos eventuais e transitórios de trabalho e não se justifique a admissão de trabalhador.

2- O trabalho suplementar pode ainda ser prestado havendo motivo de força maior ou quando se torne indis-
pensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa ou para a sua viabilidade.

3- O trabalho suplementar previsto no número anterior apenas fica sujeito aos limites decorrentes da cláusula 
do regime de adaptabilidade previstos no CT.

Cláusula 34.ª

Limites da duração do trabalho suplementar

1- Cada trabalhador não poderá prestar mais de 200 horas de trabalho suplementar por ano nem, em cada dia 
normal de trabalho mais de duas horas.

2- O limite anual de horas de trabalho suplementar aplicável a trabalhador a tempo parcial é o corresponden-
te à proporção entre o respetivo período normal de trabalho e o de trabalhador a tempo completo em situação 
comparável.

Cláusula 35.ª

 Descanso compensatório

1- O trabalhador que prestar trabalho suplementar impeditivo do descanso diário tem direito a descanso 
compensatório remunerado equivalente às horas de descanso em falta, a gozar num dos 3 dias úteis seguintes.

2- O trabalhador que prestar trabalho em dia de descanso semanal obrigatório tem direito a 1 dia de descanso 
compensatório remunerado a gozar num dos 3 dias úteis seguintes.

3- O descanso compensatório será marcado por acordo entre trabalhador e empregador ou, na sua falta, pelo 
empregador.

Cláusula 36.ª

Registo de trabalho suplementar

1- O empregador deve ter um registo de trabalho suplementar em que, antes do início da prestação de traba-
lho suplementar e logo após o seu termo, são anotadas as horas em que cada uma das situações ocorre.

2- O trabalhador deve visar o registo de trabalho suplementar imediatamente a seguir à prestação de trabalho 
suplementar, desde que possível.

3- O empregador deve enviar à ACT a relação nominal de trabalhadores que prestaram trabalho suplementar 
durante o ano civil anterior, com discriminação das horas prestadas, visada pela comissão de trabalhadores ou, 
na sua falta, em caso de trabalhador filiado, pelo respetivo sindicato.

SECÇÃO IV

Trabalho noturno e por turnos

Cláusula 37.ª

Trabalho noturno

1- Considera-se trabalho noturno o trabalho prestado entre as 21h00 de um dia e as 6h00 do dia seguinte, no 
período compreendido entre 15 de março e 31 de outubro, e entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do dia seguin-
te, no período de 1 de novembro a 14 de março.

2- Não é permitida a prestação de trabalho noturno por menores.
3- Sempre que o trabalho noturno, suplementar ou não, tenha o seu início ou termo em hora em que não haja 

transportes coletivos habitualmente utilizados pelo trabalhador, o empregador suportará as despesas com outro 
meio de transporte.

4- Constituem motivos atendíeis para a dispensa de trabalho noturno:
a) Assistência imprescindível ao agregado familiar;
b) Frequência de estabelecimento de ensino em horário noturno.
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5- O trabalhador que preste serviço noturno contínuo, ou alternadamente, deve antes da sua colocação e 
posteriormente, com periodicidade não superior a um ano, ser submetido a exame médico gratuito e sigiloso, 
destinado a avaliar o seu estado de saúde.

Cláusula 38.ª

Trabalho por turnos

1- Entende-se por turnos fixos, aqueles em que o trabalhador cumpre o mesmo horário de trabalho sem 
rotação e por turnos rotativos aqueles em que o trabalhador mude regular ou periodicamente de horário, re-
gendo-se nos termos dos artigos 221.º e 222.º do CT.

2- O trabalhador em regime de turnos goza de preferência na admissão para postos de trabalho em regime 
de horário normal.

3- O trabalhador sujeito à prestação de trabalho em regime de turnos deve beneficiar de acompanhamento 
médico adequado.

SECÇÃO V

Não prestação de trabalho por questões climáticas

Cláusula 39.ª

Não prestação de trabalho por questões climáticas

1- Os trabalhadores terão direito a receber por inteiro o salário e outras remunerações correspondentes aos 
dias ou horas em que não possam efetivamente trabalhar devido à chuva, cheias ou outros fenómenos atmos-
féricos, se, estando no local de trabalho, lhes não for distribuída outra tarefa.

2- Se, em virtude das referidas condições climáticas, não houver possibilidade física ou interesse por parte 
da entidade patronal de os trabalhadores se deslocarem ao local de trabalho, terão direito a receber o salário 
correspondente ao período normal de trabalho.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

SECÇÃO I

Descanso semanal

Cláusula 40.ª

Descanso semanal obrigatório 

1- Todos os trabalhadores têm direito ao descanso semanal obrigatório, que em regra, será o domingo.
2- O empregador poderá determinar que o dia de descanso semanal obrigatório deixe de ser o domingo por 

se tratar de empresa do setor agrícola, pecuário, agropecuário ou agroflorestal, cuja atividade e/ou funciona-
mento não possa ser interrompido, por forma a assegurar a continuidade dos serviços e ainda quando se trate 
de trabalhadores que exercem atividades de vigilância e trabalhadores em regime de turnos.

3- Sempre que possível, o empregador deve proporcionar o descanso semanal no mesmo dia, aos trabalha-
dores que pertençam ao mesmo agregado familiar, que o solicitem.

SECÇÃO II

Feriados e suspensão ocasional do trabalho

Cláusula 41.ª

Feriados

1- São feriados obrigatórios:
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	– 1 de Janeiro;
	– Terça-Feira de Carnaval;
	– Sexta-Feira Santa (festa móvel);
	– Domingo de Páscoa;
	– 25 de Abril;
	– 1 de Maio;
	– Corpo de Deus (festa móvel);
	– 10 de Junho;
	– 15 de Agosto;
	– 5 de Outubro;
	– 1 de Novembro;
	– 1 de Dezembro;
	– 8 de Dezembro;
	– 25 de Dezembro;
	– Feriado municipal da localidade, se existir, ou da sede do distrito onde o trabalho é prestado.

2- Em substituição de qualquer dos feriados referidos no número anterior, poderá ser observado, a título de 
feriado, qualquer outro dia em que acordem a entidade patronal e os trabalhadores.

3- O feriado de Sexta-Feira Santa pode ser observado em outro dia com significado local no período da 
Páscoa, de acordo com os costumes e tradição local ou regional.

Cláusula 42.ª

Concessão de dispensas

1- O empregador pode conceder a título de dispensa genérica períodos totais ou parciais de tempo que ante-
cedem ou procedam acontecimentos com significado religioso ou festivo.

2- Como contrapartida da concessão de pontes, no início de cada ano, o empregador e os delegados sindicais 
poderão negociar o regime de compensação de trabalho.

3- O trabalho prestado para a compensação de suspensão de atividade, quando solicitada pelos trabalhadores 
e devidamente autorizado, não é considerado trabalho suplementar.

SECÇÃO III

Férias

Cláusula 43.ª

Direito a férias

1- Os trabalhadores têm direito a um período de férias retribuídas em cada ano civil.
2- O direito a férias reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior e não está condicionado à assidui-

dade ou efetividade de serviço, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes.
3- O direito a férias deve efetivar-se de modo a possibilitar a recuperação física e psíquica dos trabalhadores 

e a assegurar-lhes condições mínimas de disponibilidade pessoal, de integração na vida familiar e de partici-
pação social e cultural.

4- O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efetivo não pode ser substituído por qualquer compensação 
económica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador, a não ser na permuta de faltas com perda de re-
tribuição por dias de férias até ao limite estabelecido na presente convenção.

5- O direito a férias adquire-se com a celebração do contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano civil, salvo o disposto nos números seguintes.

6- No ano civil da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos da execução do contra-
to, a gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato nesse ano, até ao máximo de 20 dias úteis.

7- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo do número anterior ou antes de goza-
do o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.

Cláusula 44.ª

Duração do período de férias

1- O período anual de férias é de 22 dias úteis.
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2- Para efeito de férias, são úteis os dias de semana, de segunda-feira a sexta-feira, com exceção dos feria-
dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do trabalhador.

3- Para efeitos de determinação do mês completo devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, 
em que foi prestado trabalho.

4- Nos contratos cuja duração total não atinja 6 meses, o gozo das férias tem lugar no momento imediata-
mente anterior ao da cessação, salvo acordo das partes.

5- As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em que se vencem, não sendo permitido acumular no 
mesmo ano, férias de dois ou mais anos.

6- As férias podem, porém, ser gozadas no 1.º trimestre do ano civil seguinte, em acumulação ou não com 
as férias vencidas no início deste, por acordo entre o empregador e o trabalhador ou sempre que este pretenda 
gozar as férias com familiares residentes no estrangeiro.

7- Empregador e trabalhador podem ainda acordar na acumulação, no mesmo ano, de metade do período de 
férias vencido no ano anterior com o vencido no início desse ano.

8- Por acordo entre empregador e trabalhador, os períodos de descanso compensatório ou os períodos resul-
tantes de adaptabilidade de horário poderão ser gozados cumulativamente com as férias.

Cláusula 45.ª

Duração do período de férias nos contratos de duração inferior a seis meses

1- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja 6 meses tem direito a gozar dois dias 
úteis de férias por cada mês completo de duração de contrato.

2- Para efeito de determinação do mês completo devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, 
em que foi prestado trabalho, incluindo os dias de descanso semanal interpolados entre duas ou mais semanas 
de trabalho consecutivas.

3- Nos contratos cuja duração total atinja seis meses, o gozo das férias tem lugar no momento imediatamente 
anterior ao da cessação, salvo acordo das partes.

4- Os dias de férias referentes a trabalho sazonal prestado serão objeto de compensação no salário diário 
previsto na tabela salarial constante do anexo III, dada a impossibilidade do seu gozo efetivo.

Cláusula 46.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do período de férias deve ser feita por mútuo acordo, entre o trabalhador e o empregador.
2- Na falta de acordo, caberá à entidade patronal a elaboração do mapa de férias.
3- A marcação do período de férias, de acordo com o número anterior, é feita segundo uma planificação que 

assegure o funcionamento dos serviços e permita, rotativamente, a utilização dos meses de maio a outubro por 
cada trabalhador, em função dos períodos gozados nos quatro anos anteriores.

4- Aos trabalhadores do mesmo agregado familiar que estejam ao serviço da mesma empresa deverá ser 
concedida, sempre que possível, a faculdade de gozarem as suas férias simultaneamente.

5- O gozo do período de férias pode ser interpolado, por acordo entre empregador e trabalhador e desde que 
sejam gozados, no mínimo 10 dias úteis consecutivos.

6- O mapa de férias, com indicação do início e termo dos períodos de férias de cada trabalhador, deve ser ela-
borado e aprovado até 15 de abril de cada ano e afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 de outubro.

Cláusula 47.ª

Alteração da marcação do período de férias

1- A empresa poderá interromper o período de férias do trabalhador com contrato por tempo indeterminado 
ou a termo certo e convocá-lo a comparecer ao serviço desde que no ato da convocação o fundamente, por 
escrito, com a necessidade de evitar riscos de danos diretos ou indiretos sobre pessoas, equipamentos ou ma-
térias-primas ou perturbações graves na laboração ou abastecimento público. Nestas circunstâncias, o traba-
lhador terá direito a ser indemnizado pela entidade patronal dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido 
na pressuposição de que gozaria integralmente as férias na época fixada.

2- A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre que o trabalhador na data prevista para o seu início 
esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, cabendo à entidade empregadora, 
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na falta de acordo, a nova marcação do período dos dias de férias, sem sujeição ao disposto no número 3 da 
cláusula anterior.

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período anteriormente marcado, o trabalhador gozará os 
dias de férias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à marcação dos dias restantes, o disposto no 
número anterior.

5- Nos casos em que a cessação do contrato de trabalho está sujeita a aviso prévio, a entidade empregadora 
poderá determinar que o período de férias seja antecipado para o momento imediatamente anterior à data 
prevista para a cessação do contrato.

6- No caso de o trabalhador adoecer durante o período de férias, são as mesmas suspensas desde que a en-
tidade empregadora seja do facto informada, a partir da data da receção da comunicação que indicará o local 
onde o trabalhador se encontra doente, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos 
ainda naquele período, nos termos do CT.

7- Caso o empregador, com culpa, obste ao gozo das férias, o trabalhador receberá, a título de compensa-
ção, o triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que deve obrigatoriamente ser gozado no 1.º 
trimestre do ano civil subsequente.

Cláusula 48.ª

Efeitos da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado

No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se 
se verificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito a férias já vencido, o trabalhador terá direito 
à retribuição correspondente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio.

Cláusula 49.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho por qualquer forma, o trabalhador terá direito a receber a retribuição 
correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessação, bem 
como ao respetivo subsídio.

2- Se o contrato cessar antes de gozado o período de férias vencido no início desse ano, o trabalhador terá 
ainda direito a receber a retribuição correspondente a esse período, bem como o respetivo subsídio.

3- O período de férias a que se refere o número anterior, embora não gozado, conta-se sempre para efeitos 
de antiguidade.

4- Se a causa da cessação do contrato de trabalho for o falecimento do trabalhador, as importâncias devidas 
pela entidade empregadora a título de retribuição do período de férias e respetivo subsídio serão pagas a quem 
tiver direito às retribuições vencidas em dívida pelo trabalho prestado até falecimento.

SECÇÃO IV

Faltas

Cláusula 50.ª

Definição de falta

1- Falta é a ausência do trabalhador durante o período normal de trabalho a que está obrigado.
2- Nos casos de ausências do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho a que está 

obrigado, os respetivos tempos serão adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário 
em falta.

Cláusula 51.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas as ausências que se verifiquem nas condições a seguir indicadas, des-

de que o trabalhador faça prova dos factos invocados para a justificação: 
a) As dadas, durante quinze dias seguidos, por altura do casamento;
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b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parente ou afins, nos termos seguintes:
a) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de descendentes ou afins no 1.º grau na linha reta;
b) Até cinco dias consecutivos por falecimento do cônjuge não separado de pessoas e bens ou de parente 

ou afim ascendente no 1.º grau da linha reta;
c) Até cinco dias consecutivos por falecimento de pessoa que viva em união de facto ou economia comum 

com o trabalhador, nos termos previstos em legislação específica;
d) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim da linha reta ou 2.º grau da linha 

colateral, bem como de pessoas que vivam em comunhão de vida e habitação com o trabalhador;
c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimentos de ensino;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao traba-

lhador, nomeadamente observância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de procriação 
medicamente assistida, doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal;

e) As motivadas pela prática de atos necessários e inadiáveis, no exercício de funções em associações sindi-
cais e na qualidade de delegado sindical ou de membro de comissão de trabalhadores;

f) As motivadas pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membro do 
agregado familiar do trabalhador;

g) As motivadas por deslocação a estabelecimento de ensino de responsável pela educação de menor por 
motivo de situação educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h) A candidato a cargo público, nos termos da lei eleitoral;
i) As previstas no regime legal de proteção na parentalidade;
j) As prévias ou posteriormente aprovadas ou autorizadas pela empresa;
k) As que por leis sejam como tal consideradas.
3- São consideradas injustificadas todas as faltas não previstas no número anterior.

Cláusula 52.ª

Comunicação e prova e efeitos sobre faltas justificadas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, são obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal com a 
antecedência mínima de 5 dias.

2- Quando imprevistas, as faltas justificadas serão obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal logo 
que possível.

3- O não cumprimento do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.
4- A entidade patronal pode, em qualquer caso de falta justificada, exigir ao trabalhador prova dos factos 

invocados para a justificação.
5- As faltas justificadas não determinam a perda e prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 

salvo o disposto no número seguinte.
6- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justificadas:
a) As faltas dadas pelos membros da direção da associação sindical para o desempenho das suas funções que 

excedam os créditos de tempo referidos neste CCT;
b) As faltas dadas pelos membros da comissão de trabalhadores, subcomissões e comissões coordenadoras 

no exercício da sua atividade para além do crédito concedido nos termos deste CCT;
c) As faltas dadas por motivos de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança 

Social de proteção na doença;
d) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
e) As previstas na alínea j) do número 2 do artigo 52.º deste CCT, quando superiores a 30 dias por ano;
f) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador.

Cláusula 53.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1- As faltas injustificadas determinam sempre a perda de retribuição correspondente ao período de ausência, 
o qual será descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

2- Tratando de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho diário, o período de ausência a 
considerar para os efeitos do número anterior abrangerá todos os dias de descanso ou feriado imediatamente 
anteriores ou posteriores ao dia ou dias de falta, considerando-se que o trabalhador praticou uma infração 
grave.
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3- Incorre em infração disciplinar grave todo o trabalhador que:
a) Faltar injustificadamente durante 3 dias úteis consecutivos ou seis dias interpolados no período de um 

ano, constituindo justa causa de despedimento quando o número de faltas injustificadas atingir 5 seguidas ou 
10 interpoladas em cada ano;

b) Faltar injustificadamente com alegação de motivo de justificação comprovadamente falso.
4- No caso de a apresentação do trabalhador para início ou reinício da prestação de trabalho se verificar 

com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode a entidade patronal recusar a aceitação da 
prestação durante parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente.

Cláusula 54.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas justificadas ou injustificadas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo 
o disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinam perda de retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias, na proporção de 1 dia de férias por cada dia de 
falta, desde que salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias úteis de férias ou 5 dias úteis, se se tratar de férias 
no ano de admissão.

SECÇÃO VI

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

Cláusula 55.ª

Impedimento prolongado

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, nomeada-
mente doença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um mês, cessam os direitos, deveres e 
garantias das partes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação de trabalho, sem prejuízo da obser-
vância das disposições aplicáveis da legislação sobre Segurança Social.

2- O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao lugar 
e continuando obrigado a respeitar a empresa.

3- O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo antes de expirado o prazo de um mês a partir do 
momento em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o impedimento terá duração superior àquele 
prazo.

4- O contrato caduca quando se torne certo que o impedimento é definitivo.
5- Terminado o impedimento, o trabalhador deve apresentar-se para retomar o serviço, sob pena de incorrer 

em faltas injustificadas.

Cláusula 56.ª

Licença sem retribuição

1- A entidade patronal pode atribuir ao trabalhador, a pedido deste, licença sem retribuição por período de-
terminado, passível de prorrogação.

2- O período de licença sem retribuição conta-se para efeitos de antiguidade.
3- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que pressupo-

nham a efetiva prestação de trabalho.
4- O trabalhador beneficiário da licença sem vencimento mantém o direito ao lugar.
5- Pode ser contratado um substituto para o trabalhador na situação de licença sem vencimento, em confor-

midade com as disposições que regulam o contrato a termo.

BTE 26 | 92



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

CAPÍTULO VII

Retribuição, remunerações, subsídios e outras prestações pecuniárias

Cláusula 57.ª

Princípio constitucional da retribuição

Aos trabalhadores abrangidos pela presente convenção será assegurada uma retribuição do trabalho, se-
gundo a quantidade, natureza e qualidade, em observância do princípio constitucional de que a trabalho igual 
salário igual, sem distinção de nacionalidade, idade, sexo, raça, religião ou ideologia.

Cláusula 58.ª

Conceito de retribuição do trabalho

1- Só se considera retribuição o montante a que, nos termos desta convenção, das normas que o regem ou 
dos usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- A retribuição compreende a retribuição base e todas as outras prestações regulares e periódicas feitas, 
direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie, bem como outras prestações que a presente convenção 
vier a definir como tal.

3- Até prova em contrário, presume-se constituir retribuição toda e qualquer prestação do empregador ao 
trabalhador.

4- Para os efeitos desta convenção, considera-se ilíquido o valor de todas as prestações pecuniárias nelas 
estabelecidas.

5- Não se considera retribuição:
a) A remuneração por trabalho suplementar;
b) As importâncias recebidas a título de ajudas de custo, subsídios de refeição, abonos de viagem, despesas 

de transporte e alimentação, abonos de instalação e outros equivalentes;
c) As gratificações extraordinárias e os prémios de produtividade concedidos pelo empregador quando não 

atribuídos com carácter regular ou quando não definidas antecipadamente.
6- Para efeitos desta convenção, entende-se por:
a) Retribuição de base: A retribuição correspondente à tabela salarial, anexo II desta convenção, que dela 

faz parte integrante;
b) Retribuição mínima: A retribuição de base e as diuturnidades;
c) Retribuição efetiva: A retribuição ilíquida mensal recebida pelo trabalhador que integra a retribuição de 

base, as diuturnidades e qualquer outra prestação paga mensalmente e com carácter de permanência por im-
perativo da lei ou deste CCT.

Cláusula 59.ª

Cálculo da retribuição horária e diária

1- A retribuição horária é calculada segundo a fórmula:

RM × 12
52 × n

sendo RM o valor da retribuição efetiva e n o período normal de trabalho semanal.
2- A retribuição diária é igual a 1/30 da retribuição efetiva, desde que não tenha sido estipulado um salário 

diário nos termos deste CCT, para o trabalhador em trabalho sazonal.

Cláusula 60.ª

Retribuição certa e retribuição variável

1- Os trabalhadores poderão receber uma retribuição mista, ou seja, constituída por uma parte fixa e uma 
parte variável.

2- Aos trabalhadores que aufiram uma retribuição mista, será assegurado como valor mínimo o correspon-
dente à retribuição mínima a que teriam direito, para a respetiva categoria profissional, nos termos deste CCT.

3- Independentemente do tipo de retribuição, o trabalhador não pode, em cada mês de trabalho, receber 
montante ilíquido inferior ao da retribuição mínima mensal garantida, salvo havendo faltas injustificadas ou 
faltas justificadas que determinam a perda de retribuição.
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4- Quando a retribuição for variável ou mista, o pagamento da componente variável da retribuição deve 
efetuar-se até ao final do mês seguinte àquele a que respeite. Este prazo poderá ser antecipado para outra data 
que venha a ser acordada entre o trabalhador e empregador.

Cláusula 61.ª

Forma de pagamento

1- As prestações devidas a título de retribuição são satisfeitas por inteiro no decurso do mês a que digam 
respeito ou na data em que devam ser pagas segundo a presente convenção.

2- O empregador pode efetuar o pagamento por meio de qualquer meio de pagamento legalmente admissí-
vel à ordem do respetivo trabalhador, desde que o montante devido esteja disponível nos prazos referidos no 
número anterior.

3- No ato de pagamento da retribuição, o empregador deve entregar ao trabalhador documento no qual 
conste o seu nome completo, grupo, categoria profissional e nível de retribuição, número de inscrição na insti-
tuição de Segurança Social, período a que a retribuição respeita, discriminação da modalidade das prestações 
remuneratórias, importâncias relativas à prestação de trabalho suplementar ou noturno, bem como todos os 
descontos e deduções devidamente especificados, com indicação do montante líquido a receber.

Cláusula 62.ª

Retribuição de trabalho suplementar

1- Retribuição de trabalho suplementar até às 100 horas:
1.1- O trabalho prestado em dia normal de trabalho será remunerado com os seguintes acréscimos:

a) 25 % da retribuição normal na primeira hora ou fração desta;
b) 37,5 % da retribuição normal nas horas ou frações subsequentes.

2- Retribuição de trabalho suplementar a partir das 100 horas:
2.1- O trabalho prestado em dia normal de trabalho será remunerado com os seguintes acréscimos:

a) 50 % da retribuição normal na primeira hora ou fração desta;
b) 75 % da retribuição normal nas horas ou frações subsequentes.

3- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia 
feriado confere ao trabalhador o direito a um acréscimo de:

a) 50 % da retribuição normal, por cada hora de trabalho efetuado, até às 100 horas;
b) 100 % da retribuição normal, por cada hora de trabalho efetuado, a partir das 100 horas.
4- Sempre que o trabalho suplementar se prolongue para além das 20h00, o trabalhador tem direito a um 

subsídio de refeição de montante igual ao do disposto na cláusula 68.ª deste CCT.
5- Sempre que o trabalhador preste trabalho suplementar em dias de descanso semanal e em feriados terá 

direito ao subsídio de refeição nos termos da cláusula 68.ª e, se o trabalho tiver duração superior a 5 horas e 
se prolongar para além das 20h00, terá também direito a um subsídio de refeição de igual montante ou em 
alternativa, por decisão do empregador, ao fornecimento de uma refeição por esta.

6- Quando o trabalho suplementar terminar a horas que não permita ao trabalhador a utilização de transpor-
tes coletivos, caberá ao empregador fornecer ou suportar os custos de transporte até à residência ou alojamento 
habitual do trabalhador.

6- Não é exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação não tenha sido prévia e expressamen-
te determinada pela empresa.

Cláusula 63.ª

Retribuição em caso de substituição do trabalhador

Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria superior por período que ultrapasse três dias 
consecutivos de trabalho normal receberá, a partir do 4.º dia consecutivo de substituição uma retribuição 
base idêntica à da correspondente função desempenhada pelo trabalhador substituído bem como a eventuais 
subsídios de função.

Cláusula 64.ª

Retribuição da isenção de horário de trabalho

1- Os trabalhadores que venham a ficar isentos de horário de trabalho têm direito a uma retribuição adicional 
definida nos pontos seguintes:
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a) Aos trabalhadores cuja isenção de horário de trabalho implicar a não sujeição aos limites máximos dos 
períodos normais de trabalho, essa retribuição será de 1 hora de trabalho suplementar por dia;

b) Aos trabalhadores cuja isenção de horário de trabalho for acordada com observância dos períodos nor-
mais de trabalho, essa retribuição será de 2 horas de trabalho suplementar por semana.

2- Quando o trabalhador preste trabalho em dia de descanso semanal obrigatório ou feriado, não se aplica, 
para efeitos de determinação de retribuição adicional, o regime de isenção de trabalho, mas sim o de trabalho 
suplementar estabelecido na presente convenção.

Cláusula 65.ª

Retribuição e subsídio de férias

1- Todos os trabalhadores têm direito a receber, durante as férias, uma retribuição igual à que receberiam se 
estivessem ao serviço.

2- Além da retribuição mencionada no número anterior, o trabalhador tem direito a um subsídio de férias 
cujo montante compreende a retribuição base e as demais prestações retributivas que sejam contrapartida do 
modo específico da execução do trabalho.

3- O subsídio deve ser pago antes do início do período de férias e proporcionalmente, desde que sejam go-
zados, no mínimo, 10 dias úteis consecutivos.

4- A redução do período de férias nos termos do artigo 257.º do CT não implica uma redução correspondente 
nem na retribuição nem no respetivo subsídio de férias.

5- Quando os trabalhadores não vencerem as férias por inteiro, nomeadamente no ano de admissão dos tra-
balhadores e os trabalhadores contratados a termo, receberão um subsídio proporcional ao período de férias a 
que têm direito.

6- Para os trabalhadores remunerados pela tabela constante no anexo III deste CCT, o seu subsídio de férias 
é proporcionalmente incluído no montante do salário diário.

Cláusula 66.ª

Subsídio de Natal

1- Todos os trabalhadores têm direito a subsídio de Natal de valor igual a um mês de retribuição, que deve 
ser pago até 15 de dezembro de cada ano.

2- Em caso de suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado, o trabalhador terá direito, 
no ano em que a suspensão tiver início, a um subsídio de Natal proporcional ao tempo de trabalho prestado 
nesse ano.

3- No ano de admissão, o trabalhador terá direito a um subsídio de Natal proporcional ao tempo de trabalho 
prestado nesse ano.

4- Cessando por qualquer forma o contrato de trabalho, nomeadamente por morte do trabalhador, antes da 
época do pagamento do subsídio de Natal, aplica-se o disposto no número 2 desta cláusula.

5- Para os trabalhadores remunerados pela tabela constante no anexo III deste CCT, o seu subsídio de Natal 
é proporcionalmente incluído no montante do salário diário.

Cláusula 67.ª

Diuturnidades

1- A todos os trabalhadores em regime de tempo completo e sem promoção ou acesso obrigatório é atribuída 
uma diuturnidade de valor igual a 9,50 € por cada cinco anos de permanência na categoria profissional ao 
serviço do mesmo empregador, até ao limite de cinco diuturnidades.

2- Para efeito da aplicação do número 1 desta cláusula, a permanência na categoria conta-se desde 1 de julho 
de 2007, salvo para os trabalhadores com cinco ou mais anos de antiguidade na mesma categoria e na mesma 
entidade patronal a essa data.

3- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm direito a uma diuturnidade de valor proporcional à 
correspondente ao horário completo.

4- Os trabalhadores admitidos ao serviço a partir de 1 de janeiro de 2018, deixarão de ser abrangidos pelo 
disposto nos números anteriores.
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Cláusula 68.ª

Subsídio de refeição

1- A todos os trabalhadores é atribuído um subsídio de refeição de valor igual a 6,00 €, por dia de trabalho 
efetivamente prestado.

2- Para efeitos do disposto no número anterior, o direito ao subsídio de refeição efetiva-se sempre que o tra-
balhador preste, no mínimo, um número de horas diárias de trabalho igual a metade da duração do seu período 
normal de trabalho por dia.

Cláusula 69.ª

Retribuição do trabalho noturno

1- A retribuição do trabalho noturno será superior em 25 % à retribuição a que dá direito o trabalho equiva-
lente prestado durante o dia.

2- A prestação de trabalho noturno depois das 21h00 confere ao trabalhador o direito ao subsídio de refeição 
previsto no artigo 68.º deste CCT ou em alternativa, por decisão da entidade empregadora, a uma refeição 
fornecida por esta.

3- O disposto no número anterior não se aplica aos trabalhadores em regime de turnos.

CAPÍTULO VIII

Local de trabalho, deslocações, transportes e transferências

SECÇÃO I

Local de trabalho

Cláusula 70.ª

Local de trabalho

1- O local de trabalho deve ser definido pelo empregador no ato de admissão de cada trabalhador.
2- Na falta desta definição, o local de trabalho será o que resulte da natureza do serviço ou circunstâncias do 

contrato individual de trabalho de cada trabalhador.

Cláusula 71.ª

Conceito de transferência do local de trabalho

Entende-se por transferência do local de trabalho toda a deslocação definitiva dos trabalhadores do local 
de trabalho onde estão colocados para qualquer outro.

Cláusula 72.ª

Transferência a pedido do trabalhador

Os trabalhadores podem ser transferidos a seu pedido desde que haja vaga noutra exploração agrícola 
pertencente ao mesmo proprietário ou sob a mesma administração e não cause prejuízo à entidade patronal.

Cláusula 73.ª

Transferência do local de trabalho

1- O empregador pode, quando o interesse da empresa o exigir, transferir temporariamente o trabalhador 
para outro local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo sério para o trabalhador.

2- O empregador pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho se a alteração resultar da mudan-
ça, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço.

3- Por estipulação contratual as partes podem alargar ou restringir a faculdade conferida no número anterior.
4- No caso previsto no número 2 o trabalhador pode rescindir o contrato se houver prejuízo sério, tendo 

neste caso direito a uma indemnização, de acordo com a respetiva antiguidade, correspondente a 30 dias de 
retribuição de base e diuturnidades, não podendo ser inferior a 90 dias.
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5- O empregador deve custear as despesas do trabalhador impostas pela transferência temporária decorren-
tes do acréscimo com os custos de deslocação e resultantes da mudança de residência.

6- Salvo motivo imprevisível, a decisão de transferência de local de trabalho tem de ser comunicada ao tra-
balhador, devidamente fundamentada e por escrito, com 30 dias de antecedência.

SECÇÃO II

Deslocações e transportes

Cláusula 74.ª

Regime de deslocações

1- O regime das deslocações dos trabalhadores fora do local habitual de trabalho regula-se pela presente 
disposição em função das seguintes modalidades:

a) Deslocação pequena - Dentro da localidade onde se situa o local habitual de trabalho;
b) Deslocação média - Fora da localidade onde se situa o local habitual de trabalho mas para local que per-

mite o regresso diário do trabalhador ao local de trabalho;
c) Deslocação grande - Fora da localidade onde se situa o local habitual de trabalho para local que não per-

mite o regresso diário do trabalhador ao local habitual de trabalho, com alojamento no local onde o trabalho 
se realiza;

d) Deslocação muito grande - Entre o Continente e as Regiões Autónomas ou para fora do território nacio-
nal.

2- Nas deslocações pequenas o trabalhador tem direito ao reembolso das despesas de transporte em que tiver 
incorrido e no caso de ter recorrido a viatura própria, ao valor de 0,40 €/km.

3- Nas deslocações médias o trabalhador tem direito ao reembolso das despesas de transporte nos termos 
previstos no número 2 desta cláusula, se for o caso, e ao reembolso de despesas com refeições, designadamen-
te pequeno-almoço, se o trabalhador comprovadamente iniciar a deslocação antes das 6h30 da manhã e até ao 
montante de 3,50 €, almoço, se a deslocação abranger o período entre as 12h30 e as 14h30 e até ao montante 
de 9,80 €, jantar, se a deslocação se prolongar para além das 20h00 e até ao montante de 9,80 € e ceia, se 
a deslocação se prolongar para além das 24h00 e até ao montante de 3,50 €. Em alternativa, o empregador 
poderá determinar, atribuir ajudas de custo ao trabalhador, nos mesmos termos em que são asseguradas aos 
funcionários públicos.

4- Nas deslocações muito grandes, o empregador suportará o pagamento da viagem, ida e volta, alojamento 
e refeições ou em alternativa, às duas últimas, atribuição de ajudas de custo nos mesmos termos em que são 
asseguradas aos funcionários públicos.

Cláusula 75.ª

Deslocações para frequência de cursos de formação profissional

1- Consideram-se deslocações para efeitos de frequência de ações de formação profissional, promovidas 
pelo empregador, as mudanças do local habitual de trabalho ocasionadas pelas mesmas.

2- Aos trabalhadores deslocados para ações de formação profissional o empregador assegurará transporte 
necessário à deslocação e fornecerá alimentação e alojamento e em alternativa, assegurará o pagamento de 
todas as despesas ocasionadas com a deslocação, nomeadamente as decorrentes de transporte, alimentação e 
alojamento.

3- O tempo do trajeto e da formação não deve exceder o período normal diário a que os trabalhadores estão 
obrigados.

CAPÍTULO IX

Conciliação da vida familiar e profissional

Cláusula 76.ª

Parentalidade

A maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes, pelo que para além do estipulado no 
presente ACT, para a generalidade dos trabalhadores por ele abrangidos, são assegurados a estes na condição 
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de maternidade e paternidade os direitos constantes na legislação vigente, nomeadamente o estipulado nas Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 90/2019, de 4 de setembro, nos artigos 33.º e seguintes, em qualquer 
caso, da garantia do lugar, promoção e progressão ou do período de férias, nomeadamente: 

Cláusula 77.ª

 Proteção na parentalidade 

1- A proteção na parentalidade concretiza-se através da atribuição dos seguintes direitos: 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença por interrupção de gravidez; 
c) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
d) Licença por adoção; 
e) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de 

proteção da sua segurança e saúde;
g) Dispensa para consulta pré-natal; 
h) Dispensa para avaliação para adoção; 
i) Dispensa para amamentação ou aleitação; 
j) Faltas para assistência a filho; 
k) Faltas para assistência a neto; 
l) Licença para assistência a filho; 
m) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica ou doença oncológica; 
n) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; 
o) Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares; 
p) Dispensa de prestação de trabalho em regime de adaptabilidade; 
q) Dispensa de prestação de trabalho suplementar; 
r) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno. 
2- Os direitos previstos no número anterior apenas se aplicam, após o nascimento do filho, a trabalhadores 

progenitores que não estejam impedidos ou inibidos totalmente do exercício do poder paternal, com exceção 
do direito de a mãe gozar 14 semanas de licença parental inicial e dos referentes a proteção durante a ama-
mentação. 

Cláusula 78.ª

 Conceitos em matéria de proteção da parentalidade

1- No âmbito do regime de proteção da parentalidade, entende-se por: 
a) Trabalhadora grávida, a trabalhadora em estado de gestação que informe o empregador do seu estado, por 

escrito, com apresentação de atestado médico; 
b) Trabalhadora puérpera, a trabalhadora parturiente e durante um período de 120 dias subsequentes ao parto 

que informe o empregador do seu estado, por escrito, com apresentação de atestado médico ou certidão de 
nascimento do filho; 

c) Trabalhadora lactante, a trabalhadora que amamenta o filho e informe o empregador do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

2- O regime de proteção da parentalidade é ainda aplicável desde que o empregador tenha conhecimento da 
situação ou do facto relevante. 

3- Aplica-se o Código do Trabalho nos seguintes casos: 
a) Artigo 37.º - Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Artigo 38.º - Licença por interrupção da gravidez; 
c) Artigo 39.º - Modalidades de licença parental. 

Cláusula 79.ª

Licença parental inicial

1- A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a licença parental inicial de 120 ou 150 
dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem prejuízo dos direitos da mãe a que se refere o 
número seguinte. 

2- O gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em simultâneo pelos progenitores entre 
os 120 e os 150 dias.
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2- A licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em 
exclusivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias consecutivos, após o período de 
gozo obrigatório pela mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte. 

3- No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença previsto nos números anteriores é acrescido de 
30 dias por cada gémeo além do primeiro. 

4- Em situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período recomendado de inter-
namento pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais para a criança, a licença referida no 
número 1 é acrescida do período de internamento, até ao limite máximo de 30 dias, sem prejuízo do disposto 
nos números 3 e 4.

6- Nas situações previstas no número anterior em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive a licença 
referida no número 1 é acrescida de todo o período de internamento.

7- Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive 
a licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias.

8- Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai informam os respetivos empregadores, até sete 
dias após o parto, após o termo do período do internamento referido nos números 5 e 6 ou do período de 30 
dias estabelecido no número 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, entregando, para o efeito, 
declaração conjunta ou, quando aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo exerce 
atividade profissional.

9- O gozo de licença parental inicial em simultâneo, de mãe e pai, que trabalhem na mesma empresa, sendo 
esta uma microempresa, depende de acordo com o trabalhador.

10- Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que 
se refere o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa o respetivo empregador, até sete dias após 
o parto, da duração da licença e do início do respetivo período, juntando declaração do outro progenitor da 
qual conste que o mesmo exerce atividade profissional e que não goza a licença parental inicial. 

11- Na falta da declaração referida no número 8 a licença é gozada pela mãe. 
12- Em caso de internamento hospitalar da criança ou do progenitor que estiver a gozar a licença prevista 

nos números 1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença suspende-se, a pedido do progeni-
tor, pelo tempo de duração do internamento. 

13- O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 e a suspensão da licença prevista no número 12 
são feitos mediante comunicação ao empregador, acompanhada de declaração emitida pelo estabelecimento 
hospitalar.

14- A situação da suspensão da licença em caso de internamento hospitalar da criança, prevista no número 
12, não se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos números 5 e 6.

Cláusula 80.ª

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1- A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial antes do parto. 
2- É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas de licença a seguir ao parto. 
3- A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes do parto deve informar desse propósito o empre-

gador e apresentar atestado médico que indique a data previsível do parto, prestando essa informação com a 
antecedência de 10 dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo que possível. 

Cláusula 81.ª

 Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de impossibilidade do outro 

Aplica-se o Código do Trabalho artigo 42.º: 
1- O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração referida nos números 1, 3, 4, 5, 6 ou 7 da cláusula 

79.ª, ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes: 
a) Incapacidade física ou psíquica do progenitor que estiver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver; 
b) Morte do progenitor que estiver a gozar a licença. 
2- Apenas há lugar à duração total da licença referida no número 3 da cláusula 79.ª caso se verifiquem as 

condições aí previstas, à data dos factos referidos no número anterior. 
3- Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai 

tem a duração mínima de 30 dias. 
4- Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao 

parto, o pai tem direito a licença nos termos do número 1, com a necessária adaptação, ou do número anterior. 
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5- Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai informa o empregador, logo que possível e, con-
soante a situação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão de óbito e, sendo caso disso, declara o 
período de licença já gozado pela mãe. 

6- Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos números 1 a 4. 

Cláusula 82.ª 

Licença parental exclusiva do pai 

1- É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nos 30 
dias seguintes ao nascimento do filho, cinco dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir 
a este.

2- Após o gozo da licença prevista no número anterior, o pai tem ainda direito a 10 dias úteis de licença, 
seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial por parte 
da mãe. 

3- No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores acrescem dois dias por cada 
gémeo além do primeiro. 

4- Para efeitos do disposto nos números anteriores, o trabalhador deve avisar o empregador com a antece-
dência possível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior a cinco dias. 

Cláusula 83.ª 

Regime das licenças, faltas e dispensas

1- Não determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são consideradas como presta-
ção efetiva de trabalho as ausências ao trabalho resultantes de: 

a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença por interrupção de gravidez; 
c) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
d) Licença por adoção; 
e) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
f) Falta para assistência a filho; 
g) Falta para assistência a neto; 
h) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno; 
i) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de 

proteção da sua segurança e saúde; 
j) Dispensa para avaliação para adoção.
2- A dispensa para consulta pré-natal, amamentação ou aleitação não determina perda de quaisquer direitos 

e é considerada como prestação efetiva de trabalho. 
3- As licenças por situação de risco clínico durante a gravidez, por interrupção de gravidez, por adoção e 

licença parental em qualquer modalidade: 
a) Suspendem o gozo das férias, devendo os dias remanescentes ser gozados após o seu termo, mesmo que 

tal se verifique no ano seguinte; 
b) Não prejudicam o tempo já decorrido de estágio ou ação ou curso de formação, devendo o trabalhador 

cumprir apenas o período em falta para o completar; 
c) Adiam a prestação de prova para progressão na carreira profissional, a qual deve ter lugar após o termo 

da licença. 
4- A licença parental e a licença parental complementar, em quaisquer das suas modalidades, por adoção, 

para assistência a filho e para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica: 
a) Suspendem-se por doença do trabalhador, se este informar o empregador e apresentar atestado médico 

comprovativo, e prosseguem logo após a cessação desse impedimento; 
b) Não podem ser suspensas por conveniência do empregador; 
c) Não prejudicam o direito do trabalhador a aceder à informação periódica emitida pelo empregador para 

o conjunto dos trabalhadores; 
d) Terminam com a cessação da situação que originou a respetiva licença que deve ser comunicada ao em-

pregador no prazo de cinco dias. 
5- A licença para assistência a filho ou para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 

oncológica suspende os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que pressuponham a efetiva 
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prestação de trabalho, designadamente a retribuição, mas não prejudica os benefícios complementares de 
assistência médica e medicamentosa a que o trabalhador tenha direito. 

6- No termo de qualquer situação de licença, faltas, dispensa ou regime de trabalho especial, o trabalhador 
tem direito a retomar a atividade contratada, devendo, no caso previsto na alínea d) do número 4, retomá-la 
na primeira vaga que ocorrer na empresa ou, se esta, entretanto se não verificar, no termo do período previsto 
para a licença. 

CAPÍTULO X

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 84.ª

Princípios gerais

1- As entidades patronais cumprirão e farão cumprir o estipulado na legislação vigente sobre segurança e 
saúde no trabalho, nomeadamente o estipulado sobre estas matérias e ainda não revogadas do anterior Código 
do Trabalho aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, e Lei n.º 35/2004, de 29 de julho, que a regula-
menta.

2- Nas empresas com 50 ou mais trabalhadores ao seu serviço ou que, embora com menos de 50 trabalha-
dores, apresentem riscos excecionais de acidente ou de doença ou taxa elevada de frequência ou gravidade de 
acidentes poderá existir uma comissão de segurança e saúde no trabalho, paritária, nos termos da legislação 
vigente.

Cláusula 85.ª

Comissão de segurança e saúde no trabalho

1- Nos termos do número 2 da cláusula 86.ª deste CCT, poderá ser criada em cada empresa uma comissão 
de segurança e saúde no trabalho, de composição paritária.

2- As comissões de segurança, higiene e saúde no trabalho elaborarão os seus próprios estatutos.
3- As comissões de segurança, higiene e saúde no trabalho são compostas por vogais, sendo representantes 

dos trabalhadores os eleitos nos termos da cláusula seguinte, cabendo a cada empresa designar um número 
idêntico de representantes.

Cláusula 86.ª

Representantes dos trabalhadores na comissão de segurança e saúde no trabalho

1- Os representantes dos trabalhadores para a comissão de segurança e saúde no trabalho são eleitos pelos 
trabalhadores, por voto direto e secreto, segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

2- Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores represen-
tados na empresa ou listas que apresentam subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores da empresa, não 
podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

3- Cada lista deverá indicar um número de candidatos efetivos igual ao dos lugares elegíveis e igual ao nú-
mero de candidatos suplentes.

4- Os representantes dos trabalhadores não poderão exceder:
a) Empresas com menos de 61 trabalhadores - 1 representante;
b) Empresas de 61 a 150 trabalhadores - 2 representantes;
c) Empresas de 151 a 300 trabalhadores - 3 representantes;
d) Empresas de 301 a 500 trabalhadores - 4 representantes;
e) Empresas de 501 a 1000 trabalhadores - 5 representantes;
f) Empresas de 1001 a 1500 trabalhadores - 6 representantes;
g) Empresas com mais de 1500 trabalhadores - 7 representantes.
5- O mandato dos representantes dos trabalhadores é de 3 anos.
6- A substituição dos representantes só é admitida no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo 

a mesma aos candidatos efetivos e suplentes, pela ordem indicada na respetiva lista.
7- Os representantes dos trabalhadores a que se referem os números anteriores dispõem para o exercício das 

suas funções de um crédito de 5 horas por mês.
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8- O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável com créditos de horas de que o trabalha-
dor beneficie por integrar outras estruturas representativas dos trabalhadores.

Cláusula 87.ª

Organização de serviços

Independentemente do número de trabalhadores que se encontrem ao seu serviço, o empregador deve or-
ganizar serviços de segurança e saúde, visando a prevenção de riscos profissionais e a promoção da saúde dos 
trabalhadores, de acordo com o estabelecido na legislação em vigor aplicável.

CAPÍTULO XI

Atividade e organização sindical dos trabalhadores

Cláusula 88.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato têm direito ao exercício da atividade sindical, nos 
termos do CT.

Cláusula 89.ª

Reuniões

1- Os trabalhadores têm direito a reunirem-se no interior da empresa fora do horário de trabalho.
2- As reuniões serão convocadas por 1/3 dos trabalhadores ou pelo sindicato respetivo.
3- As reuniões efetuadas na empresa nos termos do número 1 serão comunicadas à entidade patronal com 

quarenta e oito horas de antecedência.
4- Os membros das direções das associações sindicais, devidamente identificados, nos termos da lei, que 

trabalhem na empresa podem participar nas reuniões.
5- Todo o diretor sindical para entrar na empresa, seja em que altura for, terá de se identificar, nos termos da 

lei em vigor à data deste CCT, à entidade patronal ou aos seus representantes.

Cláusula 90.ª

Direitos, competências e poderes dos dirigentes e delegados sindicais

1- Os delegados sindicais têm direito a afixar convocatórias ou informações relativas à vida sindical, proce-
dendo a sua distribuição entre os trabalhadores, mas sem prejuízo, em qualquer caso, da laboração normal. O 
local de afixação será indicado pela entidade patronal.

2- O número de delegados sindicais a quem são atribuídos os créditos de horas e a sua competência e pode-
res, bem como os seus direitos e os dos membros das comissões de trabalhadores ou dos corpos gerentes das 
associações sindicais, serão regulados pelo CT.

Cláusula 91.ª

Reuniões com a entidade patronal

1- Os delegados sindicais poderão reunir com a entidade patronal ou com quem esta para o efeito designar, 
sempre que uma ou outra parte o julgue conveniente.

2- Sempre que uma reunião não puder realizar-se no dia para que foi convocada, o motivo de adiamento 
deverá ser fundamentado por escrito pela parte que não puder comparecer, devendo a reunião ser marcada e 
realizada num dos 15 dias seguintes.

3- O tempo dispensado nas reuniões previstas nesta cláusula não é considerado para o efeito de crédito de 
horas previsto na cláusula anterior.

4- Os dirigentes sindicais, ou os seus representantes, devidamente credenciados, podem participar nas reu-
niões previstas nesta cláusula, mediante comunicação dos promotores ao empregador, com a antecedência 
mínima de seis horas.
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CAPÍTULO XII

Comissão paritária

Cláusula 92.ª

Constituição

1- Até 90 dias após a entrada em vigor deste contrato será criada uma comissão paritária constituída por 2 
representantes de cada uma das partes outorgantes do presente CCT.

2- Por cada representante efetivo será designado um suplente que o substituirá no exercício de funções em 
caso de impedimento do membro efetivo.

3- Nas reuniões da comissão paritária, os representantes de cada umas das partes poderão fazer-se acompa-
nhar dos assessores que julguem necessários, os quais não terão direito a voto.

4- A comissão paritária funcionará enquanto estiver em vigor o presente contrato, podendo os seus membros 
ser substituídos pela parte que os nomeou em qualquer altura, mediante comunicação por escrito à outra parte.

Cláusula 93.ª

Competência

1- Compete à comissão paritária:
a) Interpretar as cláusulas do presente CCT;
b) Analisar os casos omissos no presente CCT;
c) Proceder à definição e enquadramento de novas profissões;
d) Deliberar sobre dúvidas emergentes da aplicação do presente CCT;
e) Deliberar sobre o local, calendário e convocação das reuniões.
2- A deliberação da comissão paritária que criar uma categoria profissional deverá obrigatoriamente deter-

minar a respetiva integração num dos níveis de remuneração previsto no anexo I, para efeitos de retribuição 
e demais direitos.

Cláusula 94.ª

Funcionamento e deliberações

1- A comissão paritária considera-se constituída e apta a funcionar logo que os nomes dos vogais sejam 
comunicados, por escrito e no prazo previsto no número 1 da cláusula 97.ª, outra parte e ao Ministério do 
Trabalho, da Solidariedade e da Segurança Social.

2- A comissão paritária funcionará a pedido de qualquer das partes e só poderá deliberar desde que estejam 
presentes, pelo menos 1 membro de cada uma das partes.

3- As deliberações tomadas por unanimidade serão depositadas e publicadas nos mesmos termos da conven-
ção coletiva e consideram-se para todos os efeitos como integrando este CCT.

4- A deliberação tomada por unanimidade, uma vez publicada, é aplicável no âmbito da portaria de extensão 
da convenção.

5- A pedido da comissão poderá participar nas reuniões um representante do Ministério do Trabalho, da 
Solidariedade e da Segurança Social, sem direito a voto.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais e transitórias

Cláusula 95.ª

Aumento mínimo garantido

Os trabalhadores filiados no sindicato outorgante, o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB, que à data da entrada em vigor da 
tabela salarial constante no anexo II deste CCT, recebam retribuição superior há ali prevista, têm direito a um 
aumento mínimo de valor igual a 5,75 % da retribuição mínima mensal prevista para o seu nível de enquadra-
mento. O aumento não se aplicará, contudo, aos trabalhadores que na suprarreferida data já aufiram retribuição 
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de valor superior em, pelo menos, 10 % à retribuição mínima mensal prevista no anexo III deste CCT para o 
seu nível de enquadramento.

Cláusula 96.ª

Regimes mais favoráveis

O regime estabelecido pelo presente contrato não prejudica direitos e regalias mais favoráveis em vigor, 
mesmo que não previstos em instrumentos de regulamentação de trabalho anteriores.

Cláusula 97.ª

Casos omissos

Aplicar-se-á a lei geral do trabalho nos casos não expressamente previstos neste contrato.

ANEXO I

Categorias profissionais e definição de funções
Adegueiro - É o trabalhador responsável por uma adega e por todas as operações nela realizadas.
Ajudante de armazém - É o/a trabalhador(a) que trabalha na dependência do/a operador(a) de armazém, 

adiante descrito, auxiliando-o nas tarefas a desenvolver por este.
Aplicador(a) de produtos fitofarmacêuticos e de adubos - É o/a trabalhador(a) que manipula e aplica de 

forma segura produtos fitofarmacêuticos, minimizando os riscos para o aplicador, o ambiente, culturas, espé-
cies e organismos visados e para o consumidor, de acordo com os princípios da proteção integrada. Controla, 
conserva e mantém materiais de aplicação de acordo com normas técnicas. Verifica as condições e caracterís-
ticas dos locais de armazenamento de produtos fitofarmacêuticos e de transporte por forma a que as mesmas 
sejam realizadas com segurança e de modo a prevenir a existência de acidentes de trabalho.

Assistente administrativo(a) - É o/a trabalhador(a) que executa tarefas relacionadas com o expediente 
geral da empresa, de acordo com procedimentos estabelecidos, utilizando equipamento informático e equipa-
mento e utensílios de escritório: Receciona e regista a correspondência em suporte papel e através de meios 
informáticos e encaminha-a para os respetivos destinatários em função do tipo de assunto e da prioridade da 
mesma, efetua o processamento de texto em memorandos, cartas/ofícios, relatórios e outros documentos com 
base em informação fornecida, arquiva a documentação, separando-a em função do tipo de assunto ou do 
tipo de documento, respeitando regras e procedimentos de arquivo, procede à expedição da correspondência, 
identificando o destinatário e acondicionando-a de acordo com os procedimentos adequados, prepara e confere 
documentação de apoio à atividade comercial da empresa, designadamente documentos referentes a contratos 
de compra e venda (requisições, guias de remessa, faturas, recibos e outros) e documentos bancários (cheques, 
letras, livranças e outros), regista, atualiza, manualmente ou utilizando aplicações informáticas específicas 
da área administrativa, dados necessários à gestão da empresa, nomeadamente os referentes ao economato, à 
faturação, vendas e clientes, compras e fornecedores, pessoal e salários, stocks e aprovisionamento, atende e 
encaminha, telefónica ou pessoalmente, o público interno e externo à empresa, nomeadamente clientes, forne-
cedores e funcionários, em função do tipo de informação ou serviço pretendido.

Calibrador(a) de ovos - É o/a trabalhador(a) que tem como função proceder à seleção, calibragem e em-
balamento de ovos.

Encarregado(a) de armazém - É o/a trabalhador(a) que organiza, dirige e coordena, segundo especifica-
ções que lhe são fornecidas, os diversos trabalhos de um armazém, orientando os profissionais sob as suas 
ordens e estabelecendo a forma mais conveniente para utilização da mão-de-obra, instalações e equipamentos, 
controla e regista o movimento e mantém atualizado o registo de mercadorias.

Encarregado(a) de exploração - É o/a trabalhador(a) responsável pela exploração agrícola, executando 
funções de gestão e os respetivos trabalhos, coordenando-os quando existirem outros trabalhadores a prestar 
serviço na exploração, coordena a execução dos trabalhos de todos os setores da exploração agrícola ou pe-
cuária, sendo o responsável pela gestão da respetiva exploração.

Enólogo - É o trabalhador que interpreta projetos e outras especificações técnicas, de forma a identificar os 
dados necessários ao trabalho a realizar; Coordena equipas de trabalho; Planifica, coordena e executar as ta-
refas necessárias à instalação da vinha; Executa e coordena as operações inerentes à cultura da vinha; Prepara 
e higieniza as instalações e equipamentos de vindima e de receção das uvas na adega; Executa as operações 
relativas ao controlo de maturação e receção das uvas, vinificação e clarificação dos mostos, estabilização, 
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envelhecimento e engarrafamento dos vinhos e ao fabrico de outros produtos derivados de uva; Efetua análi-
ses organoléticas e laboratoriais de controlo de maturação das uvas, fermentação dos mostos, conservação e 
evolução/envelhecimento dos vinhos; Respeita a legislação em vigor no sector vinícola, bem como as normas 
de qualidade e de SHST; Aplica estratégias de vendas; Regula e maneja equipamento vitivinícola, zelando 
pela sua manutenção.

Estagiário(a) - É o/a trabalhador(a) que se prepara para ingressar numa das categorias profissionais dos 
níveis 2, 3 ou 4 deste CCT. O trabalhador só pode permanecer nesta categoria pelo período máximo de 18 
meses, findo o qual ingressa na categoria profissional respetiva.

Jardineiro(a) - É o/a trabalhador(a) especializado na sementeira, plantação e manutenção de flores e arbus-
tos de enfeite em jardins e espaços verdes ou para fins comerciais.

Motorista - É o/a trabalhador(a) que possuindo carta de condução profissional, conduz veículos automóveis 
(pesados ou ligeiros), zela pelo bom estado de funcionamento, conservação e limpeza das viaturas e procede 
à verificação direta dos níveis de óleo, água e combustível e do estado de pressão dos pneus. Quando estiver a 
conduzir veículos de carga, compete-lhe orientar a carga, descarga e arrumação das mercadorias transportadas.

Motosserrista - É o/a trabalhador(a) que executa trabalhos com motosserras, nomeadamente no corte de 
madeiras, abate e limpeza de árvores. Efetua medições florestais e registo de dados. Opera com equipamentos 
moto manuais e equipamentos de proteção individual. Procede à manutenção dos espaços florestais. Previne 
os incêndios florestais. Aplica processos e métodos de proteção fitossanitária. Procede a operações inerentes 
ao abate de árvores. Extrai o material lenhosos do terreno. Efetua a manutenção e conservação da motosserra. 
Aplica os procedimentos técnicos associados ao abate de árvores em situação difícil.

Operador(a) agrícola - É o/a trabalhador(a) que procede à preparação do terreno para a sementeira e para 
a instalação de culturas ou de plantações, segundo o modo de produção definido. Instala culturas e plantações, 
de acordo com as operações culturais a realizar e o modo de produção definido. Procede às operações cultu-
rais necessárias ao desenvolvimento das culturas e de plantações, tendo em conta os hábitos vegetativos das 
espécies, as condições edafo-climáticas, a condução das culturas ao ar livre ou protegidas, de acordo com o 
método e o modo de produção definido. Precede à colheita dos produtos das culturas e das plantações, tendo 
em conta as suas características, os fins a que se destinam e o modo de produção. Procede às operações de 
corte, armazenamento e conservação da produção forrageira, de acordo com o método estabelecido, assegu-
rando a adequada conservação dos alimentos e minimização do impacto ambiental. Conduz, opera e regula 
máquinas e equipamentos agrícolas adequados às atividades a realizar, tendo em conta as normas de segu-
rança no trabalho e proteção ambiental. Executa a conservação e limpeza dos equipamentos e das instalações 
da exploração. Regista dados relativos às operações efetuadas, para utilização técnica e contabilística, a fim 
de controlar os resultados e a produtividade da exploração. Executa operações simples ligadas às atividades 
pecuárias e florestais.

Operador(a) apícola - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa tarefas relativas à produção, proteção, 
manutenção e exploração de colónias de abelhas no espaço rural, de forma a garantir a gestão sustentada do 
mesmo, através de técnicas e procedimentos adequados e respeitando as normas de qualidade dos produtos, de 
segurança e saúde no trabalho apícola, da legislação aplicável à atividade apícola e da proteção do ambiente.

Operador(a) de armazém - É o/a trabalhador(a) que gere, organiza e assegura a manutenção do armazém, 
realiza operações de carga e descarga de produtos e mercadorias controlando os seus fluxos, realiza atividades 
de balanço (inventário), utiliza tecnologias de informação e comunicação no âmbito da atividade e trata do 
manuseamento e arrumação de materiais e equipamentos.

Operador(a) de enchimento/engarrafador(a) - É o/a trabalhador(a) que procede ao engarrafamento de 
vinhos por processos manuais ou mecânicos e aos serviços complementares de armazém.

Operador(a) florestal - É o/a trabalhador(a) que prepara e executa tarefas relativas à manutenção, proteção 
e exploração do material lenhoso e não lenhoso, bem como tarefas relacionadas com a atividade cinegética em 
espaços florestais, de forma a garantir a gestão sustentada destes espaços e respeitando as normas de qualidade 
dos produtos, de segurança e saúde no trabalho florestal e proteção do ambiente. Executa tarefas de manuten-
ção, proteção e exploração de material lenhoso nos espaços florestais. Executa tarefas inerentes à produção 
de plantas em viveiro e movimentação no seu interior. Instala povoamentos florestais, de acordo com as téc-
nicas pré-determinadas. Executa diversos tipos de podas e desramações em árvores. Procede às operações de 
resinagem, de acordo com a legislação em vigor. Procede à extração de cortiça em sobreiros vivos (descorti-
çamento), respeitando a legislação em vigor. Procede à apanha de sementes e frutos de espécies florestais em 
povoamentos selecionados. Procede aos cálculos das produções de lenha, de resina, de cortiça, de cogumelos 
e de sementes obtidas por exploração ou por hectare. Executa tarefas relacionadas com a atividade cinegética. 
Opera, regula e efetua a manutenção de equipamentos florestais e máquinas agrícolas adequadas às atividades 

BTE 26 | 105



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

a realizar. Executa a conservação e limpeza dos equipamentos e maquinaria utilizados e das instalações da 
exploração. Procede ao registo de dados da atividade do operador e da exploração florestal.

Operador(a) de jardinagem e espaços verdes - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa tarefas rela-
tivas à instalação e manutenção de jardins e espaços verdes, tendo em conta as condições edafo-climáticas e 
respeitando as normas de segurança e saúde no trabalho agrícola e proteção do ambiente. Interpreta plantas, 
mapas, peças desenhadas do projeto de instalação de jardins e espaços verdes, a fim de identificar os dados 
necessários do trabalho a realizar. Prepara o terreno, para instalação de jardins e espaços verdes. Instala as es-
pécies ornamentais de acordo com as orientações recebidas. Procede à manutenção de jardins espaços verdes, 
tendo em conta os hábitos vegetativos das espécies e as condições edafo-climáticas, de acordo com as orien-
tações recebidas. Regista dados referentes ao trabalho realizado, de forma a fornecer os elementos técnicos e 
contabilísticos necessários à gestão, de acordo com as orientações recebidas. Conduz, opera e regula máquinas 
e equipamentos de jardinagem e agrícolas adequados às atividades a realizar, tais como motocultivador, char-
rua, grade, escarificador, fresa, máquina de corte de relva, motosserras, corta-sebes, semeadores, roçadoras, 
«bobcat» e pulverizadores, de acordo com as orientações recebidas. Executa a conservação e limpeza dos 
equipamentos e instalações inerentes ao trabalho desenvolvido.

Operador(a) de máquinas agrícolas - É o/a trabalhador(a) que conduz e opera tratores agrícolas com e sem 
equipamentos montados ou rebocados e máquinas agrícolas, com vista à realização de operações culturais, de 
acordo com as instruções de trabalho e as condições edafo-climáticas, respeitando as normas de segurança e 
saúde no trabalho agrícola e de proteção do ambiente. Assegura a manutenção preventiva e executa reparações 
e afinações simples em tratores, reboques, máquinas, efetuando nomeadamente verificações de níveis de água, 
óleo e gasóleo, lubrificações, calibragens, substituições de peças desgastadas e limpeza dos equipamentos, por 
forma a garantir as suas condições de utilização. Regista dados referentes a cada trabalho realizado, por forma 
a fornecer os necessários elementos técnicos e contabilísticos. 

Operador(a) pecuário - É o/a trabalhador(a) que executa tarefas relativas ao maneio do efetivo pecuário e à 
produção de produtos de origem animal tendo em conta as necessidades dos animais, a sua saúde e bem-estar, 
bem como o respeito pelas normas de qualidade dos produtos, de segurança alimentar e de saúde pública e 
de segurança e saúde no trabalho. Prepara e ministra a alimentação aos animais, tendo em conta o programa 
alimentar definido para cada espécie/raça, animal e fase do ciclo da vida, de acordo com o modo de produção. 
Assegura a limpeza e manutenção das instalações e dos equipamentos e o controlo do seu estado higiénico, sa-
nitário e funcional e das condições ambientais, utilizando os meios colocados à sua disposição. Executa tarefas 
ligadas à sanidade animal, de acordo com o maneio profilático estabelecido e seguindo as instruções do médi-
co veterinário, a fim de manter o bom estado sanitário da exploração e o bem-estar e a saúde animal. Executa 
tarefas ligadas ao maneio reprodutivo dos animais, de acordo com o plano de reprodução, as características das 
espécies e as instruções do médico veterinário, a fim de manter o bom estado sanitário da exploração e o bem-
-estar e a saúde animal. Executa tarefas ligadas ao maneio reprodutivo dos animais, de acordo com o plano de 
reprodução, as características das espécies e as instruções do médico veterinário. Efetua a ordenha dos animais 
nas espécies com função produtiva leiteira. Efetua tarefas específicas de maneio, de acordo com as espécies 
e o modo de produção estabelecido. Efetua as operações necessárias à identificação dos animais, tais como o 
preenchimento da sua ficha individual e a sua marcação por meio de fogo, brincos, azoto, coleiras, tatuagens, 
anilhas, marcas auriculares, bolo reticular, ou outros meios. Prepara os animais para o abate de emergência, 
efetua a recolha, o transporte e o tratamento de efluentes líquidos e sólidos, tendo em conta as técnicas estabe-
lecidas, com vista à obtenção de chorumes e estrumes numa perspetiva de sustentabilidade ambiental. Procede 
às operações culturais relacionadas com a manutenção e instalação de culturas forrageiras, prados e pastagens. 
Procede às operações de corte, conservação e armazenamento de produtos forrageiros. Conduz, opera e regula 
máquinas, equipamentos agrícolas e veículos adequados às operações culturais, às atividades de limpeza das 
instalações pecuárias, de alimentação e de transporte dos animais, tendo em conta as normas de segurança e o 
bem-estar animal. Regista e consulta dados técnicos da atividade, utilizando meios manuais ou informáticos.

Operador(a) de rega - É o/a trabalhador(a) que executa tarefas relativas aos sistemas de rega e drenagem. 
Avalia as necessidades hídricas das plantas. Identifica, instala e efetua diferentes sistemas de rega. Instala 
sistemas de drenagem. Zela pela conservação e manutenção dos equipamentos de rega.

Pastor(a) - É o/a trabalhador(a) que se dedica a domesticar, alimentar ou guardar animais ovinos, caprinos 
ou outros.

Rececionista - É o/a trabalhador(a) que assiste na portaria recebendo e atendendo visitantes que pretendam 
encaminhar-se para a administração ou outros trabalhadores ou atendendo outros visitantes com orientação 
das suas visitas e transmissão de indicações várias.
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Técnico(a) administrativo - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa as tarefas mais exigentes descritas 
para o assistente administrativo, controla as tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com ativi-
dades afins, controla a gestão do economato da empresa: Regista as entradas e saídas de material preenchendo 
requisições ou outro tipo de documentação com vista à reposição das faltas; receciona o material, verificando 
a sua conformidade com o pedido efetuado e assegura o armazenamento do mesmo; executa tarefas de apoio 
à contabilidade geral da empresa, nomeadamente analisa e classifica a documentação de forma sistemati-
zá-la para posterior tratamento contabilístico; executa tarefas administrativas de apoio à gestão de recursos 
humanos; regista e confere os dados relativos à assiduidade do pessoal; processa vencimentos, efetuando os 
cálculos necessários à determinação dos valores de abonos, descontos e montante líquido a receber; atualiza 
a informação dos processos individuais do pessoal, nomeadamente dados referentes a dotações, promoções e 
reconversões; reúne a documentação relativa aos processos de recrutamento, seleção e admissão de pessoal e 
efetua os contactos necessários; elabora os mapas e guias necessários ao cumprimento das obrigações legais, 
nomeadamente IRS e Segurança Social.

Técnico(a) de gestão equina - É o/a trabalhador(a) que executa atividades de planeamento, organização e 
gestão de coudelarias e outros espaços hípicos, colaborar na gestão pedagógica dos centros hípicos e escolas 
de equitação, realizar atividades de planeamento e organização de provas hípicas e prepara e utilizar o cavalo 
nas diferentes modalidades equestres, aplicando e respeitando as normas de proteção e bem-estar animal e de 
segurança e saúde no trabalho. Executa a gestão técnica de coudelarias, centros hípicos e escolas de equitação. 
Colabora na gestão pedagógica de centros hípicos e de escolas de equitação. Efetua a gestão operacional e o 
controlo da manutenção de coudelarias e de outras unidades de produção equina. Programa, organiza e executa 
a gestão desportiva, administrativa e logística de eventos hípicos. Colabora na implementação de programas 
de qualidade, higiene e segurança das unidades equinas de que é responsável. Orienta e executa operações de 
maneio equino e sanitário visando a proteção e o bem-estar do cavalo. Assegura a preparação e a utilização 
racional de equinos para as diferentes modalidades olímpicas/competições desportivas. Assegura a manuten-
ção física e moral do cavalo para as diferentes modalidades olímpicas/competições desportivas. Controla a 
execução financeira da empresa equestre.

Técnico(a) de jardinagem e espaços verdes - É o/a trabalhador(a) que orienta, organiza e executa tarefas re-
lativas à instalação e manutenção de jardins e espaços verdes, de acordo com o projeto e respeitando as normas 
de segurança e saúde no trabalho agrícola e de proteção do ambiente. Analisa projetos e outras especificações 
técnicas, a fim de identificar os dados necessários ao trabalho e orientar e/ou realizar. Supervisiona o trabalho, 
distribuindo, orientando e controlando as atividades de jardinagem em função das programações estabeleci-
das, das normas de segurança, higiene e proteção do ambiente e promovendo a qualidade do desempenho e 
as relações de trabalho em equipa. Orienta e/ou procede à preparação do terreno para instalação de jardins 
espaços verdes. Orienta e/ou procede à instalação de espécies ornamentais de acordo com as especificações 
técnicas do projeto. Orienta e/ou procede à manutenção de jardins e espaços verdes, tendo em conta os hábitos 
vegetativos das espécies e as condições edafo-climáticas, de acordo com as especificações técnicas do pro-
jeto. Organiza e/ou regista dados referentes ao trabalho realizado, de forma a fornecer os elementos técnicos 
e contabilísticos necessários à gestão. Orienta e/ou procede à condução, operação e regulação de máquinas e 
equipamentos de jardinagem e agrícolas adequados às atividades a realizar tais como motocultivador, char-
rua, grade, escarificador, corta-mato, fresa, máquina de corte de relva, motosserras, corta-sebes, semeadores, 
roçadoras, bobcat, atomizadores e pulverizadores. Elabora orçamentos relativos à instalação e manutenção de 
jardins e espaços verdes, tendo em conta os custos, as áreas a utilizar a e os tempos de trabalho. Orienta e/ou 
executa a conservação e a limpeza dos equipamentos e instalações inerentes ao trabalho desenvolvido.

Técnico(a) de manutenção - É o/a trabalhador(a) qualificado apto a orientar e a desenvolver atividades 
na área da manutenção, relacionadas com análise e diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 
funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e instalações elétricas. Planeia, prepara e procede a inter-
venções no âmbito da manutenção preventiva, sistemática ou corretiva. Executa ensaios e repõe em marcha 
de acordo com as normas de segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Interpreta 
desenhos, normas e outras especificações técnicas, a fim de identificar formas e dimensões, funcionalidades, 
materiais e outros dados complementares relativos a equipamento eletromecânicos e instalações elétricas. 
Controla o funcionamento dos equipamentos, deteta e diagnostica anomalias. Planeia, desenvolve e controla 
os trabalhos de manutenção e de conservação em equipamentos e instalações, de acordo com as normas de 
segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Avalia e providencia os meios humanos e 
materiais necessários à intervenção de manutenção, tendo em consideração os prazos de execução. Planeia 
e estabelece a sequência e os métodos de trabalho de desmontagem, reparação e montagem de componentes 
e/ou equipamentos e definir a aplicação de processos, materiais e ferramentas adequadas à execução dos 
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trabalhos, de acordo com o diagnóstico efetuado. Controla e avalia as intervenções de manutenção e os equi-
pamentos intervencionados, utilizando instrumentos adequados. Procede à instalação, preparação e ensaio de 
vários tipos de máquinas, motores e outros equipamentos. Colabora no desenvolvimento de estudos e projetos 
de adaptação de sistemas e equipamentos para melhoria de eficiência, ganhos de produtividade e prevenção 
de avarias.

Técnico(a) de máquinas florestais - É o/a trabalhador(a) que organiza e planeia a execução do trabalho 
florestal. Conduz e opera as máquinas de exploração florestal, cumprindo as normas de segurança e saúde no 
trabalho e de proteção do meio ambiente. Efetua o planeamento e a organização das operações da exploração 
florestal. Conduz e opera máquinas de exploração florestal na execução de diferentes operações de exploração 
florestal, tendo em conta a produtividade e o cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho e de 
proteção do ambiente. Utiliza os diferentes aparelhos de controlo e computação incorporados nas máquinas 
de exploração florestal, de forma a maximizar a produtividade. Efetua a manutenção preventiva de máquinas 
e equipamentos florestais, de acordo com as especificações do fabricante. Deteta avarias/anomalias fornecen-
do informação adequada às equipas de manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de exploração 
florestal. Desatrela e desmonta os equipamentos das máquinas e procede à sua conservação, manutenção e 
arrumação, assim como de materiais e produtos utilizados, assegurando as suas condições de conservação. 
Efetua o acondicionamento e transporte de produtos e plantas florestais. Regista dados e elabora relatórios 
referentes ao trabalho realizado, de forma a fornecer todos os elementos técnicos e contabilísticos necessários.

Técnico(a) de produção agro-pecuária - É o/a trabalhador(a) que programa, organiza, orienta e executa 
as atividades de uma exploração agrícola e/ou pecuária aplicando técnicas, métodos e modos de produção 
compatíveis com a preservação ambiental e respeitando as normas de proteção e bem-estar animal e de quali-
dade dos produtos, de segurança alimentar, de saúde pública e de segurança e saúde no trabalho. Programa e 
organiza a realização das operações e tarefas necessárias à execução do plano anual de exploração agrícola e 
pecuária, de acordo com o modo de produção. Organiza e orienta a execução das operações e tarefas inerentes 
à produção agrícola e pecuária, assegurando a quantidade e a qualidade dos produtos obtidos e o cumprimento 
das normas de proteção do ambiente, segurança alimentar, segurança e saúde no trabalho e a proteção animal. 
Organiza e orienta a execução das operações e tarefas de armazenamento, acondicionamento ou conservação e 
transporte de produtos de origem agrícola ou pecuária destinados à comercialização, tendo em conta a regula-
mentação aplicável e as exigências dos clientes. Efetua a gestão operacional e o controlo da manutenção, con-
servação e reparação dos tratores e outros veículos, máquinas, instalações, equipamentos e utensílios agrícolas 
e pecuários. Assegura a gestão e o tratamento dos efluentes e resíduos agrícolas e pecuários, de acordo com a 
legislação em vigor. Conduz veículos agrícolas, opera e regula máquinas e equipamentos agrícolas e pecuários 
tendo em conta as normas de segurança no trabalho e a proteção ambiental. Assegura a ligação operacional 
com os fornecedores de matérias-primas, bens e serviços, nos termos contratuais estabelecidos. Explora e 
aplica tecnologias de informação e comunicação na execução das operações agrícolas e pecuárias e na recolha 
e tratamento de informação. Sistematiza informação técnica e económica e elabora relatórios relativos à ativi-
dade agrícola ou pecuária. Controla a execução dos orçamentos previsionais e efetua os ajustamentos neces-
sários. Identifica novos mercados, formas de comercialização, formas de valorização dos produtos agrícolas e 
pecuários e necessidades de investimento, preparando propostas e orçamentos.

Técnico(a) de recursos florestais e ambientais - É o/a trabalhador(a) que participa na gestão, exploração e 
proteção de áreas florestais, respeitando a legislação em vigor e as normas de segurança e saúde no trabalho 
florestal. Colabora na elaboração de planos de ordenamento florestal tendo em consideração o clima, os solos 
e outros fatores condicionantes. Participa na produção e exploração com vista à valorização dos produtos e à 
sustentabilidade do espaço florestal. Assegura a conservação, proteção e valorização dos espaços florestais. 
Assegura o respeito pelo ambiente e a utilização sustentada dos recursos naturais. Elabora relatórios e preen-
che documentação técnica relativa à atividade desenvolvida.

Técnico(a) de qualidade - É o/ trabalhador(a) que planeia, coordena, assegura e promove a implementa-
ção e melhoria contínua dos sistemas de gestão da qualidade, ambiente e segurança, em conformidade com 
os referenciais normativos e legislação aplicável, contribuindo para a eficiência e eficácia das organizações. 
Implementa sistemas de gestão da qualidade, ambiente e segurança de acordo com os referenciais normativos 
e exigências regulamentares e estatutárias aplicáveis. Apoia a gestão de recursos humanos. Gere o programa 
de auditorias e atua como auditor interno. Colabora na seleção, aprovação e avaliação de fornecedores, de 
acordo com critérios previamente definidos. Colabora na análise e avaliação da satisfação do cliente, através 
das técnicas de gestão da qualidade, de acordo com os referenciais normativos aplicáveis. Colabora na revisão 
dos sistemas de gestão de qualidade, ambiente e segurança.
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Técnico(a) superior - É o/a trabalhador(a) licenciado ou bacharelado que efetua, organiza e orienta pesqui-
sas, aperfeiçoa ou desenvolve conceitos, teorias e métodos ou aplica conhecimentos científicos de biologia, 
zoologia, botânica, ecologia, genética ou microbiologia, economia e de organização do trabalho, especialmen-
te nos campos da medicina veterinária, agricultura, pecuária ou floresta inerentes às atividades de produção e 
de apoio de uma empresa/exploração agrícola, agropecuária ou agroflorestal.

Técnico(a) vitivinícola - É o/a trabalhador(a) que orienta e intervém em todas as operações desde a cultura 
da vinha até ao engarrafamento, incluindo a colheita de uvas, os processos de vinificação, armazenamento e 
envelhecimento, respeitando e implementando todas as práticas necessárias para garantira qualidade do vinho. 
Analisa projetos e outras especificações técnicas a fim de identificar os dados necessários ao trabalho a orien-
tar e a realizar. Orientar e intervir na preparação do terreno e à instalação da vinha. Orienta e intervém nas 
operações necessárias ao desenvolvimento e à manutenção da vinha, tendo em conta os sistemas de proteção e 
produção integrada e de agricultura biológica. Orienta e intervém na vindima, de acordo com as características 
do produto final. Orienta e intervém na receção de uvas na adega. Orienta e intervém nas operações de vinifica-
ção, tratamento e armazenamento de vinhos, de acordo com as normas de segurança alimentar e de qualidade. 
Procede à avaliação sensorial de vinhos. Procede a análises físico-químicas de mostos e vinhos e interpreta os 
resultados analíticos, em conformidade com a legislação aplicável. Aplica tecnologia de informação e comu-
nicação na execução das operações vitivinícolas e na recolha e tratamento de informação.

Telefonista - É o/a trabalhador(a) que presta serviço numa central telefónica, transmitindo aos telefones 
internos as chamadas recebidas e estabelecendo ligações internas ou para o exterior. Responde, se necessário, 
a pedidos de informação telefónicas.

Tratador(a) de animais em cativeiro - É o/a trabalhador(a) que executa as atividades relativas à higiene, ali-
mentação, sanidade, reprodução e maneio de animais em cativeiro, respeitando o bem-estar animal e de acordo 
com as normas de proteção do ambiente, segurança e saúde no trabalho. Prepara e ministra a alimentação aos 
animais, tendo em conta o programa alimentar definido para cada espécie e para cada animal de acordo com 
a fase do seu ciclo de vida. Assegura a conservação dos alojamentos dos animais a nível higiénico, sanitário, 
ambiental e funcional, utilizando os meios colocados à sua disposição. Executa tarefas associadas à higiene 
e sanidade nos animais, vigiando o seu estado de saúde e aplicando as medidas profiláticas e os tratamentos 
curativos simples, seguindo as instruções do médico veterinário. Executa tarefas associadas à reprodução de 
animais em cativeiro. Procede à captura e imobilização dos animais com vista ao seu transporte, utilizando 
os métodos adequados e respeitando as normas de segurança e de bem-estar animal. Procede à identificação 
dos animais, utilizando os métodos adequados, tais como, coloração da pele, colocação de brincos, incisões e 
anilhas e preencher os dados relativos a cada animal em fichas de identificação. Presta informações ao público 
sobre os hábitos, características e habitat natural dos animais ao seu cuidado. Regista dados relativos à ati-
vidade desenvolvida, nomeadamente, tratamentos efetuados, alimentação, cuidados de higiene e ocorrências 
anómalas.

Tratador(a)/desbastador(a) de equinos - É o/a trabalhador(a) que executa as tarefas relativas ao maneio e 
desbaste de equinos, respeitando o bem-estar animal e as normas de segurança e saúde no trabalho e de pro-
teção do ambiente.

Trabalhador(a) agrícola - É o/a trabalhador(a) que executa todos os trabalhos agrícolas, pecuários ou 
florestais que não possam ser enquadrados em qualquer das outras categorias profissionais, nomeadamente 
sementeira, plantação, rega, colheita, limpeza de campos, entre outras tarefas.

Trabalhador(a) avícola - É o/a trabalhador(a) que procede à limpeza e desinfeção das instalações, carrega 
e descarrega aves, rações e outros produtos avícolas.

Trabalhador de limpeza - É o trabalhador que efetua limpezas.
Vendedor(a) - É o/a trabalhador(a) que promove e procede à venda dos produtos e mercadorias fora da 

empresa.
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ANEXO II

Enquadramento profissional, categorias profissionais e tabela de remunerações mínimas

Níveis Categorias profissionais Remunerações mínimas mensais

1 Técnico(a) superior 1 077,00 €

2

Enólogo
Técnico(a) de produção agropecuária
Técnico(a) de máquinas florestais 
Técnico(a) vitivinícola
Técnico(a) de recursos florestais e ambientais
Técnico(a) de jardinagem e espaços verdes
Técnico(a) de gestão equina
Técnico(a) de qualidade
Técnico(a) administrativo(a)
Técnico(a) de manutenção
Encarregado(a) de exploração

1 023,00 €

3

Adegueiro(a)
Encarregado(a) de armazém
Operador(a) agrícola
Operador(a) de enchimento/engarrafador(a). 
Operador(a) florestal
Operador(a) pecuário(a)
Operador(a) apícola
Operador(a) de rega 
Operador(a) de jardinagem e espaços verdes
Operador(a) de máquinas agrícolas
Aplicador(a) de produtos fitofarmacêuticos e de adubos
Motosserrista
Assistente administrativo(a)
Tratador(a)/desbastador(a) de equinos 
Tratador(a) de animais em cativeiro
Pastor(a)

975,00 €

4

Rececionista
Telefonista
Operador(a) de armazém
Vendedor(a) 
Motorista

930,00 €

5

Calibrador(a) de ovos
Trabalhador(a) agrícola
Trabalhador(a) avícola
Trabalhador(a) de limpeza
Jardineiro(a)
Ajudante de armazém 
Estagiário(a)

920,00 €
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ANEXO III

Tabelas sazonais 
Remuneração mínima diária

Categorias Valor dia Proporcional de 
férias

Proporcional de 
subsídio de férias

Proporcional de 
subsídio de Natal Total

Nível 3 53,26 € 2,67 € 2,67 € 2,67 € 61,27 €

Nível 4 47,80 € 2,55 € 2,55 € 2,55 € 55,45 €

Nível 5 44,22 € 2,52 € 2,52 € 2,52 € 51,78 €

Remuneração mínima horária

Categorias Valor hora Proporcional de 
férias

Proporcional de 
subsídio de férias

Proporcional de 
subsídio de Natal Total

Nível 3 6,66 € 0,33 € 0,33 € 0,33 € 7,70 €

Nível 4 5,98 € 0,32 € 0,32 € 0,32 € 6,97 €

Nível 5 5,53 € 0,32 € 0,32 € 0,32 € 6,51 €

Lisboa, 31 de março de 2026.

Pela Associação dos Agricultores do Baixo Alentejo:

Francisco Calheiros Lopes Seixas Palma, como mandatário.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins - SETAAB:

Joaquim M. F. Venâncio, como mandatário.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 150/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do 
Ambiente e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, 

Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB - Revisão global

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

A presente revisão altera a convenção publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de julho 
de 2025.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e revisão

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente CCT aplica-se em todo o território nacional e obriga, por um lado, as empresas florestais, 
agrícolas e do ambiente que exercem as suas atividades relacionadas com os CAE, pertencentes às seguintes 
divisões e grupos com a Classificação Portuguesas das Atividades Económicas (Rev. 3):

a) CAE 01610 - Atividades dos serviços relacionados com a agricultura;
b) CAE 01620 - Atividades dos serviços relacionados com a produção animal, exceto serviços de veteriná-

ria;
c) CAE 01640 - Preparação e tratamento de sementes para propagação;
d) CAE 01702 - Atividades dos serviços relacionados com caça e repovoamento cinegético;
e) CAE 02100 - Silvicultura e outras atividades florestais;
f) CAE 02200 - Exploração florestal;
g) CAE 02300 - Extração de cortiça, resina e apanha de outros produtos florestais, exceto madeira;
h) CAE 02400 - Atividades dos serviços relacionados com a silvicultura e exploração florestal;
i) CAE 03220 - Aquicultura em águas doces;
j) CAE 46213 - Comércio por grosso de cortiça em bruto;
k) CAE 46220 - Comércio por grosso de flores e plantas;
l) CAE 46731 - Comércio por grosso de madeira em bruto e de produtos derivados;
m) CAE 71110 - Atividades de arquitetura;
n) CAE 71120 - Atividades de engenharia e técnicas afins;
o) CAE 77310 - Aluguer de máquinas e equipamentos agrícolas;
p) CAE 77390 - Aluguer de outras máquinas e equipamentos;
q) CAE 81300 - Atividades de plantação e manutenção de jardins.

E estejam filiadas na Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente (ANEFA) e, 
por outro, os trabalhadores ao seu serviço daquelas que desempenhem funções inerentes às profissões e ca-
tegorias previstas nesta convenção representados pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB).
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2- O presente os trabalhadores não filiados no sindicato outorgante - Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB), a quem não se apli-
ca o presente acordo coletivo de trabalho e pretendam que passe a ser-lhes aplicável deverão comunicá-lo por 
escrito à Entidade Patronal onde trabalham:

a) No prazo de 30 dias a contar da data da sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, para que o 
presente acordo produza efeitos desde a sua entrada em vigor, nos termos do número 2 da cláusula 2.ª;

b) Em qualquer altura, situação em que o presente acordo produzirá efeitos a partir da data de adesão.
3- Ao aderir a este CCT, o trabalhador concorda em comparticipar nas despesas de negociação e celebração 

do presente acordo coletivo de trabalho.
4- O valor da comparticipação referida no número anterior será fixado e comunicado à ANEFA e/ou à em-

presa onde o trabalhador trabalha, pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, 
Turismo, Industria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB) no final de cada negociação de revisão.

5- As contribuições previstas no número anterior serão entregues pela cooperativa respetiva, nos termos 
fixados para o envio das quotizações sindicais.

6- O número de empregadores e trabalhadores abrangidos é de 2000 e de 175 000 respetivamente.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente CCT entra em vigor cinco dias após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e terá 
uma vigência de 24 meses, salvo quanto a salários e cláusulas de expressão pecuniária, que terão a vigência 
de 12 meses.

2- As tabelas salariais constantes dos anexos II e III e demais cláusulas de expressão pecuniária produzirão 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026, sendo depois revistas anualmente.

3- O presente CCT não pode ser denunciado antes de decorridos 12 meses após a data da sua entrega para 
depósito, em relação às tabelas de remunerações mínimas e cláusulas de expressão pecuniária ou 24 meses, 
tratando-se do restante clausulado.

4- As negociações sobre a revisão do CCT deverão iniciar-se nos dias posteriores à apresentação da contra-
proposta e estar concluídas no prazo de 30 dias, prorrogáveis por períodos de 15 dias, por acordo das partes.

5- A denúncia pode ser feita, por qualquer das partes, com a antecedência de, pelo menos, três meses em 
relação ao termo do prazo de vigência previsto nos números anteriores, e desde que acompanhada de proposta 
de alteração.

6- No caso de não haver denúncia, a vigência da convenção será prorrogada automaticamente por períodos 
de um ano até ser denunciada por qualquer das partes.

7- Havendo denúncia, as partes comprometem-se a iniciar o processo negocial utilizando as fases negociais 
que entenderem, incluindo a arbitragem voluntária, durante um período máximo de dois anos.

8- O não cumprimento do disposto no número anterior mantém em vigor a convenção, enquanto não for 
revogada no todo ou em parte por outra convenção.

CAPÍTULO II

Admissão, quadros, acessos e carreiras

Cláusula 3.ª

Condições gerais de admissão

1- São condições gerais de admissão para prestar trabalho a idade mínima de 16 anos e a escolaridade obri-
gatória, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2- Os menores de idade inferior a 16 anos podem prestar trabalhos que pela sua natureza não ponham em 
risco o seu normal desenvolvimento, nos termos de legislação específica.

3- Os menores de idade igual ou superior a 16 anos que não tenham concluído a escolaridade obrigatória ou 
que não possuam qualificação profissional só podem ser admitidos a prestar trabalho, desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Frequentem modalidade de educação ou formação que confira escolaridade obrigatória, qualificação pro-
fissional, ou ambas;
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b) Tratando-se de contrato de trabalho a termo, a sua duração não seja inferior à duração total da formação, 
se o empregador assumir a responsabilidade do processo formativo, ou permita realizar um período mínimo 
de formação, se esta responsabilidade estiver a cargo de outra entidade;

c) O período normal de trabalho inclua uma parte reservada à educação e formação correspondente a 40 % 
do limite máximo do período praticado a tempo inteiro da respetiva categoria e pelo tempo indispensável à 
formação completa;

d) O horário de trabalho possibilite a participação nos programas de educação ou formação profissional.
4- O disposto nos números anteriores não é aplicável ao menor que apenas preste trabalho durante o período 

das férias escolares.
5- O empregador deve comunicar à ACT - Autoridades para as Condições do Trabalho, as admissões efetua-

das nos termos dos números 2 e 3.
6- Do contrato de trabalho ou documento a entregar pelo empregador ao trabalhador até 60 dias após o início 

da relação laboral, deverão constar a categoria do trabalhador ou a descrição sumária das funções correspon-
dentes, a data da celebração do contrato e a do início dos seus efeitos, a duração previsível do contrato, se este 
for celebrado a termo, o valor e a periodicidade da retribuição, o horário de trabalho, o local de trabalho, ou 
não havendo um fixo ou predominante, a indicação de que o trabalho é prestado em várias localizações, a du-
ração das férias ou o critério para a sua determinação, os prazos de aviso prévio a observar pelo empregador e 
trabalhador para cessação do contrato, o número da apólice de seguro de acidentes de trabalho e a identificação 
da entidade seguradora, a menção de que este CCT é aplicável à relação de trabalho e referência à contribuição 
da entidade empregadora para um Fundo de Compensação de Trabalho e Fundo de Garantia de Compensação 
de Trabalho, correspondente a 1 % da retribuição mensal do trabalhador, aplicável apenas a contratos de tra-
balho celebrados por período superior a 2 meses.

Cláusula 4.ª

Classificação profissional e carreiras profissionais

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT serão classificados pela entidade patronal segundo as 
funções efetivamente desempenhadas e de acordo com o disposto no anexo II.

2- As carreiras profissionais dos trabalhadores abrangidos pelo presente CCT encontram-se regulamentadas 
no anexo I.

Cláusula 5.ª

Noção e duração do período experimental

1- O período experimental corresponde ao tempo inicial da execução do contrato de trabalho, durante o qual 
as partes apreciam o interesse na sua manutenção.

2- No decurso do período experimental, as partes devem agir de modo que possam apreciar o interesse na 
manutenção do contrato de trabalho.

3- O período experimental pode ser excluído por acordo escrito entre as partes no ato da admissão do tra-
balhador.

4- No contrato de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que:

i) Exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que prossuponham uma 
especial qualificação;

ii) Desempenhem funções de confiança;
iii) Estejam à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração.

Notas: 
1- Jovens à procura do primeiro emprego, as pessoas que se encontrem inscritas como desempregadas no IEFP, IP, com idade até aos 

30 anos, inclusive, que nunca tenham prestado atividade ao abrigo de contrato de trabalho sem termo;
2- Desempregados de longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como desempre-

gadas no IEFP, IP, há 12 meses ou mais;
3- Desempregados de muito longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como 

desempregadas no IEFP, IP, há 25 meses ou mais.

c) 240 dias para trabalhador que exerça cargo de direção ou quadro superior.
5- No contrato de trabalho a termo, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou superior a seis meses;
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b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto 
cuja duração previsível não ultrapasse aquele limite.

6- No contrato em comissão de serviço, a existência de período experimental de estipulação expressa no 
acordo, não podendo exceder 180 dias.

7- O período experimental, de acordo com qualquer dos números anteriores, é reduzido ou excluído, con-
soante a duração de anterior contrato a termo para a mesma atividade, de contrato de trabalho temporário 
executado no mesmo posto de trabalho, de contrato de prestação de serviços para o mesmo objeto, ou ainda de 
estágio profissional para a mesma atividade, tenha sido inferior ou igual ou superior à duração daquele, desde 
que em qualquer dos casos sejam celebrados pelo mesmo empregador.

8- A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental.

CAPÍTULO III

Vínculos contratuais - Normas gerais

Cláusula 6.ª

Admissibilidade de trabalho a termo incerto

Só é permitida a celebração de contrato de trabalho a termo incerto nos termos previstos no artigo 140.º do 
CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro.

Cláusula 7.ª

Admissibilidade do contrato a termo 

1- O contrato de trabalho a termo só pode ser celebrado para satisfação de necessidade temporária da empre-
sa e pelo período estritamente necessário à satisfação dessa necessidade.

2- Consideram-se, nomeadamente, necessidades temporárias da empresa aquelas que se encontram previstas 
no artigo 140.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro.

Cláusula 8.ª

Forma e conteúdo de contrato de trabalho a termo

Aplica-se o previsto no artigo 141.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.

Cláusula 9.ª

Casos especiais contrato de trabalho de muito curta duração

Aplica-se o previsto no artigo 142.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.

Cláusula 10.ª

Sucessão de contrato de trabalho a termo

Aplica-se o previsto no artigo 143.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.

Cláusula 11.ª

Contrato de trabalho a sem termo

Aplica-se o previsto no artigo 147.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.

Cláusula 12.ª

Duração de contrato de trabalho a termo

Aplica-se o previsto no artigo 148.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.
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Cláusula 13.ª

Renovação de contrato de trabalho a termo

Aplica-se o previsto no artigo 149.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de 
setembro.

Cláusula 14.ª

Contrato de trabalho por tempo indeterminado

1- O contrato por tempo indeterminado é todo aquele que não se encontrar sujeito à fixação de prazos de 
duração certos ou incertos.

2- O contrato considera-se por tempo indeterminado se forem excedidos os prazos de duração máxima ou o 
número de renovações de contratos a termo certo ou incerto previstas neste CCT, contando-se a antiguidade 
do trabalhador desde o início da prestação de trabalho.

3- Considera-se igualmente contratado sem termo, o trabalhador que permaneça no desempenho da sua ati-
vidade após a data da produção de efeitos da denúncia ou, na falta desta, decorridos 15 dias depois da conclu-
são da atividade, serviço ou obra ou projeto para que haja sido contratado ou depois do regresso de trabalhador 
substituído ou da cessação do contrato deste.

4- Na situação a que se refere o número anterior, a antiguidade do trabalhador conta-se desde o início da 
prestação de trabalho.

CAPÍTULO IV

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 15.ª

Deveres da entidade patronal

São deveres do empregador:
a) Cumprir o disposto no presente CCT e na legislação vigente;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
c) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe 

formação profissional;
f) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja regulamentação profissional 

exija;
g) Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores;
h) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, 

devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;
i) Adotar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram, para o em-

pregador, estabelecimento ou atividade, da aplicação das prescrições legais e convencionais vigentes;
j) Fornecer ao trabalhador a informação e formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença;
k) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoal em cada um dos seus estabelecimentos, com 

a indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades dos contratos, categorias, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda de retribuição ou diminuição dos 
dias de férias;

l) Enviar ao SETAAB até ao dia 8 do mês seguinte àquele a que respeitem o montante das quotas dos tra-
balhadores sindicalizados que, em declaração individual enviada ao empregador, autorizem o seu desconto na 
retribuição mensal;

m) Ministrar ações de formação visando o desenvolvimento e a qualificação profissional dos trabalhadores 
afetando, para o efeito, os recursos financeiros necessários;

n) Permitir, nos termos desta convenção e da legislação em vigor, o acesso dos trabalhadores a cursos de for-
mação profissional certificada, a frequência de ações de formação sindical certificada nas mesmas condições 
da anterior, e o tempo indispensável para o tratamento administrativo do certificado de aptidão profissional 
(CAP), com vista à sua obtenção;
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o) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho, sempre que a empresa 
tenha sete ou mais trabalhadores; 

p) Instaurar procedimento disciplinar sempre que tiver conhecimento de alegadas situações de assédio no 
trabalho;

q) As empresas obrigam-se a prestar ao SETAAB todas as informações e esclarecimentos que este solicite 
quanto ao cumprimento deste CCT, bem como obrigam-se anualmente, nos termos legais e deste CCT, a re-
meter ao sindicado outorgante deste CCT, o SETAAB, cópia do Relatório Único, previsto nomeadamente na 
Lei n.º 105/2009, na Portaria n.º 55/2010 e na Lei n.º 108-A/2011.

Cláusula 16.ª

Deveres do trabalhador

1- São deveres do empregador:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, 

salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;
e) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concor-

rência com ele nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios;
f) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 

pelo empregador;
g) Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade do empregador;
h) Cooperar, no empregador, estabelecimento ou serviço, para a melhoria do sistema de segurança, higiene 

e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;
i) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho, estabelecidas nas disposições legais ou 

convencionais aplicáveis, bem como as ordens dadas pelo empregador;
j) Manter e aperfeiçoar permanentemente as aptidões profissionais e, em especial, cuidar do seu aperfeiçoa-

mento profissional;
k) Frequentar as ações de formação profissional que o empregador promova ou subsidie.
2- O dever de obediência, a que se refere a alínea d) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 

dadas diretamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos 
poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 17.ª

Garantias do trabalhador

É proibido ao empregador:
a) Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-lhe 

outras sanções ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;
b) Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva do trabalho;
c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos companheiros;
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei e nesta convenção;
e) Baixar a categoria do trabalhador para que foi contratado ou a que foi promovido;
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos na lei e nesta convenção, 

ou quando haja acordo do trabalhador;
g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para utilização de terceiros que sobre esses trabalhado-

res exerçam os poderes de autoridade e direção próprios do empregador ou por pessoa por ele indicada, salvo 
nos casos especialmente previstos;

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo empregador ou por pessoa 
por ele indicada;

i) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros estabelecimentos dire-
tamente relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos trabalhadores;

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 
prejudicar em direitos ou garantias decorrentes de antiguidade.

BTE 26 | 117



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

Cláusula 18.ª

Prestação de serviços não compreendidos no objeto do contrato

A entidade patronal pode, quando o interesse da empresa o exigir, encarregar temporariamente o trabalha-
dor de serviços não compreendidos no objeto do contrato, desde que tal mudança não implique diminuição da 
retribuição nem modificação substancial da posição do trabalhador.

Cláusula 19.ª

Carreira profissional e mobilidade funcional

1- Todos os trabalhadores têm direito ao pleno desenvolvimento da respetiva carreira profissional.
2- O trabalhador deve exercer a categoria profissional ou profissão para que foi contratado no quadro das 

categorias ou profissões previstas nesta convenção e nos termos definidos.
3- É permitida a mobilidade funcional temporária desde que não implique modificação substancial da posi-

ção do trabalhador.
4- A modificação substancial da posição do trabalhador é definida pelo grau de qualificação necessário para 

o desempenho de funções afins e pelo grupo profissional em que se integra o trabalhador.
5- Para efeitos do disposto no número anterior, deverá ser estabelecido pelo empregador um quadro de equi-

valência de funções, determinando a afinidade e ligação funcional entre tarefas ou funções conexas.
6- Para apreciação das qualificações detidas pelos trabalhadores serão, designadamente, ponderados os ele-

mentos que foram levados em consideração no processo de admissão, bem como a experiência profissional e 
as habilitações académicas entretanto adquiridas.

7- As questões emergentes da aplicação desta cláusula devem ser submetidas à apreciação da comissão pa-
ritária prevista nesta convenção.

Cláusula 20.ª

Regulamento interno de empresa

1- O empregador pode elaborar regulamentos internos de empresa contendo normas de organização e disci-
plina do trabalho.

2- Na elaboração do regulamento interno de empresa é ouvida a comissão sindical ou delegados sindicais, 
quando existam, e, na sua falta, o sindicato signatário da presente convenção, o SETAAB.

3- O empregador deve dar publicidade ao conteúdo do regulamento interno de empresa, designadamente 
afixando-o na sede da empresa e nos locais de trabalho, de modo a possibilitar o seu pleno conhecimento, a 
todo o tempo, pelos trabalhadores.

4- O regulamento interno de empresa só produz efeitos depois de recebido na ACT - Autoridade para as 
Condições do Trabalho para registo e depósito.

5- A elaboração de regulamento interno de empresa sobre determinadas matérias pode ser retomada obriga-
toriamente por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial.

CAPÍTULO V

Formação profissional 

Cláusula 21.ª

Objetivos

Constituem designadamente objetivos da formação profissional:
a) Promover a formação contínua dos trabalhadores, enquanto instrumento para a valorização e atualização 

profissional e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados;
b) Promover a reabilitação profissional de pessoas com deficiência, em particular da que foi adquirida em 

consequência de acidente de trabalho;
c) Promover a integração socioprofissional de grupos com particulares dificuldades de inserção, através do 

desenvolvimento de ações de formação profissional especial.
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Cláusula 22.ª

Formação contínua

1- No âmbito da formação contínua o empregador deve:
a) Promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador, tendo em vista melhorar a sua 

empregabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade da empresa;
b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual à formação, através de um número mínimo anual de 

horas de formação, mediante ações desenvolvidas na empresa ou a concessão de tempo para frequência de 
formação por iniciativa do trabalhador;

c) Organizar a formação na empresa, estruturando planos de formação anuais ou plurianuais e, relativamente 
a estes, assegurara o direito à informação e consulta dos trabalhadores e dos seus representantes;

d) Reconhecer e valorizar a qualificação adquirida pelo trabalhador.
2- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número mínimo de 40 horas de formação contínua ou, sendo 

contratado a termo, por período igual ou superior a 3 meses, a um número mínimo de horas proporcional à 
duração do contrato nesse ano.

3- A formação referida no número anterior poderá ser desenvolvida pelo empregador, por entidade forma-
dora certificada para o efeito ou por estabelecimento de ensino reconhecido pelo ministério competente e dará 
lugar à emissão de certificado e a registo no respetivo passaporte qualifica, nos termos do regime jurídico do 
Sistema Nacional de Qualificações.

4- Para efeitos do cumprimento do disposto no número 2, são consideradas as horas de dispensa de trabalho 
para frequência de aulas e de faltas para prestação de provas de avaliação, ao abrigo do regime do trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar no âmbito de processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências.

5- O empregador deve assegurar, em cada ano, formação contínua a pelo menos 10 % dos trabalhadores da 
empresa.

6- O empregador pode antecipar até 2 anos ou, desde que o plano de formação o preveja, diferir por igual 
período, a efetivação da formação anual a que se refere o número 2, imputando-se a formação realizada ao 
cumprimento da obrigação mais antiga.

7- O período de antecipação a que se refere o número anterior será de 5 anos no caso de frequência de 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências, ou de formação que confira dupla 
certificação.

8- A formação contínua que seja assegurada pelo utilizador ou pelo cessionário no caso de, respetivamente, 
trabalho temporário ou cedência ocasional de trabalhador, exonera o empregador, podendo haver lugar a com-
pensação por parte deste em termos a acordar.

9- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição correspondente ao nú-
mero mínimo anual de horas de formação que não lhe tenha sido proporcionado, ou ao crédito de horas para 
formação de que seja titular à data da cessação.

10- Os planos de formação anuais e plurianuais deverão ser submetidos a informação e a consulta do sindi-
cato outorgante deste CCT, o SETAAB, com a antecedência mínima de 30 dias relativamente ao início da sua 
execução.

11- Sempre que tal se revele necessário, o empregador deve promover cursos de formação linguística espe-
cífica para o exercício de funções que requeiram o conhecimento de linguagem técnica.

12- Aos trabalhadores que completem cursos de formação profissional com aproveitamento e com acesso 
a CAP será garantido um acréscimo salarial de montante de 10 % sobre o vencimento da tabela salarial, nos 
casos em que a mesma não dê origem a uma promoção.

Cláusula 23.ª

Crédito de horas e subsídio para formação contínua

1- As horas de formação previstas no número 2 da cláusula anterior que não sejam asseguradas pelo empre-
gador até ao termo dos 2 anos posteriores ao seu vencimento, transformam-se em crédito de horas em igual 
número para formação, por iniciativa do trabalhador.

2- O crédito de horas para formação reporta-se ao período normal de trabalho, confere direito a retribuição 
e conta como tempo de serviço efetivo.

3- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas para a frequência de ações de formação, mediante comuni-
cação ao empregador, com a antecedência mínima de 10 dias.
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4- Em caso de acumulação de créditos de horas, a formação realizada é imputada ao crédito vencido há mais 
tempo.

5- O crédito de horas para formação que não seja utilizado cessa passados 3 anos sobre a sua constituição.
6- Sempre que tal se revele necessário o empregador deve promover a frequência de cursos de formação 

específica em português básico ou dispensar o trabalhador para esse efeito.
7- Sempre que tal se revele necessário, o empregador deve promover cursos de formação linguística especí-

fica para o exercício de funções que requeiram o conhecimento de linguagem técnica.
8- Aos trabalhadores que completem cursos de formação profissional com aproveitamento e com acesso a 

CAP será garantido um acréscimo salarial de montante de 10 % sobre o vencimento da tabela salarial, nos 
casos em que a mesma não dê origem a uma promoção.

CAPÍTULO VI

Local de trabalho, transferências e deslocações

Cláusula 24.ª

Local de trabalho

O local de trabalho deve ser definido pelo empregador no ato de admissão de cada trabalhador. Na falta 
desta definição, o local de trabalho será a instalação fabril, técnica ou administrativa onde o trabalhador inicia 
as suas funções, por inserção explícita numa das suas atividades.

Cláusula 25.ª

Transferências de local de trabalho

1- O empregador pode, quando o interesse da empresa o exija, transferir temporariamente o trabalhador para 
outro local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo sério para o trabalhador.

2- O empregador pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho se a alteração resultar da mudan-
ça, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço.

3- Por estipulação contratual as partes podem alargar ou restringir a faculdade conferida no número anterior.
4- No caso previsto no número 2, o trabalhador pode resolver o contrato se houver prejuízo sério, tendo 

nesse caso direito à indemnização prevista no artigo 396.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e n.º 
93/2019, de 4 de setembro.

5- O empregador deve custear as despesas do trabalhador impostas pela transferência temporária decorren-
tes do acréscimo dos custos de deslocação e resultantes do alojamento.

6- Salvo motivo imprevisível, a decisão de transferência de local de trabalho tem de ser comunicada ao tra-
balhador, devidamente fundamentada e por escrito, com 30 dias de antecedência.

Cláusula 26.ª 

Regime de deslocações

1- O regime das deslocações dos trabalhadores fora do local habitual de trabalho regula-se pela presente 
disposição em função das seguintes modalidades:

a) Deslocação pequena - Dentro da localidade onde se situa o local habitual de trabalho;
b) Deslocação média - Fora da localidade onde se situa o local habitual de trabalho mas para local que per-

mite o regresso diário do trabalhador ao local de trabalho;
c) Deslocação grande - Fora da localidade onde se situa o local habitual de trabalho para local que não per-

mite o regresso diário do trabalhador ao local habitual de trabalho, com alojamento no local onde o trabalho 
se realiza;

d) Deslocação muito grande - Entre o Continente e as Regiões Autónomas ou para fora do território nacio-
nal.

2- Nas deslocações pequenas o trabalhador tem direito ao reembolso das despesas de transporte em que tiver 
incorrido e no caso de ter recorrido a viatura própria, ao valor de 0,40 €/km.

3- Nas deslocações médias o trabalhador tem direito ao reembolso das despesas de transporte nos termos 
previstos no número 2 desta cláusula, se for o caso, e ao reembolso de despesas com refeições, designada-
mente:
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a) Pequeno-almoço, se o trabalhador comprovadamente iniciar a deslocação antes das 6h30 da manhã e até 
ao montante de 5,50 €;

b) Almoço, se a deslocação abranger o período entre as 12h30 e 14h30 e até ao montante de 13,50 €;
c) Jantar, se a deslocação se prolongar para além das 20h00 e até ao montante 13,50 €;
d) Ceia, se a deslocação se prolongar para além das 24h00 e até ao montante 5,50 €.

Em alternativa, o empregador poderá determinar atribuir ajudas de custo ao trabalhador, nos mesmos ter-
mos em que são asseguradas aos funcionários públicos.

4- Nas deslocações muito grandes, o empregador suportará o pagamento da viagem, ida e volta, alojamento 
e refeições ou em alternativa, às duas últimas, atribuição de ajudas de custo nos mesmos termos em que são 
asseguradas aos funcionários públicos.

Cláusula 27.ª

Deslocações para frequência de cursos de formação profissional

1- Consideram-se deslocações para efeitos de frequência de ações de formação profissional, promovidas 
pelo empregador, as mudanças do local habitual de trabalho ocasionadas pelas mesmas.

2- Aos trabalhadores deslocados para ações de formação profissional o empregador assegurará transporte 
necessário à deslocação e fornecerá alimentação e alojamento e em alternativa, assegurará o pagamento de 
todas as despesas ocasionadas com a deslocação, nomeadamente as decorrentes de transporte, alimentação e 
alojamento.

3- O tempo do trajeto e da formação não deve exceder o período normal diário a que os trabalhadores estão 
obrigados.

CAPÍTULO VII

Duração e prestação do trabalho

Cláusula 28.ª

Definição e tipos de horário de trabalho

1- Entende-se por «horário de trabalho» a determinação das horas do início e do termo do período normal de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso interdecorrentes.

2- Para efeitos deste CCT, entende-se ainda por:
a) Horário normal ou fixo - Aquele em que existe um único horário e cujas horas de início e termo, bem 

como o início e a duração do intervalo para refeição ou descanso, são fixas;
b) Horário desfasado - Aquele em que para o mesmo posto de trabalho, existem dois ou mais horários de 

trabalho, com início e termo diferentes e com sobreposição parcial entre todos eles não inferiores a duas horas;
c) Horário de turnos - Aquele em que existem para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais horários de 

trabalho que se sucedem e em que os trabalhadores mudam periódica e regularmente de um horário de trabalho 
para o subsequente, de harmonia com uma escala preestabelecida;

d) O horário de turnos será em regime de laboração contínua - Quando praticado em postos de trabalho de 
estabelecimentos que estejam dispensados de encerramento.

Cláusula 29.ª

Período normal de trabalho

O período normal de trabalho tem a duração de quarenta horas semanais e de oito horas diárias de trabalho 
efetivo, distribuídas de segunda-feira a sexta-feira.

Cláusula 30.ª

Definição de trabalho noturno

Considera-se «período de trabalho noturno» o compreendido entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do dia 
seguinte.
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Cláusula 31.ª

Definição do trabalho suplementar

Considera-se «trabalho suplementar» aquele que é prestado fora do horário de trabalho.

Cláusula 32.ª

Obrigatoriedade do trabalho suplementar

Os trabalhadores estão obrigados à prestação de trabalho suplementar, salvo havendo motivos atendíveis, 
nomeadamente nos casos de:

a) Assistência inadiável ao agregado familiar;
b) Frequência de estabelecimento de ensino ou preparação de exames;
c) Residência distante do local de trabalho e impossibilidade comprovada de dispor de transporte adequado.

Cláusula 33.ª

Condições do trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar só pode ser prestado quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos eventuais 
e transitórios de trabalho e não se justifique a admissão de trabalhador.

2- O trabalho suplementar pode ainda ser prestado havendo motivo de força maior ou quando se torne indis-
pensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa ou para a sua viabilidade.

3- O trabalho suplementar previsto no número anterior apenas fica sujeito aos limites decorrentes da cláusula 
do regime de adaptabilidade.

Cláusula 34.ª

Limites da duração do trabalho suplementar

1- Cada trabalhador não poderá prestar mais de duzentas horas de trabalho suplementar por ano e, em cada 
dia, mais de duas horas.

2- O limite anual de horas de trabalho suplementar aplicável a trabalhador a tempo parcial é o corresponden-
te à proporção entre o respetivo período normal de trabalho e o de trabalhador a tempo completo em situação 
comparável.

Cláusula 35.ª

Descanso compensatório

1- A prestação de trabalho suplementar em dia útil, em dia de descanso semanal complementar e em dia 
feriado confere ao trabalhador o direito a um descanso compensatório remunerado correspondente a 25 % das 
horas de trabalho suplementar realizado.

2- O descanso compensatório vence-se quando perfizer um número de horas igual ao período normal de 
trabalho diário e deve ser gozado nos 90 dias seguintes.

3- Nos casos de prestação de trabalho em dia de descanso semanal obrigatório o trabalhador tem direito a um 
dia de descanso compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

4- Na falta de acordo, o dia de descanso compensatório é fixado pelo empregador.

Cláusula 36.ª

Regime de adaptabilidade

1- Sempre que a duração média do trabalho semanal exceder a duração prevista na cláusula anterior, o pe-
ríodo normal de trabalho diário, pode ser aumentado até ao limite de 2 horas, sem que a duração de trabalho 
semanal exceda as 50 horas.

2- No caso previsto no número anterior, a duração média do período normal de trabalho semanal deve ser 
apurada por referência a períodos de 5 meses.

3- As horas de trabalho prestado em regime de alargamento do período de trabalho normal, de acordo com 
o disposto nos números 1 e 2 desta cláusula, serão compensadas com a redução do horário normal em igual 
número de horas ou então por redução em meios-dias ou dias inteiros.

4- Quando as horas de compensação perfizerem o equivalente, pelo menos a meio ou um período normal 
de trabalho diário, o trabalhador poderá optar por gozar a compensação por alargamento do período de férias.
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5- As horas de trabalho prestado em regime de alargamento do período de trabalho normal que excedam as 2 
horas por dia, referidas no número 3 desta cláusula, serão pagas como horas de trabalho suplementar.

6- Se a média das horas de trabalho semanal prestadas no período de referência fixado no número 2 for in-
ferior ao período normal de trabalho previsto na cláusula anterior, por razões não imputáveis ao trabalhador, 
considerar-se-á saldado a favor deste, o período de horas não prestado.

7- Conferem o direito a compensação económica as alterações que impliquem acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, nomeadamente com:

a) Alimentação;
b) Transportes;
c) Creches e ATL;
d) Cuidados básicos a elementos do agregado familiar.
8- Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar, a organização do tempo de trabalho 

tomará sempre em conta esse facto, dando prioridade a pelo menos um dos trabalhadores na dispensa do re-
gime previsto.

9- O trabalhador menor tem direito a dispensa de horários de trabalho organizados de acordo com o regime 
da adaptabilidade do tempo de trabalho, se for apresentado atestado médico do qual conste que tal prática pode 
prejudicar a sua saúde ou a segurança no trabalho.

10- Se o contrato de trabalho cessar antes de terminado o período de referência, as horas de trabalho que 
excederem a duração normal de trabalho serão pagas como trabalho suplementar.

11- O disposto no número anterior não se aplica aos trabalhadores contratados a termo incerto, nem aos 
restantes contratados a termo certo, cujo tempo previsto de contrato se verifique antes de terminado o período 
de referência.

12- Para efeitos do disposto na cláusula anterior, o horário semanal no período de referência será afixado e 
comunicado aos trabalhadores envolvidos com um mínimo de 7 dias de antecedência.

Cláusula 37.ª

Banco de horas 

1- O tempo de trabalho poderá ser organizado de acordo com um regime de banco de horas instituído por 
este CCT, segundo o qual, o período normal de trabalho diário previsto na cláusula 21.ª pode ser aumentado 
até 2 horas diárias até atingir 50 horas semanais, tendo o acréscimo por limite, 175 horas por ano.

2- A forma de compensação do trabalho prestado em acréscimo será objeto de acordo entre empregador e 
trabalhador podendo revestir uma das seguintes modalidades:

a) Redução equivalente do tempo de trabalho;
b) Aumento do período de férias;
c) Pagamento em dinheiro.
3- O acordo referido no número 2, deverá prever a antecedência com que o empregador deve comunicar ao 

trabalhador a necessidade de prestação de trabalho em acréscimo e, caso uma das opções escolhidas como 
forma de compensação tenha sido a prevista na alínea a) do número 2, também o período em que a redução 
do tempo de trabalho para compensar trabalho prestado em acréscimo deve ter lugar, por iniciativa do traba-
lhador ou, na sua falta, do empregador, bem como a antecedência com que qualquer deles deve avisar o outro 
da utilização dessa redução.

Cláusula 38.ª

Banco de horas grupal

O empregador pode aplicar o regime do banco de horas previsto no artigo anterior ao conjunto dos tra-
balhadores de uma equipa, secção ou unidade económica, caso a proposta do empregador nesse sentido, seja 
aceite por, pelo menos, 75 % dos trabalhadores dessa mesma equipa, secção ou unidade económica.

Cláusula 39.ª

Recuperação de horas

As horas não trabalhadas por motivo de pontes e por causas de força maior serão recuperadas, mediante 
trabalho a prestar de acordo com o que for estabelecido, em dias de laboração normal, não podendo, contudo, 
exceder, neste último caso, o limite de 2 horas diárias.
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Cláusula 40.ª

Isenção de horário de trabalho

I - Condições

1- Por acordo escrito, pode ser isento de horário de trabalho o trabalhador que se encontre numa das seguin-
tes situações:

a) Exercício de cargos de administração, de direção, de confiança, de fiscalização ou de apoio aos titulares 
desses cargos;

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só possam ser efetuados 
fora dos limites do horário normal de trabalho;

c) Exercício regular da atividade fora do estabelecimento, sem controlo imediato da hierarquia.
2- O acordo referido no número 1 deve ser enviado à ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho.

II - Limites

1- Nos termos do que for acordado, a isenção de horário pode compreender as seguintes modalidades:
a) Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais de trabalho;
b) Possibilidade de alargamento da prestação a um determinado número de horas, por dia ou por semana;
c) Observância dos períodos normais de trabalho acordados.
2- Na falta de estipulação das partes, o regime de isenção de horário segue o disposto na alínea a) do número 

anterior.
3- A isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feriados obrigatórios e 

aos dias e meios-dias de descanso complementar nem ao descanso diário a que se refere o número 1 do artigo 
214.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, exceto nos casos previstos 
no número 2 desse artigo.

4- Nos casos previstos no número 2 do artigo 214.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 
93/2019, de 4 de setembro, deve ser observado um período de descanso que permita a recuperação do traba-
lhador entre dois períodos diários de trabalho consecutivos.

Cláusula 41.ª

Não prestação de trabalho por razões climatéricas

1- Os trabalhadores têm direito a receber por inteiro o salário correspondente aos dias ou horas em que não 
possam efetivamente trabalhar devido à chuva, cheias ou outros fenómenos atmosféricos se, estando no local 
de trabalho, não lhes for atribuída qualquer outra tarefa.

2- Se, em virtude das referidas condições climatéricas, não houver possibilidade física de os trabalhadores 
se deslocarem ao local de trabalho, ou houver definição pela entidade patronal de inflexibilidade prática de os 
trabalhadores se deslocarem ao local de trabalho, ou houver definição pela entidade patronal de inflexibilidade 
prática de os trabalhadores prestarem a sua tarefa, terão estes direito a receber a totalidade do salário respeti-
vo, o qual será compensado na prestação das horas de trabalho correspondentes ao salário recebido em dia a 
acordar diretamente entre as partes.

Cláusula 42.ª

Tipo de horário

Para os efeitos deste AE, entende-se por:
a) Horário normal ou fixo - Aquele em que existe um único horário e cujas horas de início e termo, bem 

como o início da duração do intervalo para refeição ou descanso, são fixas;
b) Horário desfasado - Aquele em que para o mesmo posto de trabalho, existem dois ou mais horários de 

trabalho, com início e termo diferentes e com sobreposição parcial entre todos eles não inferiores a duas horas;
c) Horário de turnos - Aquele em que existem para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais horários de 

trabalho que se sucedem e em que os trabalhadores mudam periódica e regularmente de um horário de trabalho 
para o subsequente, de harmonia com uma escala preestabelecida;

d) O horário de turnos será em regime de laboração contínua - Quando praticado em postos de trabalho de 
estabelecimentos que estejam dispensados de encerramento.
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Cláusula 43.ª

Trabalho por turnos

1- Entende-se por «turnos fixos» aqueles em que o trabalhador cumpre o mesmo horário de trabalho sem 
rotação e por «turnos rotativos» aqueles em que o trabalhador mude regular ou periodicamente de horário.

2- O estabelecimento e a organização de trabalho por turnos devem ser precedidos de parecer prévio a so-
licitar ao sindicato outorgante da presente convenção, o SETAAB, com a antecedência mínima de 30 dias, 
devendo este elaborar o respetivo parecer no prazo máximo de 10 dias.

3- A solicitação referida no número anterior deve ser acompanhada de fundamentação sobre a necessidade 
do estabelecimento e a organização dos turnos, bem como do acordo expresso dos trabalhadores abrangidos, 
relativamente aos quais a mudança de horário de trabalho para o regime de turnos implique alteração do con-
trato individual de trabalho.

4- Atendendo às características de produção em regime de turnos, o período dos turnos efetuados total ou 
parcialmente em horário noturno não poderá ser superior à média de trinta e cinco horas. As interrupções 
destinadas a repouso ou refeição, quando não superiores a trinta minutos, consideram-se incluídas no tempo 
de trabalho.

5- A prestação de trabalho em regime de turnos não prejudica o direito ao dia de descanso semanal, ao dia 
de descanso semanal complementar e aos feriados.

6- São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, desde que 
acordadas entre si e o responsável pelo serviço, devendo ser comunicadas com vinte e quatro horas de ante-
cedência mínima. 

7- Deve ser possibilitada a mudança do horário por turnos para o horário normal aos trabalhadores que:
a) Comprovem por atestado médico a impossibilidade de continuar a trabalhar em regime de turnos;
b) Permaneçam durante 15 anos no regime de turnos ou tenham 50 anos ou mais de idade e requeiram a 

mudança.
9- Não havendo o regime de trabalho para a sua profissão ou categoria profissional, o empregador poderá, 

com o acordo do trabalhador, proceder à sua reconversão para profissão por categoria profissional adequada e 
em que se verifique vaga.

10- O trabalhador em regime de turnos goza de preferência na admissão para todos os postos de trabalho em 
regime de horário normal.

11- O trabalhador sujeito à prestação de trabalho em regime de turnos deve beneficiar de acompanhamento 
médico adequado, designadamente através de exame médico gratuito e sigiloso, com periodicidade não supe-
rior a um ano. 

12- Nos turnos em regime de laboração contínua, os trabalhadores que a eles ficarem afetos, para assegura-
rem serviços que não podem ser interrompidos, nomeadamente nas situações a que se referem as alíneas e) e f) 
do número 2 do artigo 207.º do CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, a 
sua organização deve ser efetuada de modo a que os trabalhadores por eles abrangidos em cada turno, gozem 
nestes casos, pelo menos, um dia de descanso em cada período de sete dias, sem prejuízo do período excedente 
de descanso a que tenham direito.

CAPÍTULO VIII

Retribuição, remunerações, subsídios e outras prestações pecuniárias

Cláusula 44.ª

Conceito da retribuição do trabalho

1- Só se considera retribuição o montante a que, nos termos desta convenção, das normas que o regem ou 
dos usos, o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- A retribuição compreende a retribuição de base e todas as outras prestações regulares e periódicas feitas, 
direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie, bem como outras prestações que a presente convenção 
vier a definir como tal. 

3- Até prova em contrário, presume-se constituir retribuição toda e qualquer prestação do empregador ao 
trabalhador.

4- Para os efeitos desta convenção, considera-se ilíquido o valor de todas as prestações pecuniárias nela 
estabelecidas. 
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5- Não se considera retribuição o seguinte:
a) Remuneração por trabalho suplementar;
b) Importâncias recebidas a título de ajudas de custo, subsídios de refeição, abonos de viagem, despesas de 

transporte e alimentação, abonos de instalação e outros equivalentes;
c) Gratificações extraordinárias e prémios de produtividade concedidos pelo empregador quando não atri-

buídos com carácter regular ou quando não definidos antecipadamente.
6- Para efeitos desta convenção entende-se por:
a) «Retribuição de base» - A retribuição correspondente à tabela salarial, anexo II desta convenção, que dela 

faz parte integrante;
b) «Retribuição mínima» - A retribuição de base e as diuturnidades;
c) «Retribuição efetiva» - A retribuição ilíquida mensal recebida pelo trabalhador que integra a retribuição 

de base, as diuturnidades e qualquer outra prestação paga mensalmente e com carácter de permanência por 
imperativo da lei ou desta convenção.

Cláusula 45.ª

Cálculo da retribuição horária e diária

1- A retribuição horária é calculada segundo a fórmula:

RM × 12
52 × n

sendo RM o valor da retribuição efetiva e n o período normal de trabalho semanal.
2- A retribuição diária é igual a 1/30 da retribuição efetiva.

Cláusula 46.ª

Retribuição certa e retribuição variável

1- Os trabalhadores poderão receber uma retribuição mista, ou seja, constituída por uma parte fixa e uma 
parte variável.

2- Aos trabalhadores que aufiram uma retribuição mista será assegurado como valor mínimo o correspon-
dente à retribuição mínima a que teriam direito para a respetiva categoria profissional.

3- Independentemente do tipo de retribuição, o trabalhador não pode, em cada mês de trabalho, receber 
montante inferior ao da retribuição mínima garantida por lei.

4- Quando a retribuição for variável ou mista, o pagamento da componente variável da retribuição deve 
efetuar-se até ao fim do mês seguinte àquele a que respeite. Este prazo poderá ser antecipado para outra data 
que venha a ser acordada entre o trabalhador e o empregador.

5- Para determinar o valor da retribuição variável, designadamente para o cálculo dos subsídios de férias de 
Natal e outras prestações estabelecidas nesta convenção, tomar-se-á como referência a média dos valores que 
o trabalhador recebeu ou tenha direito a receber nos últimos 12 meses ou no tempo de duração do contrato de 
trabalho se este tiver tido uma duração inferior.

Cláusula 47.ª

Salário igual para trabalho igual

Aos trabalhadores abrangidos pela presente convenção será assegurada uma retribuição do trabalho se-
gundo a quantidade, natureza e qualidade, em observância do princípio constitucional de que a trabalho igual 
salário igual, sem distinção de nacionalidade, idade, sexo, raça, religião ou ideologia.

Cláusula 48.ª

Forma de pagamento

1- As prestações devidas a título de retribuição são satisfeitas por inteiro no decurso do mês a que digam 
respeito ou na data em que devam ser pagas segundo a presente convenção.

2- O empregador pode efetuar o pagamento por meio de cheque bancário, vale postal ou depósito bancário 
à ordem do respetivo trabalhador, desde que o montante devido esteja disponível nos prazos referidos no nú-
mero anterior.

3- No ato de pagamento da retribuição, o empregador deve entregar ao trabalhador documento no qual 
conste o seu nome completo, grupo, categoria profissional e nível de retribuição, número de inscrição na insti-
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tuição da Segurança Social, período a que a retribuição respeita, discriminação da modalidade das prestações 
remuneratórias, importâncias relativas à prestação de trabalho suplementar ou noturno, bem como todos os 
descontos e deduções devidamente especificados, com indicação do montante líquido a receber.

4- Quando a retribuição for variável ou mista, o pagamento da componente variável da retribuição deve 
efetuar-se até ao final do mês seguinte àquele a que respeite. Este prazo poderá ser antecipado para outra data 
que venha a ser acordada entre o trabalhador e o empregador.

Cláusula 49.ª

Retribuição dos trabalhadores em regime de tempo parcial

Todos os trabalhadores que não prestem serviço em regime de tempo completo têm direito a uma retribui-
ção efetiva calculada proporcionalmente ao período normal de trabalho.

Cláusula 50.ª

Retribuição em caso de substituição de trabalhador

1- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria superior, por período não inferior a um dia com-
pleto de trabalho, receberá, durante a substituição, uma retribuição de base idêntica à correspondente à função 
desempenhada pelo trabalhador substituído bem como eventuais subsídios de função.

2- Nas categorias em que se verifique a existência de dois ou mais escalões de retribuição em função da 
antiguidade, o trabalhador que, de acordo com o disposto no número 1, substitua outro receberá a retribuição 
de base correspondente ao escalão mais baixo.

Cláusula 51.ª

Retribuição da isenção de horário de trabalho

1- Os trabalhadores que venham a ser isentos de horário de trabalho têm direito a uma retribuição adicional 
definida nos pontos seguintes:

a) Aos trabalhadores cuja isenção de horário de trabalho implicar a não sujeição aos limites máximos dos 
períodos normais de trabalho essa retribuição será de 20 % da retribuição mínima;

b) Aos trabalhadores cuja isenção de horário de trabalho for acordada com observância dos períodos nor-
mais de trabalho essa retribuição será de 15 % da retribuição mínima.

2- A isenção de horário de trabalho deverá respeitar os limites máximos do período normal do trabalho pre-
vistos na lei, bem como os limites relativos ao trabalho suplementar.

3- Quando o trabalhador preste trabalho em dia de descanso semanal ou feriado, não se aplica, para efeitos 
de determinação de retribuição adicional, o regime de isenção de trabalho, mas sim o de trabalho suplementar 
estabelecido na presente convenção.

Cláusula 52.ª

Subsídio de Natal

1- Todos os trabalhadores têm direito a um subsídio correspondente a um mês de valor igual à maior retri-
buição efetiva mensal que ocorrer no ano a que respeitar, vencendo-se no dia 15 de dezembro.

2- Em caso de suspensão de prestação de trabalho, por impedimento prolongado, o trabalhador terá direito, 
no ano em que a suspensão tiver início, a um subsídio de Natal proporcional ao tempo de trabalho prestado 
nesse ano. 

3- No ano de admissão, o trabalhador terá direito a um subsídio de Natal proporcional ao tempo de trabalho 
prestado nesse ano.

4- Cessado por qualquer forma o contrato de trabalho, nomeadamente por morte do trabalhador, antes da 
época do pagamento do subsídio de Natal, aplica-se o disposto no número 2 desta cláusula.

Cláusula 53.ª

Subsídio de alimentação

Nas empresas que não sirvam refeições será atribuído aos seus trabalhadores um subsídio de alimentação 
no valor de 6,50 euros por cada dia de trabalho efetivo prestado.
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Cláusula 54.ª

Remuneração do trabalho suplementar

1- O trabalho prestado em dia normal de trabalho será remunerado com os seguintes acréscimos:
a) 50 % da retribuição normal na 1.ª hora;
b) 80 % da retribuição normal nas horas ou frações subsequentes.
2- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar e em dia 

feriado será remunerado com o acréscimo de 100 % da retribuição normal.
3- Sempre que o trabalho suplementar se prolongue para além das 20h00, o trabalhador tem direito a um 

subsídio de refeição de montante igual ao do disposto na cláusula 53.ª
4- Sempre que o trabalhador preste trabalho suplementar em dias de descanso semanal e em feriados terá 

direito ao subsídio de almoço nos termos da cláusula 53.ª e, se o trabalho tiver duração superior a cinco horas 
e se prolongar para além das 20h00, terá também direito a um subsídio de refeição de igual montante.

5- Quando o trabalho suplementar terminar a horas que não permita ao trabalhador a utilização de transpor-
tes coletivos, caberá ao empregador fornecer ou suportar os custos de transporte até à residência ou alojamento 
habitual do trabalhador.

6- Não é exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação não tenha sido prévia e expressamen-
te determinada pela empresa.

Cláusula 55.ª

Retribuição do trabalho noturno

A retribuição de trabalho noturno será superior em 30 % à retribuição a que dá direito o trabalho equiva-
lente prestado durante o dia.

Cláusula 56.ª

Retribuição do trabalho por turnos

1- Quando os trabalhadores estiverem integrados em turnos rotativos, receberão um subsídio de turno no 
valor de 4 % da remuneração de base do nível 6 do presente CCT.

2- Quando o trabalhador der uma ou mais faltas injustificadas no mesmo mês, ser-lhe-á descontada a parte 
proporcional do subsídio previsto no número 1 referente ao número de faltas.

CAPÍTULO IX

Suspensão da prestação de trabalho

SECÇÃO I

Descanso semanal e descanso semanal complementar

Cláusula 57.ª

Descanso semanal e descanso semanal complementar

1- Salvo o disposto no número seguinte, o dia de descanso semanal obrigatório dos trabalhadores da empresa 
é o domingo, sendo o sábado o dia de descanso complementar.

2- Podem, porém, coincidir com os dias referidos no número anterior os dias de descanso semanal comple-
mentar, os trabalhadores necessários para assegurar a continuidade de serviços que não possam ser interrom-
pidos.
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SECÇÃO II

Feriados

Cláusula 58.ª

Feriados

1- São feriados obrigatórios: 
	– 1 de Janeiro;
	– Terça-Feira de Carnaval;
	– Domingo de Páscoa;
	– 25 de Abril;
	– 1 de Maio;
	– Dia do Corpo de Deus (festa móvel);
	– 10 de Junho; 
	– 15 de Agosto; 
	– 5 de Outubro;
	– 1 de Novembro; 
	– 8 de Dezembro;
	– 25 de Dezembro;
	– Feriado municipal da localidade, se existir, ou da sede do distrito onde o trabalho é prestado. 

2- Em substituição de qualquer dos feriados referidos no número anterior, poderá ser observado, a título de 
feriado, qualquer outro dia em que acordem a entidade patronal e os trabalhadores. 

3- O feriado de Sexta-Feira Santa pode ser observado em outro dia com significado local no período da 
Páscoa, de acordo com os costumes e tradição local ou regional. 

SECÇÃO III

Férias

Cláusula 59.ª

Direito a férias

1- Os trabalhadores têm direito a um período de férias retribuídas em cada ano civil.
2- O direito a férias reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior e não está condicionado à assidui-

dade ou efetividade de serviço, sem prejuízo do disposto nas cláusulas seguintes.
3- O direito a férias deve efetivar-se de modo a possibilitar a recuperação física e psíquica dos trabalhadores 

e a assegurar-lhes condições mínimas de disponibilidade pessoal, de integração na vida familiar e de partici-
pação social e cultural.

4- O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efetivo não pode ser substituído por qualquer compensação 
económica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador, a não ser na permuta de faltas com perda de re-
tribuição por dia de férias até ao limite estabelecido na presente convenção.

Cláusula 60.ª

Aquisição do direito a férias

1- O direito a férias adquire-se com a celebração do contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2- No ano civil da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos da execução do contra-
to, a gozar dois dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato nesse ano, até no máximo 20 dias úteis.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes do decorrido o prazo do número anterior ou antes de goza-
do o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.

4- Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 o trabalhador tem direito a um período de férias igual à soma 
dos dias de férias que resultarem do previsto no número 2 desta cláusula e dos dias de férias estabelecidos nos 
números 1 e 3 da cláusula seguinte.
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 Cláusula 61.ª

Duração do período de férias

1- O período anual de férias tem a duração de 22 dias úteis.
2- Para efeitos de férias, são úteis os dias de semana de segunda-feira a sexta-feira, com exceção dos feria-

dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do trabalhador.
3- A duração do período de férias é aumentada no caso de o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade 

de ter apenas faltas justificadas, no ano a que as férias se reportam, nos seguintes termos:
a) Três dias de férias, até no máximo uma falta ou dois meios dias;
b) Dois dias de férias, até no máximo duas faltas ou quatro meios dias;
c) Um dia de férias, até no máximo três faltas ou seis meios dias.
4- Para efeitos do número anterior, não são equiparados às faltas os dias de suspensão do contrato de traba-

lho por facto respeitante ao trabalhador.
5- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias 

úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato.
6- Para efeitos de determinação do mês completo, devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, 

em que foi prestado trabalho.
7- Nos contratos cuja duração total não atinja seis meses, o gozo das férias tem lugar no momento imediata-

mente anterior ao da cessação, salvo acordo das partes.
8- As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em que se vencem, não sendo permitido acumular no 

mesmo ano férias de dois ou mais anos.

Cláusula 62.ª

Subsídio de férias

1- Todos os trabalhadores têm direito a receber, durante as férias, uma retribuição igual à que receberiam se 
estivessem ao serviço.

2- Além da retribuição prevista no número anterior, os trabalhadores têm direito a um subsídio de montante 
idêntico, que será pago de uma só vez com a retribuição do mês anterior ao do início das férias, logo que o 
trabalhador goze, pelo menos, 10 dias úteis de férias.

3- O valor do subsídio de férias será sempre o da maior retribuição mensal efetiva que ocorrer no ano do 
gozo de férias, pelo que esse valor terá incidência sobre o subsídio de férias independentemente de o traba-
lhador já as ter gozado.

4- O subsídio referido na presente cláusula será acrescido do valor devido, em dois dias, sempre que, por 
acordo entre o empregador e o trabalhador, metade do período de férias seja gozado entre 31 de outubro e 1 
de maio do ano seguinte.

5- Cessando o contrato, o trabalhador terá direito a uma retribuição correspondente a um período de férias e 
respetivo subsídio proporcionais ao tempo de serviço prestado no próprio ano da cessação, além da retribuição 
e subsídio correspondentes ao período de férias do ano anterior, se ainda as não tiver gozado.

6- Quando os trabalhadores não vencerem as férias por inteiro, nomeadamente no ano de admissão e contra-
tados a termo, receberão um subsídio proporcional ao período de férias a que têm direito.

7- Cessando o contrato por morte do trabalhador, o direito aos subsídios de férias previstos no número an-
terior transfere-se para os herdeiros.

Cláusula 63.ª

Direito a férias dos trabalhadores contratados a termo

1- Os trabalhadores admitidos por contrato a termo cuja duração inicial ou renovada não atinja um ano têm 
direito a um período de férias equivalente a dois dias úteis por cada mês completo de serviço.

2- Para efeitos da determinação do mês completo de serviço efetivo, devem contar-se todos os dias, seguidos 
ou interpolados, em que foi prestado trabalho.

Cláusula 64.ª

Retribuição durante as férias

A retribuição correspondente ao período de férias não pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam 
se estivessem em serviço efetivo e deve ser paga antes do início daquele período.
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Cláusula 65.ª

Cumulação de férias

1- As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em que se vencem, não sendo permitido acumular no 
mesmo ano férias de dois ou mais anos.

2- Não se aplica o disposto no número anterior, podendo as férias ser gozadas no 1.º semestre do ano civil 
imediato, em acumulação ou não com as férias vencidas neste, quando a aplicação da regra aí estabelecida 
causar prejuízo à empresa ou ao trabalhador e desde que, no primeiro caso, este dê o seu acordo.

3- Terão direito a acumular férias de dois anos:
a) Os trabalhadores que pretendam gozá-las nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira;
b) Os trabalhadores que pretendem gozar as férias com familiares emigrados no estrangeiro.
4- Os trabalhadores poderão ainda acumular no mesmo ano metade do período de férias vencido no ano 

anterior com o desse mediante acordo com a entidade patronal.

Cláusula 66.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do período de férias deve ser feita por mútuo acordo entre a entidade patronal e o trabalhador.
2- Na falta de acordo caberá à entidade patronal a elaboração do mapa de férias, ouvindo para o efeito a 

comissão sindical ou os delegados sindicais, procedendo-se à afixação do respetivo mapa até ao dia 15 de abril 
de cada ano.

3- Não caso previsto no número anterior, a entidade patronal só pode marcar o período de férias entre 1 de 
maio e 31 de outubro, salvo parecer favorável em contrário das entidades nele referidas.

4- Na marcação das férias, os períodos mais pretendidos devem ser rateados, sempre que possível, benefi-
ciando, alternadamente, os trabalhadores em função dos períodos gozados nos dois anos anteriores.

5- Salvo se houver prejuízo grave para a entidade empregadora, devem gozar férias no mesmo período os 
cônjuges que trabalhem na mesma empresa ou estabelecimento bem como as pessoas que vivam há mais de 
dois anos em condições análogas às dos cônjuges.

6- As férias podem ser marcadas para ser gozadas interpoladamente mediante acordo entre o trabalhador e 
a entidade empregadora e desde que salvaguardando, no mínimo, um período de 10 dias úteis consecutivos.

Cláusula 67.ª

Alteração da marcação do período de férias

1- A empresa poderá interromper o período de férias do trabalhador e convocá-lo a comparecer ao serviço 
desde que no ato da convocação o fundamento, por escrito, com a necessidade de evitar riscos de danos diretos 
ou indiretos sobre pessoas, equipamentos ou matérias-primas ou perturbações graves na laboração ou abas-
tecimento público. Nestas circunstâncias, o trabalhador terá direito a ser indemnizado pela entidade patronal 
dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido na pressuposição de que gozaria integralmente as férias na 
época fixada.

2- A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre que o trabalhador na data prevista para o seu início 
esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, cabendo à entidade empregadora, 
na falta de acordo, a nova marcação do período dos dias de férias, sem sujeição ao disposto no número 3 da 
cláusula anterior.

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período anteriormente marcado, o trabalhador gozará os 
dias de férias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à marcação dos dias restantes o disposto no 
número anterior.

5- Nos casos em que a cessação do contrato de trabalho está sujeita a aviso prévio, a entidade empregadora 
poderá determinar que o período de férias seja antecipado para o momento imediatamente anterior à data 
prevista para a cessação do contrato.
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Cláusula 68.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho

1- Cessando o contrato de trabalho por qualquer forma, o trabalhador terá direito a receber a retribuição 
correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessação, bem 
como ao respetivo subsídio.

2- Se o contrato cessar antes de gozado o período de férias vencido no início desse ano, o trabalhador terá 
ainda direito a receber a retribuição correspondente a esse período, bem como o respetivo subsídio.

3- O período de férias a que se refere o número anterior, embora não gozado, conta-se sempre para efeitos 
de antiguidade.

4- Se a causa da cessação do contrato de trabalho for o falecimento do trabalhador, as importâncias devidas 
pela entidade empregadora a título de retribuição do período de férias e respetivo subsídio serão pagas a quem 
tiver direito às retribuições vencidas em dívida pelo trabalho prestado até ao falecimento.

Cláusula 69.ª

Efeito nas férias por suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado

1- No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado respeitante ao trabalhador, se 
se verificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito a férias já vencido, o trabalhador terá direito 
à retribuição correspondente ao período de férias não gozado e respetivo subsídio.

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, o trabalhador tem direito, após a prestação de três meses 
de efetivo serviço, a um período de férias e respetivo subsídio equivalente aos que se teriam vencido em 1 de 
Janeiro desse ano se tivesse estado ininterruptamente ao serviço.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou goza-
do o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de abril do ano subsequente.

Cláusula 70.ª

Doença no período de férias

1- No caso de o trabalhador adoecer durante o período de férias, são as mesmas suspensas desde que a 
entidade empregadora seja do facto informada, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias com-
preendidos ainda naquele período, cabendo à entidade empregadora, na falta de acordo, a marcação dos dias 
de férias não gozados, sem sujeição ao disposto no número 3 da cláusula 66.ª

2- Aplica-se ao disposto na parte final do número anterior o disposto no número 3 da cláusula anterior.
3- A prova de situação de doença prevista no número 1 poderá ser feita por estabelecimento hospitalar, por 

médico da previdência ou por atestado médico, sem prejuízo, neste último caso, do direito de fiscalização e 
controlo por médico indicado pela entidade patronal.

Cláusula 71.ª

Violação do direito de férias

No caso de a entidade patronal obstar ao gozo das férias nos termos previstos no presente CCT, o traba-
lhador receberá, a título de indemnização, o triplo da retribuição correspondente ao período em falta, sem 
prejuízo de o trabalhador ter direito a gozar efetivamente as férias no 1.o trimestre do ano civil subsequente.

Cláusula 72.ª

Exercício de outra atividade durante as férias

1- O trabalhador não pode exercer durante as férias qualquer outra atividade remunerada, salvo se já viesse 
exercendo cumulativamente ou a entidade patronal o autorizar a isso.

2- A violação do disposto no número anterior, sem prejuízo da eventual responsabilidade disciplinar do 
trabalhador, dá à entidade empregadora o direito de reaver a retribuição correspondente às férias e respetivo 
subsídio, da qual 50 % reverterão para o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

Cláusula 73.ª

Irrenunciabilidade do direito a férias

O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo não pode ser substituído, fora dos casos expressamente 
previstos neste CCT, por qualquer compensação económica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador.
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SECÇÃO III

Faltas

Cláusula 74.ª

Definição de falta

1- Falta é a ausência do trabalhador durante o período normal de trabalho a que está obrigado.
2- Nos casos de ausências do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho a que está 

obrigado, os respetivos tempos serão adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário 
em falta.

Cláusula 75.ª

Tipos de falta

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas as ausências que se verifiquem pelos motivos e nas condições a seguir 

indicadas, desde que o trabalhador faça prova dos factos invocados para a justificação:
a) As dadas, durante quinze dias seguidos, por altura do casamento;
b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parente ou afins, nos termos seguintes:

a) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de descendentes ou afins no 1.º grau na linha reta;
b) Até cinco dias consecutivos por falecimento do cônjuge não separado de pessoas e bens ou de parente 

ou afim ascendente no 1.º grau da linha reta;
c) Até cinco dias consecutivos por falecimento de pessoa que viva em união de facto ou economia comum 

com o trabalhador, nos termos previstos em legislação específica;
d) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim da linha reta ou 2.º grau da linha 

colateral, bem como de pessoas que vivam em comunhão de vida e habitação com o trabalhador;
c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimentos de ensino;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao traba-

lhador, nomeadamente observância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de procriação 
medicamente assistida, doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal;

e) As motivadas pela prática de atos necessários e inadiáveis, no exercício de funções em associações sindi-
cais e na qualidade de delegado sindical ou de membro de comissão de trabalhadores;

f) As motivadas pela prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a membro do 
agregado familiar do trabalhador;

g) As motivadas por deslocação a estabelecimento de ensino de responsável pela educação de menor por 
motivo de situação educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, por 
cada um;

h) A candidato a cargo publico, nos termos da lei eleitoral;
i) As previstas no regime legal de proteção na parentalidade;
j) As prévias ou posteriormente aprovadas ou autorizadas pela empresa;
k) As que por leis sejam como tal consideradas.
3- São consideradas injustificadas as faltas não previstas no número anterior.

Cláusula 76.ª

Comunicação e prova e efeitos sobre faltas justificadas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, são obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal com a 
antecedência mínima de 5 dias.

2- Quando imprevistas, as faltas justificadas serão obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal logo 
que possível.

3- O não cumprimento do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.
4- A entidade patronal pode, em qualquer caso de falta justificada, exigir ao trabalhador prova dos factos 

invocados para a justificação.
5- As faltas justificadas não determinam a perda e prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 

salvo o disposto no número seguinte.
6- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justificadas:
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a) As faltas dadas pelos membros da direção da associação sindical para o desempenho das suas funções que 
excedam os créditos de tempo referidos neste CCT;

b) As faltas dadas pelos membros da comissão de trabalhadores, subcomissões e comissões coordenadoras 
no exercício da sua atividade para além do crédito concedido nos termos deste CCT;

c) As faltas dadas por motivos de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança 
Social de proteção na doença;

d) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
e) As previstas na alínea j) do número 2 do artigo 76.º deste CCT, quando superiores a 30 dias por ano;
f) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador.

Cláusula 77.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1- As faltas injustificadas determinam sempre a perda de retribuição correspondente ao período de ausência, 
o qual será descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

2- Tratando de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho diário, o período de ausência a 
considerar para os efeitos do número anterior abrangerá todos os dias de descanso ou feriado imediatamente 
anteriores ou posteriores ao dia ou dias de falta, considerando-se que o trabalhador praticou uma infração 
grave.

3- Incorre em infração disciplinar grave todo o trabalhador que:
a) Faltar injustificadamente durante 3 dias úteis consecutivos ou seis dias interpolados no período de um 

ano, constituindo justa causa de despedimento quando o número de faltas injustificadas atingir 5 seguidas ou 
10 interpoladas em cada ano;

b) Faltar injustificadamente com alegação de motivo de justificação comprovadamente falso.
4- No caso de a apresentação do trabalhador para início ou reinício da prestação de trabalho se verificar 

com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode a entidade patronal recusar a aceitação da 
prestação durante parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente.

Cláusula 78.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas justificadas ou injustificadas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo 
o disposto no número seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinam perda de retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias, na proporção de 1 dia de férias por cada dia de 
falta, desde que salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias úteis de férias ou 5 dias úteis, se se tratar de férias 
no ano de admissão.

SECÇÃO IV

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

Cláusula 79.ª

Impedimento prolongado

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, nomeada-
mente doença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um mês, cessam os direitos, deveres e 
garantias das partes, na medida em que pressuponham a efetiva prestação de trabalho, sem prejuízo da obser-
vância das disposições aplicáveis da legislação sobre Segurança Social.

2- O tempo de suspensão conta-se para efeitos de antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao lugar 
e continuando obrigado a respeitar a empresa.

3- O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo antes de expirado o prazo de um mês a partir do 
momento em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o impedimento terá duração superior àquele 
prazo.

4- O contrato caduca no momento em que se torne certo que o impedimento é definitivo.
5- Terminado o impedimento, o trabalhador deve apresentar-se para retomar o serviço, sob pena de incorrer 

em faltas injustificadas.
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Cláusula 80.ª

Licença sem retribuição

1- A entidade patronal pode atribuir ao trabalhador, a pedido deste, licença sem retribuição por período de-
terminado, passível de prorrogação.

2- O período de licença sem retribuição conta-se para efeitos de antiguidade.
3- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que pressupo-

nham a efetiva prestação de trabalho.
4- O trabalhador beneficiário da licença sem vencimento mantém o direito ao lugar.
5- Pode ser contratado um substituto para o trabalhador na situação de licença sem vencimento, em confor-

midade com as disposições que regulam o contrato a termo.

CAPÍTULO X

Disciplina

Cláusula 81.ª

Poder disciplinar

1- A entidade patronal tem poder disciplinar sobre os trabalhadores que se encontrem ao seu serviço, obser-
vando-se o disposto no CT - Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro.

2- A entidade patronal exerce ela própria o poder disciplinar, podendo este ser ainda exercido pelos superio-
res hierárquicos dos trabalhadores.

CAPÍTULO XI

Atividade e organização sindical dos trabalhadores

Cláusula 82.ª

Atividade sindical nos locais de trabalho

Os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato têm direito ao exercício da atividade sindical, nos 
termos do CT.

Cláusula 83.ª

Reuniões com a entidade patronal

1- Os delegados sindicais poderão reunir com a entidade patronal ou com quem esta para o efeito designar, 
sempre que uma ou outra parte o julgue conveniente.

2- Sempre que uma reunião não puder realizar-se no dia para que foi convocada, o motivo de adiamento 
deverá ser fundamentado por escrito pela parte que não puder comparecer, devendo a reunião ser marcada e 
realizada num dos 15 dias seguintes.

3- O tempo dispensado nas reuniões previstas nesta cláusula não é considerado para o efeito de crédito de 
horas previsto na cláusula anterior.

4- Os dirigentes sindicais, ou os seus representantes, devidamente credenciados, podem participar nas reu-
niões previstas nesta cláusula, mediante comunicação dos promotores ao empregador, com a antecedência 
mínima de seis horas.

2- Às entidades patronais é vedada qualquer interferência na actividade sindical dos trabalhadores ao seu 
serviço, nomeadamente opondo-se por qualquer forma ao exercício dos correspondentes direitos consignados 
neste CCT e na lei.

3- Para efeitos deste CCT, entende-se por:
a) «Delegação sindical» - O representante do sindicato na empresa;
b) «Comissão sindical» - Organização de delegados sindicais do sindicato.
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Cláusula 84.ª

Reuniões no local de trabalho fora do horário normal de trabalho

Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de trabalho fora do horário normal de trabalho mediante con-
vocação de um terço ou 50 dos trabalhadores, pela direção do SETAAB ou pela sua comissão sindical ou seu 
delegado sindical, sem prejuízo da normalidade da elaboração, no caso de trabalho por turnos ou de trabalho 
suplementar.

Cláusula 85.ª

Reuniões no local de trabalho dentro do horário

1- Com a ressalva no disposto na última parte da cláusula anterior, os trabalhadores têm direito a reunir-se 
durante o horário normal de trabalho até um período máximo de quinze horas por ano, que contarão, para todos 
os efeitos, como tempo de serviço efectivo, desde que assegurem o funcionamento dos serviços de natureza 
urgente.

2- As reuniões referidas no número 1 só podem ser convocadas pela direção do SETAAB ou pela sua comis-
são sindical ou seu delegado sindical.

Cláusula 86.ª

Convocatória das reuniões

1- Os promotores das reuniões referidas nas cláusulas anteriores são obrigados a comunicar à entidade pa-
tronal e aos trabalhadores interessados, com uma antecedência mínima de um dia, a data e a hora em que 
pretendam que elas se efectuem, devendo afixar as respectivas convocatórias.

2- Os dirigentes da organização sindical, ou seus representantes, que não trabalhem na empresa podem parti-
cipar nas reuniões mediante comunicação dirigida à entidade patronal com antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 87.ª

Delegado sindical e comissão sindical

1- Os delegados sindicais, titulares dos direitos atribuídos neste capítulo, serão eleitos e distribuídos nos 
termos dos estatutos do respectivo sindicato, em escrutínio directo e secreto.

2- Se o número de delegados o justificar, ou havendo unidades de produção, podem constituir-se comissões 
sindicais de delegados.

Cláusula 88.ª

Direito a instalações

1- Se a empresa tiver 150 ou mais trabalhadores, a entidade patronal é obrigada a pôr à disposição dos dele-
gados sindicais, desde que estes o requeiram, e a título permanente, um local situado no interior da empresa, 
ou na sua proximidade, que seja apropriado ao exercício das suas funções.

2- Se o número de trabalhadores da empresa for inferior a 150, a entidade patronal é obrigada a pôr à dis-
posição dos delegados sindicais, sempre que estes o requeiram, um local apropriado para o exercício das suas 
funções.

Cláusula 89.ª

Direito de afixação e informação sindical

Os delegados sindicais têm o direito de afixar, no interior da empresa e em local apropriado, para o efeito 
reservado pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunicados ou informações relativos à vida sindical 
e aos interesses sócio-profissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuí-
zo, em qualquer dos casos, da laboração normal da empresa.

Cláusula 90.ª

Direitos e garantias dos delegados e dirigentes sindicais

1- Os delegados sindicais não podem ser transferidos de local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio 
conhecimento do sindicato.
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2- Os membros dos corpos gerentes da associação sindical que trabalhem não podem ser transferidos no 
local de trabalho sem o seu acordo.

3- A empresa não levantará obstáculos ao exercício de funções de dirigentes ou delegados sindicais ou ou-
tros representantes de trabalhadores nem lhes dará tratamento diferenciado.

Cláusula 91.ª

Crédito de tempo dos delegados e dirigentes sindicais

1- Cada delegado sindical dispõe para o exercício das suas funções de um crédito de horas que não pode ser 
inferir a cinco horas por mês ou a oito, tratando-se de delegado que faça parte da comissão sindical.

2- Os membros dos corpos gerentes de organização que trabalhem na empresa beneficiarão de um crédito de 
horas que não pode ser inferir a quatro dias por mês, mantendo o direito à remuneração.

3- O crédito de horas atribuído nos números anteriores é referido ao período normal de trabalho e conta, para 
todos os efeitos, como tempo de serviço efectivo.

4- Os delegados e dirigentes, sempre que pretendam exercer o direito previsto nesta cláusula, deverão avisar, 
por escrito, a entidade patronal com a antecedência mínima de um dia.

5- Nas reuniões efectuadas com a entidade patronal os seus representantes, a solicitação deste, o tempo des-
pendido não é considerado para efeito de crédito de horas previsto nos números anteriores.

Cláusula 92.ª

Delegados sindicais beneficiários do crédito de tempo

1- O número máximo de delegados sindicais a quem são atribuídos os direitos referidos na cláusula anterior 
é determinado da forma seguinte:

a) Se a empresa tiver menos de 50 trabalhadores sindicalizados - 1;
b) Se tiver 50 a 99 trabalhadores sindicalizados - 2;
c) Se tiver de 100 a 199 trabalhadores sindicalizados - 3;
d) Se tiver de 200 a 499 trabalhadores sindicalizados - 6;
e) Tendo 500 ou mais trabalhadores sindicalizados - O número de delegados resultante da fórmula:

6 + (n - 500) : 200

representando n o número de trabalhadores.
2- O resultado apurado nos termos da alínea e) do número anterior será sempre arredondado para a unidade 

imediatamente superior.

Cláusula 93.ª

Comunicação à entidade patronal sobre a eleição e destituição dos delegados sindicais

1- A direcção do sindicato comunicará à entidade patronal a identificação dos delegados sindicais, bem 
como aqueles que fazem parte de comissões sindicais, por meio de carta registada com aviso prévio de recep-
ção, ou de e-mail, de que será afixada cópia dos locais reservados às informações sindicais.

2- O mesmo procedimento deverá ser observado em substituições ou cessação de funções.

Cláusula 94.ª

Quotização sindical

1- As empresas obrigam-se a enviar ao sindicato outorgante - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB), até ao 15.º dia do mês 
seguinte a que respeitam, o produto das quotas dos trabalhadores acompanhados dos respetivos mapas, desde 
que estes manifestem expressamente essa vontade mediante declaração escrita.

2- O valor da quota sindical é o que a cada momento for estabelecido pelos estatutos dos sindicatos, cabendo 
a estes informar a empresa por escrito da percentagem estatuída e respetivas base de incidência.

3- As despesas inerentes à cobrança e entrega aos sindicatos das contribuições previstas no número 1 são da 
responsabilidade das rmptrdasd.
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CAPÍTULO XII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 95.ª

Disposições gerais sobre cessação de contrato de trabalho

Aplica-se o CT -  Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, nos seguintes 
casos:

a) Artigo 338.º - Proibição de despedimento sem justa causa;
b) Artigo 340.º - Modalidade de cessação do contrato de trabalho:

1- Caducidade;
2- Revogação;
3- Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
4- Despedimento coletivo;
5- Despedimento por extinção de posto de trabalho;
6- Despedimento por inadaptação;
7- Resolução pelo trabalhador;
8- Denúncia pelo trabalhador.

c) Artigo 341.º - Documentos a entregar ao trabalhador;
d) Artigo 342.º - Devolução de instrumentos de trabalho.

Cláusula 96.ª

Caducidade de contrato de trabalho

Aplica-se o CT -  Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, nos seguintes 
casos:

a) Artigos 343.º a 348.º - Caducidade de contrato de trabalho;
b) Revogação de contrato de trabalho:

1- Artigo 349.º - Cessação de contrato de trabalho por acordo;
2- Artigo 350.º - Cessação do acordo de revogação.

c) Despedimento por iniciativa do trabalhador:
1- Artigo 350.º a 380.º, Modalidade de despedimento:
1.1- Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
1.2- Despedimento coletivo;
1.3- Despedimento por extinção de posto de trabalho;
1.4- Despedimento por inadaptação.
2- Artigo 381.º a 393.º - Ilicitude de despedimento;

d) Cessação de contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador:
1- Artigo 394.º a 399.º - Resolução de contrato de trabalho pelo trabalhador;
2- Artigo 400.º a 403.º - Denuncia de contrato de trabalho pelo trabalhador.

Cláusula 97.ª

Reestruturação dos serviços

1- Nos casos em que a melhoria tecnológica ou a reestruturação dos serviços tenham como consequência o 
desaparecimento de determinados postos de trabalho, a entidade patronal procurará assegurar aos trabalhado-
res que nele prestem serviço e que transitem para novas funções toda a preparação necessária, suportando os 
encargos dela decorrente.

2- Não sendo possível à entidade patronal assegurar novos postos de trabalho, denunciará o contrato de 
trabalho com a antecedência mínima de 60 dias e pagará ao trabalhador despedido a indemnização prevista 
no CT além das férias e dos subsídios de férias e Natal, proporção do trabalho prestado no ano da cessação 
do contrato.
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CAPÍTULO XIII

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 98.ª

Organização de serviços

1- Independentemente do número de trabalhadores que se encontrem ao seu serviço, o empregador deve 
organizar serviços de segurança e saúde, visando a prevenção de riscos profissionais e a promoção da saúde 
dos trabalhadores, de acordo com o estabelecido na legislação em vigor aplicável.

2- Os profissionais que integram os serviços de segurança e saúde do trabalho exercem as respetivas ativi-
dades com autonomia técnica relativamente ao empregador e aos trabalhadores.

Cláusula 99.ª

Obrigações gerais do empregador

1- Através dos serviços mencionados na cláusula anterior, o empregador deve tomar as medidas necessárias 
para prevenir os riscos profissionais e promover a saúde dos trabalhadores, garantindo-se, entre outras legal-
mente consignadas, as seguintes medidas:

a) Identificação, avaliação e controlo, com o consequente registo, dos riscos para a segurança e saúde nos 
locais de trabalho incluindo dos riscos resultantes da exposição a agentes químicos, físicos e biológicos;

b) Promoção e vigilância da saúde, bem como a organização e manutenção dos registos clínicos e outros 
elementos informativos de saúde relativos a cada trabalhador;

c) Elaboração de relatórios sobre acidentes de trabalho que tenham ocasionado ausência por incapacidade 
superior a três dias;

d) Informação e formação sobre os riscos para a segurança e saúde, bem como sobre as medidas de preven-
ção e de proteção;

e) Organização, implementação e controlo da utilização dos meios destinados à prevenção e proteção, co-
letiva e individual, e coordenação das medidas a adotar em caso de emergência e de perigo grave e iminente, 
bem como organização para minimizar as consequências dos acidentes;

f) Afixação da sinalização de segurança nos locais de trabalho;
g) Fornecer o vestuário especial e demais equipamento de proteção individual adequado à execução das 

tarefas cometidas aos trabalhadores quando a natureza particular do trabalho a prestar o exija, sendo encargo 
do empregador a substituição por deterioração desse vestuário e demais equipamento, por ele fornecidos, oca-
sionados, sem culpa do trabalhador, por acidente ou uso normal, mas inerente à atividade prestada;

h) Dotar, na medida do possível, os locais de trabalho de vestiários, lavabos, chuveiros e equipamento sani-
tário, tendo em atenção as normas de higiene sanitária em vigor.

Cláusula 100.ª

Obrigações gerais dos trabalhadores

Constituem obrigações dos trabalhadores, de entre outras previstas na lei:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais em vigor 

aplicáveis bem como as instruções determinadas com esse fim pelo empregador;
b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança de terceiros que possam ser afetados pelas 

suas ações ou omissões no trabalho;
c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo empregador, máquinas, aparelhos, ins-

trumentos, substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente os 
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabeleci-
dos;

d) Adotar as medidas e instruções estabelecidas para os casos de perigo grave e iminente, quando não seja 
possível estabelecer contacto imediato com o superior hierárquico ou com os trabalhadores que desempenhem 
funções específicas nos domínios da segurança e saúde no local de trabalho;

e) Colaborar com o empregador em matéria de segurança e saúde no trabalho e comunicar prontamente ao 
superior hierárquico ou aos trabalhadores que desempenhem funções específicas nos domínios da segurança e 
saúde no local de trabalho, qualquer deficiência existente.
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Cláusula 101.ª

Informação e consulta dos trabalhadores

1- Os trabalhadores, assim como os seus representantes na empresa, devem dispor de informação atualizada 
sobre:

a) Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medidas de proteção e de prevenção e a forma como se 
aplicam, relativos quer ao posto de trabalho ou função quer, em geral, à empresa;

b) As medidas e as instruções a adotar em caso de risco grave iminente;
c) As medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação dos trabalhadores em caso de 

sinistro, bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as pôr em prática.
2- Sem prejuízo da formação adequada, a informação a que se refere o número anterior deve ser sempre 

proporcionada ao trabalhador nos seguintes casos:
a) Admissão na empresa;
b) Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c) Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alterações dos existentes;
d) Adoção de uma nova tecnologia;
e) Atividade que envolvam trabalhadores de diversas empresas.
3- Os representantes dos trabalhadores, ou na sua falta, os próprios trabalhadores, devem ser consultados por 

escrito, sobre as matérias legalmente consignadas no domínio da segurança e saúde no trabalho, nos seguintes 
termos:

a) A consulta deve ser realizada uma vez por ano;
b) O parecer dos representantes dos trabalhadores ou na sua falta, dos próprios trabalhadores, deve ser emi-

tido por escrito no prazo de 15 dias;
c) Decorrido o prazo referido na alínea anterior sem que o parecer tenha sido entregue ao empregador, con-

sidera-se satisfeita a exigência da consulta.

Cláusula 102.ª

Representantes dos trabalhadores na comissão de segurança e saúde no trabalho

1- Os representantes dos trabalhadores para a comissão de segurança e saúde no trabalho são eleitos pelos 
trabalhadores, por voto direto e secreto, segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

2- Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores represen-
tados na empresa ou listas que apresentam subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores da empresa, não 
podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

3- Cada lista deverá indicar um número de candidatos efetivos igual ao dos lugares elegíveis e igual ao nú-
mero de candidatos suplentes.

4- Os representantes dos trabalhadores não poderão exceder:
a) Empresas com menos de 61 trabalhadores - 1 representante;
b) Empresas de 61 a 150 trabalhadores - 2 representantes;
c) Empresas de 151 a 300 trabalhadores - 3 representantes;
d) Empresas de 301 a 500 trabalhadores - 4 representantes;
e) Empresas de 501 a 1000 trabalhadores - 5 representantes;
f) Empresas de 1001 a 1500 trabalhadores - 6 representantes;
g) Empresas com mais de 1500 trabalhadores - 7 representantes.
5- O mandato dos representantes dos trabalhadores é de 3 anos.
6- A substituição dos representantes só é admitida no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo 

a mesma aos candidatos efetivos e suplentes, pela ordem indicada na respetiva lista.
7- Os representantes dos trabalhadores a que se referem os números anteriores dispõem para o exercício das 

suas funções de um crédito de 5 horas por mês.
8- O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável com créditos de horas de que o trabalha-

dor beneficie por integrar outras estruturas representativas dos trabalhadores.

Cláusula 103.ª

Formação dos trabalhadores

1- Os trabalhadores devem receber uma formação adequada e suficiente no domínio da segurança, higiene e 
saúde no trabalho, tendo em conta as respetivas funções e o posto de trabalho.
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2- Aos trabalhadores designados para se ocuparem de todas ou algumas das atividades de segurança e de 
saúde no trabalho deve ser assegurada, pelo empregador, formação permanente para o exercício das respetivas 
funções.

Cláusula 104.ª

Comunicações

1- Sem prejuízo de outras notificações previstas na lei, o empregador deve comunicar ao serviço com com-
petência inspetiva do ministério responsável pela área laboral os acidentes mortais, bem como aqueles que 
evidenciem lesão física grave, nas 24 horas a seguir à ocorrência.

2- A comunicação prevista no número anterior deve conter a identificação do trabalhador acidentado e a des-
crição dos factos, devendo ser acompanhado de informação e respetivos registos sobre os tempos de trabalho 
prestado pelo trabalhador nos 30 dias que antecederam o acidente.

CAPÍTULO XIV

Conciliação da vida familiar e profissional

SECÇÃO I 

Parentalidade

Cláusula 105.ª

Parentalidade

1- A maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes. 
2- É proibida qualquer forma de discriminação em função do exercício pelos trabalhadores dos seus direitos 

de maternidade e paternidade, nomeadamente, discriminações remuneratórias relacionadas com a atribuição 
de prémios de assiduidade e produtividade, bem como afetações desfavoráveis em termos da progressão na 
carreira. 

Cláusula 106.ª 

Proteção na parentalidade

1- A protecção na parentalidade concretiza-se através da atribuição dos seguintes direitos: 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de 

parto;
c) Licença por interrupção de gravidez; 
d) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
e) Licença por adopção; 
f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo 

de proteção da sua segurança e saúde, e respetivo acompanhante, nas deslocações interilhas das Regiões 
Autónomas; 

g) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
h) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de 

protecção da sua segurança e saúde; 
i) Dispensa para consulta pré-natal; 
j) Dispensa para avaliação para adopção; 
k) Dispensa para amamentação ou aleitação; 
l) Faltas para assistência a filho; 
m) Faltas para assistência a neto;
n) Licença para assistência a filho; 
o) Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica; 
p) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; 
q) Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares; 
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r) Dispensa de prestação de trabalho em regime de adaptabilidade; 
s) Dispensa de prestação de trabalho suplementar; 
t) Dispensa de prestação de trabalho no período nocturno. 
2- Os direitos previstos no número anterior apenas se aplicam, após o nascimento do filho, a trabalhadores 

progenitores que não estejam impedidos ou inibidos totalmente do exercício do poder paternal, com exceção 
do direito de a mãe gozar 14 semanas de licença parental inicial e dos referentes a proteção durante a ama-
mentação. 

Cláusula 107.ª

Conceitos em matéria de proteção da parentalidade

1- No âmbito do regime de proteção da parentalidade, entende-se por: 
a) Trabalhadora grávida, a trabalhadora em estado de gestação que informe o empregador do seu estado, por 

escrito, com apresentação de atestado médico; 
b) Trabalhadora puérpera, a trabalhadora parturiente e durante um período de 120 dias subsequentes ao parto 

que informe o empregador do seu estado, por escrito, com apresentação de atestado médico ou certidão de 
nascimento do filho; 

c) Trabalhadora lactante, a trabalhadora que amamenta o filho e informe o empregador do seu estado, por 
escrito, com apresentação de atestado médico. 

2- O regime de proteção da parentalidade é ainda aplicável desde que o empregador tenha conhecimento da 
situação ou do facto relevante. 

3- Aplica-se o CT -  Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, nos seguintes 
casos: 

a) Artigo 37.º - Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Artigo 38.º - Licença por interrupção da gravidez; 
c) Artigo 39.º - Modalidades de licença parental. 

Cláusula 108.ª 

Licença parental inicial

1- A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a licença parental inicial de 120, 150 
ou 180 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem prejuízo dos direitos da mãe a que se 
refere o número seguinte.

2- O gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em simultâneo pelos progenitores entre 
os 120 e os 150 dias. 

3- A licença referida no número 1.º é acrescida em 30 dias, no caso de cada um dos progenitores gozar, em 
exclusivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois períodos de 15 dias consecutivos, após o período de 
gozo obrigatório pela mãe a que se refere o número 2 da cláusula seguinte. 

4- No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença previsto nos números anteriores é acrescido de 30 
dias por cada gémeo além do primeiro. 

5- Em situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período recomendado de inter-
namento pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos especiais para a criança, a licença referida no 
número 1 é acrescida do período de internamento, até ao limite máximo de 30 dias, sem prejuízo do disposto 
nos números 3 e 4. 

6- Nas situações previstas no número 5 em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive, a licença referida 
no número 1 é acrescida de todo o período de internamento. 

7- Sem prejuízo do disposto no número 6, nas situações em que o parto ocorra até às 33 semanas inclusive 
a licença referida no número 1 é acrescida em 30 dias. 

8- Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai informam os respetivos empregadores, até sete 
dias após o parto, após o termo do período do internamento referido nos números 5 e 6 ou do período de 30 
dias estabelecido no número 7, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, entregando, para o efeito, 
declaração conjunta ou, quando aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo exerce 
atividade profissional. 

9- O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de mãe e pai que trabalhem na mesma empresa, sendo 
esta uma microempresa, depende de acordo com o empregador. 

10- Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e pelo pai, e sem prejuízo dos direitos da mãe a que 
se refere o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença informa o respectivo empregador, até sete dias 
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após o parto, da duração da licença e do início do respectivo período, juntando declaração do outro progenitor 
da qual conste que o mesmo exerce actividade profissional e que não goza a licença parental inicial. 

11- Na falta da declaração referida no número 8 a licença é gozada pela mãe. 
12- Em caso de internamento hospitalar da criança ou do progenitor que estiver a gozar a licença prevista 

nos números 1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de licença suspende-se, a pedido do progeni-
tor, pelo tempo de duração do internamento. 

13- O acréscimo da licença previsto nos números 5, 6 e 7 e a suspensão da licença prevista no número 12 
são feitos mediante comunicação ao empregador, acompanhada de declaração emitida pelo estabelecimento 
hospitalar 

14- A situação de suspensão da licença em caso de internamento hospitalar da criança, prevista no número 
12, não se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos números 5 e 6. 

Cláusula 109.ª

Períodos de licença parental exclusiva da mãe

1- A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial antes do parto. 
2- É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas de licença a seguir ao parto. 
3- A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes do parto deve informar desse propósito o empre-

gador e apresentar atestado médico que indique a data previsível do parto, prestando essa informação com a 
antecedência de 10 dias ou, em caso de urgência comprovada pelo médico, logo que possível. 

Cláusula 110.ª

Licença parental inicial a gozar por um progenitor em caso de impossibilidade do outro

1- O pai ou a mãe têm direito a licença, com a duração referida nos números 1, 3, 4, 5, 6, 7, ou do período 
remanescente da licença, nos casos seguintes: 

a) Incapacidade física ou psíquica do progenitor que estiver a gozar a licença, enquanto esta se mantiver; 
b) Morte do progenitor que estiver a gozar a licença. 
2- Apenas há lugar à duração total da licença referida no número 3 da cláusula 100.º caso se verifiquem as 

condições aí previstas, à data dos factos referidos no número anterior. 
3- Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da mãe, a licença parental inicial a gozar pelo pai 

tem a duração mínima de 30 dias. 
4- Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de mãe não trabalhadora nos 120 dias a seguir ao 

parto, o pai tem direito a licença nos termos do número 1, com a necessária adaptação, ou do número anterior. 
5- Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai informa o empregador, logo que possível e, con-

soante a situação, apresenta atestado médico comprovativo ou certidão de óbito e, sendo caso disso, declara o 
período de licença já gozado pela mãe. 

6- Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos números 1 a 4. 

Cláusula 111.ª

Licença parental exclusiva do pai

1- É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 20 dias úteis, seguidos ou interpolados, nas 6 
semanas seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a 
seguir a este. 

2- Após o gozo da licença prevista no número anterior, o pai tem ainda direito a 5 dias úteis de licença, segui-
dos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe. 

3- No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores acrescem dois dias por cada 
gémeo além do primeiro. 

4- Para efeitos do disposto nos números anteriores, o trabalhador deve avisar o empregador com a antece-
dência possível que, no caso previsto no número 2, não deve ser inferior a cinco dias. 
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Cláusula 112.ª

Outros direitos da parentalidade

1- Os trabalhadores têm outros direitos para o exercício da parentalidade, maternidade e paternidade, os 
quais se encontram estipulados no CT -  Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, 
nos seus seguintes artigos: 

a) Artigo 44.º - Licença por adoção; 
b) Artigo 45.º - Dispensa para avaliação para a adoção; 
c) Artigo 46.º - Dispensa para consulta pré-natal; 
d) Artigo 46.º-A - Dispensa para consulta de procriação medicamente assistida; 
e) Artigo 47.º - Dispensa para amamentação ou aleitação; 
f) Artigo 48.º - Procedimento de dispensa para amamentação ou aleitação; 
g) Artigo 49.º - Falta para assistência a filho; 
h) Artigo 50.º - Falta para assistência a neto; 
i) Artigo 51.º - Licença parental complementar; 
j) Artigo 52.º - Licença para assistência a filho; 
k) Artigo 53.º - Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica; 
l) Artigo 54.º- Redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com deficiência ou doença 

crónica;
m) Artigo 55.º - Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; 
n) Artigo 56.º - Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares; 
o) Artigo 57.º - Autorização de trabalho a tempo parcial ou em regime de horário flexível; 
p) Artigo 58.º - Dispensa de algumas formas de organização do tempo de trabalho; 
q) Artigo 59.º - Dispensa de prestação de trabalho suplementar; 
r) Artigo 60.º - Dispensa de prestação de trabalho no período noturno; 
s) Artigo 61.º - Formação para reinserção profissional; 
t) Artigo 62.º - Proteção da segurança e saúde de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante; 
u) Artigo 63.º - Proteção em caso de despedimento; 
v) Artigo 64.º - Extensão de direitos atribuídos a progenitores; 
w) artigo 65.º - Regime de licenças, faltas e dispensas. 
2- Não determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são consideradas como presta-

ção efetiva de trabalho as ausências ao trabalho resultantes de: 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência para realização de 

parto; 
c) Licença por interrupção de gravidez; 
d) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
e) Licença por adoção; 
f) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
g) Falta para assistência a filho; 
h) Falta para assistência a neto; 
i) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno; 
j) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de 

proteção da sua segurança e saúde; 
k) Dispensa para avaliação para adoção;
l) Dispensa do acompanhante da mulher grávida, que se encontre numa das ilhas das Regiões Autónomas 

sem unidade hospitalar, nas deslocações desta à unidade hospitalar onde decorrerá o parto. 
3- A dispensa para consulta PMA ou pré-natal, amamentação ou aleitação não determina perda de quaisquer 

direitos e é considerada como prestação efetiva de trabalho. 
4- As licenças por situação de risco clínico durante a gravidez, para deslocação a unidade hospitalar loca-

lizada fora da ilha de residência para realização de parto, por interrupção de gravidez, por adoção e licença 
parental em qualquer modalidade: 

 a) Suspendem o gozo das férias, devendo os dias remanescentes ser gozados após o seu termo, mesmo que 
tal se verifique no ano seguinte; 

b) Não prejudicam o tempo já decorrido de estágio ou ação ou curso de formação, devendo o trabalhador 
cumprir apenas o período em falta para o completar; 
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c) Adiam a prestação de prova para progressão na carreira profissional, a qual deve ter lugar após o termo 
da licença. 

5- A licença parental e a licença parental complementar, em quaisquer das suas modalidades, por adoção, 
para assistência a filho e para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica: 

a) Suspendem-se por doença do trabalhador, se este informar o empregador e apresentar atestado médico 
comprovativo, e prosseguem logo após a cessação desse impedimento; 

b) Não podem ser suspensas por conveniência do empregador; 
c) Não prejudicam o direito do trabalhador a aceder à informação periódica emitida pelo empregador para o 

conjunto dos trabalhadores; 
d) Terminam com a cessação da situação que originou a respetiva licença que deve ser comunicada ao em-

pregador no prazo de cinco dias. 
6- No termo de qualquer situação de licença, faltas, dispensa ou regime de trabalho especial, o trabalhador 

tem direito a retomar a atividade contratada, devendo, no caso previsto na alínea d) do número anterior, re-
tomá-la na primeira vaga que ocorrer na empresa ou, se esta entretanto se não verificar, no termo do período 
previsto para a licença. 

7- A licença para assistência a filho ou para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 
oncológica suspende os direitos, deveres e garantias das partes na medida em que pressuponham a efetiva 
prestação de trabalho, designadamente a retribuição, mas não prejudica os benefícios complementares de 
assistência médica e medicamentosa a que o trabalhador tenha direito.

SECÇÃO II

 Trabalho de menores

Cláusula 113.ª

Trabalho de menores

1- O empregador deve proporcionar ao menor condições de trabalho adequadas à idade e ao desenvolvimen-
to do mesmo e que protejam a segurança, a saúde, o desenvolvimento físico, psíquico e moral, a educação e 
a formação, prevenindo em especial qualquer risco resultante da sua falta de experiência ou da inconsciência 
dos riscos existentes ou potenciais. 

2- Nenhum menor pode ser admitido sem ter sido aprovado em exame de saúde que certifique a adequação 
da sua capacidade física e psíquica ao exercício das funções, a realizar antes do início da prestação do trabalho, 
ou nos 15 dias subsequentes à admissão se esta for urgente e com o consentimento dos representantes legais 
do menor. 

Cláusula 114.ª

 Inspeções médicas

1- Pelo menos uma vez por ano, as entidades patronais devem assegurar a inspeção médica dos menores ao 
seu serviço, de acordo com as disposições legais aplicáveis, a fim de se verificar se o seu trabalho é feito sem 
prejuízo da saúde e desenvolvimento físico e psíquico. 

2- Os resultados da inspeção médica referida no número anterior devem ser registados e assinados pelo mé-
dico nas respetivas fichas de aptidão. 

Cláusula 115.ª 

Formação profissional

O empregador deve assegurar a formação profissional de menor ao seu serviço, solicitando a colaboração 
dos organismos competentes sempre que não disponha de meios para o efeito. 
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SECÇÃO III

Trabalhador-estudante

Cláusula 116.ª

Trabalhador-estudante

1- Noção de trabalhador-estudante: 
a) Considera-se trabalhador-estudante o trabalhador que frequenta qualquer nível de educação escolar, bem 

como curso de pós-graduação, mestrado ou doutoramento em instituição de ensino, ou ainda curso de forma-
ção profissional ou programa de ocupação temporária de jovens com duração igual ou superior a seis meses; 

b) A manutenção do estatuto de trabalhador-estudante depende de aproveitamento escolar no ano letivo 
anterior. 

2- Organização do tempo de trabalho de trabalhador-estudante: 
a) O horário de trabalho de trabalhador-estudante deve, sempre que possível, ser ajustado de modo a permitir 

a frequência das aulas e a deslocação para o estabelecimento de ensino; 
b) Quando não seja possível a aplicação do disposto no número anterior, o trabalhadorestudante tem direito 

a dispensa de trabalho para frequência de aulas, se assim o exigir o horário escolar, sem perda de direitos e que 
conta como prestação efetiva de trabalho; 

c) A dispensa de trabalho para frequência de aulas pode ser utilizada de uma só vez ou fracionadamente, à 
escolha do trabalhador-estudante, e tem a seguinte duração máxima, dependendo do período normal de traba-
lho semanal: 

d) Três horas semanais para período igual ou superior a vinte horas e inferior a trinta horas; 
e) Quatro horas semanais para período igual ou superior a trinta horas e inferior a trinta e quatro horas; 
f) Cinco horas semanais para período igual ou superior a trinta e quatro horas e inferior a trinta e oito horas; 
g) Seis horas semanais para período igual ou superior a trinta e oito horas. 
h) O trabalhador-estudante cujo período de trabalho seja impossível ajustar, de acordo com os números 

anteriores, ao regime de turnos a que está afeto tem preferência na ocupação de posto de trabalho compatível 
com a sua qualificação profissional e com a frequência de aulas; 

i) Caso o horário de trabalho ajustado ou a dispensa de trabalho para frequência de aulas comprometa ma-
nifestamente o funcionamento da empresa, nomeadamente por causa do número de trabalhadores-estudantes 
existente, o empregador promove um acordo com o trabalhador interessado e a comissão de trabalhadores ou, 
na sua falta, a comissão intersindical, comissões sindicais ou delegados sindicais, sobre a medida em que o 
interesse daquele pode ser satisfeito ou, na falta de acordo, decide fundamentadamente, informando o traba-
lhador por escrito; 

j) O trabalhador-estudante não é obrigado a prestar trabalho suplementar, exceto por motivo de força maior, 
nem trabalho em regime de adaptabilidade, banco de horas ou horário concentrado quando o mesmo coincida 
com o horário escolar ou com prova de avaliação; 

k) Ao trabalhador-estudante que preste trabalho em regime de adaptabilidade, banco de horas ou horário 
concentrado é assegurado um dia por mês de dispensa, sem perda de direitos, contando como prestação efetiva 
de trabalho; 

l) O trabalhador-estudante que preste trabalho suplementar tem direito a descanso compensatório com dura-
ção de metade do número de horas prestadas; 

3- Os trabalhadores-estudantes têm outros direitos, os quais se encontram estipulados no CT - Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro, nos seus seguintes artigos: 

a) Artigo 91.º - Faltas para prestação de provas de avaliação; 
b) Artigo 92.º - Férias e licenças de trabalhador-estudante; 
c) Artigo 93.º - Promoção profissional de trabalhador-estudante; 
d) Artigo 94.º - Concessão do estatuto de trabalhador-estudante; 
e) Artigo 95.º - Cessação e renovação de direitos; 
f) Artigo 96.º - Procedimento para exercício de direitos de trabalhador-estudante. 

BTE 26 | 146



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

SECÇÃO IV

Trabalho de idosos e diminuídos

Cláusula 117.ª

Redução de capacidade para o trabalho

As empresas deverão facilitar o emprego aos trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida, quer esta 
derive de idade, doença ou acidente, proporcionando-lhes adequadas condições de trabalho e salário e promo-
vendo ou auxiliando ações de formação e aperfeiçoamento profissional.

CAPÍTULO XV

Resolução de conflitos

Cláusula 118.ª

Comissão de resolução de conflitos

1- As partes outorgantes constituirão uma comissão de resolução de conflitos (CRC), de composição paritá-
ria, com competência para dirimir conflitos de trabalho emergentes da aplicação da presente convenção.

2- A comissão será composta por três representantes da parte do empregador e três representantes da parte 
do sindicato outorgante da presente convenção, o SETAAB. A substituição de representantes é lícita a todo o 
tempo, mas só produz efeitos 15 dias após comunicação à outra parte.

3- A CRC é competente para apreciar e dirimir as questões emergentes dos contratos individuais de trabalho 
estabelecidos entre o empregador e trabalhadores abrangidos pelo âmbito de aplicação desta convenção.

4- Esta comissão é convocada por qualquer das partes, através de comunicação escrita à outra, competindo 
a esta acusar a recepção e propor datas para o início das reuniões, devendo a primeira reunião ter lugar nos 15 
dias seguintes àquela recepção.

5- A CRC delibera com a presença da totalidade dos seus membros. Em caso de falta, a mesma deverá ser 
justificada à comissão e à parte representada, devendo os membros presentes agendar nova reunião, cuja data 
será comunicada ao representante ou representantes faltosos.

6- Cada representante dispõe de um voto, sendo as deliberações tomadas por maioria dos votos expressos.
7- A execução das deliberações está sujeita à concordância das partes que a devem suportar ou às quais é 

dirigida.
8- Não havendo concordância nos termos referidos no número anterior, a questão poderá ser sujeita a arbi-

tragem voluntária nos termos legais.
9- As competências atribuídas a esta comissão podem ser assumidas pela comissão paritária, mediante acor-

do das partes nesse sentido.

Cláusula 119.ª

Procedimento de resoluções de conflitos

1- As partes outorgantes comprometem-se a privilegiar a resolução de conflitos emergentes da celebração, 
aplicação ou revisão da presente convenção que não sejam presentes ou tenham decisão da CRC através do 
recurso a procedimentos de conciliação ou mediação.

2- Não sendo possível ou viável a sua resolução pelas vias previstas no número anterior, as partes outorgan-
tes assumem o compromisso de os submeter à arbitragem, nos termos da lei aplicável.

3- Os outorgantes assumem ainda o compromisso de desenvolver diligências no sentido de constituir um 
centro de arbitragem voluntária institucionalizada para resolução de conflitos individuais de trabalho que en-
volvam empregadores e trabalhadores a quem esta convenção seja aplicável.

Cláusula 120.ª

Procedimento pluriconvencionais

Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, as partes outorgantes admitem colaborar e participar, com 
entidades públicas e privadas, na constituição de centros de conciliação, mediação e arbitragem voluntária 
institucionalizada, de âmbito geral e sectorial, regional ou nacional, com competência para dirimir conflitos 
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individuais ou colectivos de trabalho emergentes da aplicação ou execução dos instrumentos de regulamenta-
ção colectiva de trabalho.

CAPÍTULO XVI

Comissão paritária

Cláusula 121.ª

Comissão paritária

1- As partes outorgantes constituirão uma comissão paritária composta por um membro efectivo e um su-
plente, em representação de cada uma delas, com competência para interpretar e integrar as disposições desta 
convenção.

2- A substituição de representantes é lícita a todo o tempo, mas só produz efeitos 15 dias após comunicação 
à comissão.

3- A comissão paritária realizará a sua primeira reunião no prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor da 
presente convenção, começando por proceder à regulamentação do seu funcionamento.

4- As deliberações são tomadas por unanimidade e consideram-se, para todos os efeitos, como regulamenta-
ção desta convenção e serão depositadas nos termos das convenções colectivas.

5- Na votação das deliberações não é permitida a abstenção.
6- Os elementos da comissão paritária podem ser assistidos por assessores técnicos, sem direito a voto, até 

ao máximo de dois por cada parte.

CAPÍTULO XVII

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 122.ª

Condições de trabalho para o sector de viveiristas

Durante a vigência do presente CCT continuam a ser aplicados ao subsector dos viveiristas o CCT das 
convenções coletivas outorgadas pelo SETAAB - Sindicato dos trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, 
Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins, outorgadas com a CAP, com a AAR, com a AABA e com a 
AHSA.

Cláusula 123.ª

Regimes mais favoráveis

O regime estabelecido pelo presente contrato não prejudica direitos e regalias mais favoráveis em vigor, 
mesmo que não previstos em instrumentos de regulamentação de trabalho anteriores.

Cláusula 124.ª

Casos omissos

Aplicar-se-á a lei geral do trabalho nos casos não expressamente previstos neste contrato.

ANEXO I

Categorias profissionais e definição de funções
Ajudante de operador de máquinas especiais, pesadas ou industriais - É o/a trabalhador(a) que acompanha 

o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na manutenção do veículo, vigia e indica as manobras e procede às 
cargas e descargas e à arrumação das mercadorias no veículo.

Aplicador(a) de produtos fitofarmacêuticos e de adubos - É o/a trabalhador(a) que manipula e aplica de 
forma segura produtos fitofarmacêuticos, minimizando os riscos para o aplicador, o ambiente, culturas, espé-
cies e organismos visados e para o consumidor, de acordo com os princípios da proteção integrada. Controla, 
conserva e mantém materiais de aplicação de acordo com normas técnicas. Verifica as condições e caracterís-
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ticas dos locais de armazenamento de produtos fitofarmacêuticos e de transporte por forma a que as mesmas 
sejam realizadas com segurança e de modo a prevenir a existência de acidentes de trabalho.

Assistente administrativo(a) - É o/a trabalhador(a) que executa tarefas relacionadas com o expediente 
geral da empresa, de acordo com procedimentos estabelecidos, utilizando equipamento informático e equi-
pamento e utensílios de escritório: receciona e regista a correspondência em suporte papel e através de meios 
informáticos e encaminha-a para os respetivos destinatários em função do tipo de assunto e da prioridade da 
mesma, efetua o processamento de texto em memorandos, cartas/ofícios, relatórios e outros documentos com 
base em informação fornecida, arquiva a documentação, separando-a em função do tipo de assunto ou do 
tipo de documento, respeitando regras e procedimentos de arquivo, procede à expedição da correspondência, 
identificando o destinatário e acondicionando-a de acordo com os procedimentos adequados, prepara e confere 
documentação de apoio à atividade comercial da empresa, designadamente documentos referentes a contratos 
de compra e venda (requisições, guias de remessa, faturas, recibos e outros) e documentos bancários (cheques, 
letras, livranças e outros), regista, atualiza, manualmente ou utilizando aplicações informáticas específicas 
da área administrativa, dados necessários à gestão da empresa, nomeadamente os referentes ao economato, à 
faturação, vendas e clientes, compras e fornecedores, pessoal e salários, stocks e aprovisionamento, atende e 
encaminha, telefónica ou pessoalmente, o público interno e externo à empresa, nomeadamente clientes, forne-
cedores e funcionários, em função do tipo de informação ou serviço pretendido.

Emetrador(a) ou ajuntador(a)- É o/a trabalhador(a) que procede ao emetramento e ao ajuntamento de 
lenha e de cortiça, depois daquela cortada ou extraída.

Encarregado(a) geral - É o/a trabalhador(a) que dirige e controla o trabalho na respetiva área profissional.
Enxertador(a) ou podador(a)- É o/a trabalhador(a) que executa trabalhos especializados de enxertia ou 

poda.
Estagiário(a) - É o/a trabalhador(a) que se prepara para ingressar numa das categorias profissionais dos 

níveis 2, 3 ou 4 deste CCT. O trabalhador só pode permanecer nesta categoria pelo período máximo de 18 
meses, findo o qual ingressa na categoria profissional respetiva.

Gadanhador(a) - É o/a trabalhador(a) que executa trabalhos de gadanha no corte de cereais, fenos, ervas e 
plantas forraginosas, sendo os utensílios para esta função fornecidos pela entidade patronal.

Limpador(a) de árvores ou esgalhador(a) - É o/a trabalhador(a) que, utilizando predominantemente serras 
mecânicas ou ferramentas manuais, executa trabalhos que se destinam a fortalecer as árvores de grande e mé-
dio porte, nomeadamente poda e desramação de ramos e arbustos, operações que visam a manutenção, higiene 
e rejuvenescimento das plantas.

Jardineiro(a) - É o/a trabalhador(a) especializado na sementeira, plantação e manutenção de flores e arbus-
tos de enfeite em jardins e espaços verdes ou para fins comerciais.

Motorista de ligeiros - É o/a trabalhador(a) que conduz veículos automóveis ligeiros, zela dentro das suas 
competências pela sua boa conservação e limpeza, bem como pela carga que transporta. Orienta as cargas e 
descargas.

Motorista de pesados - É o/a trabalhador(a) que possuindo carta de condução profissional, conduz veículos 
automóveis (pesados ou ligeiros), zela pelo bom estado de funcionamento, conservação e limpeza das viaturas 
e procede à verificação direta dos níveis de óleo, água e combustível e do estado de pressão dos pneus. Quando 
estiver a conduzir veículos de carga, compete-lhe orientar a carga, descarga e arrumação das mercadorias 
transportadas. 

Motosserrista - É o/a trabalhador(a) que executa trabalhos com motosserras, nomeadamente no corte de 
madeiras, abate e limpeza de árvores. Efetua medições florestais e registo de dados. Opera com equipamentos 
moto manuais e equipamentos de proteção individual. Procede à manutenção dos espaços florestais. Previne 
os incêndios florestais. Aplica processos e métodos de proteção fitossanitária. Procede a operações inerentes 
ao abate de árvores. Extrai o material lenhosos do terreno. Efetua a manutenção e conservação da motosserra. 
Aplica os procedimentos técnicos associados ao abate de árvores em situação difícil.

Operador(a) agrícola - É o/a trabalhador(a) que procede à preparação do terreno para a sementeira e para 
a instalação de culturas ou de plantações, segundo o modo de produção definido. Instala culturas e plantações, 
de acordo com as operações culturais a realizar e o modo de produção definido. Procede às operações cultu-
rais necessárias ao desenvolvimento das culturas e de plantações, tendo em conta os hábitos vegetativos das 
espécies, as condições edafo-climáticas, a condução das culturas ao ar livre ou protegidas, de acordo com o 
método e o modo de produção definido. Precede à colheita dos produtos das culturas e das plantações, tendo 
em conta as suas características, os fins a que se destinam e o modo de produção. Procede às operações de 
corte, armazenamento e conservação da produção forrageira, de acordo com o método estabelecido, assegu-
rando a adequada conservação dos alimentos e minimização do impacto ambiental. Conduz, opera e regula 
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máquinas e equipamentos agrícolas adequados às atividades a realizar, tendo em conta as normas de segu-
rança no trabalho e proteção ambiental. Executa a conservação e limpeza dos equipamentos e das instalações 
da exploração. Regista dados relativos às operações efetuadas, para utilização técnica e contabilística, a fim 
de controlar os resultados e a produtividade da exploração. Executa operações simples ligadas às atividades 
pecuárias e florestais.

Operador(a) apícola - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa tarefas relativas à produção, proteção, 
manutenção e exploração de colónias de abelhas no espaço rural, de forma a garantir a gestão sustentada do 
mesmo, através de técnicas e procedimentos adequados e respeitando as normas de qualidade dos produtos, de 
segurança e saúde no trabalho apícola, da legislação aplicável à atividade apícola e da proteção do ambiente.

Operador(a) florestal - É o/a trabalhador(a) que prepara e executa tarefas relativas à manutenção, proteção 
e exploração do material lenhoso e não lenhoso, bem como tarefas relacionadas com a atividade cinegética em 
espaços florestais, de forma a garantir a gestão sustentada destes espaços e respeitando as normas de qualidade 
dos produtos, de segurança e saúde no trabalho florestal e proteção do ambiente. Executa tarefas de manuten-
ção, proteção e exploração de material lenhoso nos espaços florestais. Executa tarefas inerentes à produção 
de plantas em viveiro e movimentação no seu interior. Instala povoamentos florestais, de acordo com as téc-
nicas pré-determinadas. Executa diversos tipos de podas e desramações em árvores. Procede às operações de 
resinagem, de acordo com a legislação em vigor. Procede à extração de cortiça em sobreiros vivos (descorti-
çamento), respeitando a legislação em vigor. Procede à apanha de sementes e frutos de espécies florestais em 
povoamentos selecionados. Procede aos cálculos das produções de lenha, de resina, de cortiça, de cogumelos 
e de sementes obtidas por exploração ou por hectare. Executa tarefas relacionadas com a atividade cinegética. 
Opera, regula e efetua a manutenção de equipamentos florestais e máquinas agrícolas adequadas às atividades 
a realizar. Executa a conservação e limpeza dos equipamentos e maquinaria utilizados e das instalações da 
exploração. Procede ao registo de dados da atividade do operador e da exploração florestal.

Operador(a) de jardinagem e espaços verdes - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa tarefas rela-
tivas à instalação e manutenção de jardins e espaços verdes, tendo em conta as condições edafo-climáticas e 
respeitando as normas de segurança e saúde no trabalho agrícola e proteção do ambiente. Interpreta plantas, 
mapas, peças desenhadas do projeto de instalação de jardins e espaços verdes, a fim de identificar os dados 
necessários do trabalho a realizar. Prepara o terreno, para instalação de jardins e espaços verdes. Instala as es-
pécies ornamentais de acordo com as orientações recebidas. Procede à manutenção de jardins espaços verdes, 
tendo em conta os hábitos vegetativos das espécies e as condições edafo-climáticas, de acordo com as orien-
tações recebidas. Regista dados referentes ao trabalho realizado, de forma a fornecer os elementos técnicos e 
contabilísticos necessários à gestão, de acordo com as orientações recebidas. Conduz, opera e regula máquinas 
e equipamentos de jardinagem e agrícolas adequados às atividades a realizar, tais como motocultivador, char-
rua, grade, escarificador, fresa, máquina de corte de relva, motosserras, corta-sebes, semeadores, roçadoras, 
«bobcat» e pulverizadores, de acordo com as orientações recebidas. Executa a conservação e limpeza dos 
equipamentos e instalações inerentes ao trabalho desenvolvido.

Operador(a) de máquinas agrícolas ou florestais - É o/a trabalhador(a) que conduz e opera tratores agrí-
colas com e sem equipamentos montados ou rebocados e máquinas agrícolas, com vista à realização de opera-
ções culturais, de acordo com as instruções de trabalho e as condições edafo-climáticas, respeitando as normas 
de segurança e saúde no trabalho agrícola e de proteção do ambiente. Assegura a manutenção preventiva e exe-
cuta reparações e afinações simples em tratores, reboques, máquinas, efetuando nomeadamente verificações 
de níveis de água, óleo e gasóleo, lubrificações, calibragens, substituições de peças desgastadas e limpeza dos 
equipamentos, por forma a garantir as suas condições de utilização. Regista dados referentes a cada trabalho 
realizado, por forma a fornecer os necessários elementos técnicos e contabilísticos. 

Operador(a) de máquinas especiais, pesadas ou industriais - É o/a trabalhador(a) que conduz, manobra e 
assegura a manutenção de máquinas pesadas, tais como máquinas de terraplanagem florestais (por exemplo, 
escavadoras hidráulicas, buldozers, motoniveladoras, empilhadores, etc.), para as quais se encontra devida-
mente habilitado.

Operador(a) pecuário - É o/a trabalhador(a) que executa tarefas relativas ao maneio do efetivo pecuário e à 
produção de produtos de origem animal tendo em conta as necessidades dos animais, a sua saúde e bem-estar, 
bem como o respeito pelas normas de qualidade dos produtos, de segurança alimentar e de saúde pública e 
de segurança e saúde no trabalho. Prepara e ministra a alimentação aos animais, tendo em conta o programa 
alimentar definido para cada espécie/raça, animal e fase do ciclo da vida, de acordo com o modo de produção. 
Assegura a limpeza e manutenção das instalações e dos equipamentos e o controlo do seu estado higiénico, sa-
nitário e funcional e das condições ambientais, utilizando os meios colocados à sua disposição. Executa tarefas 
ligadas à sanidade animal, de acordo com o maneio profilático estabelecido e seguindo as instruções do médi-
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co veterinário, a fim de manter o bom estado sanitário da exploração e o bem-estar e a saúde animal. Executa 
tarefas ligadas ao maneio reprodutivo dos animais, de acordo com o plano de reprodução, as características das 
espécies e as instruções do médico veterinário, a fim de manter o bom estado sanitário da exploração e o bem-
-estar e a saúde animal. Executa tarefas ligadas ao maneio reprodutivo dos animais, de acordo com o plano de 
reprodução, as características das espécies e as instruções do médico veterinário. Efetua a ordenha dos animais 
nas espécies com função produtiva leiteira. Efetua tarefas específicas de maneio, de acordo com as espécies 
e o modo de produção estabelecido. Efetua as operações necessárias à identificação dos animais, tais como o 
preenchimento da sua ficha individual e a sua marcação por meio de fogo, brincos, azoto, coleiras, tatuagens, 
anilhas, marcas auriculares, bolo reticular, ou outros meios. Prepara os animais para o abate de emergência, 
efetua a recolha, o transporte e o tratamento de efluentes líquidos e sólidos, tendo em conta as técnicas estabe-
lecidas, com vista à obtenção de chorumes e estrumes numa perspetiva de sustentabilidade ambiental. Procede 
às operações culturais relacionadas com a manutenção e instalação de culturas forrageiras, prados e pastagens. 
Procede às operações de corte, conservação e armazenamento de produtos forrageiros. Conduz, opera e regula 
máquinas, equipamentos agrícolas e veículos adequados às operações culturais, às atividades de limpeza das 
instalações pecuárias, de alimentação e de transporte dos animais, tendo em conta as normas de segurança e o 
bem-estar animal. Regista e consulta dados técnicos da atividade, utilizando meios manuais ou informáticos.

Porta-miras - É o/a trabalhador(a) que realiza a execução de trabalhos de um topógrafo, segundo as suas 
instruções, no transporte ou colocação dos aparelhos óticos a utilizar, fixando e posicionando determinados 
alvos, e transporta o equipamento necessário.

Sapador(a) florestal - É o/a trabalhador(a) que previne incêndios e dá apoio ao seu combate, respeitando 
todas as fases do ciclo de vida da fauna e da flora florestais e normas de segurança, higiene e saúde e de pro-
tecção do ambiente. 

Técnico(a) administrativo - É o/a trabalhador(a) que organiza e executa as tarefas mais exigentes descritas 
para o assistente administrativo, controla as tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com ativi-
dades afins, controla a gestão do economato da empresa: Regista as entradas e saídas de material preenchendo 
requisições ou outro tipo de documentação com vista à reposição das faltas; receciona o material, verificando 
a sua conformidade com o pedido efetuado e assegura o armazenamento do mesmo; executa tarefas de apoio 
à contabilidade geral da empresa, nomeadamente analisa e classifica a documentação de forma sistemati-
zá-la para posterior tratamento contabilístico; executa tarefas administrativas de apoio à gestão de recursos 
humanos: regista e confere os dados relativos à assiduidade do pessoal; processa vencimentos, efetuando os 
cálculos necessários à determinação dos valores de abonos, descontos e montante líquido a receber; atualiza 
a informação dos processos individuais do pessoal, nomeadamente dados referentes a dotações, promoções e 
reconversões; reúne a documentação relativa aos processos de recrutamento, seleção e admissão de pessoal e 
efetua os contactos necessários; elabora os mapas e guias necessários ao cumprimento das obrigações legais, 
nomeadamente IRS e Segurança Social.

Técnico(a) agro-florestal - É o/a trabalhador(a) que orienta, organiza e executa trabalhos técnicos na agri-
cultura ou na floresta consentâneos com a sua formação.

Técnico(a) de jardinagem e espaços verdes - É o/a trabalhador(a) que orienta, organiza e executa tarefas re-
lativas à instalação e manutenção de jardins e espaços verdes, de acordo com o projeto e respeitando as normas 
de segurança e saúde no trabalho agrícola e de proteção do ambiente. Analisa projetos e outras especificações 
técnicas, a fim de identificar os dados necessários ao trabalho e orientar e/ou realizar. Supervisiona o trabalho, 
distribuindo, orientando e controlando as atividades de jardinagem em função das programações estabeleci-
das, das normas de segurança, higiene e proteção do ambiente e promovendo a qualidade do desempenho e 
as relações de trabalho em equipa. Orienta e/ou procede à preparação do terreno para instalação de jardins 
espaços verdes. Orienta e/ou procede à instalação de espécies ornamentais de acordo com as especificações 
técnicas do projeto. Orienta e/ou procede à manutenção de jardins e espaços verdes, tendo em conta os hábitos 
vegetativos das espécies e as condições edafo-climáticas, de acordo com as especificações técnicas do pro-
jeto. Organiza e/ou regista dados referentes ao trabalho realizado, de forma a fornecer os elementos técnicos 
e contabilísticos necessários à gestão. Orienta e/ou procede à condução, operação e regulação de máquinas e 
equipamentos de jardinagem e agrícolas adequados às atividades a realizar tais como motocultivador, char-
rua, grade, escarificador, corta-mato, fresa, máquina de corte de relva, motosserras, corta-sebes, semeadores, 
roçadoras, bobcat, atomizadores e pulverizadores. Elabora orçamentos relativos à instalação e manutenção de 
jardins e espaços verdes, tendo em conta os custos, as áreas a utilizar a e os tempos de trabalho. Orienta e/ou 
executa a conservação e a limpeza dos equipamentos e instalações inerentes ao trabalho desenvolvido.

Técnico(a) de manutenção - É o/a trabalhador(a) qualificado apto a orientar e a desenvolver atividades 
na área da manutenção, relacionadas com análise e diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 

BTE 26 | 151



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e instalações elétricas. Planeia, prepara e procede a inter-
venções no âmbito da manutenção preventiva, sistemática ou corretiva. Executa ensaios e repõe em marcha 
de acordo com as normas de segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Interpreta 
desenhos, normas e outras especificações técnicas, a fim de identificar formas e dimensões, funcionalidades, 
materiais e outros dados complementares relativos a equipamento eletromecânicos e instalações elétricas. 
Controla o funcionamento dos equipamentos, deteta e diagnostica anomalias. Planeia, desenvolve e controla 
os trabalhos de manutenção e de conservação em equipamentos e instalações, de acordo com as normas de 
segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Avalia e providencia os meios humanos e 
materiais necessários à intervenção de manutenção, tendo em consideração os prazos de execução. Planeia 
e estabelece a sequência e os métodos de trabalho de desmontagem, reparação e montagem de componentes 
e/ou equipamentos e definir a aplicação de processos, materiais e ferramentas adequadas à execução dos 
trabalhos, de acordo com o diagnóstico efetuado. Controla e avalia as intervenções de manutenção e os equi-
pamentos intervencionados, utilizando instrumentos adequados. Procede à instalação, preparação e ensaio de 
vários tipos de máquinas, motores e outros equipamentos. Colabora no desenvolvimento de estudos e projetos 
de adaptação de sistemas e equipamentos para melhoria de eficiência, ganhos de produtividade e prevenção 
de avarias.

Técnico(a) de recursos florestais e ambientais - É o/a trabalhador(a) que participa na gestão, exploração e 
proteção de áreas florestais, respeitando a legislação em vigor e as normas de segurança e saúde no trabalho 
florestal. Colabora na elaboração de planos de ordenamento florestal tendo em consideração o clima, os solos 
e outros fatores condicionantes. Participa na produção e exploração com vista à valorização dos produtos e à 
sustentabilidade do espaço florestal. Assegura a conservação, proteção e valorização dos espaços florestais. 
Assegura o respeito pelo ambiente e a utilização sustentada dos recursos naturais. Elabora relatórios e preen-
che documentação técnica relativa à atividade desenvolvida.

Tirador(a) de cortiça amadia ou empilhador - É o/a trabalhador(a) que executa trabalhos necessários e 
conducentes à extração de cortiça amadia ou ao seu empilhamento.

Tirador(a) de cortiça falca - É o/a trabalhador(a) que executa necessários e conducentes à extração de 
cortiça falca.

Trabalhador(a) agrícola ou florestal - É o/a trabalhador(a) que executa todos os trabalhos agrícolas, pe-
cuários ou florestais que não possam ser enquadrados em qualquer das outras categorias profissionais, nomea-
damente sementeira, plantação, rega, colheita, limpeza de campos, entre outras tarefas

Trabalhador(a) de descasque de madeiras - É o/a trabalhador(a) que procede ao descasque de madeiras 
depois de se encontrarem cortadas.

ANEXO II

Enquadramentos e tabela de remunerações mínimas

Níveis categorias profissionais e enquadramentos

Para vigorar de 1 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026

Níveis Categoria profissional Remuneração minima mensal

1

Técnico(a) agroflorestal
Técnico(a) de jardinagem e espaços verdes 
Técnico(a) licenciado
Técnico(a) de recursos florestais e ambientais

1 138,00 €

2

Técnico(a) agroflorestal de 1.º ano
Técnico(a) de jardinagem e espaços verdes de 1.º ano
Técnico(a) licenciado de 1.º ano
Técnico(a) de recursos florestais e ambientais de 1.º ano

1 072,00 €

3

Encarregado(a) geral
Operador(a) de máquinas especiais, pesadas ou industriais
Técnico(a) administrativo(a)
Técnico(a) de manutenção

1 011,00 €
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4

Ajudante de operador(a) de máquinas especiais
Assistente administrativo(a)
Motorista de pesados
Motosserrista
Sapador florestal
Técnico(a) de manutenção de 1.º ano
Tirador(a) de cortiça amadia ou empilhador

980,00 €

5

Aplicador(a) de produtos fitofarmacêuticos e de adubos
Motorista de ligeiros
Operador(a) agrícola
Operador(a) apícola
Operador(a) florestal
Operador(a) de jardinagem e espaços verdes
Operador(a) pecuário
Operador(a) de máquinas agrícolas ou florestais
Tirador(a) de cortiça falca

959,00 €

6

Ajudante de mecânico
Ajudante de motorista
Ajudante de operador(a) de máquinas pesadas ou industriais
Emetrador(a) ou ajuntador(a)
Exertador(a) ou podador(a)
Gadanhador(a)
Jardineiro(a)
Limpador(a) de árvores ou esgalhador(a)
Porta-miras
Trabalhador(a) de descasque de madeiras 

938,00 €

7 Estagiário(a) administrativo(a)
Trabalhador(a) agrícola ou florestal 935,00 €

ANEXO III

Remuneração mínima diária - Trabalho sazonal
Para vigorar de 1 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026

Categorias
Vencimento por hora

Com propocionais
(férias, subsídio de férias e subsídio de Natal)

Vencimento por dia
Com propocionais

(férias, subsídio de férias e subsídio de Natal)

Nível 3 7,19 € 57,52 €

Nível 4 7,12 € 55,60 €

Nível 5 6,78 € 54,24 €

Nível 4 6,63 € 53,04 €

Nível 5 6,61 € 52,88 €
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Lisboa, 18 de abril de 2026.

Pela ANEFA - Associação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente:

Pedro Serra Ramos, mandatário.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins (SETAAB):

Joaquim Manuel Freire Venâncio, mandatário.

Depositado a 1 de julho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 152/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL (gestão 

de pragas e saúde ambiental) - Revisão global

CAPÍTULO I 

Âmbito e vigência 

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- O presente contrato colectivo de trabalho aplica-se em todo o território nacional e abrange, por um lado, 
as empresas inscritas na divisão de gestão de pragas e saúde ambiental da GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e por outro, os trabalhadores ao serviço das empresas 
com as categorias enquadradas neste contrato representados pelos sindicatos filiados na FIEQUIMETAL - 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 
Gráfica, Imprensa, Energia e Minas.

2- O âmbito profissional é o constante dos anexos I e II.
3- Estima-se que serão abrangidos pela presente convenção 24 empresas e 550 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente contrato colectivo de trabalho entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2- A tabela salarial e a restante matéria de expressão pecuniária produzem efeitos a 1 de janeiro de 2026.

Cláusula 3.ª 

Igualdade e não discriminação

Sempre que no contrato colectivo de trabalho se utilizar qualquer das designações trabalhador ou trabalha-
dores, entende-se que estas se devem ter por aplicáveis a trabalhadores de ambos os sexos.

CAPÍTULO II

Carreiras profissionais

Cláusula 4.ª

Admissão

As condições mínimas de admissão para o aspirante a técnico de desinfestação são a idade de 16 anos e 
habilitações mínimas legais. 
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Cláusula 5.ª

Carreiras profissionais

As categorias profissionais abrangidas por este contrato são as constantes do anexo I, devendo os trabalha-
dores ser classificados de harmonia com as funções efectivamente desempenhadas.

Cláusula 6.ª 

Acesso

São consideradas promoções obrigatórias as seguintes:
a) Os técnicos de desinfestação de 2.ª, após três anos de permanência na categoria, ascenderão obrigatoria-

mente à categoria de técnico de desinfestação de 1.ª;
b) Os aspirantes a técnico de desinfestação, após dois anos de permanência na categoria, ascenderão à cate-

goria de técnico de desinfestação de 2.ª

CAPÍTULO III

Prestação de trabalho

Cláusula 7.ª

Duração do trabalho

1- O período normal de trabalho semanal para os trabalhadores abrangidos por este contrato, sem prejuízo 
de horários de menor duração já acordados entre entidades patronais e trabalhadores, é de quarenta horas.

2- A duração do trabalho normal em cada dia não poderá exceder oito horas.
3- O período normal de trabalho diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não 

inferior a uma hora nem superior a duas horas, fora do local de trabalho, não podendo os trabalhadores prestar 
mais de cinco horas seguidas de trabalho.

4- Sempre que, dada a natureza do trabalho, os trabalhadores de uma instalação ou serviço acordem com a 
entidade patronal intervalos para refeição ou descanso menores do que os estipulados no número anterior, o 
trabalho por esse facto efectivamente prestado será contado como tempo de trabalho normal.

5- O modo de controlar o exacto cumprimento do horário de trabalho será obrigatoriamente uniforme para 
todos os trabalhadores abrangidos pelo presente contrato, salvo quanto aos isentos de horário de trabalho e 
aqueles que pela natureza das funções que exercem não trabalhem em local fixo.

Cláusula 8.ª

Trabalho extraordinário

1- Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário normal de trabalho a que 
o trabalhador está obrigado, quer seja prestado em dia útil ou em dia de descanso semanal ou feriado.

2- Dada a especificidade do trabalho a efectuar no sector, é permitida a realização de trabalho extraordinário, 
até ao limite máximo de 200 horas por ano. 

3- A prestação de trabalho extraordinário dá direito a remuneração especial, a qual será igual à retribuição 
normal acrescida das seguintes percentagens:

a) 95 % de acréscimo sobre a retribuição normal para as horas extraordinárias diurnas;
b) 125 % de acréscimo sobre a retribuição normal para as horas extraordinárias nocturnas, o que já inclui a 

remuneração especial para o trabalho nocturno;
c) A fórmula a considerar no cálculo das horas simples para a remuneração do trabalho extraordinário é a 

seguinte:

Retribuição mensal × 12
Período normal de trabalho semanal × 52

4- Quando o trabalhador prestar horas extraordinárias, não poderá entrar novamente ao serviço sem que 
antes tenham decorrido pelo menos doze horas, salvo tratando-se de trabalho extraordinário em antecipação 
do período normal.

5- A entidade patronal fica obrigada a assegurar, ou a pagar, o transporte no regresso do trabalhador à sua 
residência após a execução de trabalho extraordinário, desde que não haja transportes públicos para o efeito. 
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6- Sempre que a prestação de trabalho extraordinário se prolongar para além das 19h30, ou se iniciar antes 
das 21h00, a entidade patronal tem de assegurar, ou pagar, o jantar aos trabalhadores. 

7- É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação tenha sido prévia e expressamente deter-
minada, ou realizada de modo a não ser previsível a oposição do empregador. 

Cláusula 9.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se nocturno o trabalho prestado no período que decorre entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do 
dia seguinte. 

2- Considera-se também como nocturno o trabalho prestado depois das 7h00, desde que em prolongamento 
a um período de trabalho nocturno.

Cláusula 10.ª

Trabalho em dias de descanso semanal ou feriado

1- O trabalho em dias de descanso semanal ou feriado não pode exceder o período de trabalho diário normal.
2- O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou feriado é remunerado com um acréscimo de 160 % 

sobre a retribuição normal. 
3- O trabalho prestado em dias de descanso semanal ou feriado confere ao trabalhador o direito de descansar 

num dos três dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

Cláusula 11.ª

Isenção do horário de trabalho

Os trabalhadores abrangidos por este contrato poderão ser isentos de horário de trabalho nos termos da lei 
geral.

Cláusula 12.ª

Deslocações

1- Dada a especificidade da actividade exercida, em que o local de trabalho é habitualmente fora da sede ou 
delegação da respectiva empresa, consideram-se deslocações em serviço, para efeitos do disposto nesta cláu-
sula, apenas os casos em que os trabalhadores não possam tomar as refeições no seu local habitual dentro do 
período de refeições, bem como quando estiverem impossibilitados de regressar às suas residências.

2- A entidade patronal assegurará ao trabalhador, sempre que este se desloque em serviço, o meio de trans-
porte e ou pagamento das despesas inerentes.

3- Aos trabalhadores que se desloquem em serviço serão abonadas as respectivas despesas contra a apresen-
tação de documentos comprovativos.

4- Desde que a entidade patronal e o trabalhador acordem nas respectivas condições, e enquanto esse acordo 
não for denunciado por qualquer das partes, poderá o trabalhador utilizar viatura própria nas deslocações em 
serviço.

5- Consideram-se grandes deslocações as que motivarem aos trabalhadores a impossibilidade de regressar 
às suas residências, de acordo com o estabelecido no número 1 da presente cláusula.

6- Nas grandes deslocações o trabalhador terá direito, para além da sua retribuição normal, às seguintes 
compensações:

a) Pagamento dos tempos gastos nos percursos de ida e regresso às instalações da empresa, como se de 
trabalho normal se tratassem, no que excederem o seu período normal de trabalho;

b) Pagamento das despesas de transporte do local de deslocação para as instalações da empresa e regresso, 
se o trabalhador pretender gozar o descanso semanal na sua residência habitual, desde que deslocado há mais 
de três semanas.

Cláusula 13.ª

Encontro de contas

O disposto no número 3 da cláusula anterior compreende despesas relativas a transporte, alojamento e ali-
mentação, pelo que no encontro de contas, o subsídio de almoço estabelecido na cláusula 17.ª não será devido.
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CAPÍTULO IV

Retribuições do trabalho

Cláusula 14.ª

Retribuições mínimas

A retribuição mínima dos trabalhadores abrangidos por este contrato é a constante do anexo II.

Cláusula 15.ª

Diuturnidades

1- Às retribuições mínimas estabelecidas neste contrato serão acrescidas diuturnidades de 30,00 € cada uma, 
por cada três anos de permanência na categoria sem acesso obrigatório e na empresa, até ao limite de quatro 
diuturnidades.

2- As diuturnidades previstas no número anterior são pagas mensalmente.

Cláusula 16.ª

Subsídio de Natal

1- Pelo Natal todos os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a receber um subsídio corres-
pondente a um mês de remuneração base, o qual será pago até ao dia 15 de dezembro.

2- Os trabalhadores que na altura respectiva não tenham concluído um ano de serviço terão direito a tantos 
duodécimos daquele subsídio quantos os meses de serviço que completarem.

Cláusula 17.ª

Subsídio de almoço

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a um subsídio de almoço, por cada dia de 
trabalho, de montante igual a 8,00 €. 

2- O subsídio de almoço será devido sempre que o trabalhador preste serviço antes e depois do período de 
refeição.

Cláusula 18.ª

Subsídio de férias

Antes do início das férias, os trabalhadores receberão das entidades patronais um subsídio igual à remune-
ração base correspondente ao período de férias a que têm direito. 

Cláusula 19.ª

Abono para falhas

1- Aos trabalhadores que exerçam funções de cobrança ou a quem eventualmente os substitua será atribuído 
um abono mensal para falhas de 28,00 €.

2- Nos meses incompletos o abono será proporcional ao período em que o trabalhador tenha aquela respon-
sabilidade.

CAPÍTULO V

Suspensão da prestação do trabalho

Cláusula 20.ª 

Descanso semanal e feriados

1- Os dias de descanso semanal para os trabalhadores abrangidos por este contrato são o sábado e o domin-
go.

2- São considerados feriados obrigatórios os seguintes dias:
	– 1 de Janeiro;
	– Terça-Feira de Carnaval;
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	– Sexta-Feira Santa;
	– Domingo de Páscoa;
	– 25 de Abril;
	– 1 de Maio;
	– Corpo de Deus;
	– 10 de Junho;
	– 15 de Agosto;
	– 5 de Outubro;
	– 1 de Novembro;
	– 1 de Dezembro;
	– 8 de Dezembro;
	– 25 de Dezembro;
	– Feriado municipal da localidade onde se situa a sede ou delegação da empresa;
	– O dia 24 de dezembro será concedido pelas entidades patronais, salvaguardando-se as situações de traba-

lho de natureza urgente. Nestes casos, os trabalhadores serão compensados noutro dia a acertar entre as partes.

Cláusula 21.ª

Férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a gozar, nos termos da lei, em cada ano civil, 
sem prejuízo da sua retribuição normal, um período de férias até aos 25 dias úteis.

2- Dada a especificidade da actividade em causa e de acordo com a conveniência de serviço, poderão os 
trabalhadores gozar em cada ano uma semana completa de férias fora da época mencionada na legislação em 
vigor.

3- No ano da admissão, o trabalhador tem direito a dois dias úteis de férias por cada mês de duração do con-
trato, até 20 dias, cujo gozo pode ter lugar após seis meses completos de execução do contrato.

Cláusula 22.ª

Definição de falta

1- Por falta entende-se a ausência do trabalhador no local de trabalho durante um dia completo de trabalho.
2- Nos casos de ausência durante períodos inferiores a um dia de trabalho, os respectivos tempos serão 

adicionados, contando-se essas ausências como faltas na medida em que perfaçam um ou mais dias completos 
de trabalho.

Cláusula 23.ª

Participação de faltas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, são obrigatoriamente comunicadas à empresa com a antecedên-
cia mínima de cinco dias.

2- Os trabalhadores, logo que tenham conhecimento dos motivos que os impossibilitem de comparecer ao 
serviço, deverão prevenir desse facto as entidades patronais e, quando o não possam fazer, justificar a falta no 
decorrer do dia em que o facto tenha tido lugar, salvo impossibilidade comprovada.

3- Exceptuam-se do disposto no número anterior as faltas referidas na alínea a) do número 1 da cláusula 24.ª 
deste contrato, que deverão ser participadas com a antecedência mínima de dez dias.

Cláusula 24.ª

Faltas justificadas

1- O trabalhador pode faltar justificadamente: 
a) Durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
b) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens ou equiparado, filho 

ou enteado;
c) Até cinco dias consecutivos, por falecimento de parente ou afim no 1.º grau na linha reta não incluídos 

na alínea anterior;
d) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim na linha recta ou no 2.º grau da linha 

colateral;
e) Para prestação de provas em estabelecimento de ensino, nos termos da legislação em vigor aplicável;
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f) Por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomea-
damente observância de prescrição médica no seguimento de recurso de procriação medicamente assistida, 
doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal; 

g) Por prestação de assistência inadiável e imprescindível a membros do agregado familiar do trabalhador, 
conforme certidão médica invocando o carácter inadiável da assistência, e nos termos da lei em vigor;

h) Por deslocação a estabelecimento de ensino, do responsável pela educação de menor, pelo tempo estri-
tamente necessário, não superior a quatro horas por trimestre e por cada menor tendo em vista inteirar-se da 
situação educativa deste;

i) Quando tenha sido eleito para as estruturas de representação colectiva, nos termos deste CCT e da lei;
j) Quando seja candidato a eleições para cargos públicos, nos termos da correspondente lei em vigor; 
k) Nas situações autorizadas prévia ou posteriormente pela entidade patronal;
l) No caso dos trabalhadores que realizem doação de sangue, a título gracioso, durante o dia da doação e 

nunca mais de quatro vezes por ano;
m) Pelo tempo indispensável, mediante comprovação da corporação, quando o trabalhador seja bombeiro 

voluntário em cumprimento das suas funções, até 10 dias por ano;
n)  Nas situações que, por lei, forem como tal qualificadas.
2- Aplica-se o disposto na alínea c) do número anterior em caso de falecimento de pessoa que viva em união 

de facto ou economia comum com o trabalhador, nos termos previstos em legislação específica.
3- As faltas dadas ao abrigo da alínea i) do número anterior desta cláusula serão consideradas justificadas 

após a recepção por parte da entidade patronal de documento comprovativo que seja enviado pelos organismos 
respectivos no prazo de 10 dias a contar da data da falta.

4- Prova de motivo justificativo de falta: 
a) O empregador pode, nos 15 dias seguintes à comunicação da ausência, exigir ao trabalhador prova de 

facto invocado para a justificação, a prestar em prazo razoável;
b) A prova da situação de doença do trabalhador é feita por declaração de estabelecimento hospitalar, centro 

de saúde, de serviço digital do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços regionais de 
saúde das Regiões Autónomas, ou ainda por atestado médico;

c) A situação de doença referida no número anterior pode ser verificada por médico, nos termos previstos 
em legislação específica;

d) A apresentação ao empregador de declaração médica com intuito fraudulento constitui falsa declaração 
para efeitos de justa causa de despedimento;

e) A declaração dos serviços digitais do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços regio-
nais de saúde das Regiões Autónomas, referida na alínea b), é feita mediante autodeclaração de doença, sob 
compromisso de honra, que apenas pode ser emitida quando a situação de doença do trabalhador não exceder 
os três dias consecutivos, até ao limite de duas vezes por ano;

f) O incumprimento de obrigação prevista nas alíneas a) ou b), ou a oposição, sem motivo atendível, à veri-
ficação da doença a que se refere a alínea c) determina que a ausência seja considerada injustificada.

5- Nos casos previstos no número 1 desta cláusula a entidade patronal tem o prazo de 15 dias para exigir a 
prova da veracidade dos factos alegados.

6- A não apresentação da prova no prazo de 10 dias a contar da data em que foi solicitada ou a sua compro-
vada insuficiência implica a não justificação da falta.

7- As faltas referidas nas alíneas b), c) e d) do número 1 desta cláusula não poderão ter lugar uma vez decor-
ridos mais de cinco dias após a data do evento.

Cláusula 25.ª

Consequências das faltas justificadas

1- As faltas justificadas não determinam perda de retribuição nem diminuição do período de férias ou de 
qualquer outra regalia.

2- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas ainda que justificadas:
a) As faltas relativas a situação de doença ou acidente do trabalhador, desde que o trabalhador beneficie de 

um regime de Segurança Social de protecção na doença e tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
b) As faltas referidas na alínea h) do número 1 da cláusula 24.ª, na parte que exceder os créditos de horas 

previstos na lei.
3- A fórmula a considerar no cálculo da hora retribuição normal para o efeito de desconto de faltas justifica-

das que impliquem perda de retribuição é a constante do número 3 da cláusula 26.ª
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Cláusula 26.ª

Faltas injustificadas

1- Consideram-se faltas injustificadas as faltas não contempladas na cláusula 24.ª
2- Nos termos das disposições legais, as faltas injustificadas determinam sempre perda de retribuição cor-

respondente ao período de ausência.
3- O valor da hora de retribuição normal, para o efeito de desconto de faltas, é calculado pela seguinte fór-

mula:

Retribuição horária =
Retribuição mensal × 12

Período normal de trabalho semanal × 52

Cláusula 27.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1- As faltas não têm qualquer efeito sobre o direito a férias do trabalhador, salvo o disposto no número 
seguinte.

2- Nos casos em que as faltas determinem perda de retribuição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador 
expressamente assim o preferir, por perda de dias de férias, na proporção de um dia de férias por cada dia de 
falta, desde que seja salvaguardado o gozo efectivo de 20 dias úteis ou da correspondente proporção se se 
tratar de férias no ano da admissão.

Cláusula 28.ª

Impedimentos prolongados

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido de comparecer ao trabalho por facto que não lhe 
seja imputável, nomeadamente, doença ou acidente, manterá o direito ao lugar com a categoria ou escalão, 
classe ou grau, antiguidade e demais regalias que por este contrato ou iniciativa da entidade patronal lhe esta-
vam sendo atribuídas, desde que não pressuponham a efectiva prestação de trabalho.

2- É garantido o lugar ao trabalhador impossibilitado de prestar serviço por detenção preventiva e até ser 
proferida a sentença final.

3- O disposto no número 1 desta cláusula começará a observar-se, mesmo antes de expirado o prazo de um 
mês, a partir do momento em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o impedimento terá duração 
superior àquele prazo.

4- O contrato de trabalho caducará, porém, no momento em que se torne certo que o impedimento é defini-
tivo.

5- O disposto nesta cláusula não se aplica aos trabalhadores eventuais ou admitidos a prazo, em relação aos 
quais o contrato caduca nos termos legais.

Cláusula 29.ª

Regresso do trabalhador

1- Terminado o impedimento a que se refere a cláusula anterior, o trabalhador deve, dentro de 15 dias, apre-
sentar-se à entidade patronal para retomar o serviço, sob pena de perder o direito ao lugar.

2- Terminado o impedimento, serão atribuídas ao trabalhador a categoria e demais regalias que lhe caberiam 
como se tivesse estado ininterruptamente ao serviço.

3- A entidade patronal não poderá opor-se a que o trabalhador retome o serviço dentro do prazo de 15 dias 
a contar da data da sua apresentação, sendo-lhe devidas, a partir desta data, a respectiva retribuição e demais 
regalias.

Cláusula 30.ª

Licença sem retribuição

1- As licenças sem retribuição serão concedidas por acordo entre a entidade patronal e o trabalhador.
2- O período de licença sem retribuição conta para efeitos de antiguidade.
3- Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na medida em que pressupo-

nha, a efectiva prestação de trabalho.
4- Durante o período de licença sem retribuição os trabalhadores figurarão no quadro de pessoal.
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5- A licença sem retribuição caducará no momento em que o trabalhador iniciar a prestação de qualquer 
trabalho remunerado, salvo se essa licença for concedida especificamente para o efeito.

Cláusula 31.ª

Direitos especiais para trabalhadores-estudantes

Aos trabalhadores-estudantes abrangidos por este contrato aplica-se a legislação em vigor sobre a matéria.

Cláusula 32.ª

Parentalidade - Maternidade paternidade 
Princípios gerais

1- Aos trabalhadores abrangidos pelo presente CCT são assegurados todos os direitos em matéria de protec-
ção na maternidade paternidade, previstos na lei geral e especial, sem prejuízo de direitos mais favoráveis que 
constem dos regulamentos internos das empresas, ou que nas mesmas já sejam praticados.

2- O estabelecido no número anterior é também aplicável a trabalhador que seja adoptante, a tutor, ou a pes-
soa a quem tenha sido deferida confiança judicial ou administrativa de menor, bem como a cônjuge ou pessoa 
que viva em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa 
e habitação com o menor.

CAPÍTULO VI

Prevenção, saúde e segurança no trabalho

Cláusula 33.ª

Princípios gerais

Constitui dever das empresas instalar os trabalhadores em boas condições nos locais de trabalho, devendo 
observar toda a legislação sobre saúde e segurança no trabalho, prevenção de doenças profissionais, prestar 
informação aos trabalhadores sobre as normas correspondentes e manter os serviços necessários ao cumpri-
mento das disposições legais que regulam tais matérias. 

CAPÍTULO VII

Questões gerais e transitórias

Cláusula 34.ª

Garantia e manutenção de regalias

Da aplicação do presente contrato não poderá resultar para o trabalhador baixa de categoria, bem como 
diminuição da remuneração.

Cláusula 35.ª

Comissão paritária

1- É criada uma comissão paritária, à qual caberá a resolução das omissões ou questões suscitadas pela 
aplicação e execução do presente contrato, que deverá ser constituída, mediante a indicação de uma parte à 
outra dos seus representantes, até ao 30.º dia após a publicação do presente contrato no Boletim do Trabalho 
e Emprego.

2- A comissão paritária será constituída por dois representantes de cada um dos outorgantes deste contrato.
3- As deliberações da comissão paritária consideram-se, para todos os efeitos, parte integrante do presente 

contrato a partir da data da publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

Cláusula 36.ª

Matérias omissas

As matérias omissas neste contrato serão reguladas pelas disposições legais em vigor.
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Cláusula 37.ª

Disposição final

Com a entrada em vigor da presente convenção são revogadas as matérias contratuais do CCT publicadas 
nos Boletins do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2023, n.º 20, de 29 de maio de 2024 e n.º 15, 
22 de abril de 2025.

ANEXO I

Definição de funções
I- Director técnico - Trabalhador com curso superior (na área de estudo de agricultura e silvicultura, 

ciências veterinárias, saúde, ciências da vida (biologia, bioquímica e ciências do ambiente), biotecnologia, 
química, indústrias transformadoras - indústrias alimentares), que responde ao(s) gerente(s) ou director geral 
e tem por função a responsabilidade de todos os aspectos técnicos de operações da empresa, define e orienta 
os programas de treino interno (formação profissional) para a manutenção de standards elevados na prestação 
dos serviços de desinfestação e desinfeção, com particular incidência na manipulação e aplicação de biocidas, 
de acordo com as normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente nas tarefas, com vista ao controlo 
de pragas e germes patogénicos.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

II- Chefe de serviços de desinfestação - Trabalhador com 12.º ano de escolaridade ou equivalente, que 
colabora com o director técnico na persecução das suas orientações, ou seja, gestão geral para aplicação 
standards elevados na prestação dos serviços de desinfestação e desinfecção, com particular incidência na 
manipulação e aplicação de biocidas de acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente 
nas tarefas com vista ao controlo de pragas e germes patogénicos.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

III- Gestor de operações - Trabalhador com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente responsável pela 
programação dos trabalhos a executar pelos operadores de desinfestação, quer dando execução à agenda dos 
trabalhos já programados para avenças anuais, quer dando execução a trabalhos extraprogramação anual in-
cluindo tratamentos ocasionais adjudicados diariamente. Executa a gestão do tempo de trabalho dos técnicos 
de desinfestação.

Dá assistência aos clientes via telefone e emite informações para os avisar da agenda de actuação dos téc-
nicos de desinfestação. Executa relatórios.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

IV- Supervisor de serviços de desinfestação - Trabalhador que adquiriu formação ou treino e conhecimen-
tos no desempenho da actividade profissional de técnico de desinfestação de 1.ª durante período nunca inferior 
a três anos e que está apto a formar nas componentes teórica e prática, aspirantes a técnico de desinfestação, 
incluído a aplicação de biocidas que visam o controlo de pragas e germes patogénicos. Está também habilitado 
a chefiar e a gerir uma equipa de técnicos de desinfestação de 2.ª e 1.ª

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

V- Técnico de desinfestação de 1.ª - Trabalhador que adquiriu formação ou treino e conhecimentos no 
desempenho da actividade profissional de técnico de desinfestação de 2.ª durante período nunca inferior a 
três anos e que está apto a desempenhar acções de desinfestação ou desinfecção geral incluindo a aplicação 
de biocidas, que visam o controlo de pragas e germes patogénicos de acordo com normas e procedimentos de 
saúde, segurança e ambiente. Está também habilitado a chefiar uma equipa de técnicos de desinfestação de 2.ª 
e 1.ª quando não está presente um supervisor de serviço.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

V- Fiel de armazém - Trabalhador com o 12.º ano de escolaridade ou equivalente que superintende nas 
operações de entrada e saída de mercadorias e ou materiais, executa ou fiscaliza os respectivos documentos, 
responsabiliza-se pela arrumação e conservação das mercadorias e ou materiais, examina a concordância entre 
as mercadorias e toma nota dos danos e perdas, orienta e controla a distribuição das mercadorias pelos sectores 
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da empresa, utentes ou clientes, promove a elaboração de inventários e colabora com o superior hierárquico 
na organização material do armazém, é responsável pela arrumação, entrada e saída dos biocidas e produtos 
químicos em geral e os equipamentos e acessórios à actividade do controle de pragas, de acordo com normas 
e procedimentos de saúde, segurança e ambiente.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

VI- Técnico de desinfestação de 2.ª - Trabalhador com a escolaridade obrigatória que tendo obtido os co-
nhecimentos técnico-profissionais básicos, através de programa de formação ou treino interno ou externo re-
conhecida pelas entidades competentes, está apto a desempenhar acções de desinfestação ou desinfecção geral 
(excepto a aplicação de biocidas na formulação de gás nas práticas de fumigação), e que passa pela utilização 
de práticas com ou sem utilização de biocidas, para o controlo de pragas e germes patogénicos. 

Como acções de desinfestação ou desinfecção geral por parte do técnico de desinfestação, subentende-se 
todas as práticas de desinfestação e ou desinfecção desenvolvida e de que é responsável em edifícios, locais 
exteriores, meios de transporte e mercadorias, com ou sem a aplicação de biocidas nas mais variadas formula-
ções, com os equipamentos necessários para o efeito. No acto, o técnico de desinfestação zela pelas medidas 
de segurança de acordo com as normas e procedimentos de saúde, segurança e ambiente até terminarem os 
efeitos da aplicação e instrui os clientes sobre os cuidados a ter com a reocupação dos espaços desinfestados, 
ou o consumo de mercadorias tratadas.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

VI- Técnica administrativa - Para além das funções de assistente administrativo, organiza e executa ativi-
dades técnico-administrativas especializadas no âmbito de uma ou mais áreas funcionais da empresa (técnica, 
comercial ou outras) que requeiram conhecimentos técnicos específicos e tomada de decisões correntes. Pode 
elaborar estudos relacionados com as áreas funcionais a que esteja afeto. Pode orientar ou coordenar funcio-
nalmente as atividades de outros profissionais administrativos.

VII- Auxiliar de armazém - Trabalhador com a escolaridade obrigatória que procede à descarga e car-
regamento dos produtos e máquinas, cuida do arrumo das mercadorias ou produtos no estabelecimento ou 
armazém e de outras tarefas indiferenciadas, de acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e 
ambiente.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.

VII- Assistente administrativa - Executa tarefas relacionadas com o expediente geral da empresa, de acor-
do com os procedimentos estabelecidos. Procede ao tratamento adequado de correspondência e documenta-
ção, registando e atualizando, entre outra, a informação relativa aos clientes e seus requisitos específicos, e os 
dados necessários à gestão de uma ou mais áreas da empresa (técnica, comercial ou outras). Atende, informa, 
gere formalmente as reclamações ou encaminha o público interno ou externo à empresa, em conformidade 
com os protocolos da empresa.

VIII- Aspirante a técnico de desinfestação - Trabalhador com a escolaridade obrigatória que, sob a orien-
tação do profissional qualificado, adquire os conhecimentos técnico-profissionais que o habilite a ingressar 
na carreira profissional da respectiva área, de acordo com normas e procedimentos de saúde, segurança e 
ambiente.

Nesta actividade profissional está habilitado a conduzir as viaturas de serviço nas deslocações aos locais 
de trabalho.
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ANEXO II

Remunerações mensais certas mínimas

(A partir de 1 de janeiro de 2026)

Nível Categoria Remuneração

I Director técnico 1 269,00 €

II Chefe de serviços de desinfestação 993,00 €

III Gestor de operações 977,00 €

IV Supervisor de serviços de desinfestação 965,00 €

V Técnico de desinfestação de 1.ª 
Fiel de armazém 955,00 €

VI Técnico de desinfestação de 2.ª
Técnica administrativa 947,00 €

VII Auxiliar de armazém
Assistente administrativa 932,00 €

VIII Aspirante a técnico de desinfestação 932,00 €

Lisboa, 17 de abril de 2026.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

André Filipe Rocha Ferreira, na qualidade de mandatário.
Maria Manuela Santos Mendes Cordeiro, na qualidade de mandatária.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL:

Ricardo Manuel Cordeiro Anastácio, na qualidade de mandatário.

Declaração

A FIEQUIMETAL representa as seguintes organizações sindicais;

	– SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do 
Ambiente do Norte;

	– SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do Am-
biente do Centro Norte;

	– SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do 
Ambiente do Centro Sul e Regiões Autónomas;

	– SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Actividades do Am-
biente do Sul;

	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Viana do 
Castelo;

	– SIESI - Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
	– Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 148/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a FNS - Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde e o 
Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE e outro - Revisão global

Revisão global ao contrato coletivo publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto 
de 2016.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente contrato coletivo de trabalho, adiante abreviadamente designado por CCT, obriga, por um 
lado, as empresas que exercem a sua atividade no setor de cuidados de saúde, em regime de ambulatório, re-
presentadas pela FNS - Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde e, por outro, os trabalhado-
res que desempenham funções inerentes às categorias e profissões previstas neste CCT ou a elas equiparadas, 
inscritos nas seguintes organizações sindicais SITESE - Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços e 
SINDITE - Sindicato dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica.

2- A área de aplicação do CCT é definida pelo território nacional.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O CCT referido na cláusula anterior entra em vigor no dia 1 de maio de 2026, tem um período mínimo de 
vigência de um ano e renova-se sucessivamente por períodos de um ano.

2- As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pecuniária vigoram pelo período de 12 meses, são 
revistas anualmente e reportam os seus efeitos a 1 de janeiro de cada ano.

3- Qualquer das partes pode denunciar o presente CCT, mediante comunicação escrita dirigida à outra parte, 
acompanhada de proposta negocial global, não se considerando denúncia a mera proposta de revisão.

4- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder no prazo de 90 dias ou de 30 dias, 
respetivamente, após a sua receção, devendo a resposta ser fundamentada e exprimir uma posição relativa a 
todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou contrapropondo.

5- As negociações devem ter início nos 15 dias úteis subsequentes à receção da resposta prevista no número 
anterior, devendo as partes fixar, por protocolo escrito, o calendário e regras a que deve obedecer o processo 
negocial.
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CAPÍTULO II

Admissão, classificação e carreira profissional

Cláusula 3.ª

Condições gerais de admissão

Só podem ser admitidos os trabalhadores que preencham os seguintes requisitos gerais:
a) Terem mais de 16 anos de idade;
b) Serem titulares da escolaridade mínima obrigatória definida por lei;
c) Possuírem certificados de aptidão profissional ou documento equivalente sempre que tal seja legalmente 

exigido para o exercício da profissão respetiva.

Cláusula 4.ª

Contrato de trabalho

1- O contrato de trabalho constará de documento escrito e assinado por ambas as partes, em duplicado, sendo 
um exemplar para a empresa e outro para o trabalhador, e conterá os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos outorgantes;
b) Profissão e categoria profissional;
c) Valor, nível e escalão salarial da retribuição;
d) Horário de trabalho;
e) Local de trabalho;
f) Condições particulares de trabalho e retribuição, quando existam;
g) Duração do período experimental;
h) Data da celebração do contrato de trabalho e início dos seus efeitos;
i) Nos casos de contrato a termo, o prazo estipulado, com a indicação, nos termos legais, do motivo justifi-

cativo.
2- No ato de admissão, o trabalhador será informado do IRCT aplicável, bem como dos regulamentos inter-

nos da empresa, caso existam.

Cláusula 5.ª

Período experimental

1- Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado haverá, salvo estipulação expressa em contrário, um 
período experimental com duração máxima de:

a) 90 dias, para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias, para os trabalhadores que exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau de responsabi-

lidade ou que pressuponham uma especial qualificação, bem como os que desempenhem funções de confiança;
c) 240 dias, para os trabalhadores que exerçam cargos de direção ou sejam considerados quadros superiores.
2- Para os trabalhadores contratados a termo, seja qual for o seu enquadramento, o período experimental será 

de 30 dias, ou de 15 dias se o contrato tiver duração inferior a seis meses.
3- Durante o período experimental, salvo acordo expresso em contrário, qualquer das partes pode rescindir 

o contrato sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa causa, não havendo direito a qualquer 
indemnização.

Cláusula 6.ª

Classificação profissional

Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT são classificados numa das categorias profissionais previs-
ta no anexo I, de acordo com as funções desempenhadas.

Cláusula 7.ª

Condições gerais de progressão

1- A progressão em determinada carreira depende, cumulativamente:
a) Da obtenção das habilitações e ou qualificações exigidas para a categoria em questão;
b) Do mérito do trabalhador.
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2- Na contagem do tempo de serviço para a progressão na carreira, considera-se apenas aquele em que tenha 
havido efetivo exercício de funções, sendo descontados os tempos de ausência, com exceção das férias, os 
resultantes de acidentes de trabalho e doenças profissionais, bem como todas as ausências que nos termos da 
lei sejam consideradas como tempo efetivo de serviço.

3- O exercício dos cargos de gestão é independente do desenvolvimento das carreiras profissionais.

Cláusula 8.ª

Avaliação do desempenho profissional

O mérito constitui o fator fundamental da progressão na carreira e deve ser avaliado por um sistema insti-
tucionalizado do desempenho profissional.

Cláusula 9.ª

Proibição de assédio e discriminação

1- É proibida a prática de assédio e discriminação nos locais de trabalho ou fora destes, por questões ali 
originadas.

2- Entende-se por assédio o comportamento de trabalhador, superior hierárquico, empregador ou seu re-
presentante, com o objetivo de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um 
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

3- Os trabalhadores não podem adotar comportamentos discriminatórios em relação aos demais ou a tercei-
ros, que sejam destinatários dos serviços da entidade empregadora ou que de qualquer modo interajam com a 
entidade empregadora, nomeadamente, com base na raça/etnia, género, idade, incapacidade física, orientação 
sexual, opiniões, ideologia política e/ou religião.

4- O empregador deve, nomeadamente:
a) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho, sempre que a empresa 

tenha sete ou mais trabalhadores;
b) Instaurar procedimento sempre que tiver conhecimento de alegadas situações de assédio no trabalho.
5- Todas as diligências desencadeadas devem assegurar internamente, quer na relação com colegas, quer 

com os destinatários dos serviços da entidade empregadora, o devido tratamento dos dados pessoais e a reser-
va da privacidade das pessoas envolvidas.

Cláusula 10.ª

Efeitos da falta de título profissional

1- Sempre que o exercício de determinada atividade se encontre legalmente condicionado à posse de título 
profissional, designadamente carteira profissional, a sua falta determina a nulidade do contrato.

2- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando o título profissional é retirado ao trabalhador, por 
decisão que já não admita recurso, o contrato caduca logo que as partes sejam notificadas da decisão.

3- Quando a decisão de retirar o título profissional ao trabalhador revestir natureza temporária, o trabalhador 
fica, durante esse período, impossibilitado de prestar serviço, aplicando-se-lhe o regime de faltas injustifica-
das, salvo se for requerida e autorizada licença sem retribuição.

Cláusula 11.ª

Enquadramento em níveis de retribuição

1- As categorias profissionais previstas no presente CCT são enquadradas nos níveis mínimos de remunera-
ção previstos no anexo II.

2- As categorias profissionais que constituam cargos de gestão podem ser desempenhadas em regime de 
contrato de comissão de serviço, no âmbito do qual será convencionada a respetiva retribuição.

3- Os cargos de gestão podem também ser instituídos por disposição originária ou subsequente do contrato 
de trabalho, a qual estipula as condições do seu exercício, bem como a categoria profissional a que o trabalha-
dor será reconduzido quando ocorrer a cessação das funções de gestão.
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CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 12.ª

Princípio geral

1- A entidade empregadora e o trabalhador devem, no cumprimento das respetivas obrigações, assim como 
no exercício dos correspondentes direitos, proceder de boa fé.

2- Na execução do contrato de trabalho devem as partes colaborar na obtenção da maior produtividade e 
qualidade, bem como na promoção humana, profissional e social do trabalhador.

Cláusula 13.ª

Deveres da entidade empregadora

1- Sem prejuízo de outras obrigações, a entidade empregadora deve:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;
c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
d) Contribuir para a elevação do nível de produtividade e empregabilidade do trabalhador, nomeadamente 

proporcionando-lhe formação profissional adequada a desenvolver a sua qualificação;
e) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja regulamentação ou deontologia 

profissional a exija;
f) Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores;
g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, 

devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;
h) Adotar, no que se refere à segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram da aplicação das pres-

crições legais e convencionais vigentes;
i) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença;
j) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoal em cada um dos seus estabelecimentos, com 

indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades dos contratos, categorias, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos 
dias de férias;

k) Facultar a consulta do processo individual, sempre que o trabalhador o solicite;
l) Prestar aos sindicatos, aos delegados sindicais e à comissão de trabalhadores todas as informações e es-

clarecimentos que solicitem, com vista ao exercício das suas atribuições, de acordo com o previsto na lei e 
neste CCT;

m) Proporcionar ao trabalhador condições de trabalho que favoreçam a conciliação da atividade profissional 
com a vida familiar e pessoal.

Cláusula 14.ª

Deveres do trabalhador

1- Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade a entidade empregadora, os superiores hierárquicos, os 

companheiros de trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com a empresa;
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d) Participar de modo diligente em ações de formação profissional que lhe sejam proporcionadas pela em-

presa;
e) Cumprir as ordens e instruções da entidade empregadora em tudo o que respeite à execução e disciplina 

do trabalho, bem como à segurança e saúde no trabalho, salvo as que se mostrem contrárias aos seus direitos 
e garantias;

f) Guardar lealdade à entidade empregadora, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em 
concorrência com ela, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou 
negócios;
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g) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 
pela entidade empregadora;

h) Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade da empresa;
i) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos 

representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;
j) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou conven-

cionais aplicáveis;
k) Promover o bem-estar dos clientes;
l) Respeitar a intimidade do doente mantendo sigilo sobre as informações, elementos clínicos ou da vida 

privada de que tome conhecimento;
m) Manter confidencialidade sobre a identidade dos doentes, em especial fora do local de trabalho;
n) Assegurar em qualquer circunstância a assistência aos doentes, não se ausentando nem abandonando o 

seu posto trabalho sem que seja substituído.
2- O dever de obediência respeita tanto às ordens e instruções dadas diretamente pela entidade empregadora 

como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes que por aquela lhes forem 
atribuídos.

Cláusula 15.ª

Garantias do trabalhador

1- É proibido ao empregador:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-

-lhe outras sanções ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;
b) Obstar injustificadamente à prestação efetiva de trabalho;
c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos companheiros;
d) Diminuir a retribuição do trabalhador, salvo nos casos previstos neste contrato ou na lei;
e) Mudar o trabalhador para categoria inferior, salvo nos casos previstos na lei;
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos neste CCT, na lei ou ainda 

quando haja acordo;
g) Ceder o trabalhador para utilização de terceiro, salvo nos casos previstos neste CCT ou na lei;
h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo empregador ou por pessoa por 

ele indicada;
i) Explorar, com fim lucrativo, cantina, refeitório, economato ou outro estabelecimento diretamente relacio-

nado com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos seus trabalhadores;
j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 

prejudicar em direito ou garantia decorrente da antiguidade.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

SECÇÃO I

Disposição geral

Cláusula 16.ª

Poder de direção

Compete ao empregador estabelecer os termos em que o trabalho deve ser prestado, dentro dos limites 
decorrentes do contrato e das normas que o regem.
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SECÇÃO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 17.ª

Tempo de trabalho

Considera-se tempo de trabalho qualquer período durante o qual o trabalhador exerce a atividade ou per-
manece adstrito à realização da prestação, bem como as interrupções e os intervalos previstos na lei e no 
presente CCT como compreendidos no tempo de trabalho.

Cláusula 18.ª

Duração do tempo de trabalho

1- O período normal de trabalho não pode ser superior a 8 horas diárias nem a 40 horas semanais, sem pre-
juízo de horários de duração inferior já praticados nas empresas e de regimes específicos previstos na lei e no 
presente CCT.

2- Os períodos de trabalho diário e semanal, em regime de adaptabilidade, podem ser modelados dentro de 
um período de referência de 26 semanas, no respeito pelas seguintes regras:

a) O período de trabalho diário não pode ultrapassar as dez horas;
b) O período de trabalho semanal não pode ultrapassar as 50 horas;
c) Por acordo individual entre o empregador e o trabalhador, a redução do tempo de trabalho diário e sema-

nal, para efeitos do cálculo em termos médios, pode ser compensada pela redução da semana de trabalho em 
dias ou meios dias de descanso ou pela junção ao período de férias, sem prejuízo do direito ao subsídio de 
refeição;

d) Qualquer alteração ao horário de trabalho individualmente acordado tem de obter previamente o acordo 
expresso do trabalhador.

3- Há, com carácter excecional, tolerância de quinze minutos para transmissão da informação clínica perti-
nente ao trabalhador que inicia a laboração no mesmo posto de trabalho na mudança de turno e para as transa-
ções, operações e serviços começados e não acabados na hora estabelecida para o termo do período normal de 
trabalho diário, devendo o acréscimo de trabalho ser pago ao perfazer quatro horas ou no termo do ano civil.

Cláusula 19.ª

Organização do tempo de trabalho

1- Dentro dos condicionalismos previstos neste CCT e na lei, é da competência da entidade empregadora 
estabelecer os horários de trabalho do pessoal ao seu serviço.

2- Entre dois períodos diários e consecutivos de trabalho devem observar-se, no mínimo, onze horas de 
período de descanso diário, sem prejuízo do que se estabelece no número seguinte.

3- Os horários de trabalho do pessoal afeto ao serviço de tratamentos e cuidados a doentes, assegurados em 
regime de continuidade, podem ser organizados sem observância do período de descanso diário, por um perío-
do máximo de 24 horas, desde que obtido o acordo expresso e prévio do trabalhador.

4- O período máximo de 24 horas a que se refere o número anterior deverá ser contado entre o início do 
primeiro período diário e o termo do último, não devendo o mesmo trabalhador iniciar novo período diário 
sem que decorra tempo equivalente à diferença obtida entre os períodos de descanso que efetivamente teve e 
aqueles que teria por aplicação da regra constante do número 3 desta cláusula.

Cláusula 20.ª

Tipos de horários

Poderão ser praticados os seguintes tipos de horários: 
a) Horário fixo - Aquele em que existe um único horário e cujas horas de início e termo, bem como o início 

e a duração do intervalo para refeição ou descanso, são fixas, nos termos da cláusula 21.ª; 
b) Horário desfasado - Aquele em que, para o mesmo posto de trabalho, existem dois ou mais horários de 

trabalho com início e termo diferentes e com sobreposição parcial entre todos eles, não inferior a duas horas; 
c) Horário concentrado - Aquele em que o horário de trabalho pode ser aumentado até quatro horas diárias 

para concentrar o período normal de trabalho semanal no máximo de quatro dias de trabalho ou para estabele-
cer um horário que contenha, no máximo, três dias de trabalho consecutivos, seguidos no mínimo de dois dias 
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de descanso, devendo, nesse caso, a duração do período normal de trabalho semanal ser respeitada, em média, 
num período de referência de 45 dias;

d) Horário por turnos - Aquele em que existem para o mesmo posto de trabalho dois ou mais horários de 
trabalho que se sucedem e em que os trabalhadores mudam periódica e regularmente de um horário de trabalho 
para o subsequente, de harmonia com uma escala preestabelecida, nos termos da cláusula 25.ª

O horário de turnos será em regime de jornada contínua quando praticado em postos de trabalho de esta-
belecimentos em relação aos quais está dispensado o encerramento. 

Cláusula 21.ª

Horário fixo

1- Horário fixo é aquele em que as horas de entrada e saída, bem como os intervalos de descanso são cons-
tantes.

2- A jornada de trabalho diária será, em regra, interrompida por intervalo para refeição ou descanso de du-
ração não inferior a uma hora nem superior a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de seis 
horas consecutivas de trabalho.

3- Quando sejam prestadas mais de cinco horas consecutivas de trabalho, o trabalhador tem direito a um 
intervalo suplementar de quinze minutos, o qual é considerado como tempo de trabalho efetivo.

4- Quando a organização do trabalho de serviços de prestação de cuidados permanentes de saúde e a espe-
cificidade das funções aconselhe um horário fixo com prestação contínua de trabalho pelo mesmo trabalhador 
por período superior a seis horas, o intervalo de descanso pode ser reduzido para trinta minutos, os quais se 
consideram incluídos no período de trabalho desde que o trabalhador continue adstrito à atividade.

5- Excecionalmente, nos serviços de cozinha e limpeza, desde que haja o acordo do trabalhador, o intervalo 
previsto no número 2 da presente cláusula pode ter a duração de quatro horas.

6- Por acordo entre trabalhador e empregador e após autorização do serviço com competência inspetiva 
do ministério responsável pela área laboral, poderão ser reduzidos ou excluídos os intervalos para descanso 
previstos nos números 2 e 3. 

Cláusula 22.ª 

Banco de horas

1- O período normal de trabalho pode ser aumentado até quatro horas diárias e pode atingir sessenta horas 
semanais, tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

2- A compensação do trabalho prestado em acréscimo pode ser feita por qualquer uma, em singelo ou em 
conjunto, das seguintes modalidades:

a) Redução equivalente no tempo de trabalho;
b) Aumento do período de férias.
3- Quando, por motivo imputável à entidade empregadora, o trabalhador não consiga gozar o descanso 

compensatório em qualquer das modalidades previstas no número anterior, o trabalho prestado em acréscimo 
será pago como trabalho suplementar. 

4- O empregador deve comunicar ao trabalhador a necessidade de prestar trabalho em acréscimo ao abrigo 
do banco de horas, com a antecedência mínima de 48 horas sobre o início do período de trabalho em acrésci-
mo.

5- O período em que a redução do tempo de trabalho para compensar trabalho em acréscimo deve ter lugar, 
deve ser fixado por acordo entre o trabalhador e o empregador. Na falta de acordo, deve o trabalhador indicar 
tal período com a antecedência mínima de uma semana. Na falta de indicação por parte do trabalhador, deve 
o empregador informar o trabalhador, igualmente com a antecedência mínima de uma semana, do período em 
que a redução do tempo de trabalho terá lugar.

Cláusula 23.ª

Trabalho a tempo parcial

1- Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal de trabalho semanal infe-
rior a 80 % do praticado a tempo completo numa situação comparável, designadamente em relação a idêntico 
tipo de trabalho.

2- Do contrato de trabalho a tempo parcial deve constar o número de horas correspondente ao período nor-
mal de trabalho diário e semanal acordado, com referência comparativa ao trabalho a tempo completo.
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3- A duração do trabalho convencionada e o horário da sua prestação só podem ser modificados por acordo 
entre as partes.

4- A retribuição do trabalho a tempo parcial será estabelecida em base proporcional, em função do número 
de horas de trabalho prestado e em referência ao nível salarial praticado na empresa para a respetiva categoria 
profissional numa situação comparável.

5- O trabalhador a tempo parcial tem ainda direito a todas as outras prestações, previstas neste CCT ou, se 
mais favoráveis, auferidas pelos trabalhadores a tempo completo numa situação comparável, com exceção do 
subsídio de refeição, que será pago por inteiro sempre que a prestação de trabalho for igual ou superior a cinco 
horas diárias.

6- À prestação de trabalho a tempo parcial aplicam-se todas as demais normas constantes neste CCT que não 
pressuponham a prestação de trabalho a tempo completo.

Cláusula 24.ª

Trabalho noturno e trabalhador noturno

1- Considera-se noturno o trabalho prestado no período compreendido entre as 22h00 de um dia e as 7h00 
do dia seguinte.

2- Os trabalhadores noturnos a exercer funções de tratamentos e cuidados a doentes, assegurados em regime 
de continuidade, não estão sujeitos aos limites diários na prestação de trabalho noturno.

3- O trabalho noturno será retribuído nos termos da cláusula 46.ª («Retribuição do trabalho noturno»).

Cláusula 25.ª

Horário por turnos

1- Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os trabalhadores 
ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o rotativo, contínuo 
ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes num dado período de dias ou semanas.

2- A mudança do regime de turno só pode ocorrer após o descanso semanal.
3- Os trabalhadores em regime de turno não podem abandonar o seu posto de trabalho sem que tenha sido 

assegurado o seu provimento pelo trabalhador que lhes vai suceder, devendo nele permanecer enquanto tal não 
aconteça, acionando de imediato as medidas fixadas para a situação pela entidade empregadora.

4- A permanência no posto de trabalho para a execução total ou parcial de um novo turno será contada como 
trabalho suplementar.

5- Na organização do trabalho em regime de turnos deve ser tido em conta que a duração de trabalho de cada 
turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de trabalho.

Cláusula 26.ª

Descanso semanal

1- Os trabalhadores têm direito a, pelo menos, um dia de descanso semanal.
2- O dia de descanso semanal obrigatório é o domingo, exceto para os trabalhadores em regime de turnos 

ou que prestam serviço em estabelecimentos autorizados a laborar ao domingo, para os quais será o que por 
escala lhes competir.

3- Nas situações referidas na segunda parte do número anterior, o horário deve ser organizado de forma que, 
pelo menos seis vezes por ano, os dias de descanso semanal coincidam com o domingo.

Cláusula 27.ª

Noção e natureza do trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele cuja prestação ocorra fora do horário de trabalho, sem 
prejuízo de situações particulares previstas na lei ou no presente CCT.

2- O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 
atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

3- O trabalho suplementar só poderá ser prestado para fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de 
trabalho que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou havendo motivos de força maior devidamente 
justificados ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para a empresa 
ou para a sua viabilidade.

4- A prestação de trabalho suplementar é retribuída nos termos da cláusula 48.ª («Retribuição do trabalho 
suplementar»).
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Cláusula 28.ª

Limites da duração do trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar prestado para fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho fica 
sujeito, por trabalhador, ao limite máximo de 2 horas diárias por dia normal de trabalho e 8 horas diárias em 
dia de descanso semanal ou feriado, não podendo ultrapassar as 200 horas por ano.

2- O limite estabelecido no número anterior da presente cláusula é aplicável aos trabalhadores a tempo par-
cial, com redução em função do seu valor percentual por comparação com os horários a tempo completo em 
vigor, para a mesma função e categoria, na entidade empregadora.

Cláusula 29.ª

Trabalho suplementar - Descanso compensatório

1- O trabalhador que presta trabalho suplementar impeditivo do gozo do descanso diário tem direito a des-
canso compensatório remunerado equivalente às horas de descanso em falta, a gozar num dos três dias úteis 
seguintes.

2- O trabalhador que presta trabalho em dia de descanso semanal obrigatório tem direito a um dia de descan-
so compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

3- O descanso compensatório é marcado por acordo entre trabalhador e empregador ou, na sua falta, pelo 
empregador.

Cláusula 30.ª

Funções compreendidas no objeto do contrato de trabalho

1- O trabalhador deve, em princípio, exercer funções correspondentes à atividade para que se encontra con-
tratado, devendo o empregador atribuir-lhe, no âmbito da referida atividade, as funções mais adequadas às 
suas aptidões e qualificação profissional.

2- A atividade contratada, ainda que descrita por remissão para uma ou mais categorias profissionais cons-
tantes do anexo I deste contrato, compreende as funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para 
as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização pro-
fissional.

3- Para efeitos do número anterior, consideram-se afins ou funcionalmente ligadas, designadamente, as ati-
vidades compreendidas no mesmo grupo ou carreira profissional.

Cláusula 31.ª

Mobilidade funcional

1- O empregador pode, quando o interesse da empresa o exija, encarregar o trabalhador de exercer tem-
porariamente funções não compreendidas na atividade contratada, desde que tal não implique modificação 
substancial da posição do trabalhador.

2- O trabalhador tem direito às condições de trabalho mais favoráveis que sejam inerentes às funções tem-
porariamente exercidas, não adquirindo, contudo, quando retomar as funções compreendidas na atividade 
contratada, a categoria nem qualquer outro direito inerente ao estatuto correspondente às funções que exerceu 
temporariamente.

3- A ordem de alteração deve ser justificada, com indicação do tempo previsível, o qual não pode ser supe-
rior a dois anos.

SECÇÃO III

Local de trabalho

Cláusula 32.ª

Noção de local habitual de trabalho

1- Considera-se local habitual de trabalho aquele que se encontra contratualmente definido.
2- Na falta de indicação expressa, considera-se local habitual de trabalho aquele onde o trabalhador efetiva-

mente presta funções.
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3- O trabalhador deve realizar as deslocações inerentes ao exercício das suas funções, sendo os respetivos 
custos da responsabilidade da entidade empregadora.

Cláusula 33.ª

Prestação de trabalho em local não fixo

1- A prestação de trabalho pode ser predominantemente realizada numa pluralidade de locais de localização 
previamente desconhecida.

2- As condições do exercício da prestação de trabalho prevista no número anterior são definidas por acordo 
entre o trabalhador e a entidade empregadora.

Cláusula 34.ª

Transferência definitiva de local de trabalho

1- O empregador pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho definitivamente quando se veri-
fique a mudança ou extinção, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta serviço ou quando outro 
motivo de interesse da empresa o exija e a transferência não implique prejuízo sério para o trabalhador.

2- Cabe ao trabalhador a alegação e prova do prejuízo sério referido no número anterior.
3- Se a transferência causar prejuízo sério ao trabalhador, este poderá, querendo, rescindir o contrato de tra-

balho, com direito à indemnização prevista no número 1 da cláusula 64.ª («Valor da indemnização em certos 
casos de cessação do contrato de trabalho»).

4- A decisão de transferência de local de trabalho tem de ser comunicada ao trabalhador, devidamente fun-
damentada e por escrito, com pelo menos 45 dias de antecedência.

5- O empregador custeará as despesas do trabalhador, decorrentes do acréscimo dos custos de deslocação e 
ou de mudança de residência.

Cláusula 35.ª

Transferência temporária

1- O empregador pode, quando o interesse da empresa o exija, transferir temporariamente o trabalhador para 
outro local de trabalho, pressupondo o seu regresso ao local de origem, se essa transferência não implicar pre-
juízo sério para o trabalhador, devendo comunicar e fundamentar por escrito a transferência com, pelo menos, 
15 dias de antecedência.

2- Cabe ao trabalhador a alegação e prova do prejuízo sério referido no número anterior.
3- Da ordem de transferência, além da justificação, deve constar o tempo previsível, o qual não pode exceder 

seis meses, salvo acordo entre as partes ou exigências imperiosas do funcionamento da empresa.
4- A empresa custeará sempre as despesas do trabalhador impostas pela transferência.

Cláusula 36.ª

Transferência a pedido do trabalhador

1- O trabalhador vítima de violência doméstica tem direito a ser transferido, temporária ou definitivamente, 
a seu pedido, para outro estabelecimento da empresa, verificadas as seguintes condições:

a) Apresentação de queixa-crime;
b) Saída da casa de morada da família no momento em que se efetiva a transferência.
2- Na situação prevista no número anterior, o empregador apenas pode adiar a transferência com funda-

mento em exigências imperiosas ligadas ao funcionamento da empresa ou serviço, ou até que exista posto de 
trabalho compatível disponível.

3- No caso previsto no número anterior, o trabalhador tem direito a suspender o contrato de imediato até que 
ocorra a transferência.

4- É garantida a confidencialidade da situação que motiva as alterações contratuais do número anterior, se 
solicitado pelo interessado.

Cláusula 37.ª

Comissão de serviço

Para além das situações previstas na lei, podem ser exercidas em comissão de serviço as funções que 
pressuponham especiais relações de confiança com titulares dos órgãos de administração ou direção deles 
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diretamente dependente, designadamente as categorias indicadas no anexo I como exercendo cargos de gestão 
com chefia direta.

Cláusula 38.ª

Cedência ocasional

Sem prejuízo de outras situações previstas na lei, é admitida a cedência ocasional de trabalhadores com 
contrato por tempo indeterminado, por qualquer período de tempo, entre empresas que celebrem protocolos 
duráveis de intercâmbio de trabalhadores, de âmbito nacional, europeu ou internacional, com acordo prévio e 
escrito do trabalhador.

Cláusula 39.ª

Admissibilidade de celebração de contratos a termo com causa específica

Os contratos de trabalho podem ser celebrados a termo certo ou incerto, nas situações previstas na lei e 
ainda nas situações com causa específica do setor abrangido pelo presente CCT, designadamente:

a) Para introdução de alterações científicas ou tecnológicas que determinem mudanças significativas de 
terapêuticas ou produção de meios de diagnóstico;

b) Para satisfação de necessidades temporárias decorrentes da celebração de protocolos com o Estado ou 
entidades públicas e ou privadas, nacionais ou estrangeiras, para a prestação de cuidados de saúde que envol-
vam internamento.

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 40.ª

Noção de retribuição

1- Considera-se retribuição a prestação a que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, 
o trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- A retribuição compreende a retribuição de base e outras prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

3- Presume-se constituir retribuição qualquer prestação do empregador ao trabalhador.
4- O anexo II estabelece as retribuições base mensais devidas aos trabalhadores no âmbito do período nor-

mal de trabalho.
5- Para todos os efeitos previstos neste CCT, a retribuição horária será calculada segundo a fórmula:

Retribuição horária = Rm × 12 / 52 × n

em que Rm é o valor da retribuição mensal e n é o número de horas de trabalho a que, por semana, o trabalha-
dor está obrigado.

Cláusula 41.ª

Pagamento da retribuição

1- A retribuição será colocada à disposição do trabalhador, em data a fixar pela empresa, até ao último dia 
útil do mês a que disser respeito.

2- O pagamento da retribuição será efetuado por meio de cheque ou transferência bancária, salvo se o traba-
lhador, desejando receber por qualquer outro meio legal de pagamento, o solicitar.

3- No ato do pagamento da retribuição, o empregador deve entregar ao trabalhador documento do qual cons-
te a identificação daquele e o nome completo deste, o número de inscrição na instituição de Segurança Social 
respetiva, a categoria profissional, o período a que respeita a retribuição, discriminando a retribuição base e as 
demais prestações, os descontos e deduções efetuados e o montante líquido a receber, bem como a indicação 
do número da apólice do seguro de acidentes de trabalho e da respetiva seguradora.
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Cláusula 42.ª

Subsídio de férias

1- Os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias de montante igual ao da retribuição do período de 
férias garantido.

2- O subsídio referido no número anterior será pago, por inteiro, conjuntamente com a retribuição do mês 
anterior àquele em que for gozado um primeiro período de férias de, pelo menos, 10 dias úteis ou proporcio-
nalmente em caso de gozo interpolado se o trabalhador assim o preferir.

Cláusula 43.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores abrangidos por este CCT têm direito a um subsídio de Natal, de montante igual ao da 
retribuição mensal, o qual será pago até 15 de dezembro de cada ano.

2- O valor do subsídio será proporcional ao tempo de serviço prestado nesse ano civil, nas seguintes situa-
ções:

a) No ano de admissão do trabalhador;
b) No ano da cessação do contrato de trabalho;
c) Em caso de suspensão do contrato de trabalho.

Cláusula 44.ª

Subsídio de refeição 

1- Os trabalhadores têm direito a um subsídio de refeição que não pode ser inferior a 6,20 € por cada dia 
efetivo de serviço.

2- O subsídio de refeição pode ser pago através de vales ou cartão de refeição, podendo o empregador fixar 
valor superior, bem como pode fixar diferentes valores consoante o pagamento seja feito em numerário ou em 
cartão. 

3- Nos locais onde se sirvam refeições, pode o empregador determinar a substituição do valor pecuniário do 
subsídio de almoço por alimentação em espécie. 

4- A prestação de trabalho por período inferior a cinco horas não confere o direito ao subsídio de refeição.

Cláusula 45.ª

Subsídio de isenção de horário de trabalho

1- A retribuição especial mínima devida pela isenção de horário de trabalho é a seguinte:
a) Duas horas de trabalho suplementar por dia, quando não sujeito aos limites máximos do período normal 

de trabalho;
b) Uma hora de trabalho suplementar por semana, quando se trate de regime de isenção de horário com 

observância do período normal de trabalho. 
2- Pode renunciar à retribuição prevista na presente cláusula o trabalhador que exerça cargos de administra-

ção ou funções de gestão na entidade empregadora.

Cláusula 46.ª

Retribuição do trabalho noturno

1- O trabalho noturno é retribuído com um acréscimo de 25 % do valor da retribuição horária a que dá direito 
trabalho equivalente prestado durante o dia.

2- O suplemento da retribuição por trabalho noturno é igualmente devido aos trabalhadores contratados para 
prestar trabalho total ou parcialmente durante o período noturno

Cláusula 47.ª

Trabalho em feriados

1- O trabalhador tem direito à retribuição correspondente a feriado, sem que o empregador a possa compen-
sar com trabalho suplementar.

2- O trabalhador que presta trabalho normal em dia feriado em empresa não obrigada a suspender o funcio-
namento nesse dia tem direito a descanso compensatório com duração de metade do número de horas presta-
das ou a acréscimo de 50 % da retribuição correspondente, cabendo a escolha ao empregador.
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Cláusula 48.ª

Retribuição do trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar é pago pelo valor da retribuição horária com os seguintes acréscimos:
a) 40 % por cada hora ou fração em dia útil;
b) 75 % por cada hora ou fração em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, ou em feriado.
2- É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação tenha sido prévia e expressamente deter-

minada, ou realizada de modo a não ser previsível a oposição do empregador.

Cláusula 49.ª

Abono para falhas

1- Os trabalhadores que exerçam funções que impliquem pagamento ou recebimento de valores pelos quais 
tenham que prestar contas, têm direito a um abono mensal para falhas de valor igual a 28,80 €.

2- Os trabalhadores que aufiram abono para falhas são responsáveis pelas falhas que ocorram nas quantias 
à sua guarda.

3- Quando a entidade empregadora assumir o risco decorrente do exercício da atividade de controlo de 
meios de pagamento e ou recebimento, não haverá lugar ao pagamento de abono para falhas.

Cláusula 50.ª

Diuturnidades

1- O trabalhador tem direito a uma diuturnidade por cada quatro anos de permanência na mesma profissão 
ou categoria profissional, de 18,60 € até ao limite de cinco diuturnidades. 

2- As diuturnidades de trabalhador a tempo parcial serão calculadas na proporção do seu horário de trabalho, 
relativamente ao período normal de trabalho na empresa. 

3- Para efeitos de diuturnidades, a permanência na mesma profissão ou categoria profissional conta-se desde 
a data do ingresso na mesma ou, no caso de não se tratar da 1.ª diuturnidade, a data de vencimento da última 
diuturnidade.

4- As diuturnidades acrescem à retribuição efetiva.
5- As diuturnidades cessam se o trabalhador mudar de profissão ou categoria profissional, mantendo o direi-

to ao valor global da retribuição anterior.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação do trabalho

SECÇÃO I

Feriados

Cláusula 51.ª

Feriados

1- São feriados obrigatórios os que como tal forem designados na lei. 
2- É também feriado, o feriado municipal da localização do estabelecimento.

SECÇÃO II

Férias

Cláusula 52.ª

Direito a férias 

1- Os trabalhadores abrangidos por esta convenção terão direito a gozar, em cada ano civil e sem prejuízo da 
sua retribuição, um período mínimo de 22 dias úteis de férias. 
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2- Sempre que o trabalhador não tenha faltado, ou tenha apenas faltas justificadas, o período de férias pre-
visto no número anterior terá o seguinte acréscimo:

a) 1 dia de férias para os trabalhadores com idade igual ou superior a 35 anos e 10 anos de antiguidade;
b) 2 dias de férias para os trabalhadores com idade igual ou superior a 45 anos e 15 anos de antiguidade. 
3- O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro do ano civil subsequente àquele em que prestou serviço.
4- A retribuição dos trabalhadores durante as férias não pode ser inferior à que receberiam se estivessem 

efetivamente em serviço.
5- Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda-feira a sexta-feira, com exceção dos feria-

dos, não podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do trabalhador.
6- Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias úteis, são considerados para efeitos do cál-

culo dos dias de férias, em substituição daqueles, os sábados e os domingos que não sejam feriados.
7- O trabalhador pode renunciar parcialmente ao direito a férias, recebendo a retribuição e o subsídio respe-

tivos, sem prejuízo de ser assegurado o gozo efetivo de 20 dias úteis de férias.

Cláusula 53.ª

Aquisição do direito a férias

1- O direito a férias adquire-se com a celebração de contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes 
de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente, sem pre-
juízo do gozo integral do novo período de férias vencido em 1 de janeiro deste último ano e do disposto quanto 
à marcação do período de férias no artigo 55.º deste CCT.

Cláusula 54.ª 

Direito a férias nos contratos de duração inferior a seis meses

1- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias 
úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato. 

2- Para efeitos da determinação do mês completo devem contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, 
em que foi prestado trabalho.

3- Nos contratos cuja duração total não atinja seis meses, o gozo das férias tem lugar no momento imediata-
mente anterior ao da cessação, salvo acordo das partes.

Cláusula 55.ª

Marcação do período de férias

1- A marcação do período de férias é preferencialmente feita por acordo entre a entidade empregadora e o 
trabalhador.

2- Na falta de acordo, cabe à entidade empregadora marcar o período de férias do trabalhador e elaborar o 
respetivo mapa, ouvindo para o efeito a comissão de trabalhadores ou os delegados sindicais.

3- No caso previsto no número anterior, o empregador só pode marcar o período de férias entre 1 de maio e 
31 de outubro.

4- Salvo se houver prejuízo grave para o empregador, aos trabalhadores de um mesmo agregado familiar que 
prestem serviço na mesma empresa e o solicitem, bem como aos trabalhadores que vivam em união de facto 
ou economia comum, será facultado o gozo de férias em simultâneo.

5- As férias devem ser gozadas seguidas, podendo, todavia, o empregador e o trabalhador acordar em que 
sejam gozadas interpoladamente, desde que salvaguardado, no mínimo, um período de 10 dias úteis consecu-
tivos.

6- O mapa de férias, com indicação do início e termo dos períodos de férias de cada trabalhador, deve ser ela-
borado e aprovado até 15 de abril de cada ano e afixado nos locais de trabalho entre esta data e 31 de outubro.
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Cláusula 56.ª

Alteração da marcação do período de férias

1- O empregador pode alterar o período de férias já marcado ou interromper as já iniciadas por exigências 
imperiosas do funcionamento da empresa, tendo o trabalhador direito a ser indemnizado pelos prejuízos sofri-
dos por deixar de gozar as férias no período marcado.

2- A interrupção das férias não pode prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

3- Haverá lugar à alteração do período de férias sempre que o trabalhador, na data prevista para o seu início, 
esteja temporariamente impedido por doença ou outro facto que não lhe seja imputável, cabendo ao emprega-
dor, na falta de acordo, a nova marcação do período de férias.

4- Terminado o impedimento antes de decorrido o período anteriormente marcado, o trabalhador gozará os 
dias de férias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à marcação dos dias restantes o disposto no 
número anterior.

Cláusula 57.ª

Violação do direito a férias

Caso o empregador obste culposamente ao gozo de férias nos termos da presente convenção, o trabalhador 
tem direito a compensação no valor do triplo da retribuição correspondente ao período em falta, que deve ser 
gozado até 30 de abril do ano civil subsequente.

SECÇÃO III

Faltas

Cláusula 58.ª

Definição de falta

1- Considera-se falta a ausência de trabalhador do local em que devia desempenhar a atividade durante o 
período normal de trabalho diário.

2- Em caso de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho diário, os res-
petivos tempos são adicionados para determinação da falta.

3- Caso a duração do período normal de trabalho diário não seja uniforme, considera-se a duração média 
para efeito do disposto no número anterior.

Cláusula 59.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a) As dadas por altura do casamento, durante 15 dias seguidos;
b) As motivadas por falecimento do cônjuge não separado de pessoas e bens, ou de pessoa que, nos termos 

previstos em legislação específica, esteja em união de facto ou economia comum com o trabalhador, ou dos 
pais, filhos, enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e madrastas, até cinco dias consecutivos por altura 
do óbito;

c) As motivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, bisnetos, irmãos e cunhados, até dois dias conse-
cutivos por altura do óbito;

d) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de ensino, nos termos da legislação especial;
e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalha-

dor, nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais;
f) As motivadas pela necessidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível a membros do seu 

agregado familiar, nos termos previstos na lei;
g) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário, justificadas pelo res-

ponsável pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa do filho menor;

h) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva, nos termos deste CCT 
e da lei;
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i) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha 
eleitoral, nos termos previstos na lei;

j) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador;
l) As que por lei forem como tal qualificadas.
3- Consideram-se injustificadas todas as faltas não previstas nos números anteriores e as faltas em relação às 

quais não seja feita prova dos motivos invocados, sempre que essa prova seja exigida.

Cláusula 60.ª

Comunicação das faltas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoriamente comunicadas à entidade empregadora 
com a antecedência mínima de cinco dias, incluindo-se neste prazo o dia da comunicação.

2- As faltas por motivo de casamento do trabalhador deverão ser comunicadas com a antecedência mínima 
de 10 dias seguidos.

3- Quando imprevistas, as faltas serão obrigatoriamente comunicadas à entidade empregadora logo que 
possível.

4- A comunicação tem de ser renovada sempre que haja prorrogação do período de falta.
5- A entidade empregadora pode exigir do trabalhador, durante a ausência e até 10 dias seguidos após a 

comunicação da falta, prova dos factos invocados para a justificação, devendo o trabalhador apresentá-la no 
prazo de 10 dias seguidos após tal notificação.

6- O não cumprimento do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.

Cláusula 61.ª

Consequências das faltas justificadas

1- As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
salvo o disposto no número seguinte.

2- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justificadas:
a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança Social de proteção 

na doença e já tenha adquirido o direito ao respetivo subsídio;
b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
c) As previstas na alínea l) do número 2 da cláusula 59.ª («Tipos de faltas»), quando superiores a 30 dias por 

ano;
d) As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção expressa de desconto na retribuição.
3- Nos casos previstos na alínea e) do número 2 da cláusula 59.ª («Tipos de faltas»), se o impedimento do 

trabalhador se prolongar efetiva ou previsivelmente para além de um mês, aplica-se o regime da suspensão da 
prestação de trabalho por impedimento prolongado.

Cláusula 62.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1- As faltas injustificadas constituem violação do dever de assiduidade e determinam perda da retribuição 
correspondente ao período de ausência, o qual será descontado na antiguidade do trabalhador.

2- Tratando-se de faltas injustificadas a um ou a meio período normal de trabalho diário, imediatamente an-
teriores ou posteriores aos dias ou meios-dias de descanso ou feriados, considera-se que o trabalhador praticou 
uma infração grave.

3- No caso de a apresentação do trabalhador, para início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar 
com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode o empregador recusar a aceitação da pres-
tação durante parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente.

CAPÍTULO VII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 63.ª

Modalidades de cessação do contrato de trabalho

1- O contrato de trabalho pode cessar por:
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a) Denúncia por qualquer das partes durante o período experimental;
b) Caducidade;
c) Revogação por acordo das partes;
d) Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
e) Despedimento coletivo;
f) Despedimento por extinção do posto de trabalho;
g) Despedimento por inadaptação;
h) Resolução com justa causa, promovido pelo trabalhador;
i) Denúncia por iniciativa do trabalhador.
2- Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o trabalhador tem direito a receber:
a) O subsídio de Natal proporcional aos meses de trabalho prestado no ano da cessação;
b) A retribuição correspondente às férias vencidas e não gozadas, bem como o respetivo subsídio;
c) A retribuição correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da 

cessação, bem como o respetivo subsídio.

Cláusula 64.ª

Valor da indemnização em certos casos de cessação do contrato de trabalho

1- O trabalhador tem direito à indemnização correspondente a pelo menos 1 mês de retribuição mensal base 
por cada ano, ou fração, de antiguidade, não podendo ser inferior a 3 meses, nos seguintes casos:

a) Caducidade do contrato por motivo de morte do empregador, extinção ou encerramento da empresa;
b) Resolução com justa causa, por iniciativa do trabalhador;
2- Nos casos de despedimento promovido pela empresa em que o tribunal declare a sua ilicitude e o traba-

lhador queira optar pela indemnização em lugar da reintegração, o valor daquela será o previsto no número 
anterior.

Cláusula 65.ª

Denúncia por iniciativa do trabalhador

1- O trabalhador pode a todo o tempo denunciar o contrato, independentemente de justa causa, mediante 
comunicação escrita enviada ao empregador com a antecedência mínima de 30 ou 60 dias, conforme tenha, 
respetivamente, até dois anos ou mais de dois anos de antiguidade.

2- Sendo o contrato a termo, o trabalhador que se pretenda desvincular antes do decurso do prazo acordado 
deve avisar o empregador com a antecedência mínima de 30 dias, se o contrato tiver duração igual ou superior 
a seis meses, ou de 15 dias, se for de duração inferior.

3- Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o prazo de aviso prévio estabelecido nos números 
anteriores, o empregador pode exigir uma indemnização de valor igual à retribuição mensal efetiva correspon-
dente ao período de antecedência em falta, sem prejuízo de indemnização por danos causados pela inobservân-
cia do prazo de aviso prévio ou de obrigação assumida em pacto de permanência.

CAPÍTULO VIII

Interpretação, integração e resolução dos conflitos

Cláusula 66.ª

Comissão paritária

1- A FNS, o SINDITE e o SITESE constituirão uma comissão paritária formada por dois elementos, sendo 
um em representação da FNS e outro em representação dos sindicatos, com competência para interpretar e 
integrar as disposições deste CCT.

2- A comissão pode ainda assumir, por deliberação unânime dos seus membros, competência para dirimir 
conflitos de trabalho emergentes da aplicação deste CCT ou questões emergentes dos contratos individuais de 
trabalho celebrados ao abrigo dela.

3- A comissão paritária funciona mediante convocação por escrito de qualquer das partes contratantes, de-
vendo as reuniões ser marcadas com oito dias seguidos de antecedência mínima, com indicação da agenda de 
trabalhos e do local, dia e hora da reunião.
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4- Não é permitido, salvo unanimidade dos seus representantes presentes, tratar nas reuniões assuntos de que 
a outra parte não tenha sido notificada com um mínimo de oito dias seguidos de antecedência.

5 -As deliberações tomadas por unanimidade, respeitantes à interpretação e integração do presente CCT, 
serão depositadas e publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, considerando-se, a partir desta e para todos 
os efeitos, parte integrante deste CCT.

7- As partes comunicarão uma à outra, dentro de 20 dias seguidos a contar da publicação deste CCT, a iden-
tificação dos respetivos representantes.

8- A substituição de representantes é lícita a todo o tempo, mas só produz efeitos 15 dias seguidos após as 
comunicações referidas no número anterior.

9- Os elementos da comissão podem ser assistidos por assessores técnicos, sem direito a voto, até ao máximo 
de dois por cada parte.

Cláusula 67.ª

Conciliação, mediação e arbitragem

1- As partes contratantes comprometem-se a tentar dirimir os conflitos emergentes da celebração, aplicação 
e revisão do presente CCT pelo recurso à conciliação ou mediação.

2- Não encontrando resolução para os eventuais conflitos pelas vias previstas no número anterior, as partes 
contratantes desde já se comprometem a submetê-los a arbitragem, nos termos da lei aplicável.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 68.ª

Manutenção de direitos e regalias adquiridos

1- Da aplicação do presente CCT não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhadores, designada-
mente baixa de categoria ou classe ou diminuição de retribuição.

2- Não poderá igualmente resultar a redução ou suspensão de qualquer outra regalia não económica atribuí-
da pelo empregador ou acordada entre as partes, que de modo regular e permanente os trabalhadores estejam 
a usufruir.

Cláusula 69.ª

Reclassificação profissional

Com efeitos à data da entrada em vigor do presente CCT, os trabalhadores são reclassificados e integrados 
nas categorias profissionais constantes do anexo I.

ANEXO I

Definição de funções e carreira profissional

1 - Serviços administrativos - ADM

Agrupa todas as funções administrativas, independentemente das áreas de atividade (finanças, contabilida-
de, recursos humanos, secretariado, receção, call-center, hotelaria, etc.). 

Assistente administrativo (nível I, II e III) - É o trabalhador que executa tarefas relacionadas com o ex-
pediente geral da empresa, de acordo com procedimentos estabelecidos; procede ao tratamento adequado de 
correspondência e documentação, registando e atualizando a informação e os dados necessários à gestão de 
uma ou mais áreas da empresa; faz processamento de texto, nomeadamente, de relatórios de exames de diag-
nóstico; atende, informa ou encaminha o público interno ou externo à empresa, faz gestão de agendas, marcas 
consultas e exames e recebe pagamentos dos utentes. 

O acesso aos níveis II e III nas categorias da área administrativa ocorre, respetivamente, após três e seis 
anos de experiência profissional.

Assistente de consultório - Auxilia o médico, executando trabalhos que não exijam preparação especifica 
de determinadas técnicas, recebe os doentes, a quem transmite instruções, atende o telefone, marca consultas, 
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preenche fichas e procede ao seu arquivo, faz processamento de texto, nomeadamente, de relatórios de exames 
de diagnóstico, arruma e esteriliza os instrumentos médicos e recebe o preço. 

Estagiário - É o trabalhador que inicia a sua integração na empresa e a aprendizagem da atividade, sempre 
sob a supervisão próxima.

Tempo máximo de permanência na categoria: Um ano.

2 - Serviços gerais

Auxiliar de serviços gerais - É o trabalhador que executa tarefas gerais simples, não ligadas à ação médica, 
nomeadamente, limpeza das instalações e equipamentos, preparação de pequenas refeições, vigilância e apoio 
a utentes, enquadradas por normas e procedimentos conhecidos.

Motorista - É o trabalhador que conduz veículos automóveis, zela pela sua conservação e pela carga que 
transporta, orientando e colaborando na respetiva carga e descarga.

Técnico auxiliar de saúde - É o trabalhador que sob a orientação de um médico, enfermeiro ou técnico de 
saúde, auxilia na participação de cuidados de saúde aos utentes, participa na vigilância e apoios aos doentes 
em todas as vertentes que lhe forem indicadas, designadamente nos cuidados especiais a alguns doentes e 
ainda nos cuidados de higiene, conforto e ambiente; assegura a limpeza do equipamento técnico e efetua o 
transporte de doentes, produtos ou mensagens entre os diversos serviços.

O acesso ao nível II ocorre após três anos de experiência profissional.
Técnico especialista - É o trabalhador de quem se requer um conhecimento profundo da área, organizações 

e mercado onde se insere a atividade da empresa; assegura funções de consultadoria, relativamente às quais 
deve possuir conhecimentos científicos ou técnicos elevados; pode atuar como representante da empresa e 
assegurar a supervisão de outros colaboradores, sem exercício de funções de gestão ou direção. 

3 - Técnicos de gestão

Agrupa funções de direção e funções técnicas de diversos domínios e áreas de conhecimento não médicas 
nem paramédicas (finanças, contabilidade, recursos humanos, etc.).

Diretor-geral (ou coordenador) - É o trabalhador que dirige e coordena as várias direções da empresa, con-
tribuindo e participando na definição das políticas e estratégias empresariais; reporta diretamente à adminis-
tração e é responsável pela definição de políticas e pelo controlo do negócio dentro dos objetivos estratégicos 
delimitados.

4 - Direção técnica

Nos termos dos regimes legais das respetivas carreiras, agrupa funções de direção e funções técnicas nos 
ramos e profissões de saúde e diagnóstico e terapêutica (farmácia, laboratório, dietista, radiologista, fisiotera-
peuta, etc.). Para as funções de técnico de saúde é requerida licenciatura, nos termos dos regimes legais das 
respetivas carreiras. 

Diretor técnico - É o trabalhador que dirige e coordena as atividades de planificação, gestão e controlo 
operacional na área da saúde e diagnóstico e terapêutica, definindo a política de saúde a prestar nos diversos 
serviços à sua responsabilidade; emite pareceres técnicos, articula a atuação da sua direção com outras áreas 
da saúde e realiza cuidados/atos diretos de saúde sempre que necessário. 

5 - Técnicos de saúde

Técnico superior de saúde especialista - TSS4 - É o trabalhador que, para além da realização de cuidados 
diretos de saúde da sua especialidade, em articulação com outros profissionais de saúde, colabora com o dire-
tor ou gestor no desenvolvimento de projetos de investigação e formação, na monitorização e validação de in-
dicadores de atividade, bem como na elaboração de pareceres técnico-científicos em matérias da sua profissão. 

Técnico superior de saúde - TSS1/2/3 - É o trabalhador que assegura, através dos de métodos e técnicas 
apropriados à sua especialidade, o diagnóstico, tratamento e ou reabilitação do doente; planeia, seleciona e 
aplica os elementos necessários ao desenvolvimento normal da sua atividade, assegurando a gestão e manu-
tenção dos materiais e equipamentos com que trabalha; efetua o registo e atualização dos ficheiros de clientes; 
pode participar em projetos multidisciplinares de pesquisa e investigação; apoia e acompanha a integração e 
desenvolvimento profissional dos técnicos de saúde.

Ramos e profissões abrangidas: 
Técnico superior de engenharia sanitária - O engenheiro sanitarista é um profissional habilitado para apli-

car os princípios da engenharia à prevenção, ao controlo e à gestão dos fatores ambientais que afetam a saúde e 
o bem-estar físico, mental e social do homem, bem como aos trabalhos e processos de qualidade do ambiente; 
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Nutricionista - O nutricionista é o profissional que desenvolve funções técnico-científicas e técnicas de 
planeamento, controlo e avaliação da alimentação racional; 

Técnico de análises clínicas e de saúde pública - Desenvolvimento de atividades ao nível da patologia 
clínica, imunologia, hematologia clínica, genética e saúde pública, através do estudo, aplicação e avaliação 
das técnicas e métodos analíticos próprios, com fins de diagnóstico e de rastreio; 

Técnico de anatomia patológica, citológica e tanatológica - Profissional responsável pelo tratamento de 
tecidos biológicos colhidos no organismo vivo ou morto com observação macroscópica e microscópica, ótica 
eletrónica, com vista ao diagnóstico anatomopatológico, realização de montagens de peças anatómicas para 
fins de ensino e formação, execução e controlo de diversas fases da técnica citológica; 

Técnico de audiologia - Profissional responsável pelo desenvolvimento de atividades no âmbito da pre-
venção e conservação da audição, do diagnóstico e da reabilitação auditiva, bem como no domínio da funcio-
nalidade vestibular; 

Técnico de cardiopneumologia - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de atividades 
técnicas para o estudo funcional e de capacidade anatomofisipatológica do coração, vasos e pulmões e de 
atividades ao nível da programação, aplicação de meios de diagnóstico e sua avaliação, bem como no desen-
volvimento de ações terapêuticas específicas, no âmbito da cardiologia, pneumologia e cirurgia cardiotorácica; 

Dietista - Profissional responsável pela aplicação de conhecimentos de nutrição e dietética na saúde em 
geral e na educação de grupos e indivíduos, quer em situação de bem-estar quer na doença, designadamente 
no domínio da promoção e tratamento e da gestão de recursos alimentares; 

Técnico de farmácia - Profissional responsável pelo desenvolvimento de atividades no circuito do medi-
camento, tais como análises e ensaios farmacológicos, interpretação da prescrição terapêutica e de fórmulas 
farmacêuticas, sua preparação, identificação e distribuição, controlo da conservação, distribuição e stocks de 
medicamento e outros produtos, informação e aconselhamento sobre o uso do medicamento; 

Fisioterapeuta - Profissional cuja atividade se centra na análise e avaliação do movimento e da postura, 
baseadas na estrutura e função do corpo, utilizando modalidades educativas e terapêuticas específicas com 
base, essencialmente no movimento, nas terapias manipulativas e em meios físicos e naturais, com a finalidade 
de promoção da saúde e prevenção da doença, da deficiência, de incapacidade e da inadaptação e de tratar, 
habilitar ou reabilitar indivíduos com disfunções de natureza física, mental, de desenvolvimento ou outras, 
incluindo a dor, com o objetivo de os ajudar a atingir a máxima funcionalidade e qualidade de vida; 

Higienista oral - Profissional cuja atividade de centra na promoção da saúde oral dos indivíduos e das 
comunidades, visando métodos epidemiológicos e ações de educação para a saúde; prestação de cuidados 
individuais que visem prevenir e tratar as doenças orais; 

Técnico de prótese dentária - Profissional cuja atividade se centra na realização de atividades no domínio 
do desenho, preparação, fabrico, modificação e reparação de próteses dentárias, mediante a utilização de pro-
dutos, técnicas e procedimentos adequados; 

Técnico de medicina nuclear - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de ações nas áreas 
de laboratório clínico, de medicina nuclear e de técnica fotográfica com manuseamento de aparelhagem e pro-
dutos radioativos, bem como execução de exames morfológicos associados ao emprego de agentes radioativos 
e estudos dinâmicos e cinéticos com os mesmos agentes e com testagem de produtos radioativos, utilizando 
técnicas e normas de proteção e segurança radiológica no manuseamento de radiações ionizantes; 

Técnico de neurofisiologia - Profissional cuja atividade se centra na realização de registos da atividade 
bioelétrica do sistema nervoso central e periférico, como meio de diagnóstico na área da neurofisiologia, com 
particular incidência nas patologias do foro neurológico e neurocirúrgico, recorrendo a técnicas convencionais 
ou computorizadas; 

Ortoptista - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de atividades no campo de diagnós-
tico e tratamento dos distúrbios da mobilidade ocular, visão binocular e anomalias associadas, realização de 
exames para correção refrativa e adaptação de lentes de contacto, bem como para análise da função visual e 
avaliação da condução nervosa do estímulo visual e das deficiências do campo visual, programação e utiliza-
ção de terapêuticas específicas de recuperação e reeducação das perturbações da visão binocular e da subvisão, 
ações de sensibilização, programas de rastreio e prevenção no âmbito da promoção e educação da saúde; 

Técnico ortoprotésico - Profissional cuja atividade se centra na avaliação de indivíduos com problemas 
motores ou posturais, com a finalidade de conceber, desenhar e aplicar os dispositivos necessários e mais ade-
quados à correção do aparelho locomotor, ou à sua substituição no caso de amputações e, de desenvolvimento 
de ações visando assegurar a colocação de dispositivos fabricados e respetivo ajustamento quando necessário; 

Técnico de radiologia - Profissional cuja atividade se centra na realização de todos os exames da área da 
radiologia de diagnóstico médico, programação, execução e avaliação de todas as técnicas radiológicas que 
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intervêm e na promoção da saúde, utilização de técnicas e normas de proteção e segurança radiológica no 
manuseamento com radiações ionizantes; 

Terapeuta da fala - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de atividades no âmbito da 
prevenção, avaliação e tratamento das perturbações da comunicação humana, englobando não só todas as 
funções associadas à compreensão e expressão da linguagem oral e escrita, mas também outras formas de 
comunicação não verbal; 

Terapeuta ocupacional - Profissional cuja atividade se centra na avaliação, tratamento e habilitação de in-
divíduos com disfunção física, mental, de desenvolvimento, social ou outras, utilizando técnicas terapêuticas 
integradas em atividades selecionadas consoante o objetivo pretendido e enquadradas na relação terapeuta/
utente; prevenção da incapacidade através de estratégias adequadas com vista a proporcionar ao indivíduo o 
máximo de desempenho e autonomia nas suas funções pessoais, sociais e profissionais e, se necessário, o es-
tudo e desenvolvimento das respetivas ajudas técnicas, em ordem a contribuir para uma melhoria da qualidade 
de vida; 

Técnico de radioterapia - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de atividades terapêu-
ticas através da utilização de radiação ionizante para tratamentos, incluindo o pré-diagnóstico e follow-up do 
doente; preparação, verificação, assentamento e manobras de aparelhos de radioterapia; atuação nas áreas de 
utilização de técnicas e normas de proteção e segurança radiológica no manuseamento com radiações ioni-
zantes; 

Técnico de saúde ambiental - Profissional cuja atividade se centra no desenvolvimento de atividades de 
identificação, caracterização e redução de fatores de risco para a saúde originados no ambiente, participação 
no planeamento de ações de saúde ambiental e em ações de educação para a saúde em grupos específicos da 
comunidade, bem como desenvolvimento de ações de controlo e vigilância sanitária de sistemas, estruturas e 
atividades com interação no ambiente, no âmbito da legislação sobre higiene e saúde ambiental.

6 - Segurança e saúde no trabalho

Técnico de segurança e saúde no trabalho (níveis I e II) - É o trabalhador que procede à inspeção de locais, 
instalações e equipamentos da empresa, observando as condições de trabalho com o objetivo de identificar 
fatores de risco de acidentes ou suscetíveis de pôr em causa a saúde dos trabalhadores; regista irregularidades 
e investiga acidentes ocorridos, reportando as causas e propondo as providências adequadas; é responsável 
por ações de formação, pela divulgação das normas de segurança e medidas de prevenção e pela compilação 
de dados estatísticos sobre a matéria.

O acesso ao nível II ocorre após sete anos de experiência profissional.

ANEXO II

Enquadramentos e retribuições mínimas mensais

TABELA A

Nível Categorias profissionais

8 Diretor-geral  1 500,00 € 

7 Chefe de serviços  1 295,00 € 

6 Técnico especialista  1 050,00 € 

5 Assistente administrativo III/Técnico de segurança e saúde no trabalho II  960,00 € 

4 Assistente administrativo II/Assistente de consultório II/Técnico de segurança e saúde 
no trabalho I/Técnico de segurança e saúde no trabalho I/Técnico de análises clínicas I  940,00 € 

3 Técnico auxiliar de saúde II  935,00 € 

2 Motorista assistente administrativo/Assistente de consultório/Técnico auxiliar de saúde I  930,00 € 

1 Estagiário  925,00 € 

1 Auxiliar dos serviços gerais  925,00 € 
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TABELA B

Nível Categorias profissionais

5 Diretor técnico  1 500,00 € 

4 Técnico superior especialista  1 350,00 € 

3 Técnico superior de saúde III  1 300,00 € 

2 Técnico superior de saúde II  1 200,00 € 

1 Técnico superior de saúde I  1 100,00 € 

Acesso e progressão nas tabelas A e B

1- Nas profissões com duas ou mais categorias profissionais a mudança para a categoria imediatamente 
superior far-se-á após três anos de serviço na categoria anterior, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2- Após três anos numa das categorias de técnico, o empregador promove o trabalhador a categoria superior, 
exceto se existirem fundamentos objetivos, de mérito e desempenho, que obstem a tal promoção. 

3- Na contagem do tempo de serviço para a progressão na carreira, considera-se apenas aquele em que tenha 
havido efetivo exercício de funções, sendo descontados os tempos de ausência, com exceção das férias, os 
resultantes de acidentes de trabalho e doenças profissionais, bem como todas as ausências que nos termos da 
lei sejam consideradas como tempo efetivo de serviço. 

4- O exercício dos cargos de gestão é independente do desenvolvimento das carreiras profissionais.

Declaração final dos outorgantes

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º do Código do Trabalho, declara-
-se que serão potencialmente abrangidos pelo presente contrato coletivo de trabalho 600 empresas e 18.000 
trabalhadores.

Lisboa, 21 de maio de 2026.

Pela FNS - Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde:

Eduardo Nuno Soares da Silva Moniz, presidente da direção, na qualidade de mandatário.

Pelo SITESE - Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços:

José Maria Rosado Filomeno, mandatário.

Pelo Sindicato dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica - SINDITE:

Dina Teresa da Conceição Botelho Ferreira Carvalho, mandatária.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 145/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda 
- ANIVEC/APIV e o Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ - Alteração salarial e outras

Revisão salarial e outras do contrato coletivo de trabalho entre a ANIVEC/APIV - Associação Nacional 
das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda, e o Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ, com publica-
ção do texto consolidado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2024, e última alteração 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 19, de 22 de maio de 2025 - Alterações salariais e 
outras.

CAPÍTULO I

Relações entre as partes outorgantes, área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente contrato coletivo aplica-se em todo o território nacional e obriga: 
a) Todas as empresas que exerçam qualquer das atividades representadas pela Associação Nacional das 

Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV, nela inscritas, a saber: Confecção de vestuário 
em série ou por medida, masculino e feminino e de criança, exterior e interior (incluindo alfaiataria e modista, 
fatos, coletes, casacos, camisas, casaquinhos, toucas, vestidos, sobretudos, calças, gabardinas, blusões, robes, 
cintas e soutiens, blusas, pijamas, camisas de noite, gravatas, lenços, cuecas, fatos de banho, fardamentos mili-
tares e civis, vestes sacerdotais, trajos universitários e forenses, fatos de trabalho, batas, etc., guarda-roupas fi-
gurados, etc.), artigos pré-natal, vestuário para bonecas/os de pêlo e de pano; roupas de casa e roupas diversas; 
estilistas, costureiras, bordadeiras e tricotadeiras; todos os restantes tipos de confecção em tecido, malha, peles 
de abafo, peles sem pêlo, napas e sintéticos para homem, mulher e criança e veículos motorizados, automóveis 
e aeronaves; chapéus de pano, de pêlo, de lã e palha e , bonés, boinas, flores e encerados; fatos desportivos, 
artigos desportivos, tendas de campismo, toldos e encerados para festas, veículos automóveis, aeronaves, etc.; 
bordados artesanais e bordados regionais em peças de vestuário e roupas e tecidos para o lar; todos os restan-
tes tipos de confecção; outras atividades afins do sector de vestuário e confecção, compreendendo-se nestas, 
também, a comercialização dos produtos confecionados; outras atividades exercidas por todas as empresas ou 
instituições do sector industrial e comercial e de serviços, etc.; fabricação de meias, similares de malha e de 
outro vestuário de malha;

b) Os trabalhadores ao seu serviço representados pelo SINDEQ.
2- (Mantém-se.)
3- O presente contrato coletivo de trabalho abrange cerca de 4000 empregadores e 75 000 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência e denúncia

1- Este contrato entra em vigor cinco dias após a publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.
2- As tabelas salariais e o subsídio de refeição constantes do anexo I-A: Tabela salarial I e subsídio de refei-

ção vigorarão entre janeiro e março de 2026; A tabela salarial II e subsídio de refeição vigorarão entre abril 
e dezembro de 2026. As tabelas salariais e subsídio de refeição constante do anexo I-B: Tabela salarial I e 
subsídio de refeição vigorarão entre janeiro e março de 2026; tabela salarial II e subsídio de refeição vigorarão 
entre abril e dezembro de 2026. 
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3- (Mantém-se.) 
4- A arbitragem voluntária é requerida por acordo das partes e será realizada por três árbitros, um indicado 

pelas associações patronais e outro pelo SINDEQ. O terceiro árbitro será sorteado de uma lista conjunta de 
seis árbitros. 

5- (Mantém-se.)
6- (Mantém-se.) 
7- (Mantém-se.) 

Cláusula 42.ª

Subsídio de refeição

1- O trabalhador abrangido pelo presente CCT terá direito a um subsídio de refeição, no valor de 2,65 € entre 
janeiro e março e 2,80 € entre abril de dezembro de 2026, por cada dia completo de trabalho efetivamente 
prestado a que esteja obrigado.

2- O valor do subsídio referido no número 1 não será considerado para os efeitos de férias e subsídios de 
férias e de Natal.

3- Aos trabalhadores abrangidos pelas situações previstas nas cláusulas 35.ª a 38.ª, 87.ª e 88.ª deste CCT não 
há lugar à atribuição do subsídio de refeição.

4- A criação deste subsídio não prejudica outro ou outros que a empresa queira praticar, desde que não sejam 
da mesma natureza.

5- A referência ao dia completo de trabalho a que o trabalhador esteja obrigado nos casos de utilização das 
faculdades previstas nas cláusulas 85.ª e 86.ª é naturalmente entendida como restrita ao número de horas que 
o trabalhador esteja obrigado a prestar efetivamente enquanto e nos dias em que beneficiar dessa faculdade.

Cláusula 103.ª

Disposição final

Dão-se como reproduzidas todas as matérias em vigor constantes do contrato coletivo de trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2024 (texto consolidado), e e última alteração 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2025, que não foram objeto da presente 
revisão.

1- O regime constante do presente contrato coletivo de trabalho entende-se globalmente mais favorável que 
os anteriores. 

ANEXO I-A

Sector da produção

Tabela salarial de remunerações mínimas (euros)

De 1 de janeiro a 31 de março 2026   De 1 de abril a 31 de dezembro de 2026

Grupos Remunerações (€)   Grupos Remunerações (€)

A 1 156,00 €   A  1 206,00 €
B 1 054,00 €   B  1 104,00 € 
C 976,00 €   C  1 026,00 €
D 900,00 €   D  950,00 € 
E 890,00 €   E  940,00 € 
F 880,00 €   F  930,00 €
G 874,00 €   G  924,00 €
H 872,00 €   H  922,00 € 
I 871,00 €   I  921,00 € 

Subsídio de refeição - 2,65 €, entre janeiro e março de 2026 e 2,80 € entre abril e dezembro de 2026, nos 
termos definidos na cláusula 42.ª
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ANEXO I-B

Sector administrativo 

Tabela salarial de remunerações mínimas (euros)

De 1 de janeiro a 31 de março 2026   De 1 de abril a 31 de dezembro de 2026

Grupos Remunerações (€)   Grupos Remunerações (€)
A 1 194,00 €   A  1 244,00 €
B 1 080,00 €   B  1 130,00 € 
C 1 000,00 €   C  1 050,00 €
D 965,00 €   D  1 015,00 € 
E 945,00 €   E  995,00 € 
F 890,00 €   F  940,00 € 
G 885,00 €   G  935,00 € 
H 871,00 €   H  921,00 € 

Subsídio de refeição - 2, 65 €, entre janeiro e março de 2026 e 2,80 € entre abril e dezembro de 2026, nos 
termos definidos na cláusula 42.ª

ANEXO II

Categorias profissionais

Grupo I - Vestuário

É alterado e aditado: 

F - Fabrico de chapéus de pano, de pelo, de lã e de palha

São aditadas:
Encarregado/a geral - Chefia, coordena e supervisiona determinado sector ou sectores fabris: organiza o 

trabalho do sector e coordena-o com o de outros sectores; dá cumprimento às especificações do processo e 
dos produtos, garantindo os níveis definidos de produtividade e de qualidade; dá formação adequada aos tra-
balhadores e colabora na sua avaliação de desempenho; garante a ordem e disciplina; zela pelo cumprimento 
das normas de higiene e segurança no trabalho; zela pelo bom funcionamento do equipamento; colabora com 
a investigação e desenvolvimento de novos produtos e processos.

Chefe de secção - Supervisiona determinado sector fabril onde também opera os equipamentos: organi-
za o trabalho do sector; dá cumprimento às especificações do processo e dos produtos, garantindo os níveis 
definidos de produtividade e qualidade; dá formação adequada aos trabalhadores e colabora na sua avaliação 
de desempenho; garante a ordem e disciplina; zela pelo cumprimento das normas de higiene e segurança no 
trabalho; zela pelo bom funcionamento do equipamento da secção.

Operador/a de fulão - Limpa as peles secas provenientes do armazém utilizando um fulão. Abastece o seu 
posto de trabalho de peles; controla a composição das peles que vão fazer parte do lote; alimenta os fulões 
com peles, serrim e água e procedendo à limpeza das mesmas; retira as peles dos fulões, coloca-as em carros 
fazendo o controlo de peso e posteriormente movimenta até ao local indicado; controla qualidade da limpeza 
e humidificação das peles; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau.

Aparador/a - Prepara as peles para a produção, cortando as patas, caudas e orelhas, e abre as peles; abaste-
ce o seu posto de trabalho de peles; apara as peles utilizando equipamento próprio; separa as peles impróprias; 
controla o peso e entrega as peles aparadas no local próprio; faz registo informático das quantidades trabalha-
das; mantêm o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, mantendo a lâmina 
da máquina devidamente afiada.

Classificador/a - Classifica e escolhe as peles em função da sua qualidade e de acordo com padrões pré--
estabelecidos. Abastece o seu posto de trabalho de peles; classifica as peles; controla o peso e entrega as peles 
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classificadas no local próprio; faz registo informático das quantidades trabalhadas; mantém o local de trabalho 
limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau.

Escovador/a - Executa a função de escovar as peles. Faz registo informático da quantidade trabalhada, 
perdas e tempos; abastece o seu posto de trabalho de peles; procede à escovagem das peles em máquina de 
escovar; controla a qualidade do trabalho efectuado e verifica o bom funcionamento do equipamento e estado 
das escovas; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, lubrificando 
e desencravando o equipamento quando necessário.

Escanhoador/a - Executa a função de rasar a peles, cortando as pontas das fibras mais grossas - faz registo 
informático da quantidade trabalhada, perdas e tempos; abastece o seu posto de trabalho de peles; procede à 
escanhoagem das peles em máquina de escanhoar; controla a altura de corte das fibras e verifica a qualidade 
do trabalho executado, incluindo o bom funcionamento do equipamento e estado das lâminas; separa as peles 
impróprias; controla a perda; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro 
grau, lubrificando e desencravando o equipamento quando necessário.

Secretador/a - Efectua o tratamento químico ao pêlo. Prepara e controla o secreto (solução aquosa oxidan-
te); procede ao tratamento químico das peles escanhoadas, com o secreto; implementa o ponto de funciona-
mento do equipamento e função das indicações da chefia; controla o bom funcionamento geral do equipamen-
to, incluindo bicos injectores; controla o caudal; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de primeiro 
grau, lubrificando e desencravando peles quando necessário.

Secador/a de peles - Executa a tarefa de secar peles; alimenta o seu posto de trabalho de peles estendendo-
-as e recolhendo-as do transportador do túnel de secagem; controla o bom funcionamento do equipamento em 
função dos parâmetros pré-estabelecidos; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção 
de primeiro grau.

Cortador/a de pêlo - Executa funções de cortar as peles extraindo-lhes o pêlo; faz registo informático da 
quantidade trabalhada e tempos; abastece o seu posto de trabalho de peles; procede ao corte das peles em 
máquina de corte; controla e verifica o bom funcionamento do equipamento e estado das lâminas; controla 
a perda e qualidade do trabalho efectuado, por observação do vermicelle; mantém o local de trabalho limpo; 
executa tarefas de manutenção de primeiro grau; lubrificando e afiando o equipamento quando necessário.

Desengordurador/a - Executa a função de desengordurar e abrir o pêlo. Procede à avaliação do pêlo a 
desengordurar, escolhendo o ajuste de parâmetros de trabalho que mais se adequa; alimenta a máquina de 
desengordurar com pêlo cortado e procede ao desengorduramento do mesmo, supervisionando a operação; 
verifica a qualidade final do pêlo; recolhe amostras para ensaio laboratorial, de acordo com plano de inspecção 
e ensaio; faz registo informático da quantidade trabalhada e tempos de operação; movimenta os carros de pêlo 
até à zona em que é completada a secagem; procede à posterior abertura do pêlo; mantém o local de trabalho 
limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento quando ne-
cessário e fazendo o seu autocontrolo.

Suflador/a - Executa a função de suflar ou pré-suflar o pêlo; procede às misturas de pêlo necessárias para 
obtenção das composições finais a suflar; procede às afinações e ajuste de parâmetros de trabalho necessários, 
de acordo com instruções de posto; alimenta a máquina com pêlo e procede à suflagem do mesmo, supervi-
sionando a operação; verifica a qualidade final do pêlo, no que respeita à sua limpeza; recolhe amostras para 
ensaio laboratorial, de acordo com plano de inspecção e ensaio; procede à embalagem do pêlo; faz registo 
informático da quantidade trabalhada e tempos de operação; movimenta as carretas de pêlo até ao armazém de 
produto acabado; mantém o local de trabalho limpo; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpan-
do e lubrificando o equipamento quando necessário.

Misturador/a suflador/a - Opera com equipamentos para misturar, abrir, limpar e homogeneizar pêlo des-
tinado à produção de feltros para chapéus; procede à mistura de diferentes qualidades de pêlo; separa as fibras 
por passagem na abridora; procede à afinação da suflosa; alimenta a suflosa com pêlo e procede à sua sufla-
gem, supervisionando a operação; verifica a qualidade final do pêlo no que respeita à sua limpeza; pesa o pêlo 
suflado e regista; entrega o pêlo suflado ao armazém ou à secção de arcagem; alimenta a máquina de arcar; 
executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; 
mantém limpo o posto de trabalho.

Carbonizador/a - Carboniza a lã: Prepara o banho de carbonização; carboniza a lã por imersão no banho; 
lava a lã; centrifuga a lã; opera com a estufa de secagem da lã; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, 
limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Misturador/a-cardador/a de lã - Indústria de chapelaria - Opera com equipamentos para abrir, misturar, 
limpar, paralelizar e homogeneizar fibras de lã destinadas à produção de feltros: Opera a abridora/misturadora 
para abrir e misturar as diferentes qualidades de lã; procede à ensimagem; alimenta as cardas; vigia o seu 
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funcionamento; vigia a qualidade do véu formado; retira a manta formada. Executa tarefas de manutenção de 
primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Arcador/a de feltros de pêlo - Opera com arco para, a partir do pêlo, obter feltros em forma cónica destina-
dos ao fabrico de chapéus: selecciona o cone de arcagem; regula e alimenta o arco; coloca o cone na câmara do 
arco; acciona o arco para que o pêlo entre gradualmente na câmara e seja projectado em torno do cone; molha 
o pêlo; extrai o cone de arcagem da câmara, suspende-o e separa o feltro formado; dispõe os feltros arcados em 
rolos de determinado número de unidades; entrega à operação de semussar. Executa tarefas de manutenção de 
primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Arcador/a de feltros de lã - Opera com a carda de arcar para obter cones de lã destinados ao fabrico de 
chapéus, selecciona o cone de arcagem; regula a carda de arcar; enrola uniformemente o véu em torno do du-
plo -cone de arcagem; atingido o peso definido procede à separação e extracção dos dois cones de lã; entrega 
à operação de cojar; executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento 
segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Semussador/a - Opera com a máquina semussadora, procedendo à primeira operação de feltragem de fel-
tros de pêlo para chapéus: regula a semussadora; coloca os rolos de feltros na semussadora, extrai-os ao fim 
de determinado tempo, cruza-os e volta a introduzi-los na máquina; repete o ciclo um número especificado 
de vezes. Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o 
planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Revistador/a de feltros - Verifica e corrige irregularidades de feltros para chapéus após operações de feltra-
gem, principalmente após a semussagem e a coja: Na mesa de revista verifica o interior e exterior dos feltros, 
retira manualmente impurezas e rectifica irregularidades de textura. Executa tarefas de manutenção de pri-
meiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Cojador/a - Opera com a máquina de cojar, procedendo à primeira operação de feltragem de feltros de lã 
para chapéus; regula a coja; coloca o cone de lã na forma e baixa a palmatória para cojar a copa retirando-o 
depois; introduz a mediana no interior do cone de lã e coloca-o na coja, extrai-o ao fim de determinado tempo; 
retira a mediana, cruza o cone de lã, introduz a mediana e coloca-o de novo na coja; extrai o feltro da coja ao 
fim de determinado tempo. Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equi-
pamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Fulista - Opera com máquinas multirrolos ou fulões para feltrar feltros de pêlo ou lã para chapéus: regula e 
alimenta a máquina com feltros; no caso de máquinas multirrolos opera-a ao longo dum número determinado 
de ciclos entre os quais cruza os feltros, os inspecciona e corrige os seus defeitos; no caso de fulões retira os 
feltros da máquina ao atingirem a medida especificada. Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, lim-
pando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Tintureiro/a - Indústria de chapelaria - Trata feltros, mechas ou ramas de lã, pêlo ou outras fibras, com 
produtos adequados, a fim de lhes dar a coloração desejada, de os amaciar, impermeabilizar ou dar qualquer 
outro tipo de tratamento: mediante a quantidade de material a tratar, calcula a quantidade de cada um dos co-
rantes, drogas ou produtos necessários; segue os procedimentos necessários à operação; verifica o resultado. 
Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; 
mantém limpo o posto de trabalho.

Rematador/a de feltros para chapéus - Opera com máquinas rematadoras ou multirrolos para colocar fel-
tros na qualidade de feltragem requerida e nas dimensões necessárias ao seu enformamento: introduz as vezes 
necessárias os feltros na máquina cruzando -os entre cada ciclo; verifica a feltragem e as dimensões dos feltros. 
Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; 
mantém limpo o posto de trabalho.

Enformador/a de feltros para chapéus - Opera a máquina de abrir copas, a de estirar abas e a de enformar 
para moldar cones de feltro dando forma à copa e à aba: regula as máquinas; abre (puxa) a copa do feltro; 
Estira (arreia) a aba do feltro; selecciona a forma e o aro adequados à enformação; enforma o feltro por esti-
ramento a vapor; envia os feltros enformados para secagem. Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, 
limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Aveludador/a de feltros para chapéus - Opera as máquinas de aveludar, aparar, cardar, acamurçar ou ou-
tras, para conferir aos feltros acabamento aveludado, veludo, cardado, camurça ou outros. Executa tarefas de 
manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o 
posto de trabalho.

Afinador/a de feltros para chapéus - Opera a máquina de afinar copas e a de afinar abas para dar acaba-
mento à superfície de feltros tornando-a lisa: regula as máquinas; selecciona a lixa; coloca o feltro na forma 
da máquina de afinar copas e afina-a; submete o feltro à máquina de afinar abas; procede à afinação manual 
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na máquina de afinar de pratos; aspira os feltros. Executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e 
lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Gomador/a de feltros para chapéus - Impregna o feltro com goma, manualmente ou utilizando máquinas, 
para lhes conferir maior dureza, termoplasticidade e impermeabilidade: Prepara a goma e verifica a sua con-
centração; goma o feltro por imersão e passagem à calandra; goma a aba na máquina respectiva; goma a copa 
por aplicação directa de goma a pincel; vaporiza e seca os feltros. Executa tarefas de manutenção de primeiro 
grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Apropriagista - Executa as operações de acabamento de chapéus de pêlo, lã ou outros. Faz todas ou algu-
mas das operações seguintes: Enforma por tamanhos, prensa, aferreia, acintura, moldeia a aba e vinca a copa. 
Enforma os feltros por tamanhos na máquina de enformar; prensa os feltros na forma de alumínio pretendida 
usando uma prensa; aferreia a copa, acintura e aferreia a aba usando ferro, rebuço e água; moldeia a aba usan-
do molde, ferro, rebuço e água; apara a aba; passa o chapéu após a costura. Executa tarefas de manutenção de 
primeiro grau, limpando e lubrificando o equipamento segundo o planeado; mantém limpo o posto de trabalho.

Grifador/a - indústria de chapéus - Imprime marcas e dizeres em forros, tiras de carneira e diversos: 
Alimenta a máquina a folha de ouro, ou a tinta, coloca o material a grifar na máquina e procede à grifagem 
por prensagem a quente.

Cortador/a de tecidos - Indústria de chapelaria - Corta camadas de tecido sobrepostas de acordo com os 
moldes, utilizando máquina de corte apropriada: Coloca os moldes sobre o tecido estendido em camadas so-
brepostas, alinha-o convenientemente e prende-o na periferia, com molas ou pesos; faz as regulações necessá-
rias no equipamento em função do trabalho a executar; procede ao corte do tecido contornando com precisão o 
traçado dos moldes; faz registo da quantidade trabalhada e tempos; controla a qualidade do trabalho efectuado; 
executa tarefas de manutenção de primeiro grau, limpando e lubrificando e adiando ou mudando lâminas ao 
equipamento; mantém limpo o posto de trabalho.

Costureira/o - Indústria de chapelaria - Executa, manualmente ou à máquina, trabalhos de costura como 
sejam: cose a tira do chapéu; produz diversos laços, adornos e fitas que aplica nos chapéus; fabrica e aplica o 
forro.

Grupo IX - Fogueiros

Fogueiro/a - É o/a trabalhador/a que alimenta e conduz geradores de vapor, competindo-lhe a limpeza 
do tubular, fornalhas e condutas e providenciar pelo bom funcionamento de todos os acessórios, bem como 
pelas bombas de alimentação de água e combustíveis. Assegura o correcto funcionamento das instalações e da 
monitorização da gestão técnica centralizada, actuando, alertando e agindo em conformidade, para eventuais 
desvios do correcto funcionamento.

Grupo X - Comércio, caixeiros e armazéns

B - Compras, vendas e marketing

É aditado:
Técnico de marketing e comunicação - É o/a trabalhador/a que desenvolve e gere redes sociais, desen-

volver e gere a «loja on-line», desenvolve, implementa e monitoriza os resultados de campanhas digitais, 
desenvolve, dinamiza e gere conteúdos, nomeadamente website, newsletters, comunicação social, desenvolve, 
gere e organiza acções de e-mail marketing, incluindo newsletters e afins, considerando ainda a optimização e 
gestão de bases de dados, reports de envios e afins, desenvolve, produz, adapta e revê conteúdos para outros 
materiais de comunicação online e offline, como brochuras, monofolhas, flyers, entre outros.

Grupo XI - Segurança, higiene, saúde, ambiente e sustentabilidade

É aditado:
Técnico de gestão do ambiente - É o/a trabalhador/a que executa operações relativas à gestão ambiental 

e do desenvolvimento sustentável, respeitando as normas e regulamentos de qualidade, segurança e saúde no 
trabalho e protecção ambiental.
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ANEXO III

Enquadramentos profissionais - Categorias 
São eliminados do enquadramento profissional as categorias profissionais de: Fogueiro/a de 1.ª, fogueiro/a 

de 2.ª e fogueiro/a de 3.ª
A categoria profissional de fogueiro/a, grupo IX, é enquadrada no nível salarial D.
A categoria profissional de técnico/a de marketing e comunicação, grupo X-B, é enquadrada no nível 

salarial C.
A categoria profissional de técnico/a de gestão do ambiente, grupo XI-A, é enquadrada no nível salarial C.
A categoria profissional de encarregado/a geral, grupo I-F, é enquadrada no nível salarial B. 
A categoria profissional de chefe de secção, grupo I-F, é enquadrada no nível salarial C. 
As categorias profissionais de: Arcador/a e rematador/a, grupo I-F, são enquadradas no nível salarial E.
As categorias profissionais de: Cortador/a de pelo, desengordador/a, carbonizador/a, cardador/a, cojador/a. 

semussador/a, operador/a de fulão, tintureiro/a, enformador/a, gomador/a, aveludador/a revistador/a de feltros, 
apropriagista, grupo I-F, são enquadradas no nível salarial F.

As categorias profissionais de: Classificador/a, escovador/a, escanhoador/a, secretador/a, secador/a, apa-
rador/a, misturador/a, suflador/a, fulista, afinador/a de feltros para chapéus, cortador/a de tecidos, costureira, 
grifador, grupo I-F, são enquadrados no nível salarial G.

ANEXO III

Enquadramentos profissionais - Categorias

A

Chefe de produção e ou qualidade e ou técnico/a de confecção I-B e I-C2

Desenhador/a-criador/a de moda (designer) I-B, IC1 e 1-C2

Médico/a do trabalho XI-A

Peleiro/a-mestre I-C1

B

Adjunto/a de chefe de produção I-B, I-C2 e 1C1

Chefe de compras ou vendas X-B

Encarregado/a geral V, I-F

Enfermeiro/a-coordenador/a XI-A

Técnico/a de serviço social XI-A

Técnico/a superior de segurança e saúde no trabalho XI -A

C

Agente de planeamento II

Agente de tempos e métodos II

Chefe de electricista ou técnico/a electricista VI

Chefe de secção (encarregado/a) I-B, I-C2, I-D, I-G, I-E e I-F

Chefe de serralharia IV

Encarregado/a de armazém X-A

Encarregado/a de fogueiro IX

Enfermeiro/a XI-A
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Mestre I-A e I-C1

Modelista I-B e I-C2

Chefe de laboratório 1-G

Colorista 1-G

Debuxador/a 1-G

Técnico/a de laboratório 1-G

Técnico/a de gestão de ambiente XI-A

Técnico/a de marketing e comunicação X-B

D

Afinador/a de máquinas de 1.ª IV

Assistente comercial ou vendedor/a X-B

Auxiliar de enfermagem XI-A

Canalizador/a de 1.ª IV

Chefe de carpinteiros/as V

Chefe de linha ou grupo I-B e I-C2

Chefe de pedreiros/as V

Chefe de pintores/as V

Chefe de secção X-A

Coleccionador/a X-A

Coordenador/a de tráfego VII

Educador/a infantil ou coordenador/a XI-B

Fiel de armazém X-A

Fogueiro/a IX

Fresador/a de 1.ª IV

Mecânico/a de automóveis de 1.ª IV

Motorista de pesados VII

Oficial electricista VI

Peleiro/a I-C1

Serralheiro/a mecânico/a de 1.ª IV

Técnico/a de saúde e segurança no trabalho XI-A

Torneiro/a de 1.ª IV

Ajudante de debuxador/a 1-G
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E

Adjunto/a de mestre (adjunto/a de chefe de secção) I-C1

Adjunto/a de modelista I-B, I-C1 e I-C2

Afinador/a de máquinas de 2.ª IV

Caixeiro/a-chefe X-C

Arcador/a I-F

Caixeiro/a chefe de secção X-C

Canalizador /a de 2.ª IV

Carpinteiro/a de 1.ª V

Chefe de refeitório VIII

Conferente X-A

Cortador/a de peles à faca I-C2

Desenhador/a de execução I-B

Fresador/a de 2.ª IV

Mecânico/a de automóveis de 2.ª IV

Monitor/a I-B e I-C2

Motorista de ligeiros VII

Oficial cortador/a I-E

Oficial especializado/a I-A

Pedreiro/a de 1.ª V

Pintor/a de 1.ª V

Serralheiro /a de 2.ª IV

Rematador/a I-F

Torneiro/a de 2.ª IV

Trolha de 1.ª V

Analista de laboratório e ensaios e ou químicos 1-G

Picador/a de cartões de «jacquard» 1-G

F

Adjunto/a de chefe de secção I-D e I-E

Adjunto/a de oficial cortador/a I-E

Ajudante/a de montador/a IV

Apropriagista I-F

Auxiliar de educador/a infantil XI-B

Avelulador/a I-F

Caixeiro/a X-C

Caixeiro/a de armazém X-A

Canalizador/a de 3.ª IV
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Cardador/a I-F

Carbonizador/a I-F 

Cojador/a I-F

Carpinteiro/a de 2.ª V

Chefe de secção XIII

Cortador/a e ou estendedor/a de tecidos I-B

Cortador/a de peles I-C1

Cortador/a de peles e ou tecido I-C2

Cortador/a de pelo I-F

Cozinheiro/a VIII

Cronometrista II

Desengordador/a I-F

Ecónomo/a VIII

Encarregado/a I-F

Enformador/a I-F

Esticador/a I-C1

Fresador/a de 3.ª IV

Gomador/a I-F

Maquinista especializado/a I-C1

Mecânico/a de automóveis de 3.ª IV

Montador/a de toldos IV

Oficial I-B e I-C2

Operador/a de fulão I-F

Pedreiro/a de 2.ª V

Pintor/a de 2.ª V

Planeador/a II

Pré-oficial electricista do 2.º ano VI

Revisor/a e ou controlador/a de qualidade I-B e I-C2

Revistador/a de filtros I-F

Riscador/a I-B e I-C2

Semussador/a I-F

Serralheiro/a mecânico/a de 3.ª IV

Tintureiro/a I-F

Torneiro/a de 3.ª IV

Trolha de 2.ª V

Ajudante de afinador/a 1-G

Ajudante de tintureiro/a 1-G
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Estampador/a ao quadro ou ao rolo manual ou pistola 1-G

Fotogravador/a 1-G

Picador/a de cartões de debuxo 1-G

Planificador/a de corte 1-G

Preparador/a de laboratório 1-G

Preparador/a de tintas 1-G

G

Adjunto/a de cortador/a I-B e I-C2

Ajudante de motorista VII

Afinador/a de feltros para chapéus I-F

Aparador/a I-F

Classificador/a I-F

Controlador/a-caixa VIII

Controlador/a de produção/registador/a de produção I-B e I-C2

Cortador/a de tecidos I-F

Costureira/a I-F

Costureira/o qualificada/o (vestuário em série) I-B e I-C2 e I E

Despenseiro/a VIII

Escanhoador/a I-F

Escovador/a I-F

Engomador/eira-brunidor/a I-B e I-C2

Fulista I-F

Grifador/a I-F

Maquinista I-C1

Oficial I-A

Prenseiro/a I-B e I-C2

Pré-oficial electricista do 1.º ano VI

Ajudante de estampador/a 1-G

Branqueador/a 1-G

Centrigugador/a 1-G

Clorador/a 1-G

Embalador/a de órgãos 1-G

Engomador/eira 1-G

Fixador/a de tecidos 1-G

Gazeador/a 1-G

Humidificador/a 1-G

Maquinista de máquinas «leavers» 1-G
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Medidor/a ou enrolador/a 1-G

Mercerizador/a 1-G

Misturador/a I-F

Oxidador/a 1-G

Pesador/a de drogas 1-G

Preparador/a de banhos 1-G

Preparador/a de lotes 1-G

Ramulador/a I-G

Recuperador/a de banhos 1-G

Reforçador/a de quadros 1-G

Retocador/a de tecidos 1-G

Secador/a 1-G; I-F

Secretador/a I-F

Suflador/a I-F

Tesourador/a ou tosqueador/a 1-G

Tintureiro/a 1-G

Tufador/a 1-G

Urdidor/a 1-G

Vaporizador/a 1-G

Vigilante de águas 1-G

H

Ajudante de corte I-B e 1-C2

Ajudante de electricista VI

Ajudante de fogueiro/a dos 3.º e 4.º anos IX

Arrumador/a X-A e X-C

Bordador/eira a especializado/a I-A, I-B e I-C2

Caixeiro/a-ajudante X-C

Cerzideira/or I-B e I-C2

Chefe de limpeza XII

Colador/a I-B, I-C2 e I E

Cortador/a I-F

Costureira/o/especializada/o B, I-C1, I-C2 e I-E 

Costureira/o qualificada/o I-A e I-E

Distribuidor/a X-A e X-C

Distribuidor/a de trabalho I-B e I-C2

Embalador/a X-A

Empregado/a de balcão VIII
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Empregado/a de refeitório VIII

Etiquetador/a X-A

Operador/a não especializado/a IV e V

Orlador/a especializado/a I-C2

Passador I-F

Porteiro/a III

Revistador/eira I-B e I-C2

Servente V

Termocolador/a I-B, I C2 e I E

Tricotador/a especializado/a I-B e I-C2

Vigilante XI-B

Ajudante de branqueador/a 1-G

Ajudante de engomador/eira 1-G

Ajudante de secador/a 1-G

Ajudante de vaporizador/a 1-G

Apanhadeira/or de malhas ou rendas 1-G

Bobineira/or ou encarretedeira/or 1-G

Cerzideira/or de malhas ou de rendas 1-G

Cortadeira/or manual, talhadeira ou riscadeira 1-G

Cortador/a mecânico/a 1-G

Cortador/a de relevo 1-G

Enfiadeira/or de máquinas «cotton» 1-G

Fechadeira/or 1-G

Maquinista de máq. de agulhetas plásticas ou aço 1-G

Maquinista de máq. de bordar de cabeças 1-G

Maquinista de máq. circulares ou mecânicas 1-G

Maquinista de máq. circulares mecânicas e jacquard 1-G

Maquinista de máq. de cobrir borracha 1-G

Maquinista de máq. cotton ketten e raschel 1-G

Maquinista de máq. de fab. de cordões e «soutache» 1-G

Maquinista de máq. de fabrico de franja ou galões 1-G

Maquinista de máq. de fab. de ouro ou prata met. 1-G

Maquinista de máq. de fab. de «tricôt» e «filets» 1-G

Maquinista de máq. de fab. de ouro ou prata met. 1-G

Maquinista de máq. rectas manuais e ou motorizadas ou automáticas 1-G

Noveleira/o ou enoveleira/o 1-G

Oficial de mesa 1-G
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Polidor/a de fios 1-G

Preparador/a de cargas de bobinas 1-G

Recortadeira/or ou enroladeira/or 1-G

Remalhadeira/or 1-G

Retorcedor/eira 1-G

Seladeira/or 1-G

Texturizador/a 1-G

Tricotador/a manual 1-G

I

Acabador/a I-B e I-C2

Ajudante de fogueiro/a dos 1.º e 2.º anos IX

Bordador/eira I-A, I-B e I-C2

Copeiro/a VIII

Cortador/a de flores I-D

Costureira/o I-A, I-B, I-C1, I-C2 e I-E 

Empregado/a de limpeza XII

Enchedor/a de bonecas I-B

Engomador/eira de flores I-D

Florista I-D

Jardineiro/a XII

Orlador/a (praticante) I-C2

Operador/a de máquinas de branqueamento XIII

Preparador/a I-B, I-C2 e I-E

Tintureiro/a de flores I-D

Toucador/a I-D

Tricotador/a I-B e I-C2

Alfineteira/or ou coladeira/or 1-G

Ajudante de maquinista de máq. de agulhetas plásticas ou aço 1-G

Ajudante de maquinista de máq. de cobrir borracha 1-G

Ajudante de maquinista de máq. de fab. de cordões e «soutache» 1-G

Ajudante de maquinista de máq. de fabrico de franja ou galões 1-G

Ajudante de maquinista de máq. de fab. de «tricôt» e «filets» 1-G

Ajudante de maquinista das máquinas «saurer» e análogas 1-G

Ajudante oficial de roda 1-G

Borrigador/a 1-G

Ensacador/a de bobinas 1-G

Lavadeira/or 1-G
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Lavadeira/or de quadros ou de mesas 1-G

Lubrificador/a 1-G

Prensador/a de meadas 1-G

Preparador/a de gomas 1-G

Recolhedor/a de amostras 1-G

Recolhedor/a de cotão 1-G

Recuperador/a de cotão ou desperdícios 1-G

Repinador/a 1-G

Transportador /a 1-G

Porto, 2 de abril de 2026.

Pela Associação Nacional das Indústrias de Vestuário, Confecção e Moda - ANIVEC/APIV:

Maria Manuela Fonseca Folhadela Rebelo, na qualidade de mandatária.

Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ:

Osvaldo Fernandes de Pinho, na qualidade de mandatário.
Vera Cristiana Pires Falhas, na qualidade de mandatária.

Depositado a 1 de julho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 153/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, energia e Minas - FIEQUIMETAL - 

Alteração salarial e outras e texto consolidado

Revisão salarial e outras ao CCT para o comércio e distribuição de produtos farmacêuticos e/ou veteriná-
rios, com publicação do texto consolidado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2023, 
e última alteração publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2025.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia do CCT

Cláusula 1.ª

Designação das entidades celebrantes

O presente CCT é celebrado, por um lado, entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e, por outro lado, pela FIEQUIMETAL - Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, bem 
como pelas associações sindicais por esta representada e outorgantes do CCT.

Cláusula 2.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em todo o território nacional à atividade comercial grossista de produtos farma-
cêuticos e/ou veterinários e obriga, por um lado, as empresas inscritas na divisão farmacêutica e/ou na divisão 
veterinária da GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que tenham 
como atividade principal a comercialização e a distribuição de produtos farmacêuticos e/ou veterinários e, por 
outro lado, os trabalhadores ao serviço daquelas empresas, filiados nas associações sindicais outorgantes, que 
desempenhem funções inerentes às categorias e profissões previstas nesta convenção.

Cláusula 3.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego e terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no número seguinte.

2- O prazo de vigência da tabela de remunerações mínimas e das cláusulas de expressão pecuniária é o 
constante do anexo IV.

3- O presente CCT pode ser denunciado ou objeto de proposta de revisão por qualquer das partes, decorridos 
que sejam 20 ou 9 meses do início da respetiva vigência, conforme se trate de situações previstas no número 
1 ou no número 2 da presente cláusula, com a antecedência de pelo menos 30 dias em relação ao final do res-
petivo prazo de vigência.

4- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder no prazo de 30 dias após a data 
da sua receção, devendo a resposta, devidamente fundamentada, exprimir pelo menos uma posição relativa a 
todas as matérias da proposta, aceitando, recusando ou contrapondo.
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5- As negociações têm a duração de 30 dias, findos os quais as partes decidirão da sua continuação ou da 
passagem à fase seguinte do processo de negociação coletiva de trabalho.

ANEXO IV

Tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária

1 - Tabela salarial (em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2026)

Grupo Categorias profissionais Remuneração base mínima

I Diretor de serviços 1 637,00 €

II Chefe de serviços
Diretor técnico coordenador 1 398,00 €

III
Analista de sistemas
Diretor técnico
Técnico de contabilidade

1 255,00 €

IV

Chefe de secção
Encarregado-geral
Técnico especializado
Técnico de informática II
Tesoureiro

1 219,00 €

V

Delegado comercial
Encarregado
Secretário de direção
Técnico administrativo II
Técnico de informática I
Técnico estagiário

1 116,00 €

VI

Técnico administrativo I
Técnico de manutenção e conservação
Caixa
Técnico de computador
Técnico de secretariado
Técnico de vendas

1 020,00 €

VII

Assistente administrativo II
Empregado de serviços externos
Embalador-encarregado
Motorista de pesados
Operador de logística III

995,00 €

VIII

Assistente administrativo I
Motorista de ligeiros
Assistente de atendimento e apoio ao cliente II
Operador de logística II

988,00 €

IX

Assistente de atendimento e apoio ao cliente I
Ajudante de motorista
Distribuidor
Operador de logística I
Telefonista/Rececionista 

978,00 €

X
Assistente administrativo estagiário
Embalador de armazém (mais de 1 ano)
Operador de máquinas (mais de 1 ano) 

968,00 €
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Grupo Categorias profissionais Remuneração base mínima

XI

Auxiliar administrativo (mais de 1 ano)
Embalador de armazém (menos de 1 ano)
Operador de logístico estagiário
Operador de máquinas (menos de 1 ano)

958,00 €

XII
Auxiliar administrativo (menos de 1 ano)
Servente de armazém
Trabalhador de limpeza

948,00 €

XIII Praticante 920,00 €

Adicionalmente, aplica-se um aumento de 3,5 % à retribuição base dos trabalhadores que aufiram remune-
ração superior à prevista na tabela salarial para o respetivo grupo.

2 - Cláusulas de expressão pecuniária (em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2026)

	– Cláusula 28.ª «Deslocações em serviço» - 16,97 €;
	– Cláusula 29.ª «Viagens em serviço» - 73,44 €;
	– Cláusula 49.ª «Diuturnidades» - 9,00 €;
	– Cláusula 53.ª «Subsídio de refeição» - 10,20 €;
	– Cláusula 56.ª «Abono para falhas» - 48,69 €.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do 
Código do Trabalho, serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de trabalho 60 empre-
sas e 1500 trabalhadores.

Lisboa, 8 de maio de 2026.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

Catarina dos Reis Barreiros, na qualidade de mandatária.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL, em representação das seguintes estruturas sin-
dicais:

	– SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do 
Ambiente do Norte;

	– SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Centro Norte;

	– SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Centro Sul e Regiões Autónomas;

	– SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Sul;

	– SIESI - Sindicato das Indústrias Elétricas do Sul e Ilhas;
	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Viana do 

Castelo;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
	– Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Mário Matos, na qualidade de mandatário.
Benny Freitas, na qualidade de mandatário.
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Texto consolidado

Revisão do texto publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2023, com última 
revisão publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2025.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia do CCT

Cláusula 1.ª

Designação das entidades celebrantes

O presente CCT é celebrado, por um lado, entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos e, por outro lado, pela FIEQUIMETAL - Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, bem 
como pelas associações sindicais por esta representada e outorgantes do CCT.

Cláusula 2.ª

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em todo o território nacional à atividade comercial grossista de produtos farma-
cêuticos e/ou veterinários e obriga, por um lado, as empresas inscritas na divisão farmacêutica e/ou na divisão 
veterinária da GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que tenham 
como atividade principal a comercialização e a distribuição de produtos farmacêuticos e/ou veterinários e, por 
outro lado, os trabalhadores ao serviço daquelas empresas, filiados nas associações sindicais outorgantes, que 
desempenhem funções inerentes às categorias e profissões previstas nesta convenção.

Cláusula 3.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego e terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no número seguinte.

2- O prazo de vigência da tabela de remunerações mínimas e das cláusulas de expressão pecuniária é o 
constante do Anexo IV.

3- O presente CCT pode ser denunciado ou objeto de proposta de revisão por qualquer das partes, decorridos 
que sejam 20 ou 9 meses do início da respetiva vigência, conforme se trate de situações previstas no número 
1 ou no número 2 da presente cláusula, com a antecedência de, pelo menos, 30 dias em relação ao final do 
respetivo prazo de vigência.

4- A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão deve responder no prazo de 30 dias após a data 
da sua receção, devendo a resposta, devidamente fundamentada, exprimir pelo menos uma posição relativa a 
todas as matérias da proposta, aceitando, recusando ou contrapondo.

5- As negociações têm a duração de 30 dias, findos os quais as partes decidirão da sua continuação ou da 
passagem à fase seguinte do processo de negociação coletiva de trabalho.

6- O presente CCT, decorridos os prazos de vigência constantes nos precedentes números 1 e 2, renovar-se-á 
automaticamente por iguais períodos, salvo se for denunciado por qualquer das partes, caso em que se aplicará 
o disposto nos números 4 e 5 desta cláusula e o disposto na lei.
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CAPÍTULO II

Constituição da relação de trabalho

SECÇÃO I

Admissão e enquadramento profissionais

Cláusula 4.ª

Condições específicas de admissão

Sempre que o exercício de determinada atividade profissional se encontre legalmente condicionada à posse 
de carteira profissional, certificado de aptidão profissional, quando obrigatório para o exercício da profissão, 
ou título com valor legal equivalente, a sua falta determina a nulidade do contrato de trabalho.

Cláusula 5.ª

Recrutamento

1- Sem prejuízo de a empresa poder efetuar admissões diretas do exterior, o preenchimento de postos de 
trabalho faz-se prioritariamente por recrutamento interno, podendo o trabalhador sujeitar-se a um período 
de dois a quatro meses de estágio, durante o qual qualquer das partes poderá tomar a iniciativa do regresso à 
situação anterior.

2- São condições de preferência na admissão a formação profissional adequada ao posto de trabalho e a 
certificação profissional.

Cláusula 6.ª

Classificação e enquadramento profissionais

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato deverão ser classificados, segundo as funções efectiva e 
predominantemente desempenhadas, numa das categorias profissionais constantes do anexo II do presente 
CCT.

2- As entidades empregadoras poderão utilizar outras designações profissionais, nomeadamente por razões 
de organização interna ou representação externa, mas sem prejuízo da sua equiparação, para efeitos de enqua-
dramento profissional e de retribuição, a uma das categorias e carreiras previstas neste CCT.

3- As carreiras profissionais são as previstas no anexo II, processando-se a evolução profissional nos termos 
previstos no anexo III.

Cláusula 7.ª

Desempenho de funções

1- O trabalhador deve exercer uma atividade correspondente à categoria para que foi contratado.
2- A entidade empregadora pode encarregar o trabalhador de desempenhar outras atividades para as quais 

tenha qualificação e capacidade e que tenham afinidade ou ligação funcional com as que correspondem à sua 
função normal, ainda que não compreendidas na definição da categoria respetiva, desde que o exercício das 
mesmas não implique a sua desvalorização profissional.

3- O disposto no número anterior só é aplicável se o desempenho das funções inerentes à sua categoria pro-
fissional normal se mantiver como atividade principal do trabalhador, não podendo, em caso algum, as ativida-
des exercidas acessoriamente determinar a sua desvalorização profissional ou a diminuição da sua retribuição.

4- No caso de às atividades acessoriamente exercidas corresponder retribuição mais elevada, o trabalhador 
terá direito a esta enquanto o exercício de tais atividades se mantiver.

5- Salvo estipulação em contrário, a entidade empregadora pode, quando o interesse da empresa o exija, 
encarregar temporariamente o trabalhador de funções não compreendidas na atividade contratada, desde que a 
ordem de alteração seja justificada, com indicação do tempo previsível e tal alteração não implique diminuição 
da retribuição, nem modificação substancial da posição do trabalhador.

6- Quando aos serviços temporariamente desempenhados, nos termos do número anterior, corresponder um 
tratamento mais favorável, o trabalhador terá direito a esse tratamento.
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Cláusula 8.ª

Substituição temporária

1- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria profissional igual ou superior à sua, passará a 
receber a retribuição fixada neste CCT para essa profissão desde que a substituição tenha duração igual ou 
superior a meio dia de trabalho, sem prejuízo no disposto do número seguinte, desde que a substituição tenha 
duração igual ou superior a um dia de trabalho.

2- No caso de o substituto assegurar a prestação de trabalho do substituído com igual qualidade, quantidade 
e natureza, terá direito a receber, durante o período da substituição, a retribuição do substituído.

3- Quando, terminado o impedimento cuja duração seja igual ou superior à referida no número um, não se 
verifique o regresso do substituído ao seu lugar, seja qual for o motivo, o substituto passa à categoria do subs-
tituído se, quinze dias após o conhecimento do termo do impedimento pela entidade empregadora, esta não 
comunicar ao trabalhador substituto que regressa às suas anteriores funções e retribuição.

4- Os efeitos previstos no número anterior nunca se poderão verificar em relação a profissões ou categorias 
profissionais para as quais sejam exigidas condições específicas que o trabalhador substituto não possua.

SECÇÃO II

Do contrato de trabalho

Cláusula 9.ª 

Contrato de trabalho

1- O contrato de trabalho deverá constar de documento escrito e assinado por ambas as partes, em duplicado, 
sendo um exemplar para a empresa e outro para o trabalhador, e deverá conter, sem prejuízo das exigências 
materiais e de forma previstas para a celebração de contratos a termo, os seguintes elementos:

a) Identificação dos outorgantes;
b) Categoria profissional do trabalhador;
c) Período normal de trabalho;
d) Retribuição;
e) Local de trabalho;
f) Condições particulares de trabalho, quando existam;
g) Data de início do contrato.
2- No ato de admissão serão fornecidos ao trabalhador os regulamentos internos da empresa, caso existam.

Cláusula 10.ª

Período experimental

1- Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado haverá, salvo estipulação expressa em contrário, um 
período experimental com a duração máxima de:

a) 90 dias, para os trabalhadores enquadrados nos grupos VII a XIII do anexo II;
b) 180 dias, para os trabalhadores enquadrados nos grupos IV a VI, do anexo II;
c) 240 dias, para os trabalhadores enquadrados nos grupos I a III, do anexo II.
2- O disposto no número anterior não prejudica a aplicação de outros regimes especiais de duração do pe-

ríodo experimental previstos expressamente na lei.
3- Para os trabalhadores contratados a termo, seja qual for o seu enquadramento salarial, o período experi-

mental será de 30 dias, ou de 15 dias se o contrato tiver duração inferior a 6 meses.
4- Durante o período experimental, salvo acordo escrito em contrário, qualquer das partes pode rescindir o 

contrato de trabalho sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa causa, não havendo direito a 
qualquer indemnização. 

5- Tendo o período experimental durado mais de 60 dias, para denunciar o contrato nos termos previstos no 
número anterior, a empresa tem de dar um aviso prévio de 10 dias ou pagar ao trabalhador uma importância 
correspondente.

6- Por acordo escrito entre as partes o período experimental pode ser eliminado ou diminuída a sua duração.
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Cláusula 11.ª

Contrato de trabalho a termo

1- A celebração de contratos de trabalho a termo só é admitida nas situações e com as formalidades previstas 
na Lei, para fazer face a necessidades temporárias da empresa e apenas pelo período estritamente necessário 
à satisfação dessas necessidades.

2- Para além das situações previstas no número anterior, pode ser celebrado um contrato a termo nos casos 
previstos na lei.

3- As normas deste CCT são aplicáveis aos trabalhadores contratados a termo, exceto se se mostrarem in-
compatíveis com a duração do contrato.

4- Os trabalhadores contratados a termo, em igualdade de condições com outros candidatos, têm preferência 
na admissão para postos de trabalho efetivos na empresa.

Cláusula 12.ª

Produção de efeitos do contrato a termo em casos especiais

No caso de o contrato a termo ser celebrado com o fundamento na necessidade de substituir, directa ou 
indirectamente, um trabalhador que se encontre impedido de trabalhar, nomeadamente, por doença, acidente 
de trabalho, férias ou licença, o início e a cessação de produção de efeitos do contrato a termo podem ser esti-
pulados de acordo com os seguintes limites:

a) O contrato a termo poderá iniciar a sua produção de efeitos até ao máximo de 30 dias antes do início da 
ausência do trabalhador, no caso de esta ser previsível;

b) A cessação do contrato a termo pode ocorrer até ao limite de 30 dias a contar do regresso, ou cessação do 
impedimento, do trabalhador substituído.

Cláusula 13.ª

Exercício de funções em regime de comissão de serviço

1- Podem ser exercidos em regime de comissão de serviço os cargos de administração ou equivalentes, 
de direção dependentes da administração ou da gerência, e as funções de secretariado pessoal relativas aos 
titulares desses cargos, bem como, atendendo à especial relação de confiança que pressupõem, as funções de 
director de serviços e de director técnico.

2- A prestação de trabalho ao abrigo do regime previsto no número anterior depende de acordo escrito entre 
a entidade empregadora e o trabalhador nos termos legais.

CAPÍTULO III

Dos deveres laborais

Cláusula 14.ª

Deveres do empregador

Sem prejuízo de outras obrigações, o empregador deve:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente contrato e dos regulamentos internos da empresa;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
c) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;
d) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
e) Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente proporcionando-lhe 

formação profissional;
f) Facilitar aos trabalhadores-estudantes a frequência de cursos nos termos legais;
g) Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja regulamentação profissional a 

exija;
h) Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores;
i) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, 

devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;
j) Adotar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram, para a empre-

sa, estabelecimento ou atividade, da aplicação das prescrições legais e convencionais vigentes;
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k) Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença;
l) Manter permanentemente atualizado o registo do pessoal em cada um dos seus estabelecimentos, com 

indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades dos contratos, categorias, promoções, 
retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem perda da retribuição ou diminuição dos 
dias de férias, esclarecendo o trabalhador que o solicite sobre todos os aspetos do seu processo individual;

m) Prestar ao sindicato todos os esclarecimentos de natureza profissional que lhe sejam pedidos sobre os 
trabalhadores ao seu serviço, desde que nele inscritos, e sobre quaisquer outros factos que se relacionem com 
o cumprimento do presente contrato.

Cláusula 14.ª-A

Proibição de assédio e discriminação

1- É proibida a prática de assédio e discriminação nos locais de trabalho.
2- Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em fator de discrimina-

ção, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação profissional, com 
o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.

3- O empregador não pode praticar qualquer discriminação, direta ou indireta, baseada, nomeadamente, na 
ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, situação familiar, património genético, capacidade de 
trabalho reduzida, deficiência ou doença crónica, nacionalidade, origem étnica, religião, convicções políticas 
ou ideológicas e filiação sindical.

4- Sempre que tiver conhecimento de atos ou situações que possam consubstanciar a prática de assédio, a 
entidade empregadora desencadeará a competente ação disciplinar, mediante a instauração de um inquérito 
prévio ou de um processo disciplinar.

5- Todas as diligências desencadeadas devem assegurar internamente, quer na relação com colegas, quer 
com os destinatários dos serviços da entidade empregadora, o devido tratamento dos dados pessoais e a reser-
va da privacidade das pessoas envolvidas.

Cláusula 15.ª

Deveres do trabalhador

1- Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:
a) Cumprir as disposições do presente contrato e os regulamentos internos da empresa;
b) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros 

de trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com a empresa;
c) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
d) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
e) Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, 

salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;
f) Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concorrência 

com ela, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios;
g) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 

pela empresa;
h) Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade da empresa;
i) Frequentar os cursos de aperfeiçoamento ou de formação profissional que a empresa promova ou subsidie;
j) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para a melhoria do sistema de segurança, higiene e 

saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;
k) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais e 

neste CCT, bem como as ordens dadas pelo empregador.
2- O dever de obediência, a que se refere a alínea e) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 

dadas diretamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos 
poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

Cláusula 16.ª

Garantias do trabalhador

1- É proibido ao empregador:
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a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-
-lhe outras sanções, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;

b) Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva do trabalho;
c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos companheiros;
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos na lei e no presente CCT;
e) Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos previstos na lei e no presente CCT.
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos neste CCT, ou quando haja 

acordo;
g) Ceder trabalhadores do quadro de pessoal próprio para utilização de terceiros que sobre esses trabalhado-

res exerçam os poderes de autoridade e direção próprios do empregador ou por pessoa por ele indicada, salvo 
nos casos previstos na lei;

h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pela empresa ou por pessoa por 
ela indicada;

i) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros estabelecimentos di-
retamente relacionados com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos trabalhadores;

j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 
prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da antiguidade.

2- A prática, por parte da entidade empregadora, de qualquer ato culposo em contravenção das garantias dos 
trabalhadores, confere ao trabalhador, nos termos legais, a faculdade de rescindir o contrato, com direito a ser 
indemnizado.

CAPÍTULO IV

Da duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 17.ª

Noção de tempo de trabalho

Considera-se tempo de trabalho qualquer período durante o qual o trabalhador está a desempenhar a ativi-
dade profissional ou permanece adstrito à realização da prestação, bem como as interrupções e os intervalos 
expressamente previstos na lei e neste CCT como compreendidos no tempo de trabalho.

Cláusula 18.ª

Duração do trabalho

1- O período normal de trabalho semanal não poderá ser superior a 8 horas por dia e a 40 horas por semana, 
sem prejuízo dos períodos de menor duração já acordados entre entidades empregadoras e trabalhadores.

2- O período de trabalho diário deverá ser interrompido por um período de descanso não inferior a trinta 
minutos nem superior a duas horas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo. 

Cláusula 19.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas de início e do termo de período normal de 
trabalho diário ou, no caso de horário flexível, dos limites estabelecidos nas alíneas a) e b) do número 1 da 
cláusula 20.ª, bem como os intervalos de descanso.

2- Compete à empresa estabelecer o horário de trabalho do pessoal ao seu serviço, dentro dos condiciona-
lismos legais.

3- A fixação dos horários de trabalho e todas as suas alterações devem ser sempre precedidas de consulta aos 
trabalhadores afetados e seus representantes, nos termos legais.

Cláusula 20.ª

Horário flexível

1- Poderão ser praticados por acordo, em certas atividades definidas pela entidade empregadora, horários 
flexíveis, desde que sejam observados os seguintes princípios:
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a) Definição de um período fixo, durante o qual é obrigatória a presença do trabalhador que pratique o regi-
me de horário flexível;

b) Definição de uma flexibilidade no horário que pode abranger o início do período normal de trabalho diá-
rio, o intervalo de descanso e/ou o termo do período normal de trabalho diário;

c) O limite máximo de prestação consecutiva do trabalho em cada período diário de trabalho não poderá 
ultrapassar 6 horas consecutivas;

d) O intervalo de descanso não pode ser inferior a 30 minutos, sem prejuízo do disposto na alínea a);
e) O trabalhador deverá completar o número de horas de trabalho correspondente à soma do período normal 

de trabalho diário, durante o período de referência fixado, que pode ser a do dia, semana ou mês, não podendo 
exceder esse limite, salvo se correspondendo a trabalho suplementar que expressamente lhe seja solicitado 
pelo empregador, o qual será objeto de registo nos termos legais.

2- A prática de regime previsto na presente cláusula não isenta o trabalhador da obrigação de presença quan-
do tal lhe seja determinado pela entidade empregadora ou, nos termos definidos por aquela, quando tal se torne 
necessário a fim de que seja assegurado o normal funcionamento dos serviços.

Cláusula 21.ª

Isenção de horário

1- Para além dos casos previstos na lei, podem as entidades empregadoras acordar a prestação de trabalho 
em regime de isenção de horário de trabalho com trabalhadores que exerçam funções suscetíveis de serem 
exercidas em regime de comissão de serviço, bem como aqueles que desempenhem funções de chefia ou de 
coordenação de outros trabalhadores ou cuja atividade seja exercida regularmente fora do estabelecimento.

2- Os trabalhadores que exercem a profissão de motorista e ou distribuidor podem por esse facto ter regime 
de isenção de horário de trabalho, mas apenas num dos regimes previstos nas alíneas b) e c) do número seguin-
te, sem prejuízo de outros casos previstos na lei.

3- Nos termos do que for acordado, a isenção de horário pode compreender as seguintes modalidades:
a) Não sujeição aos limites máximos dos períodos normais de trabalho;
b) Possibilidade de alargamento da prestação a um determinado número de horas, por dia ou por semana;
c) Observância dos períodos normais de trabalho acordados, que não podem exceder o limite previsto na 

cláusula 18.ª
4- A isenção não prejudica o direito do trabalhador aos dias de descanso semanal e aos feriados previstos 

neste CCT, bem como ao período mínimo de descanso diário, nos termos da lei.
5- O acordo previsto nos números 1 e 3 deve observar a forma escrita e conter a modalidade legal de isenção 

de horário de trabalho adotada, bem como o regime de retribuição inerente.
6- Os trabalhadores isentos de horário de trabalho têm direito ao subsídio previsto na cláusula 55.ª («Subsídio 

de IHT»), sem prejuízo de possibilidade de renúncia nos casos previstos na lei.

Cláusula 22.ª

Descanso semanal e complementar

Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal obrigatório e a um dia de descanso semanal 
complementar, que coincidirão, respetivamente, com o domingo e o sábado, salvo nos casos de empresas ou 
serviços que funcionem ao fim-de-semana, nos quais os dias de descanso serão os que constarem dos respeti-
vos mapas de horário de trabalho ou das escalas de serviço.

Cláusula 23.ª

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar o prestado fora do horário de trabalho.
2- O trabalho suplementar só poderá ser prestado:
a) Quando a empresa tenha de fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho que não justifi-

quem a admissão de trabalhador;
b) Havendo motivo de força maior ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 

graves para a empresa ou para a sua viabilidade.
3- O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 

atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.
4- A empresa fica obrigada a assegurar o transporte no regresso do trabalhador à sua residência após a exe-

cução de trabalho suplementar, desde que não haja transportes públicos para o efeito, nos 30 minutos seguintes 
ao termo do trabalho.
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5- Quando o trabalhador prestar trabalho suplementar em dias de descanso semanal ou feriados, a entidade 
empregadora é obrigada a custear o transporte.

6- Sempre que a prestação de trabalho suplementar em continuação do período normal de trabalho diário se 
prolongue, pelo menos, até às 20h00 e tenha a duração mínima de duas horas, a empresa terá de assegurar ou 
pagar o jantar.

7- Quando o trabalhador prestar trabalho suplementar, não poderá entrar novamente ao serviço, sem que 
antes tenham decorrido 12 horas.

Cláusula 24.ª

Limites de trabalho suplementar

1- Nos casos previstos na alínea a) do número 2 da cláusula anterior, cada trabalhador não pode prestar 
mais de duas horas diárias de trabalho suplementar por dia normal de trabalho, e oito horas diárias em dia de 
descanso semanal ou feriado, não podendo ultrapassar as 200 horas por ano.

2- O disposto no número anterior aplica-se, igualmente, aos trabalhadores a tempo parcial, na proporção do 
horário semanal estabelecido.

Cláusula 25.ª

Trabalho suplementar em dias de descanso semanal e feriados

1- O trabalho suplementar em dias de descanso semanal ou feriados só pode ser prestado nas seguintes 
condições:

a) Quando a entidade empregadora tenha de fazer face a acréscimos de trabalho;
b) Quando a entidade empregadora esteja na iminência de prejuízos importantes ou se verifiquem casos de 

força maior.
2- A prestação de trabalho suplementar em dia útil, em dia de descanso semanal complementar e em dia 

feriado confere ao trabalhador o direito a um descanso compensatório retribuído, correspondente a 25 % das 
horas de trabalho suplementar realizado, o qual se vencerá logo que perfizer um número de horas igual ao 
período normal de trabalho diário, devendo ser gozado nos 90 dias seguintes.

3- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal obrigatório dá ao trabalhador direito a des-
cansar um dia completo nos sete dias seguintes, sem prejuízo da retribuição normal.

4- Na falta de acordo, o dia de descanso compensatório será fixado pela empresa.
5- Por acordo entre a empresa e o trabalhador, o descanso compensatório devido por trabalho suplementar 

não prestado em dias de descanso semanal obrigatório, pode ser substituído por prestação de trabalho retribuí-
do com um acréscimo não inferior a 100 %.

Cláusula 26.ª

Trabalho noturno

1- Considera-se noturno o trabalho prestado no período que decorre entre as 20h00 e as 7h00.
2- Considera-se, também, como noturno, o trabalho prestado em antecipação ou em prolongamento de um 

período de, pelo menos, sete horas de trabalho noturno que compreenda o período entre as 0h00 e as 5h00, e 
até ao limite total de onze horas.

3- O trabalho noturno será pago nos termos da cláusula 54.ª («Retribuição do trabalho noturno») e 52.ª 
(«Retribuição de trabalho suplementar»).

CAPÍTULO V

Local de trabalho e deslocações em serviço

Cláusula 27.ª

Local habitual de trabalho - Princípio geral

1- O local habitual de trabalho deverá ser definido pela empresa no ato de admissão de cada trabalhador, 
entendendo-se, para o efeito, como o local para onde o trabalhador irá exercer a sua atividade e para o qual 
foi contratado.

2- Salvo a ocorrência de motivos ponderosos devidamente fundamentados, nenhum trabalhador pode ser 
obrigado a realizar deslocações que não lhe permitam o regresso diário à sua residência.
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3- O disposto no número anterior não abrange os trabalhadores que, por inerência das suas funções, tenham 
de realizar deslocações.

Cláusula 27.ª-A

Teletrabalho

1- O regime de teletrabalho resulta de acordo escrito, nos termos e com o conteúdo previsto na legislação 
em vigor.

2- O empregador é responsável pela disponibilização ao trabalhador dos equipamentos e sistemas necessá-
rios à realização do trabalho e à interação trabalhador-empregador, devendo o acordo para prestação de teletra-
balho celebrado especificar se são fornecidos diretamente ou adquiridos pelo trabalhador, com a concordância 
do empregador acerca das suas características e preços.

3- São integralmente compensadas pelo empregador todas as despesas adicionais que, comprovadamente, o 
trabalhador suporte como direta consequência da aquisição ou uso dos equipamentos e sistemas informáticos 
ou telemáticos necessários à realização do trabalho, nos termos do número anterior, incluindo os acréscimos 
de custos de energia e da rede instalada no local de trabalho em condições de velocidade compatível com as 
necessidades de comunicação de serviço, assim como os custos de manutenção dos mesmos equipamentos e 
sistemas.

4- Para efeitos do presente artigo, consideram-se despesas adicionais as correspondentes à aquisição de bens 
e ou serviços de que o trabalhador não dispunha antes da celebração do acordo para prestação de teletrabalho, 
assim como as determinadas por comparação com as despesas homólogas do trabalhador no último mês de 
trabalho em regime presencial.

5- O trabalhador em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos e deveres dos demais trabalhadores da 
empresa com a mesma categoria ou com função idêntica, nomeadamente no que se refere à formação, promo-
ção na carreira, limites da duração do trabalho, períodos de descanso, incluindo férias pagas, proteção da saúde 
e segurança no trabalho, reparação de acidentes de trabalho e doenças profissionais, e acesso à informação das 
estruturas representativas dos trabalhadores.

6- Deve ser garantida a privacidade dos trabalhadores, não permitindo em nenhuma circunstância o acesso 
por meios digitais a informação confidencial do trabalho no contexto pessoal e familiar.

7- Nas demais disposições relativas à prestação de teletrabalho aplica-se a legislação em vigor.

Cláusula 28.ª

Deslocações e pagamento

1- A empresa assegurará ao trabalhador, sempre que este se desloque em serviço, o meio de transporte e/ou 
pagamento das inerentes despesas.

2- A viatura do trabalhador poderá ser por este utilizada na deslocação em serviço, desde que a empresa e o 
trabalhador nisso hajam acordado.

3- No caso específico dos trabalhadores em regime total ou predominantemente externo, quando utilizem, 
com o acordo da entidade empregadora, a sua viatura própria, ser-lhe-á garantido o custeio do trajeto normal 
da deslocação, contando este a partir de e até à sua casa.

4- Quando os trabalhadores referidos no número anterior habitem fora da área concelhia da sua cidade base 
e esta for uma das cidades de Lisboa, Porto ou Coimbra, não serão consideradas em serviço as deslocações 
entre a casa do trabalhador e os limites concelhios daquela cidade.

5- Quando o trabalhador utilizar viatura própria ao serviço da empresa, com a concordância expressa desta, 
de forma esporádica ou regular, será reembolsado por cada quilómetro percorrido pelo valor que em cada ano 
é estabelecido para a administração pública e pelo valor das portagens efetivamente pagas.

6- Quando, devido a deslocações em serviço, o trabalhador ficar impossibilitado de tomar a refeição nas 
condições em que normalmente o faz, a empresa abonar-lhe-á a importância no montante referido no anexo 
IV, número 2.

7- O início e o termo da deslocação em serviço deverão ter lugar dentro do período normal de trabalho.

Cláusula 29.ª

Viagem em serviço

1- Quando em viagem de serviço, em território nacional, que, pelo seu raio de ação, a acordar entre a em-
presa e o trabalhador, não permita o regresso diário deste, o trabalhador terá direito ao pagamento uma quantia 
diária no montante definido no anexo IV, número 2, para as despesas de alojamento e alimentação.
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2- A viagem em serviço referida no número anterior não deverá ser superior a 21 dias seguidos, sem prejuízo 
dos casos especiais a acordar, por escrito, entre o trabalhador e a empresa.

3- As viagens em serviço às Regiões Autónomas e ao estrangeiro deverão ser objeto de acordo escrito entre 
a empresa e o trabalhador, o qual não poderá fixar condições inferiores às estipuladas neste CCT.

4- Após uma das viagens referidas no número anterior, o trabalhador terá direito a 1 dia de descanso quando 
aquela tenha sido superior a 21 dias seguidos, e a 1 dia de descanso suplementar por cada 30 dias seguidos, 
quando a viagem haja tido a duração global superior a 60 dias seguidos.

Cláusula 30.ª

Encontro de contas

O disposto nas cláusulas anteriores entende-se sem prejuízo de encontro de contas com eventual subsídio 
de almoço que o trabalhador aufira.

Cláusula 31.ª

Cobertura dos riscos de doença

1- Durante o período de deslocação, os encargos com a assistência médica, medicamentosa e hospitalar que, 
em razão do local em que o trabalho seja prestado, deixa, eventualmente, de ser assegurado aos trabalhadores 
pela Segurança Social ou não lhes sejam, igualmente, garantidos por qualquer entidade seguradora, deverão 
ser cobertos pelas empresas que, para tanto, assumirão as obrigações que competiriam à Segurança Social se 
os trabalhadores não estivessem deslocados, a menos que tal se deva à inércia do trabalhador, nomeadamente 
a falta de credencial adequada.

2- Durante os períodos de doença comprovados por atestado médico, o trabalhador deslocado terá ainda 
direito ao pagamento da viagem de regresso, se esta for prescrita pelo médico que o assistiu.

3- O trabalhador deslocado, sempre que não possa comparecer ao serviço por motivo de doença, deverá 
avisar no mais curto espaço de tempo possível a empresa, sem o que a falta será considerada injustificada.

4- Em caso de morte do trabalhador em deslocação, a entidade empregadora pagará todas as despesas de 
transporte e trâmites legais para o local de residência.

Cláusula 32.ª

Local de férias dos trabalhadores deslocados

1- Para efeitos de férias, a entidade empregadora assegurará aos trabalhadores deslocados o custo da viagem 
de ida e volta, pela via mais rápida, para e do local donde foi deslocado se, relativamente ao gozo de férias 
imediatamente anteriores, houverem decorrido pelo menos:

a) Seis meses para os deslocados em território nacional;
b) Um ano, para os trabalhadores deslocados no estrangeiro, sendo neste caso o período referido às últimas 

férias gozadas.
2- Durante as férias os trabalhadores terão apenas direito à sua retribuição como se não estivessem deslo-

cados.
3- Não será contado como férias o tempo necessário ao trabalhador para o regresso, pela via mais rápida, ao 

local donde foi deslocado, e subsequente retorno, pela mesma via, ao local de deslocação.

CAPÍTULO VI

Férias, feriados, faltas e licenças

SECÇÃO I

Férias

Cláusula 33.ª

Direito a férias

1- O direito a férias reporta-se ao trabalho prestado no ano civil anterior e vence-se no dia 1 de janeiro de 
cada ano, salvo o disposto no número seguinte.
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2- No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior, ou antes 
de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.

4- O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efetivo não pode ser substituído, fora dos casos expressa-
mente previstos na lei, por qualquer compensação económica ou outra, ainda que com o acordo do trabalhador.

Cláusula 34.ª

Duração do período de férias

1- Os trabalhadores abrangidos por este contrato terão direito a gozar em cada ano civil, sem prejuízo da 
retribuição normal, um período de férias igual a vinte e dois dias úteis.

2- A duração do período de férias é aumentada no caso de o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade 
de ter apenas faltas justificadas, no ano a que as férias se reportam, nos seguintes termos:

a) Três dias de férias, até ao máximo de uma falta ou dois meios dias;
b) Dois dias de férias, até ao máximo de duas faltas ou quatro meios dias;
c) Um dia de férias, até ao máximo de três faltas ou seis meios dias.
3- Para efeitos do número anterior desta cláusula, não relevam como faltas:
a) As ausências a título de licença por maternidade, incluindo as ausências em que a lei permite que o pai 

goze a licença em substituição da mãe, paternidade, aborto e adoção;
b) Os créditos de horas legalmente concedidos aos delegados e dirigentes sindicais, aos membros das co-

missões de trabalhadores e aos representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho;
c) As dadas por motivo de doença profissional ou doença do foro oncológico.
4- O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja seis meses tem direito a gozar 2 dias 

úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato, nos termos da lei.

Cláusula 35.ª

Marcação do período de férias

1- A época de férias deverá ser escolhida de comum acordo entre o trabalhador e a entidade empregadora.
2- Na falta de acordo, caberá à entidade empregadora marcar as férias, sem prejuízo da consulta aos órgãos 

representativos dos trabalhadores envolvidos, bem como elaborar o respetivo mapa, nos termos da lei.
3- As férias devem ser gozadas seguidas, podendo, todavia, a entidade empregadora e o trabalhador acordar 

em que sejam gozadas interpoladamente, desde que salvaguardado, no mínimo, um período de 10 dias úteis 
consecutivos.

4- Os trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar ou vivam em união de facto ou economia 
comum, e se encontrem ao serviço da mesma entidade empregadora devem gozar férias simultaneamente, 
salvo se houver prejuízo grave para a empresa.

5- A entidade empregadora elaborará um mapa de férias definitivo, que será afixado nos locais de trabalho, 
entre 15 de abril e 31 de outubro do ano em que as férias vão ser gozadas.

Cláusula 36.ª

Alteração de marcação do período de férias

1- Se, depois de marcado o período de férias, exigências imperiosas do funcionamento da empresa determi-
narem o adiamento ou a interrupção das férias já iniciadas, o trabalhador tem direito a ser indemnizado pela 
entidade empregadora dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido, na pressuposição de que gozaria 
integralmente as férias na época fixada.

2- A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo seguido de metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

3- Haverá lugar a alteração do período de férias sempre que o trabalhador, na data prevista para o seu início, 
esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável.

Cláusula 37.ª

Violação do direito a férias

No caso de a entidade empregadora obstar com culpa ao gozo das férias nos termos previstos no presente 
contrato, o trabalhador receberá, a título de compensação, o triplo da retribuição correspondente ao período em 
falta, que deverá obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano civil subsequente.
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SECÇÃO II

Feriados

Cláusula 38.ª

Feriados

1- São considerados feriados obrigatórios os como tal previstos na lei.
2- O feriado de Sexta-Feira Santa pode ser observado em outro dia com significado local no período da 

Páscoa.
3- São, ainda, considerados feriados, a Terça-Feira de Carnaval e o feriado municipal da localidade onde se 

situa o estabelecimento ou, quando este não existir, o feriado distrital.

SECÇÃO III

Faltas

Cláusula 39.ª

Definição de falta

1- Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho e durante o período em que devia desempenhar a 
atividade a que está adstrito.

2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho a que está obrigado, 
os respetivos tempos são adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário em falta.

Cláusula 40.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas justificadas as seguintes faltas:
a) As dadas por altura do casamento, durante 15 dias seguidos;
b) As motivadas por falecimento de cônjuge, parente ou afim, nos termos do artigo 40.º-A;
c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de ensino, nos termos da legislação especial;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto não imputável ao trabalhador, no-

meadamente observância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de procriação medicamente 
assistida, doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal;

e) As motivadas pela necessidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível a filho, a neto ou a 
membro do seu agregado familiar, nos termos previstos na lei;

f) As motivadas pelo acompanhamento de grávida que se desloque a unidade hospitalar localizada fora da 
ilha de residência para realização de parto, nos termos previstos na lei;

g) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário, justificadas pelo res-
ponsável pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa por cada filho;

h) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva, nos termos deste CCT 
e da lei;

i) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha 
eleitoral, nos termos da lei;

j) As autorizadas ou aprovadas pela empresa;
k) As que por lei forem como tal qualificadas.
3- Às ausências resultantes do exercício da atividade de bombeiros voluntários e doação de sangue é apli-

cável o respetivo regime legal.

Cláusula 40.ª-A

Faltas por motivo de falecimento de cônjuge, parente ou afim

1- O trabalhador pode faltar justificadamente:
a) Até vinte dias consecutivos, por falecimento de descendente ou afim no 1.º grau na linha reta;
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b) Até vinte dias consecutivos, por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens, ou de parente ou 
afim ascendente no 1.º grau na linha reta;

c) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim na linha reta ou no 2.º grau da linha 
colateral.

2- Aplica-se o disposto na alínea b) do número anterior em caso de falecimento de pessoa que viva em união 
de facto ou economia comum com o trabalhador.

Cláusula 41.ª

Comunicação das faltas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoriamente comunicadas à empresa com a antece-
dência mínima de cinco dias, incluindo-se neste prazo o dia da comunicação.

2- As faltas por motivo de casamento do trabalhador deverão ser comunicadas com a antecedência mínima 
de 15 dias.

3- Quando imprevistas, as faltas serão obrigatoriamente comunicadas à empresa logo que possível.
4- A comunicação tem de ser renovada sempre que haja prorrogação do período de falta.
5- A empresa pode exigir do trabalhador, durante a ausência e até 15 dias após a comunicação da falta, prova 

dos factos invocados para a justificação.
6- O não cumprimento do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.

Cláusula 42.ª

Consequências das faltas justificadas

1- As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
salvo o disposto na lei e no número seguinte.

2- Sem prejuízo do disposto da lei, determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justifica-
das:

a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança Social de proteção 
na doença;

b) Por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
c) As previstas na alínea k) do número 2 da cláusula 40.ª (Tipos de faltas), quando excedam o limite legal.
d) As autorizadas ou aprovadas pela empresa com menção expressa de desconto na retribuição.

Cláusula 43.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

As faltas, justificadas ou não justificadas, quando determinem perda de retribuição, podem ser substituídas, 
se o trabalhador expressamente assim o preferir, por dias de férias, na proporção de um dia de férias por cada 
dia de falta, desde que seja salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias úteis de férias ou da correspondente pro-
porção, se se tratar de férias no ano de admissão.

SECÇÃO IV

Licença sem retribuição

Cláusula 44.ª

Licença sem retribuição

1- A entidade empregadora pode conceder ao trabalhador, a pedido deste, licença sem retribuição.
2- O trabalhador tem, ainda, direito a licença sem retribuição de longa duração para frequência de cursos 

ministrados em estabelecimento de ensino, ou de formação ministrados sob responsabilidade de uma institui-
ção de ensino ou de formação profissional, bem como para assistência a filhos menores, nos termos legalmente 
estabelecidos.

3- A empresa pode recusar a concessão da licença prevista no número anterior nos termos da lei.
4- O trabalhador beneficiário da licença sem retribuição mantém o direito ao lugar e o período de ausência 

conta-se para efeitos de antiguidade.
5- Durante o período de licença sem retribuição mantêm-se os direitos, deveres e garantias da empresa e do 

trabalhador, na medida em que não pressuponham a efetiva prestação de trabalho.
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CAPÍTULO VII

Da retribuição e outras prestações pecuniárias

Cláusula 45.ª

Definição de retribuição

1- Só se considera retribuição aquilo a que nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2- A retribuição compreende a retribuição base e todas as outras prestações regulares e periódicas feitas, 
direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

3- O valor da retribuição horária será calculado segundo a seguinte fórmula:

Rh = (Rm x 12) / (n x 52)

sendo:
Rh = Retribuição horária;
Rm = Retribuição mensal;
n = Período normal de trabalho semanal.

Cláusula 46.ª

Pagamento da retribuição

1- O pagamento da retribuição do trabalho deve ser efetuado até ao termo do período de trabalho diário do 
último dia útil de cada mês.

2- No ato de pagamento da retribuição, a empresa deve facultar ao trabalhador documento do qual conste 
a identificação daquela e o nome completo deste, o número de inscrição na instituição de Segurança Social 
respetiva, a categoria profissional, o período a que respeita a retribuição, discriminando a retribuição base e as 
demais prestações, os descontos e deduções efetuados e o montante líquido a receber.

3- O pagamento será sempre feito ao mês, qualquer que seja o horário e a categoria do trabalhador.

Cláusula 47.ª

Retribuição mínima

A todos os trabalhadores são asseguradas as retribuições mínimas previstas na tabela constante do número 
1 do anexo IV.

Cláusula 48.ª

Retribuição mista

1- Os trabalhadores poderão receber uma retribuição mista, isto é, constituída por uma parte certa e outra 
variável.

2- Para determinar o valor da retribuição variável, designadamente para o cálculo dos subsídios de férias 
e de Natal, tomar-se-á como tal a média dos valores que o trabalhador recebeu ou tinha direito a receber nos 
últimos doze meses ou no tempo de execução do contrato, se este tiver durado menos tempo.

Cláusula 49.ª

Diuturnidades

1- Os trabalhadores têm direito a uma diuturnidade no montante constante do anexo IV, por cada quatro anos 
de permanência ao serviço da mesma entidade empregadora e na mesma profissão ou categoria profissional, 
até ao limite de seis diuturnidades.

2- As diuturnidades acrescem à retribuição efetiva.
3- Para o limite de seis diuturnidades fixado no número 1, contam as diuturnidades devidas e vencidas por 

força da regulamentação coletiva anteriormente aplicável.
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Cláusula 50.ª

Subsídio de férias

1- A entidade empregadora pagará a todos os trabalhadores, antes do início das férias, e, se possível, com a 
antecedência de 15 dias, um subsídio igual à retribuição correspondente ao período de férias, sem prejuízo da 
retribuição normal.

2- Este subsídio beneficiará sempre de qualquer aumento de retribuição que se efetue até ao início das férias.
3- O aumento de férias previsto no número 2 da cláusula 34.ª (Duração do período de férias), não tem con-

sequências no montante de subsídio de férias.

Cláusula 51.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal um subsídio correspondente a um mês de retribuição 
normal.

2- No ano da admissão, os trabalhadores que se mantenham ao serviço em 31 de dezembro, mas cujo con-
trato não tenha atingido a duração de um ano, receberão a importância proporcional aos meses que medeiam 
entre a data da sua admissão e 31 de dezembro, considerando-se como mês completo qualquer fração igual ou 
superior a quinze dias.

3- Cessando o contrato de trabalho, a empresa pagará ao trabalhador a parte do subsídio de Natal proporcio-
nal ao número de meses completos de serviço prestado no ano da cessação.

4- Suspendendo-se o contrato de trabalho por impedimento prolongado do trabalhador, este terá direito:
a) No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número de meses completos 

de serviço prestado nesse ano;
b) No ano de regresso à prestação do trabalho, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número 

de meses completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data do regresso.
5- O subsídio de Natal deverá ser pago, em regra, até ao dia 30 de novembro.

Cláusula 52.ª

Retribuição de trabalho suplementar

1- O trabalho suplementar dá direito a um acréscimo de retribuição, correspondente à retribuição base acres-
cida das seguintes percentagens:

a) 50 % para as horas suplementares diurnas;
b) 150 % para as horas suplementares noturnas.
2- O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou em dia feriado dá direito a um acréscimo 

de retribuição, correspondente à retribuição base acrescida, respetivamente, de 150 % e de 100 %.
3- O acréscimo referido na alínea b) do número 1 inclui a retribuição especial por trabalho noturno.

Cláusula 53.ª

Subsídio de refeição

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT terão direito a um subsídio de refeição no valor previsto 
no anexo IV, número 2, por cada dia completo de trabalho efetivamente prestado.

a) O trabalhador a tempo parcial tem direito ao subsídio de refeição previsto no número anterior ou, caso lhe 
seja mais favorável, ao definido pelos usos da empresa, exceto quando a sua prestação de trabalho diária seja 
inferior a cinco horas, sendo então calculado em proporção do respetivo período normal de trabalho semanal;

b) O valor deste subsídio não será considerado para o cálculo da remuneração de férias e subsídios de férias 
e de Natal;

c) Não terão direito ao subsídio previsto no número 1 os trabalhadores ao serviço de empresas que forneçam 
integralmente refeições ou nelas comparticipem com montante não inferior ao previsto para aquele subsídio.

Cláusula 54.ª

Retribuição do trabalho noturno

O trabalho noturno será retribuído, sem prejuízo do disposto na cláusula 55.ª, com o acréscimo de 25 % do 
valor da retribuição horária a que dá direito o trabalho equivalente prestado durante o dia.
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Cláusula 55.ª

Subsídio por IHT

A retribuição especial mínima devida pela isenção de horário de trabalho, em referência às modalidades 
previstas nas alíneas do número 3 da cláusula 21.ª (Isenção de horário de trabalho), é a seguinte:

d) 25 % da retribuição base mensal, para as situações previstas nas alíneas a) e b);
e) 10 % da retribuição base mensal para as situações previstas na alínea c).

Cláusula 56.ª

Abono para falhas

1- Os trabalhadores que exerçam, como atividade principal, funções de pagamento ou recebimento em nu-
merário, têm direito a um abono mensal para falhas no montante definido no anexo IV, número 2, enquanto se 
mantiverem no exercício dessas funções.

2- Sempre que os trabalhadores referidos no número anterior sejam substituídos nas funções citadas, o traba-
lhador substituto terá direito ao abono para falhas na proporção do tempo de substituição e enquanto esta durar.

3- O abono previsto nesta cláusula não será considerado para efeitos da retribuição de férias e subsídios de 
férias e de Natal.

CAPÍTULO VIII

Da disciplina

Cláusula 57.ª

Poder disciplinar

1- A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores ao seu serviço, relativamente às infrações por 
estes praticadas e exerce-o de acordo com as normas estabelecidas na lei e neste CCT.

2- O poder disciplinar é exercido pela entidade empregadora ou pelo superior hierárquico do trabalhador, 
nos termos previamente estabelecidos por aquela.

Cláusula 58.ª

Sanções disciplinares

1- As sanções disciplinares aplicáveis no âmbito deste CCT são as seguintes:
a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Perda de dias de férias;
d) Suspensão do trabalho com perda da retribuição e de antiguidade;
e) Despedimento sem qualquer indemnização ou compensação.
2- A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo de 20 dias úteis de férias.
3- A suspensão do trabalho com perda de retribuição não pode exceder 20 dias por cada infracção e, em cada 

ano civil, o total de 60 dias.
4- Para efeitos de graduação das sanções disciplinares, deverá atender-se à natureza e gravidade da infração, 

ao grau de culpa, ao comportamento do trabalhador, à sua personalidade e às condições particulares de serviço 
em que possa ter-se encontrado no momento da infração, à prática disciplinar da empresa e demais circuns-
tâncias relevantes.

5- A sanção disciplinar não prejudica o direito de a empresa exigir indemnização por prejuízos ou de pro-
mover a aplicação de sanção penal a que a infração eventualmente dê lugar.

Cláusula 59.ª

Procedimento e prescrição

1- Nenhuma sanção disciplinar pode ser aplicada sem audiência prévia, por escrito, do trabalhador. A sanção 
de despedimento só pode ser aplicada nos termos do regime legal respetivo.

2- O procedimento disciplinar só pode exercer-se nos 60 dias subsequentes àquele em que o empregador, 
ou o superior hierárquico com competência disciplinar, teve conhecimento da infração e da pessoa do infrator.
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3- Iniciado o procedimento disciplinar, pode o empregador suspender o trabalhador, se a presença deste se 
mostrar inconveniente, mas não pode suspender o pagamento da retribuição.

4- A aplicação da sanção só pode ter lugar nos três meses subsequentes à decisão.
5- A infração disciplinar prescreve ao fim de um ano a contar do momento em que teve lugar, salvo se os 

factos constituírem igualmente crime, caso em que são aplicáveis os prazos prescricionais da lei penal ou logo 
que cesse o contrato de trabalho.

CAPÍTULO IX

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 60.ª

Cessação do contrato de trabalho

1- O regime de cessação do contrato de trabalho é aquele que consta da legislação em vigor e no disposto 
nas cláusulas deste capítulo.

2- O contrato de trabalho pode cessar por:
a) Rescisão por qualquer das partes durante o período experimental;
b) Caducidade;
c) Revogação por acordo das partes;
d) Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
e) Despedimento coletivo;
f) Despedimento por extinção do posto de trabalho;
g) Despedimento por inadaptação;
h) Resolução com justa causa, promovida pelo trabalhador;
i) Denúncia por iniciativa do trabalhador.
3- Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o trabalhador tem direito a receber:
a) O subsídio de Natal proporcional aos meses de trabalho prestado no ano da cessação;
b) A retribuição correspondente às férias vencidas e não gozadas, bem como o respetivo subsídio;
c) A retribuição correspondente a um período de férias proporcional aos meses de trabalho prestado no ano 

da cessação, bem como o respetivo subsídio.
4- Da aplicação do disposto nas alíneas b) e c) do número anterior, ao contrato cuja duração não atinja, por 

qualquer causa, 12 meses, não pode resultar um período de férias superior ao proporcional à duração do vín-
culo, sendo esse período considerado para efeitos de retribuição, subsídio e antiguidade.

5- Para efeitos no disposto nas alíneas a) e b) do número 3, bem como para efeitos do cálculo de quaisquer 
compensações a que o trabalhador tenha direito em consequência da cessação do contrato de trabalho, o pe-
ríodo de férias não gozadas por motivo de cessação do contrato de trabalho conta-se sempre para efeitos de 
antiguidade.

Cláusula 61.ª

Certificado de trabalho

1- Em qualquer caso de cessação do contrato de trabalho, a entidade empregadora deverá entregar ao tra-
balhador um certificado de trabalho donde conste o tempo durante o qual esteve ao serviço e o cargo ou os 
cargos que desempenhou.

2- O certificado não pode conter quaisquer outras referências, salvo pedido escrito do trabalhador nesse 
sentido.

3- Além do certificado de trabalho, o empregador é obrigado a entregar ao trabalhador outros documentos 
destinados a fins oficiais que por aquele devam ser emitidos e que este solicite, designadamente os previstos 
na legislação de Segurança Social.
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CAPÍTULO X

Parentalidade

Cláusula 62.ª

Proteção na parentalidade

1- Para efeitos do regime de proteção na parentalidade previsto neste CCT, no Código do Trabalho e legisla-
ção complementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que informem o empregador, por escrito e com 
comprovativo adequado, da sua situação.

2- O regime previsto neste capítulo é ainda integrado pelas disposições legais sobre a matéria, designada-
mente as mais favoráveis ao trabalhador.

Cláusula 63.ª

Licença parental

1- A licença parental compreende as seguintes modalidades:
a) Licença parental inicial;
b) Licença parental inicial exclusiva da mãe;
c) Licença parental inicial a gozar pelo pai por impossibilidade da mãe;
d) Licença parental exclusiva do pai;
e) Licença parental complementar.
2- A licença parental, em qualquer das modalidades, terá a duração e obedecerá aos condicionalismos esti-

pulados pela lei.
3- Sempre que o pai ou a mãe trabalhadores o desejarem, têm direito a gozar as suas férias anuais imediata-

mente antes ou após a licença parental.

Cláusula 64.ª

Licença parental inicial exclusiva da mãe

1- A mãe trabalhadora pode gozar até 30 dias da licença parental inicial antes do parto.
2- É obrigatório o gozo, por parte da mãe trabalhadora, de 42 dias consecutivos de licença a seguir ao parto.

Cláusula 65.ª

Licença parental inicial exclusiva do pai

1- É obrigatório o gozo pelo pai trabalhador de uma licença parental de 28 dias, seguidos ou interpolados de 
no mínimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento da criança, 7 dos quais gozados de modo consecutivo 
imediatamente a seguir a este.

2- Após o gozo da licença a que alude o número anterior, o pai trabalhador tem ainda direito a 7 dias de 
licença, seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial 
por parte da mãe.

3- No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores acrescem dois dias por cada 
gémeo além do primeiro.

Cláusula 66.ª

Dispensas para consultas, amamentação e aleitação

1- A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do trabalho para se deslocar a consultas pré-natais, pelo 
tempo e número de vezes necessários e justificados.

2- O pai tem direito a três dispensas do trabalho para acompanhar a trabalhadora às consultas pré-natais, 
devidamente comprovadas.

3- A mãe que, comprovadamente, amamenta o filho tem direito, para esse efeito, a ser dispensada em cada 
dia de trabalho por dois períodos distintos de duração máxima de uma hora cada, acrescida de 30 minutos 
por cada gémeo além do primeiro, durante todo o tempo que durar a amamentação, sem perda de retribuição.

4- No caso de não haver amamentação, a mãe ou o pai trabalhadores têm direito, por decisão conjunta, a 
uma dispensa diária por dois períodos distintos com a duração máxima de uma hora cada para aleitação aos 
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filhos, até 12 meses após o parto, salvo se outro regime for acordado entre o trabalhador e a empresa, sem 
perda da retribuição.

Cláusula 67.ª

Proteção da segurança e saúde

1- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na lei, em atividades suscetíveis de apresentarem risco espe-
cífico de exposição a agentes, processos ou condições de trabalho, o empregador deve avaliar a natureza, grau 
e duração da exposição da trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, de modo a determinar qualquer risco 
para a sua segurança e saúde e as repercussões sobre a gravidez ou amamentação, informando a trabalhadora 
dos resultados dessa avaliação, bem como das medidas de proteção adotadas.

2- Se a avaliação revelar qualquer risco para a segurança e saúde da trabalhadora ou repercussões sobre a 
gravidez ou amamentação, deve o empregador tomar as medidas necessárias para evitar a exposição das tra-
balhadoras a esses riscos, nomeadamente:

a) Adaptar as condições de trabalho;
b) Em caso de impossibilidade de adaptação ou esta se mostrar demorada ou demasiado onerosa, atribuir à 

trabalhadora grávida, puérpera ou lactante outras tarefas compatíveis com o seu estado e categoria profissio-
nal;

c) Se a adoção das medidas anteriores se revelarem inviáveis, a trabalhadora fica dispensada da prestação do 
trabalho, durante todo o período necessário para evitar a exposição aos riscos.

3- As trabalhadoras ficam dispensadas da prestação de trabalho suplementar ou noturno, nos termos legal-
mente previstos.

Cláusula 68.ª

Faltas para assistência a filho

1- Os trabalhadores têm direito a faltar ao trabalho para prestar assistência inadiável e imprescindível, em 
caso de doença ou acidente, a filho menor de 12 anos, até um limite máximo de 30 dias por ano.

2-  Em caso de hospitalização, o direito a faltar estende-se pelo período em que aquela durar, se se tratar de 
menor de 12 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente pelo pai ou pela mãe.

3- Os trabalhadores podem faltar ao trabalho para prestar assistência inadiável e imprescindível, em caso de 
doença ou acidente, a filho com 12 ou mais anos de idade que, no caso de ser maior, terá de fazer parte do seu 
agregado familiar, até um limite máximo de 15 dias por ano.

4- O disposto nos números 1 e 2 aplica-se, independentemente da idade, caso o filho seja portador de defi-
ciência ou doença crónica.

5- Ao número de dias previstos nos números 1 e 3, acresce um dia por cada filho além do primeiro.

Cláusula 69.ª

Regime de licenças, faltas e dispensas

1- Não determinam perda de quaisquer direitos e são consideradas como prestação efetiva de serviço, salvo 
quanto à retribuição, podendo os trabalhadores beneficiar dos subsídios atribuídos pela Segurança Social, as 
ausências ao trabalho resultantes de:

a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
b) Licença por interrupção de gravidez;
c) Licença parental, em qualquer das modalidades;
d) Licença por adoção;
e) Licença parental complementar, em qualquer das modalidades;
f) Falta para assistência a filho;
g) Falta para assistência a neto;
h) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno;
i) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de 

proteção da sua segurança e saúde;
j) Dispensa para avaliação para adoção.
2- As dispensas para consulta pré-natal, amamentação ou aleitação não determinam perda de quaisquer 

direitos, incluindo a retribuição, e são consideradas como prestação efetiva de serviço.
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CAPÍTULO XI

Da formação profissional

Cláusula 70.ª

Formação profissional - Princípios gerais

1- A formação profissional consubstancia um direito e um dever, quer das empresas quer dos trabalhadores, 
e visa o desenvolvimento certificado das qualificações dos trabalhadores e o incremento da produtividade e da 
competitividade das empresas.

2- A aquisição de novos conhecimentos e competências profissionais no âmbito de programas de formação 
ou aprendizagem promovidos pela empresa ou por iniciativa do trabalhador, desde que ligados à sua atividade 
profissional, será tida em conta na evolução profissional do trabalhador.

3- As empresas devem elaborar planos de formação, anuais ou plurianuais, com base no diagnóstico das 
necessidades de qualificação dos trabalhadores, os quais devem ser objeto de prévia informação e consulta aos 
trabalhadores e aos seus representantes, nos termos legais.

Cláusula 71.ª

Formação contínua

1- Os planos de formação contínua têm de abranger, em cada ano, um mínimo de 10 % do total dos traba-
lhadores efetivos da empresa.

2- No âmbito da formação contínua certificada, será assegurado a cada trabalhador um mínimo de trinta e 
cinco horas anuais de formação, aferidas em períodos de referência de 3 anos.

3- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas estabelecido no número anterior se a formação não for 
assegurada pela empresa ao longo de três anos por motivo a esta imputável, mediante comunicação prévia 
mínima de dez dias.

4- O conteúdo da formação referida no número 3 é escolhido pelo trabalhador, devendo ter correspondência 
com a sua atividade ou respeitar a qualificações básicas em tecnologia de informação e comunicação, seguran-
ça, higiene e saúde no trabalho ou em línguas estrangeiras.

5- O crédito de horas para formação referido nos números anteriores confere o direito à retribuição e conta 
como tempo de serviço efetivo.

6- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição correspondente ao cré-
dito de horas para a formação que não lhe tenha sido proporcionado.

Cláusula 72.ª 

Formação no local de trabalho

1- A formação no local de trabalho será computada no número mínimo de horas de formação exigida pela 
lei, desde que observados os requisitos legais para o efeito e conste de registo próprio com indicação dos se-
guintes elementos:

a) Dia em que ocorreu a ação de formação;
b) Duração da ação de formação;
c) Objetivos da ação de formação;
d) Conteúdo da ação de formação;
e) Resultados da avaliação da formação;
f) Identificação do(s) formador(es);
g) Lista de presença assinada pelos trabalhadores/formandos.
2- Nos casos previstos no número anterior, deverá ser entregue ao trabalhador, pela entidade formadora, 

um certificado de formação relativo ao módulo ou ação de formação de que o trabalhador beneficiou, do qual 
deverão constar, nomeadamente, os elementos informativos constantes das alíneas a) a f) do número anterior.

Cláusula 73.ª

Formação por iniciativa dos trabalhadores

1- Os trabalhadores que, por sua iniciativa, frequentem cursos ou ações de formação profissional certificada 
inferiores a seis meses, que não se incluam no plano anual de formação da empresa, podem beneficiar de li-
cenças sem retribuição, nos termos da lei.
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2- Por acordo com a entidade empregadora, o trabalhador pode beneficiar de licença de curta duração para 
formação profissional certificada, sem prejuízo da retribuição e demais regalias, que abranja parte ou a tota-
lidade do período diário ou semanal de trabalho, cuja duração será imputada em 50 % no número mínimo de 
horas de formação previsto na cláusula anterior.

3- A frequência dos cursos ou ações previstos nesta cláusula deve ser comunicada à entidade empregadora 
com a antecedência possível ou logo que o trabalhador tenha conhecimento da sua admissão no curso ou ação.

Cláusula 74.ª

Trabalhadores-estudantes

Os trabalhadores-estudantes beneficiam dos direitos previstos na lei, nomeadamente em matéria de dis-
pensa ao trabalho, faltas justificadas, férias e licenças, estando igualmente adstritos ao cumprimento das obri-
gações nela previstas.

CAPÍTULO XII

Segurança, higiene, prevenção e saúde no trabalho

Cláusula 75.ª

Segurança, higiene, e saúde no trabalho

1- As empresas assegurarão condições adequadas em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, 
garantindo a necessária formação, informação e consulta aos trabalhadores e seus representantes, no cumpri-
mento das normas legais aplicáveis.

2- A organização da segurança, higiene e saúde no trabalho nas modalidades previstas na lei, é da respon-
sabilidade das empresas e visa a prevenção dos riscos profissionais e a promoção da saúde dos trabalhadores.

3- A duração de ações de formação em segurança, higiene e saúde no trabalho será computada no número 
mínimo de horas de formação anual exigida pela lei.

4- Os representantes dos trabalhadores nos domínios da segurança, higiene e saúde no trabalho são eleitos 
nos termos previstos na lei.

Cláusula 76.ª

Saúde no trabalho

1- As empresas assegurarão, diretamente, em colaboração com outras empresas ou através da modalidade 
de serviço externo, a atividade de vigilância da saúde no trabalho que respeite o legalmente estabelecido 
sobre a matéria e esteja dotado de meios técnicos e humanos necessários para a execução das tarefas que lhe 
incumbem.

2- O serviço de saúde no trabalho, de carácter essencialmente preventivo, tem por finalidade assegurar a vi-
gilância adequada da saúde e condições de higiene dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram 
expostos no local de trabalho.

3- Os trabalhadores ficam obrigados a submeter-se aos exames médicos de saúde previstos na lei, bem como 
aos de carácter preventivo que venham a ser determinados pelos serviços de saúde no trabalho.

Cláusula 77.ª

Trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida

1- Ao trabalhador com capacidade de trabalho reduzida deverão ser proporcionadas condições de prestação 
da atividade adequadas à sua situação, nomeadamente no que respeita à adaptação dos postos de trabalho, nos 
termos da lei.

2- Em caso de incapacidade parcial permanente proveniente de doença profissional ou acidente de trabalho 
ao serviço da empresa, será esta obrigada a proceder, nos termos da lei, à reconversão do trabalhador afetado 
para função compatível com o respetivo estado.

3- Em caso de incapacidade parcial temporária, proveniente de doença profissional ou acidente de trabalho 
ao serviço da empresa, o trabalhador não poderá prestar serviços que prejudiquem a sua recuperação, de acor-
do com as entidades competentes, mantendo sempre o direito à retribuição que auferia anteriormente se esta 
for superior à correspondente às funções desempenhadas.
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Cláusula 78.ª

Consumo abusivo de álcool ou substâncias psicotrópicas

1- As empresas, quando considerarem adequado, podem promover ações de sensibilização e prevenção no 
domínio do uso/abuso de álcool ou substâncias psicotrópicas.

2- Em complemento das ações de sensibilização e prevenção referidas no número anterior, as empresas po-
derão criar, através de regulamentação interna elaborada nos termos da lei e com os condicionalismos nela pre-
vistos, medidas de controlo ao consumo abusivo de álcool ou de substâncias psicotrópicas pelos trabalhadores.

3- As regulamentações internas de cada empresa poderão considerar como motivos para ação disciplinar as 
seguintes situações:

a) A recusa injustificada do trabalhador à realização dos testes de álcool ou substâncias psicotrópicas;
b) A obtenção repetida de resultados reveladores de consumo excessivo de álcool ou de uso indevido de 

substâncias psicotrópicas.
4- Considera-se consumo excessivo de álcool aquele que for superior ao limite estabelecido para a condução 

automóvel.
5- Considera-se uso indevido de substâncias psicotrópicas, aquele que não se mostre em conformidade com 

prescrição médica que o justifique.
6- Os resultados das análises efetuadas apenas podem ser divulgados ao trabalhador, médico dos serviços de 

vigilância da saúde no trabalho, e ao superior hierárquico com competência disciplinar, salvaguardando para 
os devidos efeitos os direitos de personalidade estabelecidos na lei.

7- Em caso algum, a pretexto do controlo do consumo abusivo de álcool ou substâncias psicotrópicas, po-
dem as empresas proceder a outras análises que não as previstas nesta cláusula.

CAPÍTULO XIII

Dos direitos sindicais

Cláusula 79.ª

Direito à atividade sindical

1- Os dirigentes e os delegados sindicais gozam dos direitos constantes na lei e neste CCT.
2- Os trabalhadores e as associações sindicais têm direito a desenvolver atividade sindical no interior das 

empresas, nomeadamente através de delegados sindicais, comissões sindicais e comissões intersindicais, nos 
termos previstos na lei.

Cláusula 80.ª

Quotização sindical

1- O empregador obriga-se a enviar aos sindicatos outorgantes, até ao décimo quinto dia do mês seguinte a 
que respeitam, o produto das quotas dos trabalhadores, desde que estes manifestem expressamente essa von-
tade mediante declaração escrita.

2- O valor da quota sindical é o que a cada momento for estabelecido pelos estatutos dos sindicatos, cabendo 
a estes informar a empresa da percentagem estatuída e respetiva base de incidência.

CAPÍTULO XIV

Da interpretação, integração e resolução dos conflitos

Cláusula 81.ª

Comissão paritária

1- As partes outorgantes constituirão uma comissão paritária formada por quatro elementos, sendo dois em 
representação da associação patronal e dois em representação dos sindicatos signatários, com competência 
para interpretar e integrar as disposições desta convenção.
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2- A comissão paritária funciona mediante convocação por escrito de qualquer das partes contratantes de-
vendo as reuniões ser fixadas com cinco dias de antecedência mínima, com indicação de agenda de trabalhos 
e do local, dia e hora da reunião.

3- A comissão paritária só pode deliberar desde que esteja presente metade dos representantes de cada parte.
4- As deliberações são tomadas por unanimidade e depositadas e publicadas no Boletim do Trabalho e 

Emprego, considerando-se, a partir desta e para todos os efeitos, parte integrante deste CCT.
5- As partes comunicarão uma à outra, dentro de 20 dias a contar da publicação desta convenção, a identifi-

cação dos respetivos representantes.
6- A substituição de representantes é lícita a todo o tempo, mas só produz efeitos 15 dias após a sua comu-

nicação à outra parte.

Cláusula 82.ª

Conciliação, mediação e arbitragem

As partes contratantes comprometem-se a tentar dirimir os conflitos emergentes da celebração, aplicação e 
revisão do presente CCT pelo recurso à conciliação, mediação ou arbitragem voluntária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais e transitórias

Cláusula 83.ª

Manutenção de direitos e regalias adquiridos

Da aplicação do presente CCT não poderão resultar quaisquer prejuízos para os trabalhadores, designada-
mente baixa de categoria ou grau ou diminuição de retribuição.

Cláusula 84.ª

Revogação da regulamentação anterior e carácter globalmente mais favorável do CCT

1- Com a entrada em vigor do presente contrato, é revogado o contrato coletivo de trabalho celebrado entre 
os outorgantes, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2023 e, bem assim, 
toda a regulamentação coletiva de trabalho que fosse aplicável à área e âmbito consignada na cláusula 2.ª

2- Os outorgantes do presente CCT consideram que o mesmo consagra um regime globalmente mais favo-
rável do que o previsto nos instrumentos de regulamentação coletiva anteriores e ora revogados.

ANEXO I

Definição de funções
Ajudante de motorista - Acompanha o motorista; vigia e indica as manobras; arruma as mercadorias no 

veículo, podendo fazer a sua distribuição e a cobrança correspondente no ato da entrega.
Analista de sistemas - Concebe e projeta, no âmbito do tratamento automático da informação, os sistemas 

que melhor respondam aos fins em vista, tendo em conta os meios de tratamento disponíveis. Pode dirigir a 
instalação dos sistemas de tratamento automático da informação ou coordenar a preparação dos programas.

Assistente administrativo - Executa tarefas relacionadas com o expediente geral da empresa, de acordo 
com procedimentos estabelecidos. Procede ao tratamento adequado de correspondência e documentação, re-
gistando e atualizando a informação e os dados necessários à gestão de uma ou mais áreas da empresa. Atende, 
informa ou encaminha o público interno ou externo à empresa.

Assistente de atendimento e apoio ao cliente - Assegura, com o recurso a meios de comunicação e/ou 
tecnologias de informação, predominantemente funções de atendimento e apoio ao cliente, recebendo nomea-
damente, notas de encomenda e/ou efetuando operações de telemarketing.

Auxiliar administrativo - Anuncia, acompanha e informa os visitantes; executa serviços de reprodução e 
endereçamento de documentos, bem como serviços gerais internos não especificados. Recebe e faz a entrega 
de mensagens, correspondência e objetos inerentes ao serviço interno e externo.
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Caixa - Tem a seu cargo as operações de caixa e registo do movimento relativo a transações respeitantes à 
gestão da empresa. Pode preparar os fundos destinados a serem depositados e tomar as disposições necessárias 
para os levantamentos.

Chefe de secção - Desempenha, sob a orientação do seu superior hierárquico funções de chefia, coordena-
ção e supervisão e ou controle da execução do trabalho efetuado por um grupo de trabalhadores.

Chefe de serviços - Desempenha, sob a orientação do seu superior hierárquico, funções de chefia, coorde-
nação e supervisão e ou controle da execução do trabalho efetuado por outros trabalhadores de um setor ou 
setores da empresa.

Delegado comercial - Promove bens e serviços junto de clientes ou potenciais clientes. Pode receber en-
comendas. Observa os produtos quanto à sua aceitação pelo público, estuda meios eficazes de publicidade, 
pesquisa e implementa medidas visando incrementar as vendas. Pode, quanto de tal seja incumbido, organizar 
e participar em exposições.

Diretor de serviços - Organiza e dirige, nos limites dos poderes de que está investido, as atividades da 
empresa ou de um ou vários dos seus departamentos ou serviços.

Diretor técnico - Trabalhador que exerce a direção técnica, assegurando a qualidade das atividades desen-
volvidas nos termos previstos na lei.

Nota - Quando exerça funções de coordenação sobre outros trabalhadores que exerçam as funções de direção técnica, é classificado 
como diretor técnico coordenador.

Distribuidor - Executa serviços externos, distribuindo as mercadorias por clientes ou setores de vendas. 
Pode arrumar, acondicionar e ou desembalar os produtos, com vista à sua expedição ou armazenamento.

Embalador de armazém - Acondiciona, desembala e movimenta os produtos através de meios manuais ou 
mecânicos, com vista à sua expedição ou armazenamento; aplica rótulos ou etiquetas nas embalagens para a 
sua conveniente identificação.

Embalador-encarregado - Orienta um grupo de trabalhadores segundo diretrizes fixadas superiormente, 
exigindo conhecimentos dos processos de atuação no setor de embalagem.

Empregado de serviços externos - Procede fora do escritório a cobranças, pagamentos, depósitos e le-
vantamentos em instituições financeiras. Procede, complementar ou acessoriamente, à recolha e entrega de 
documentos e correspondência.

Encarregado - Orienta um grupo de trabalhadores segundo diretrizes fixadas superiormente, exigindo 
conhecimentos dos processos de atuação.

Encarregado geral - Desempenha, sob a orientação do seu superior hierárquico, funções de chefia, coorde-
nação e supervisão e ou controlo da execução do trabalho efetuado e de toda a atividade da unidade funcional, 
assumindo a responsabilidade pelo seu bom funcionamento.

Motorista - Conduz veículos automóveis, zela pela sua boa conservação e pela carga que transporta e dis-
tribui, podendo, também, se necessário, orientar a sua carga e descarga.

Operador de logística - Trabalhador responsável pelas operações de entrada, saída e trânsito de mercado-
rias e outros materiais, executando ou fiscalizando os respetivos documentos; recebe e satisfaz as encomendas 
feitas pelos clientes. Colabora com o seu superior hierárquico na organização material do armazém e respon-
sabiliza-se pela arrumação, reposição e conservação das mercadorias e ou materiais, verificando também os 
respetivos prazos de validade. Trata de toda a documentação inerente à atividade do armazém e colabora na 
execução de inventários. Confere mercadorias ou produtos, com vista ao seu acondicionamento ou expedição, 
podendo registar a sua entrada ou saída.

Operador de máquinas - Manobra ou utiliza máquinas simples no armazém ou estabelecimento, nomeada-
mente: Empilhadores, monta-cargas e balanças ou básculas.

Praticante - Trabalhador com idade inferior a 18 anos de idade que, reunindo os requisitos legais para o 
efeito, desempenhe uma atividade profissional de telefonista/rececionista, de servente de armazém, de auxiliar 
administrativo ou de assistente de atendimento comercial.

Nota - A denominação de praticante será completada consoante as funções desempenhas. Por exemplo: Praticante de telefonista/
rececionista.

Secretário(a) de direção - Ocupa-se do secretariado específico da administração ou direção da empresa. 
Entre outras, competem-lhe normalmente as seguintes funções: Redigir atas das reuniões de trabalho; as-
segurar por sua própria iniciativa o trabalho de rotina diário do gabinete; providenciar pela realização das 
assembleias-gerais, reuniões de trabalho, contratos e escrituras e manter atualizada a agenda de trabalho dos 
profissionais que secretaria.
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Servente de armazém - Executa, no estabelecimento ou armazém, tarefas indiferenciadas não necessitando 
de formação profissional específica.

Técnico administrativo - Para além das funções de assistente administrativo, organiza e executa atividades 
técnico-administrativas especializadas no âmbito de uma ou mais áreas funcionais da empresa que requeiram 
conhecimentos técnicos específicos e tomada de decisões correntes. Pode elaborar estudos relacionados com 
as áreas funcionais a que esteja afeto. Pode orientar ou coordenar funcionalmente a atividades de outros pro-
fissionais administrativos.

Técnico de computador - Trabalhador que se ocupa da conservação, manutenção e reparação de hardware 
e software dos computadores.

Técnico de contabilidade - Organiza e classifica os documentos contabilísticos da empresa. Efetua o re-
gisto das operações contabilísticas, utilizando aplicações informáticas e documentos. Prepara, para a gestão 
da empresa, a documentação necessária ao cumprimento das obrigações legais e ao controlo das atividades. 
Recolhe dados necessários à elaboração, pela gestão, de relatórios periódicos da situação económico-financei-
ra da empresa, nomeadamente, orçamentos, planos de ação, inventários e relatórios.

Técnico especializado - Executa tarefas de natureza técnica no âmbito da sua qualificação profissional 
inerentes ao setor da empresa a que está adstrito, segundo as diretrizes definidas pelos superiores hierárquicos. 
Orienta, sob o ponto de vista técnico, outros trabalhadores.

Técnico estagiário - Executa tarefas de natureza técnica no âmbito da sua qualificação profissional ineren-
tes ao setor da empresa a que está adstrito, sobre a supervisão e acompanhamento de um superior hierárquico.

Técnico de informática - Trabalhador que, a partir de especificações recebidas, instala, mantém e coordena 
o funcionamento de diverso software, hardware e sistemas de telecomunicações, a fim de criar um ambiente 
informático estável que responda às necessidades da empresa. Pode integrar equipas de desenvolvimento na 
área da informática, concebendo, adaptando e implementando aplicações. Mantém um suporte ativo ao utili-
zador, executando treino específico e participando em programas de formação.

Técnico de manutenção e conservação - Instala, conserva, afina e repara todo o tipo de máquinas e instala-
ções, assegurando a inspeção periódica do seu funcionamento. Guia-se por esquemas e outras especificações 
técnicas.

Técnico de secretariado - Assegura a organização e execução das atividades de secretariado e de apoio a 
um ou vários serviços ou setores da empresa, gerindo a agenda de trabalhos e tomando decisões correntes. 
Secretaria reuniões e assegura a elaboração das respetivas atas, utilizando os meios tecnológicos adequados 
ao desempenho da sua função.

Técnico de vendas - É o trabalhador que, detentor de bons conhecimentos dos produtos e serviços da em-
presa, da concorrência e do mercado, prepara, promove e efetua ações de venda em função dos objetivos da 
empresa e tendo em vista a satisfação das necessidades dos clientes. Assegura o serviço de apoio ao cliente e 
colabora na identificação e localização de potenciais oportunidades de negócio.

Telefonista/Rececionista - Presta serviço numa central telefónica, transmitindo aos telefones internos as 
chamadas recebidas e estabelecendo ligações internas ou para o exterior. Responde a pedidos de informações 
telefónicas e desempenha outras tarefas, nomeadamente as relacionadas com a receção, encaminhamento de 
visitantes, abertura, distribuição e registo de correspondência.

Tesoureiro - Dirige a tesouraria, tendo a responsabilidade dos valores que lhe estão confiados; verifica as 
diversas caixas e confere as respetivas existências. Prepara os fundos para serem depositados nos bancos e 
toma as disposições necessárias para as operações financeiras. Verifica, periodicamente, se o montante dos va-
lores coincide com o que os livros indicam. Pode, por vezes, autorizar certas despesas e executar outras tarefas 
relacionadas com as operações financeiras. Elabora os orçamentos de tesouraria.

Trabalhador de limpeza - Executa tarefas relacionadas com limpeza, lavagem e arrumação.
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ANEXO II

Enquadramento profissional

Grupo Categorias profissionais

I Diretor de serviços

II Chefe de serviços
Diretor técnico coordenador

III
Analista de sistemas 
Diretor técnico 
Técnico de contabilidade

IV

Chefe de secção
Encarregado-geral
Técnico especializado
Técnico de informática II
Tesoureiro

V

Delegado comercial
Encarregado
Secretário de direção
Técnico administrativo II
Técnico de informática I
Técnico estagiário

VI

Técnico administrativo I
Técnico de manutenção e conservação
Caixa
Técnico de computador
Técnico de secretariado
Técnico de vendas 

VII

Assistente administrativo II
Empregado de serviços externos
Embalador-encarregado
Motorista de pesados
Operador de logística III

VIII

Assistente administrativo I
Motorista de ligeiros
Assistente de atendimento e apoio ao cliente II
Operador de logística II

IX

Assistente de atendimento e apoio ao cliente I
Ajudante de motorista
Distribuidor
Operador de logística I
Telefonista/Rececionista

X
Assistente administrativo estagiário
Embalador de armazém (mais de 1 ano)
Operador de máquinas (mais de 1 ano)

XI

Auxiliar administrativo (mais de 1 ano)
Embalador de armazém (menos de 1 ano)
Operador de logística estagiário
Operador de máquinas (menos de 1 ano)
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Grupo Categorias profissionais

XII
Auxiliar administrativo (menos de 1 ano)
Servente de armazém
Trabalhador de limpeza

XIII Praticante

ANEXO III

Evolução na carreira profissional

1 - Operadores de logística

De A Condições a satisfazer

Operador de logística estagiário Operador de logística I Completar 1 ano de permanência na 
categoria.

Operador de logística I Operador de logística II Completar 3 anos de permanência na 
categoria.

Operador de logística II Operador de logística III Completar 4 anos de permanência na 
categoria.

2 -Assistentes de atendimento e apoio ao cliente

De A Condições a satisfazer

Assistente de atendimento e 
apoio ao cliente I

Assistente de atendimento e 
apoio ao cliente II

Completar 1 ano na categoria de assisten-
te de atendimento e apoio ao cliente I.

3 - Trabalhadores administrativos

De A Condições a satisfazer

Assistente administrativo 
estagiário Assistente administrativo I Completar 1 ano de permanência na 

categoria.

Assistente administrativo I Assistente administrativo II Completar 3 anos de permanência na 
categoria.

Assistente administrativo II Técnico administrativo I Completar 4 anos de permanência na 
categoria.

Técnico administrativo I Técnico administrativo II Progressão por mérito.

4 - Técnicos

De A Condições a satisfazer

Técnico estagiário Técnico especializado Completar 1 ano na categoria de técnico 
estagiário.

Técnico de informática I Técnico de informática II Completar 1 ano na categoria de técnico 
de informática I.
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ANEXO IV

Tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária

1 - Tabela salarial (em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2026)

Grupo Categorias profissionais Remuneração base mínima

I Diretor de serviços 1 637,00 €

II Chefe de serviços
Diretor técnico coordenador 1 398,00 €

III
Analista de sistemas
Diretor técnico
Técnico de contabilidade

1 255,00 €

IV

Chefe de secção
Encarregado-geral
Técnico especializado
Técnico de informática II
Tesoureiro

1 219,00 €

V

Delegado comercial
Encarregado
Secretário de direção
Técnico administrativo II
Técnico de informática I
Técnico estagiário

1 116,00 €

VI

Técnico administrativo I
Técnico de manutenção e conservação
Caixa
Técnico de computador
Técnico de secretariado
Técnico de vendas 

1 020,00 €

VII

Assistente administrativo II
Empregado de serviços externos
Embalador-encarregado
Motorista de pesados
Operador de logística III

995,00 €

VIII

Assistente administrativo I
Motorista de ligeiros
Assistente de atendimento e apoio ao cliente II
Operador de logística II

988,00 €

IX

Assistente de atendimento e apoio ao cliente I
Ajudante de motorista
Distribuidor
Operador de logística I
Telefonista/Rececionista

978,00 €

X
Assistente administrativo estagiário
Embalador de armazém (mais de 1 ano)
Operador de máquinas (mais de 1 ano)

968,00 €

XI

Auxiliar administrativo (mais de 1 ano)
Embalador de armazém (menos de 1 ano)
Operador de logística estagiário
Operador de máquinas (menos de 1 ano)

958,00 €
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Grupo Categorias profissionais Remuneração base mínima

XII
Auxiliar administrativo (menos de 1 ano)
Servente de armazém
Trabalhador de limpeza

948,00 €

XIII Praticante 920,00 €

Adicionalmente, aplica-se um aumento de 3,5 % à retribuição base dos trabalhadores que aufiram remune-
ração superior à prevista na tabela salarial para o respetivo grupo.

2 - Cláusulas de expressão pecuniária (em vigor de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2026)

	– Cláusula 28.ª «Deslocações em serviço» - 16,97 €;
	– Cláusula 29.ª «Viagens em serviço» - 73,44 €;
	– Cláusula 49.ª «Diuturnidades» - 9,00 €;
	– Cláusula 53.ª «Subsídio de refeição» - 10,20 €;
	– Cláusula 56.ª «Abono para falhas» - 48,69 €.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do 
Código do Trabalho, serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de trabalho 50 empre-
sas e 1000 trabalhadores.

Lisboa, 8 de maio de 2026.

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

Catarina dos Reis Barreiros, na qualidade de mandatária.

Pela Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas - FIEQUIMETAL, em representação das seguintes estruturas sin-
dicais:

	– SITE-NORTE - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do 
Ambiente do Norte;

	– SITE-CN - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Centro Norte;

	– SITE-CSRA - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Centro Sul e Regiões Autónomas;

	– SITE-SUL - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Am-
biente do Sul;

	– SIESI - Sindicato das Indústrias Elétricas do Sul e Ilhas;
	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas e Metalomecânicas do Distrito de Viana do 

Castelo;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Mineira;
	– Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira.

Mário Matos, na qualidade de mandatário.
Benny Freitas, na qualidade de mandatário.

 Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 149/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE (produtos 

químicos) - Alteração salarial e outras

Revisão salarial e outras do contrato coletivo de trabalho entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas 
de Produtos Químicos e Farmacêuticos e o Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE (pro-
dutos químicos), com última publicação do texto consolidado, no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 33, de 8 de setembro de 2024 e posterior alteração publicada no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 26, de 15 de julho de 2025 - Alteração salarial e outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª 

Área e âmbito

O presente CCT aplica-se em território nacional à atividade de importação e exportação e/ou armazenagem 
de produtos químicos para a indústria e/ou para a agricultura e obriga, por um lado, as empresas filiadas na 
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos que se dediquem àquelas 
atividades e, por outro, os trabalhadores filiados no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª 

Vigência

1- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, este contrato entra em vigor 5 dias após a data da sua pu-
blicação no Boletim do Trabalho e Emprego e é válido pelo período estabelecido na lei. 

2- A tabela de remunerações mínimas e o subsídio de refeição produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2026. 

3, 4 e 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

CAPÍTULO V

Retribuição do trabalho

Cláusula 18.ª 

Retribuição

1 a 5- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.) 
6- Os trabalhadores classificados como caixas ou cobradores, bem como aqueles que estejam encarregues de 

efetuar recebimentos ou pagamentos, terão direito a um abono mensal para falhas igual a 46,15 €. 
7- (Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)
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Cláusula 20.ª

Diuturnidades

1- Às retribuições mínimas estabelecidas neste CCT serão acrescidas diuturnidades de 48,00 €, indepen-
dentemente de comissões, prémios ou outras formas de retribuição, por cada três anos de permanência em 
categoria sem acesso obrigatório e na empresa, até ao limite de quatro diuturnidades. 

2- (Mantém-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 20.ª-A 

Subsídio de refeição

Os trabalhadores têm direito, por cada dia de trabalho, a um subsídio de refeição no valor de 9,58 €.

Cláusula 22.ª

Ajudas de custo

1- Aos trabalhadores que se desloquem em viagem de serviço será abonada a importância diária de 75,46 € 
para alimentação e alojamento ou o pagamento dessas despesas contra a apresentação de documentos. 

2- Aos trabalhadores que não completem diária fora e que se desloquem em viagem de serviço serão abona-
das as quantias referidas nas alíneas a) e b) deste número ou o pagamento das despesas contra a apresentação 
de documentos: 

a) Refeição ..........................................................................................................................................  19,58 €;
b) Alojamento e pequeno-almoço .......................................................................................................  47,22 €. 
3- (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)
4- Sempre que os trabalhadores utilizem normalmente as suas próprias viaturas ao serviço da empresa, esta 

obriga-se a reembolsar ao trabalhador o quantitativo correspondente ao prémio de um seguro contra todos os 
riscos incluindo responsabilidade civil de 12 972,42 €, compreendendo passageiros transportados gratuita-
mente, compreendendo passageiros transportados gratuitamente.

5 e 6 - (Mantêm-se com a redação do CCT em vigor.)

Cláusula 57.ª

Seguros de acidentes pessoais

1- As empresas obrigam-se a fazer um seguro de acidentes pessoais, cobrindo riscos profissionais e extra-
profissionais, com exceção da prática desportiva e de fenómenos naturais anormais, por morte ou invalidez 
permanente, de valor não inferior a 12 721,19 € para todos os trabalhadores deslocados em viagem nos termos 
da cláusula 56.ª

2- Os trabalhadores abrangidos pelo disposto no número anterior desta cláusula terão direito, em caso de 
incapacidade temporária absoluta, a receber a diferença para a sua retribuição líquida e até ao limite máximo 
de 6,40 € diários, enquanto durar a incapacidade, a qual será assegurada pela entidade patronal ou pela com-
panhia seguradora.

ANEXO II

Tabela de remunerações mínimas

Grupo Categoria profissional Remuneração

1 Diretor de serviços e engenheiro dos graus 3, 4, 5 e 6 1 420,00 €

2 Chefe de escritório, analista de sistemas, engenheiro do grau 2 e técnico responsável III 1 264,00 €

3 Chefe de departamento, divisão ou serviço, tesoureiro, contabilista, técnico de contas, 
programador, engenheiro do grau I-B, chefe de vendas e técnico responsável II 1 154,00 €

4 Chefe de secção (escritório), encarregado geral, engenheiro do grau I-A e inspetor de 
vendas e técnico responsável grau I 1 107,00 €
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5

Técnico de eletrónica, ajudante de guarda-livros, correspondente em línguas estran-
geiras, secretária de direção, caixeiro-encarregado ou chefe de secção, operador de 
computador com mais de três anos, escriturário especializado e vendedor especializa-
do ou técnico de vendas

1 078,00 €

6

Primeiro-caixeiro, primeiro-escriturário, vendedor, prospetor de vendas, caixa de 
escritório, motorista de pesador, estenodactilógrafo em língua estrangeira, cozinheiro 
de 1.ª, operador de computador com menos de três anos, promotor de vendas fiel de 
armazém e operador de venda de 1.ª

1 037,00 €

7 Segundo-caixeiro, segundo-escriturário, motorista de ligeiros, estenodactilógrafo em 
língua portuguesa, operador de venda de 2.ª e cozinheiro de 2.ª 975,00 €

8 Conferente, demonstrador, telefonista, rececionista e operador de venda de 3.ª 955,00 €

9 Caixa de balcão, distribuidor, embalador, servente, rotulador/etiquetador, empilhador, 
ajudante de motorista, contínuo com mais de 21 anos e empregado de refeitório 945,00 €

10 Caixeiro-ajudante do 2.º ano, estagiário do 2.º ano e dactilógrafo do 2.º ano 932,00 €

11 Caixeiro-ajudante do 1.º ano, estagiário do 1.º ano, dactilógrafo do 1.º ano, contínuo 
com menos de 21 anos e trabalhador de limpeza 928,00 €

12 Praticante e paquete 920,00 €

Notas:
1- A retribuição fixa mínima para vendedor especializado ou técnico de vendas, vendedor, prospetor de vendas e promotor de vendas 

que aufiram comissões é a correspondente ao grupo 7 da tabela de remunerações mínimas.
2- Os trabalhadores inseridos nas categorias do grupo 8 que foram eliminadas (terceiro-caixeiro, terceiro-escriturário e cozinheiro 

de 3.ª), passam automaticamente ao grupo superior e serão reclassificados como segundo-caixeiro, segundo-escriturário e cozinheiro de 
2.ª, respetivamente.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º 
do Código do Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de 
trabalho setenta e quatro empresas e mil e oitocentos trabalhadores.

Lisboa, 9 de abril de 2026. 

Pela GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos:

Vérter Augusto da Silva Gomes, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE: 

Manuel Pedrosa, na qualidade de mandatário.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 147/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a Associação Nacional de Centros de Inspecção Automóvel (ANCIA) 
e o Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços - SETACCOP e outro - Alteração 

salarial e outras

O presente CCT revê o CCT publicado na 1.ª série do Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de 
julho de 2007, com retificação publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto de 2007, 
e as alterações salariais e outras publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de abril de 2009, 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2010, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 
8 de julho de 2014, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 37, de 8 de outubro de 2016, Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2017, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2017, 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2018, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 
15 de agosto de 2019, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 2021, Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2023, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 2024 e 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2025.

Cláusula 1.ª 

Área e âmbito

1- O presente contrato coletivo de trabalho, doravante designado de CCT, aplica-se em todo o território con-
tinental português e obriga, por um lado, as empresas filiadas na Associação Nacional de Centros de Inspeção 
Automóvel (ANCIA) e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço que desempenhem funções e categorias nele 
previstas representados pelas associações sindicais signatárias. 

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior e para os efeitos do disposto na alínea g) do artigo 492.º do 
Código do Trabalho, o número de trabalhadores abrangido pelo presente CCT, à data da sua assinatura, é de 
1286 trabalhadores e 49 empresas. 

3- O presente CCT abrange a atividade de inspeção de veículos motorizados, com o CAE 71200. 

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente CCT e as respetivas alterações entram em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego e vigoram por 12 meses, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2- Findo o prazo previsto no número anterior, aplica-se o regime de sobrevigência previsto na lei, salvo 
denúncia, ou renovação sucessiva acordada pelas partes. 

3- O presente CCT poderá ser denunciado para o seu termo por qualquer das partes nos termos da lei. 
4- Os valores da tabela salarial, bem como das cláusulas de expressão pecuniária, produzem efeitos a partir 

de 1 de janeiro de cada ano.

Cláusula 21.ª 

Formação contínua

1- O empregador deve assegurar o cumprimento de um número mínimo de horas anuais de formação certi-
ficada que pode ser realizado através de uma ou mais ações de formação.

2- A formação certificada a que se refere o número anterior pode ser realizada diretamente pelo empregador 
ou através de entidade formadora acreditada.
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3- A área em que é ministrada a formação profissional pode ser fixada por acordo e, na falta deste, é deter-
minada pelo empregador.

4- Sendo fixada pelo empregador, a área de formação profissional tem de coincidir ou ser afim com a ativi-
dade desenvolvida pelo trabalhador nos termos do contrato.

5- A formação contínua de ativos deve abranger, em cada ano, pelo menos 10 % dos trabalhadores com con-
trato sem termo de cada empresa.

6- Ao trabalhador deve ser assegurada, no âmbito da formação contínua, o número mínimo de horas anuais 
de formação prevista no Código do Trabalho.

7- As horas de formação a que se refere o número 6, que não foram organizadas sobre responsabilidade do 
empregador por motivo que lhe seja imputável são transformadas em créditos acumuláveis ao longo de três 
anos, no máximo.

8- O disposto no presente artigo não prejudica o cumprimento das obrigações específicas em matéria de 
formação profissional a proporcionar ao trabalhador contratado a termo.

Cláusula 25.ª

Contagem do período experimental

1- O período experimental começa a contar-se a partir do início da execução da prestação de trabalho, com-
preendendo tão-só as ações de formação ministradas pelo empregador ou frequentadas por determinação deste 
que durem não mais do que metade do período experimental.

2- Não são computados os períodos de ausência por faltas, ainda que justificadas, de licença e de dispensa, 
bem como de suspensão do contrato.

3- Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental tem a duração prevista no 
Código do Trabalho.

Cláusula 61.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas:
a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
b) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins, nos termos do número 3;
c) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de ensino, nos termos da lei e deste CCT;
d) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalha-

dor, nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais;
e) As motivadas pela necessidade de prestação de assistência inadiável e imprescindível a membros do seu 

agregado familiar, nas condições e com os limites fixados na lei;
f) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário, justificadas pelo res-

ponsável pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa do filho menor;

g) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva, nos termos da lei e deste 
CCT;

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha 
eleitoral;

i) As autorizadas ou aprovadas pelo empregador;
j) Outras que, por lei, forem como tal qualificadas.
3- O trabalhador pode faltar justificadamente:
a) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens ou equiparado, filho 

ou enteado;
b) Até cinco dias consecutivos, por falecimento de parente ou afim no 1.º grau na linha reta não incluídos 

na alínea anterior;
c) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou afim na linha recta ou no 2.º grau da linha 

colateral;
d) Aplica-se o disposto na alínea a) em caso de falecimento de pessoa que viva em união de facto ou econo-

mia comum com o trabalhador, nos termos previstos em legislação específica.
4- As faltas a que refere o número anterior são justificadas quando ocorram em período imediatamente se-

quente aos factos que as justificam.
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Cláusula 52.ª

Subsídio de refeição

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT, desde que prestem serviço num mínimo de cinco horas
por dia, receberão um subsídio de refeição no montante de 9,50 €.
2- O valor deste subsídio não integra o conceito legal de retribuição, não sendo considerado para quaisquer
outros efeitos, nomeadamente os subsídios de Natal, férias ou outros.
3- Não terão direito ao subsídio referido no número 1 todos os trabalhadores ao serviço de empregadores 

que forneçam integralmente refeições ou comparticipem em montante não inferior ao referido no número 1 
da presente cláusula.

ANEXO II

Tabela de salários mínimos

I Quadro superior 1 620,00 €

II Gestor responsável 1 225,00 €

III Diretor da qualidade 1 184,00 €

IV Diretor técnico 1 184,00 €

V

Inspetor de veículos: 1 044,00 €

1) Inspetor praticante (até dois anos de exercício efetivo de funções) 945,00 €

2) Acréscimos remuneratórios pelo desempenho de funções:

    a) Diretor técnico/diretor de qualidade 125,00 €

    b) Gestor responsável 180,00 €

VI Administrativo 945,00 €

VII Rececionista 945,00 €

VIII Trabalhador não qualificado 945,00 €

Lisboa, 20 de maio de 2026.

Pela Associação Nacional de Centros de Inspecção Automóvel (ANCIA):

Paulo Areal, mandatário. 

Pelo Sindicato da Construção, Obras Públicas e Serviços - SETACCOP:

Joaquim Martins, mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços - SITESE:

Manuel de Jesus Pedrosa, mandatário.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 146/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Acordo coletivo entre a Cooperativa Agro-Pecuária da Beira Central, CRL e outras e o 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 

Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB e outro - Revisão global

Cláusula prévia

Âmbito da revisão

1- A presente revisão altera a convenção publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, de 29 de abril 
de 2025.

2- Nos termos do artigo 503.º, número 3 do Código do Trabalho, os outorgantes do presente CCT consi-
deram que o mesmo consagra um regime globalmente mais favorável do que o previsto nos instrumentos de 
regulamentação coletiva anteriores e ora alterados.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente ACT aplica-se em todo o território nacional, obrigando por um lado, as cooperativas agrícolas 
subscritoras que exerçam as atividades previstas nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
335/1999, de 20 de agosto, e nos CAE Rev. 3: 46331, 47111, 56103, 56106, 47300, 47761, 46214, 46311, 
46312, 46320, 56301 e 01130, por outro, os trabalhadores ao seu serviço, representados pelo sindicatos outor-
gantes, o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Industria Alimentar, 
Bebidas e Afins (SETAAB), e outro.

2- O presente ACT abrange 6 cooperativas, num total de 471 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1- O presente ACT entra em vigor nos termos da lei.
2- O prazo de vigência deste acordo é de dois anos, salvo o disposto no número seguinte:
3- A tabela salarial constante no anexo II e demais cláusulas de expressão pecuniária produzem efeitos a 

partir de 1 de janeiro de 2026 e vigorarão por um período efetivo de 12 meses.
4- A denúncia pode ser feita por qualquer das partes, com a antecedência de, pelo menos, três meses em re-

lação ao termo dos prazos de vigência previstos nos números anteriores, e deve ser acompanhada de proposta 
de alteração e respetiva fundamentação.

5- A parte que recebe a denúncia deve responder no prazo de 30 dias após a receção da proposta, devendo 
a resposta, devidamente fundamentada, conter, pelo menos, contraproposta relativa a todas as matérias da 
proposta que não sejam aceites.

6- As negociações iniciar-se-ão dentro de 15 dias a contar a partir do prazo fixado no número anterior.
7- As negociações terão a duração de 30 dias, findos os quais as partes decidirão da sua continuação ou da 

passagem à fase seguinte do processo de negociação coletiva de trabalho.
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8- Enquanto esta convenção não for alterada ou substituída no todo ou em parte, renovar-se-á automatica-
mente decorridos os prazos de vigência constantes dos nos números 2 e 3.

CAPÍTULO II

Admissão, formação e carreira profissional

Cláusula 3.ª

Condições mínimas de admissão

1- São condições gerais de admissão para prestar trabalho a idade mínima de 16 anos e a escolaridade obri-
gatória, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2- Os menores de idade inferior a 16 anos podem prestar trabalhos que pela sua natureza não ponham em 
risco o seu normal desenvolvimento, nos termos de legislação específica.

3- Os menores de idade igual ou superior a 16 anos que não tenham concluído a escolaridade obrigatória ou 
que não possuam qualificação profissional só podem ser admitidos a prestar trabalho, desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Frequentem modalidade de educação ou formação que confira escolaridade obrigatória, qualificação pro-
fissional, ou ambas;

b) Tratando-se de contrato de trabalho a termo, a sua duração não seja inferior à duração total da formação, 
se o empregador assumir a responsabilidade do processo formativo, ou permita realizar um período mínimo 
de formação, se esta responsabilidade estiver a cargo de outra entidade;

c) O período normal de trabalho inclua uma parte reservada à educação e formação correspondente a 40 % 
do limite máximo do período praticado a tempo inteiro da respetiva categoria e pelo tempo indispensável à 
formação completa;

d) O horário de trabalho possibilite a participação nos programas de educação ou formação profissional.
4- O disposto nos números anteriores não é aplicável ao menor que apenas preste trabalho durante o período 

das férias escolares.
5- O empregador deve comunicar à ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho, as admissões efetua-

das nos termos dos números 2 e 3.
6- Do contrato de trabalho ou documento a entregar pelo empregador ao trabalhador até 60 dias após o início 

da relação laboral, deverão constar a categoria do trabalhador ou a descrição sumária das funções correspon-
dentes, a data da celebração do contrato e a do início dos seus efeitos, a duração previsível do contrato, se este 
for celebrado a termo, o valor e a periodicidade da retribuição, o horário de trabalho, o local de trabalho, ou 
não havendo um fixo ou predominante, a indicação de que o trabalho é prestado em várias localizações, a du-
ração das férias ou o critério para a sua determinação, os prazos de aviso prévio a observar pelo empregador e 
trabalhador para cessação do contrato, o número da apólice de seguro de acidentes de trabalho e a identificação 
da entidade seguradora, a menção de que este CCT é aplicável à relação de trabalho e referência à contribuição 
da entidade empregadora para um Fundo de Compensação de Trabalho e Fundo de Garantia de Compensação 
de Trabalho, correspondente a 1 % da retribuição mensal do trabalhador, aplicável apenas a contratos de tra-
balho celebrados por período superior a 2 meses.

Cláusula 4.ª

Condições específicas de admissão

1- As condições específicas de admissão, no que respeita às exigências profissionais, são as que se encon-
tram previstas no anexo I.

2- São condições de preferência de admissão, a formação profissional adequada ao posto de trabalho e a 
certificação profissional.

3- Os trabalhadores abrangidos por esta convenção serão classificados de harmonia com as suas funções, nas 
categorias profissionais constantes do anexo I.

4- Sempre que o exercício de determinada profissão se encontre legalmente condicionado à posse de carteira 
profissional ou título com valor legal equivalente, a sua falta determina a nulidade do contrato.

5- A nulidade ou a anulação parcial não determina a invalidade de todo o contrato de trabalho, salvo quando 
se mostre que este não teria sido concluído sem a parte viciada.

6- Cessando a causa de invalidade durante a execução do contrato, este considera-se convalidado desde o 
início.
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Cláusula 5.ª

Noção e duração do período experimental

1- O período experimental corresponde ao tempo inicial da execução do contrato de trabalho, durante o qual 
as partes apreciam o interesse na sua manutenção.

2- No decurso do período experimental, as partes devem agir de modo que possam apreciar o interesse na 
manutenção do contrato de trabalho.

3- O período experimental pode ser excluído por acordo escrito entre as partes no ato da admissão do tra-
balhador.

4- No contrato de trabalho por tempo indeterminado, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que:

i) Exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que prossuponham uma 
especial qualificação;

ii) Desempenhem funções de confiança;
iii) Estejam à procura de primeiro emprego e desempregados de longa duração.

Notas: 
1- Jovens à procura do primeiro emprego, as pessoas que se encontrem inscritas como desempregadas no IEFP, IP, com idade até aos 

30 anos, inclusive, que nunca tenham prestado atividade ao abrigo de contrato de trabalho sem termo;
2- Desempregados de longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como desempre-

gadas no IEFP, IP, há 12 meses ou mais;
3- Desempregados de muito longa duração, as pessoas que tenham 45 ou mais anos de idade e que se encontrem inscritas como 

desempregadas no IEFP, IP, há 25 meses ou mais.

c) 240 dias para trabalhador que exerça cargo de direção ou quadro superior.
5- No contrato de trabalho a termo, o período experimental tem a seguinte duração:
a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou superior a seis meses;
b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto 

cuja duração previsível não ultrapasse aquele limite.
6- No contrato em comissão de serviço, a existência de período experimental de estipulação expressa no 

acordo, não podendo exceder 180 dias.
7- O período experimental, de acordo com qualquer dos números anteriores, é reduzido ou excluído, con-

soante a duração de anterior contrato a termo para a mesma atividade, de contrato de trabalho temporário 
executado no mesmo posto de trabalho, de contrato de prestação de serviços para o mesmo objeto, ou ainda de 
estágio profissional para a mesma atividade, tenha sido inferior ou igual ou superior à duração daquele, desde 
que em qualquer dos casos sejam celebrados pelo mesmo empregador.

8- A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental.

Cláusula 6.ª

Admissão para substituição

1- A admissão de qualquer trabalhador para substituir temporariamente outro considera-se feita a título pro-
visório.

2- O contrato deve ser celebrado pelo período correspondente à duração previsível do impedimento.
3- O carácter provisório da admissão só poderá ser invocado desde que inequivocamente declarado pela 

cooperativa no acto de admissão e conste de documento, podendo, nestas condições, o trabalhador substituto 
ser despedido ou despedir-se com aviso prévio de oito dias antes de expirar o prazo.

4- A categoria, escalão ou grau profissional do trabalhador substituto não poderá ser inferior à do trabalhador 
substituído.

Cláusula 7.ª

Acesso

1- Constitui promoção ou acesso a passagem do trabalhador à categoria, grau ou escalão superior da mesma 
categoria ou mudança para outro serviço de natureza e hierarquia superior.

2- Os trabalhadores das categorias profissionais divididas em escalões ascenderão ao escalão superior decor-
ridos três anos de permanência nesse mesmo escalão e de acordo com o anexo II.
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Cláusula 8.ª

Carreira profissional

A carreira profissional dos trabalhadores abrangidos pelo presente ACT é regulamentada no anexo II.

Cláusula 9.ª

Formação profissional, objetivos e formação contínua

1- Constituem designadamente objetivos da formação profissional:
a) Promover a formação contínua dos trabalhadores, enquanto instrumento para a valorização e atualização 

profissional e para a melhoria da qualidade dos serviços prestados;
b) Promover a reabilitação profissional de pessoas com deficiência, em particular da que foi adquirida em 

consequência de acidente de trabalho;
c) Promover a integração socioprofissional de grupos com particulares dificuldades de inserção, através do 

desenvolvimento de ações de formação profissional especial.
2- No âmbito da formação contínua o empregador deve:
a) Promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador, tendo em vista melhorar a sua 

empregabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade da empresa;
b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual à formação, através de um número mínimo anual de 

horas de formação, mediante ações desenvolvidas na empresa ou a concessão de tempo para frequência de 
formação por iniciativa do trabalhador;

c) Organizar a formação na empresa, estruturando planos de formação anuais ou plurianuais e, relativamente 
a estes, assegurara o direito à informação e consulta dos trabalhadores e dos seus representantes;

d) Reconhecer e valorizar a qualificação adquirida pelo trabalhador.
3- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número mínimo de 40 (quarenta horas) de formação con-

tínua ou, sendo contratado a termo, por período igual ou superior a 3 meses, a um número mínimo de horas 
proporcional à duração do contrato nesse ano.

4- A formação referida no número anterior poderá ser desenvolvida pelo empregador, por entidade forma-
dora certificada para o efeito ou por estabelecimento de ensino reconhecido pelo ministério competente e dará 
lugar à emissão de certificado e a registo no respetivo passaporte qualifica, nos termos do regime jurídico do 
Sistema Nacional de Qualificações.

5- Para efeitos do cumprimento do disposto no número 2, são consideradas as horas de dispensa de trabalho 
para frequência de aulas e de faltas para prestação de provas de avaliação, ao abrigo do regime do trabalha-
dor-estudante, bem como as ausências a que haja lugar no âmbito de processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências.

6- O empregador deve assegurar, em cada ano, formação contínua a pelo menos 10 % dos trabalhadores da 
empresa.

7- O empregador pode antecipar até 2 anos ou, desde que o plano de formação o preveja, diferir por igual 
período, a efetivação da formação anual a que se refere o número 2, imputando-se a formação realizada ao 
cumprimento da obrigação mais antiga.

8- O período de antecipação a que se refere o número anterior será de 5 anos no caso de frequência de 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências, ou de formação que confira dupla 
certificação.

9- A formação contínua que seja assegurada pelo utilizador ou pelo cessionário no caso de, respetivamente, 
trabalho temporário ou cedência ocasional de trabalhador, exonera o empregador, podendo haver lugar a com-
pensação por parte deste em termos a acordar.

10- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a receber a retribuição correspondente ao 
número mínimo anual de horas de formação que não lhe tenha sido proporcionado, ou ao crédito de horas para 
formação de que seja titular à data da cessação.

Cláusula 10.ª

Crédito de horas e subsídio para formação contínua

1- As horas de formação previstas no número 2 da cláusula anterior que não sejam asseguradas pelo empre-
gador até ao termo dos 2 anos posteriores ao seu vencimento, transformam-se em crédito de horas em igual 
número para formação, por iniciativa do trabalhador.
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2- O crédito de horas para formação reporta-se ao período normal de trabalho, confere direito a retribuição 
e conta como tempo de serviço efetivo.

3- O trabalhador pode utilizar o crédito de horas para a frequência de ações de formação, mediante comuni-
cação ao empregador, com a antecedência mínima de 10 dias.

4- Em caso de acumulação de créditos de horas, a formação realizada é imputada ao crédito vencido há mais 
tempo.

5- O crédito de horas para formação que não seja utilizado cessa passados 3 anos sobre a sua constituição.

Cláusula 11.ª

Categoria profissional

1- Todos os trabalhadores têm direito ao pleno desenvolvimento da respetiva profissão.
2- O trabalhador deve exercer a categoria profissional ou profissão para que foi contratado no quadro das 

categorias ou profissões previstas nesta convenção e nos termos aí definidos.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Cláusula 12.ª

Deveres dos trabalhadores

São deveres dos trabalhadores:
a) Cumprir as disposições do presente acordo, bem como todas as normas que disciplinam as relações de 

trabalho;
b) Executar com zelo e diligência e de harmonia com a sua competência profissional as tarefas que lhes 

forem confiadas;
c) Ter para com os seus camaradas de trabalho as atenções e o respeito que lhes são devidos, prestando-lhes 

em matéria de serviço todos os conselhos e ensinamentos solicitados;
d) Zelar pela conservação das instalações, máquinas, utensílios, materiais e outros bens relacionados com 

o seu trabalho;
e) Cumprir e fazer cumprir normas de saúde, higiene e segurança no trabalho;
f) Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade;
g) Respeitar e fazer -se respeitar por todos aqueles com quem profissionalmente tenham de privar;
h) Não negociar por conta própria ou alheia em concorrência com a cooperativa, salvo acordo em contrário;
i) Guardar segredo profissional sobre todos os assuntos da cooperativa cuja revelação possa causar prejuí-

zos à mesma, nomeadamente técnicas, métodos e processo de fabrico e condições de comercialização, sem 
prejuízo do direito de os trabalhadores, através das vias adequadas, assegurarem os seus direitos ou cooperar 
nos actos tendentes à melhoria de produtividade.

Cláusula 13.ª

Deveres das cooperativas

 São deveres das cooperativas:
a) Cumprir as cláusulas do presente acordo e as restantes normas que disciplinam as relações de trabalho;
b) Assegurar aos trabalhadores boas condições de higiene e segurança;
c) Não deslocar, salvo nos termos previstos na lei, nenhum trabalhador para serviços que não estejam rela-

cionados com a sua categoria profissional;
d) Facilitar a frequência pelos trabalhadores de cursos de especialização profissional ou quaisquer outros de 

formação promovidos pelos organismos outorgantes;
e) Exigir do pessoal investido em funções de chefia que trate com correcção os trabalhadores sob as suas 

ordens;
f) Facilitar, sempre que solicitada pelo respectivo sindicato, o SETAAB - Sindicato Nacional dos Trabalha-

dores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins, a divulgação de quaisquer 
informações relativas às actividades do mesmo, mas sempre sem prejuízo da laboração normal da cooperativa;

g) Facilitar aos dirigentes ou delegados sindicais e aos trabalhadores com funções em instituições de 
Segurança Social o exercício normal dos seus cargos;
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h) Proceder à cobrança das quotizações sindicais dos trabalhadores sindicalizados que para tal o solicitem 
por escrito e enviar as importâncias da quotização sindical ao respectivo sindicato, acompanhadas dos respec-
tivos mapas de quotização, devidamente preenchidos;

i) Adotar códigos de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho; 
j) Garantir a salvaguarda dos direitos de personalidade do trabalhador, nomeadamente quanto à proteção de 

dados pessoais, e a aplicação do princípio da igualdade e não discriminação.

Cláusula 14.ª

Garantia dos trabalhadores

É vedado às cooperativas:
a) Não cumprir as cláusulas do presente acordo e as restantes normas que disciplinam as relações de traba-

lho;
b) Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-

-lhe qualquer sanção por causa desse exercício;
c) Diminuir a retribuição do trabalhador;
d) Exercer pressão sobre os trabalhadores para que actue no sentido de influir desfavoravelmente nas condi-

ções de trabalho próprias ou dos colegas;
e) Baixar a categoria profissional do trabalhador;
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo o disposto na cláusula 13.ª;
g) Ofender o trabalhador na sua honra e dignidade;
h) Impedir a eficaz actuação do delegado sindical, através da afixação de avisos ou comunicados de interesse 

para a vida sindical e sócio-profissional dos trabalhadores, e os contactos do mesmo directamente com estes 
no local de trabalho, sem prejuízo da laboração normal da cooperativa;

i) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros estabelecimentos rela-
cionados com o trabalho para o fornecimento de bens ou prestações de serviços aos trabalhadores;

j) Conduzir-se dolosa ou ilegitimamente para que o trabalhador rescinda o seu contrato;
k) Opor-se a que os dirigentes dos sindicatos outorgantes, devidamente credenciados, entrem nas instalações 

das cooperativas agrícolas, quando no exercício das suas funções, sem prejuízo da laboração da cooperativa.

Cláusula 15.ª

Transferência do trabalhador para outro local de trabalho

1- A cooperativa, salvo estipulação em contrário, só pode transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não causar prejuízos sérios ao trabalhador ou se resultar da mudança, total ou parcial, do 
estabelecimento onde aquele presta serviço.

2- No caso previsto na segunda parte do número anterior, o trabalhador, querendo rescindir o contrato, tem 
direito à indemnização fixada no capítulo VIII, cláusulas 54.ª e 55.ª, salvo se a cooperativa provar que a mu-
dança não resulta prejuízo sério para o trabalhador.

3- A cooperativa custeará sempre as despesas normais e necessárias feitas pelo trabalhador ou seu agregado 
familiar directamente impostas pela transferência desde que ultrapasse o raio de 5 km.

4- Sendo a transferência efectuada dentro da mesma localidade ou até um raio de 5 km, o trabalhador terá de 
a aceitar desde que lhe sejam pagas as despesas de deslocação e alimentação a fixar entre as partes.

Cláusula 16.ª

Livre exercício dos direitos e actividade sindical

Exercício dos direitos sindicais e o exercício da actividade sindical em cada cooperativa agrícola e respec-
tivos direitos dos trabalhadores, seus delegados sindicais e dirigentes regular-se-ão pela legislação vigente.

Cláusula 17.ª

Quotização sindical

1- As cooperativas obrigam-se a enviar ao sindicato outorgante - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB), até ao 15.º dia do mês 
seguinte a que respeitam, o produto das quotas dos trabalhadores acompanhados dos respectivos mapas, desde 
que estes manifestem expressamente essa vontade mediante declaração escrita.

2- O valor da quota sindical é o que a cada momento for estabelecido pelos estatutos dos sindicatos, cabendo 
a estes informar a empresa por escrito da percentagem estatuída e respectiva base de incidência.
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3- As despesas inerentes à cobrança e entrega aos sindicatos das contribuições previstas no número 1 são da 
responsabilidade das cooperativas.

Cláusula 18.ª

Adesão individual do trabalhador ao presente ACT

1- Os trabalhadores não filiados no sindicato outorgante - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins (SETAAB) a quem não se aplica 
o presente acordo colectivo de trabalho e pretendam que passe a ser-lhes aplicável deverão comunicá-lo por 
escrito à cooperativa agrícola onde trabalham:

a) No prazo de 30 dias a contar da data da sua publicação, para que o presente acordo produza efeitos desde 
a sua entrada em vigor, nos termos do número 1 da cláusula 2.ª;

b) Em qualquer altura, situação em que o presente acordo produzirá efeitos a partir da data de adesão.
2- Ao aderir a este ACT, o trabalhador concorda em comparticipar nas despesas de negociação e celebração 

do presente acordo colectivo de trabalho.
3- O valor da comparticipação referida no número anterior será fixado e comunicado às cooperativas pelo 

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas 
e Afins (SETAAB) no final de cada negociação de revisão.

4- As contribuições previstas no número anterior serão entregues pela cooperativa respectiva, nos termos 
fixados para o envio das quotizações sindicais.

CAPÍTULO IV

Duração do trabalho

Cláusula 19.ª

Horário de trabalho

1- Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas de início e termo do período de trabalho 
diário normal, bem como a dos intervalos de descanso diários.

2- Compete à cooperativa estabelecer o horário de trabalho, dentro dos condicionalismos da lei e do presente 
acordo.

3- O período diário de trabalho deverá ser interrompido por um intervalo de duração não inferior a trinta 
minutos nem superior a duas horas de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo, salvo quando a cooperativa pratique a adaptabilidade do horário de trabalho prevista nos núme-
ros 6 e 7 da cláusula 20.ª, situação em que o trabalhador não deverá prestar mais de seis horas de trabalho 
consecutivo.

4- Para os trabalhadores afectos ao denominado 1.º escalão do ciclo económico do leite (serviços de re-
cepção, ordenha, colheita de amostras, vulgarização, classificação, transporte e concentração) a duração do 
intervalo referido no número anterior poderá ser alargada de acordo com as exigências de funcionamento dos 
referidos serviços.

Cláusula 20.ª

Tipos de horário de trabalho

Para os efeitos desta cláusula, entende-se por:
a) «Horário normal» - Aquele em que existe um único horário e cujas horas de início e termo, bem como o 

início e a duração do intervalo para a refeição ou descanso, são fixas;
b) «Horário especial» - Aquele em que, respeitando a duração máxima diária e semanal, as horas de início 

e termo poderão variar de dia para dia e ou o intervalo para a refeição poderá ser aumentado de acordo com 
as exigências de serviço, com descanso semanal variável mas coincidente com o domingo pelo menos de dois 
em dois meses;

c) «Horário desfasado» - .Aquele em que, para o mesmo posto de trabalho, existem dois ou mais horários de 
trabalho com início e termo diferentes e com sobreposição parcial entre todos eles não inferior a duas horas;

d) «Horário de turnos» - Aquele em que existem, para o mesmo posto de trabalho, dois ou mais horários de 
trabalho que se sucedem e em que os trabalhadores mudam periódica e regularmente de um horário de trabalho 
para o subsequente, de harmonia com uma escala preestabelecida.

BTE 26 | 247



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

Cláusula 21.ª

Período normal de trabalho

1- A duração do período normal de trabalho semanal será de 40 horas, sem prejuízo de horários de menor 
duração que já estejam a ser praticados, distribuídos de segunda-feira a sexta-feira.

2- Excetuam-se do disposto do número anterior os trabalhadores indispensáveis ao regular funcionamento 
dos serviços, cujo horário de trabalho se distribuirá de segunda-feira a sábado até às 12h00.

3- Para efeitos do número anterior, a cooperativa elaborará uma escala rotativa que coloque todos os tra-
balhadores em igualdade de circunstâncias no que concerne ao trabalho prestado aos sábados, salvo quanto 
àqueles trabalhadores de escritório que, pela prática da cooperativa, exerçam nesta data o horário de trabalho 
exclusivamente de segunda-feira a sexta-feira.

4- Só poderão prestar trabalho no regime de horário especial todos os trabalhadores afectos à recepção, 
transporte, concentração, classificação do leite recolhido, vulgarização, colheita de amostras e distribuição de 
produtos lácteos.

5- A duração do período normal de trabalho diário será de oito horas.
6- O limite fixado no número anterior poderá ser elevado em duas horas, de segunda-feira a sexta-feira, sem 

prejuízo do disposto nos números 1 e 2, não devendo, no entanto, o período normal de trabalho numa semana 
ultrapassar 45 horas, excluindo-se deste limite o trabalho suplementar prestado por motivo de força maior.

7- A duração média do período normal de trabalho semanal prevista no número anterior será calculada por 
referência a um período de 18 semanas em cada ano civil.

8- O período de referência constante do número anterior poderá ser utilizado por uma só vez ou em duas, 
desde que separadas entre si por um intervalo mínimo de um mês.

9- Nas semanas com duração inferior a 40 horas poderá ocorrer redução diária não superior a 2 horas ou, 
mediante acordo entre o trabalhador e a cooperativa, redução da semana de trabalho em dias ou meios-dias, 
ou ainda, nos mesmos termos, aumento do período de férias, sempre sem prejuízo do direito ao subsídio de 
refeição, caso exista, mas também, no último caso, sem aumento do subsídio de férias.

10- A utilização por parte da cooperativa do disposto nos números 6 e 7 implica, nomeadamente:
a) Prioridade pelas exigências de protecção da segurança e da saúde dos trabalhadores;
b) Informar e consultar previamente os representantes dos trabalhadores e, na ausência destes, informar os 

sindicatos representativos dos trabalhadores, respeitando o prazo previsto na alínea c);
c) Programar a alteração com pelo menos duas semanas de antecedência;
d) Comunicar à ACT - Autoridade para as Condições do Trabalho a alteração com pelo menos oito dias de 

antecedência relativamente à data da sua entrada em vigor;
e) Afixar na cooperativa, em lugar visível, os mapas de horário de trabalho com indicação do início, termo 

e intervalos, antes da sua entrada em vigor;
f) Não alterar unilateralmente os horários de trabalho acordados individualmente;
g) Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar, a organização do tempo de trabalho 

tomará sempre em conta esse facto;
h) As despesas que directa e comprovadamente resultem das alterações constantes dos números 6 e 7 con-

ferem ao trabalhador o direito a uma compensação económica.
11- Não estão sujeitos ao disposto nos números 6 e 7 da presente cláusula os trabalhadores deficientes, me-

nores e mulheres grávidas ou com filhos de idade inferior a 12 meses.
12- Durante o período previsto no número 7, a cooperativa só deverá recorrer à prestação de trabalho suple-

mentar por motivo de força maior ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos ou para 
assegurar a sua viabilidade devidamente fundamentada.

Cláusula 22.ª

Banco de horas

1- Pode ser instituído nas cooperativas um regime de banco de horas que implique o acréscimo ou a redução 
dos períodos normais de trabalho nas seguintes situações:

a) Reduções, acréscimos ou picos de trabalho previsíveis;
b) Conciliação da vida familiar com a vida profissional;
c) Suspensão ou paragem da produção (total ou parcial) para manutenção ou reparação dos equipamentos e 

ou das instalações da cooperativa respectiva;
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d) Situações de crise empresarial que possam pôr em perigo a viabilidade da cooperativa respectiva e ou a 
manutenção dos postos de trabalho;

e) Outras situações acordadas entre a cooperativa respectiva e o trabalhador.
2- A organização do tempo de trabalho no banco de horas tem de obedecer às seguintes regras:
a) O período normal de trabalho pode ser aumentado até 3 horas diárias, em antecipação ou prolongamento 

do horário de trabalho normal, podendo atingir, no máximo, as 55 horas semanais;
b) O acréscimo ou redução do período normal de trabalho terá como limite 175 horas por ano civil.
3- O trabalho prestado em dias de descanso semanal do trabalhador (estabelecido no horário) não pode inte-

grar o banco de horas. O trabalho prestado em dia feriado não pode integrar o banco de horas, salvo se for um 
dia normal de trabalho do trabalhador.

4- O banco de horas pode ser constituído quer por iniciativa da cooperativa respectiva quer por iniciativa do 
trabalhador, necessitando da concordância da contraparte. No entanto, nas situações previstas nas alíneas c), 
d) e e) do anterior número 1, a empresa pode estabelecer unilateralmente a prestação de trabalho no regime de 
banco de horas. A necessidade de acréscimo da prestação de trabalho, ou a sua redução, deve ser comunicada 
com a antecedência de, pelo menos, sete dias, salvo situações de manifesta necessidade enquadráveis nas alí-
neas d) e e) do número 1, em que aquela antecedência pode ser inferior.

5- Sempre que o trabalho prestado em acréscimo tenha o seu início ou término em hora em que não haja os 
transportes colectivos habitualmente utilizados pelo trabalhador, a cooperativa respectiva suportará as despe-
sas com outro meio de transporte a acordar entre as partes.

6- A compensação do trabalho prestado em acréscimo ao período normal de trabalho será efectuada por 
redução equivalente ao tempo de trabalho. O trabalhador deve comunicar, com a antecedência de, pelo menos, 
sete dias, que pretende utilizar o período de redução para compensação das horas de trabalho prestadas em 
acréscimo, não podendo, no entanto, afetar o regular funcionamento da cooperativa respectiva. A cooperativa 
respectiva terá em consideração o pedido do trabalhador e tomará uma decisão, no prazo de 72 horas, no âm-
bito dos seus poderes de gestão. A cooperativa respectiva deve comunicar ao trabalhador, com a antecedência 
de, pelo menos, sete dias, que pretende utilizar o período de redução para compensação das horas de trabalho 
prestadas em acréscimo.

7- Por acordo entre a cooperativa respectiva e o trabalhador, a compensação do trabalho prestado em acrés-
cimo poderá também ser efectuada, no todo ou em parte, por adição ao período de férias do trabalhador.

8- A compensação das horas de trabalho prestadas em acréscimo ou em redução, nos termos previstos nos 
números anteriores, deve ser efectuada no ano civil a que o acréscimo de trabalho ou a redução se reportam, 
salvo quando resultar da prestação de trabalho nos últimos seis meses do ano, situação em que a compensação 
poderá ser efectuada até ao final do 1.º semestre do ano seguinte.

9- Caso não tenha sido efectuada a compensação nos termos referidos nos números anteriores:
a) O total de horas não trabalhadas considera-se saldado a favor do trabalhador;
b) O total das horas prestadas em acréscimo de tempo de trabalho será pago pelo valor que for devido ao 

trabalhador pela prestação de trabalho suplementar.
10- Ocorrendo cessação do contrato de trabalho por qualquer motivo, sem que tenha havido oportunidade 

de compensação das horas de trabalho prestadas em acréscimo, o trabalhador tem o direito de receber essas 
horas pelo valor da retribuição horária.

11- A utilização do banco de horas poderá ser iniciada com o acréscimo do tempo de trabalho ou com redu-
ção do mesmo.

Cláusula 23.ª

Isenção do horário de trabalho

1- Os trabalhadores que venham a ser isentos de horário de trabalho têm direito a retribuição especial.
2- A retribuição especial prevista no número anterior não poderá ser inferior à correspondente a três horas 

de prestação de trabalho normal por dia.

Cláusula 20.ª

Trabalho nocturno

1- Considera-se nocturno o trabalho prestado entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do dia seguinte.
2- A prestação de trabalho nocturno ficará condicionada à respectiva regulamentação legal.
3- A retribuição do trabalho nocturno será superior em 25 % à retribuição a que dá direito o trabalho equi-

valente prestado durante o dia.
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Cláusula 21.ª

Trabalho suplementar

1- Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado fora do horário de trabalho.
2- Os trabalhadores estão obrigados a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 

atendíveis, expressamente solicitem a sua dispensa.
3- Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os deficientes, as mulheres grávidas ou 

com filhos de idade inferior a 10 meses e os menores.
4- Nenhum trabalhador pode realizar mais do que 2 horas de trabalho suplementar para além do período 

normal diário de trabalho, até ao máximo de 200 horas anuais.
5- Nenhum trabalhador pode realizar mais do que 50 horas de trabalho por semana, no conjunto dos perío-

dos normal e suplementar.
6- Os limites referidos nos números 4 e 5 desta cláusula só poderão ser ultrapassados nos casos especialmen-

te previstos pela legislação em vigor.
7- No caso de o trabalho suplementar se suceder imediatamente a seguir ao período normal, o trabalhador 

terá direito a uma interrupção de dez minutos entre o horário normal e o trabalho suplementar, sendo esta 
considerada como trabalho suplementar.

Cláusula 22.ª

Remuneração do trabalho suplementar

1- A prestação do trabalho suplementar confere o direito à remuneração especial, que não poderá ser inferior 
à remuneração normal aumentada dos seguintes modos:

a) 50 % se prestado em tempo diurno;
b) 75 % se prestado em tempo nocturno até às 24h00;
c) 100 % se prestado a partir das 0h00.
2- As horas suplementares feitas no mesmo dia não carecem de ser prestadas consecutivamente para serem 

remuneradas de acordo com o disposto no número anterior.
3- Sempre que o trabalho suplementar se prolongue para além das 20h00, a cooperativa fornecerá ou pagará 

a refeição nocturna, independentemente do acréscimo de remuneração por trabalho nocturno, conforme pre-
ceitua o número 1 da cláusula 38.ª

Cláusula 23.ª

Trabalho por turnos

1- O trabalho por turnos só será autorizado quando as cooperativas fundamentarem devidamente a sua ne-
cessidade e as entidades oficiais derem o seu acordo.

2- Os turnos deverão ser organizados, na medida do possível, de acordo com os interesses manifestados 
pelos trabalhadores, para que, no mínimo, em cada ano, o dia de descanso semanal coincida com o domingo 
uma vez de dois em dois meses

3- Todos os trabalhadores integrados em regime de turnos, com três ou mais turnos rotativos, terão direito a 
um subsídio de 13 % da remuneração. No caso de haver apenas dois turnos, esse subsídio será de 11 %.

4- Apenas terão direito ao subsídio de turno referido no número 3 os trabalhadores que prestem serviço nas 
seguintes circunstâncias, cumulativamente:

a) Em regime de turnos rotativos (de rotação contínua ou descontínua);
b) Com um número de variante de horário de trabalho semanal igual ou superior ao número de turnos a que 

se refere o subsídio de turno considerado.
5- Não haverá lugar a subsídio de turno sempre que o subsídio de trabalho nocturno seja mais vantajoso.
6- Os trabalhadores em regime de horário de trabalho por turnos rotativos terão direito a um período de 

trinta minutos por dia para refeição, o qual será considerado como tempo de serviço efectivo, sem prejuízo da 
continuação da laboração.

8- São permitidas trocas de turnos e/ou folgas entre trabalhadores que desempenhem as mesmas funções, 
desde que acordadas entre si e o responsável pelo serviço, devendo ser comunicadas com vinte e quatro horas 
de antecedência mínima à direção de pessoal ou ao responsável pelo serviço e ainda:

a) Não violem de normas legais imperativas;
b) Não pressuponham o direito a qualquer pagamento suplementar pela cooperativa.
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CAPÍTULO V

Remunerações, retribuições e subsídios

Cláusula 24.ª

Remunerações e retribuições

1- Aos trabalhadores abrangidos pela presente convenção será assegurada uma retribuição do trabalho, se-
gundo a quantidade, natureza e qualidade, em observância do princípio constitucional de que a trabalho igual 
salário igual, sem distinção de nacionalidade, idade, sexo, raça, religião ou ideologia.

2- Só se considera retribuição aquilo a que, nos termos do acordo, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

3- A retribuição compreende a remuneração de base e todos as outras prestações regulares e periódicas fei-
tas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie.

Cláusula 25.ª

Tempo e forma de pagamento

1- A retribuição será paga mensalmente ao trabalhador num dos últimos três dias úteis do mês, no período 
normal de trabalho.

2- Para cálculo da remuneração horária será utilizada a seguinte fórmula:

RH =
RM × 12
N × 52

em que:
RH = Remuneração horária;
RM = Remuneração mensal;
N = Número de horas de trabalho normal médio semanal.

Cláusula 26.ª

Exercício de funções inerentes a diferentes categorias profissionais

1- O trabalhador deve, em princípio, exercer uma actividade correspondente à categoria para que foi con-
tratado.

2- Salvo estipulação em contrário, a cooperativa pode, quando o interesse da mesma o exija, encarregar, 
temporariamente, o trabalhador de serviços não compreendidos no objecto do contrato desde que tal mudança 
não implique diminuição na retribuição nem modificação substancial da posição do trabalhador.

3- Quando aos serviços temporariamente desempenhados nos termos do número anterior corresponder um 
tratamento mais favorável, o trabalhador terá direito a esse tratamento.

Cláusula 27.ª

Substituição temporária

Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria superior, o trabalhador substituto terá direito à 
retribuição mínima prevista para a categoria do trabalhador substituído.

Cláusula 28.ª

Incapacidade parcial permanente

1- Ao trabalhador com incapacidade parcial permanente motivada por acidente de trabalho ou doença pro-
fissional ao serviço da cooperativa será assegurada uma remuneração que, adicionada à pensão que judicial-
mente lhe estiver fixada pela incapacidade, seja igual à efectivamente auferida pelo trabalhador na data do 
acidente ou declaração de doença.

2- A cooperativa colocará o trabalhador referido no número anterior em postos de trabalho já existentes que 
mais se coadunem com as suas aptidões físicas e diligenciará no sentido da sua readaptação ou reconversão 
profissional.

3- O trabalhador que foi profissionalmente reconvertido não poderá ser prejudicado no regime de promoção 
e demais regalias inerentes às funções que efectivamente vier a desempenhar.
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4- No caso de incapacidade temporária resultante de acidente de trabalho ou doença profissional, a coopera-
tiva pagará ao trabalhador a retribuição mensal por inteiro, até ao limite de três meses, devendo a companhia 
seguradora ou a caixa de seguros de doenças profissionais, após comunicação do acidente ou doença profissio-
nal, remeter à cooperativa o subsídio correspondente.

Cláusula 29.ª

Folha de pagamento

1- As cooperativas obrigam-se a organizar folhas de pagamento, discriminando os seguintes elementos em 
relação a cada trabalhador:

a) Nome, categoria profissional, classe e número de inscrição na Segurança Social;
b) Número de horas e de dias de trabalho normal e suplementar;
c) Diuturnidades e subsídios de almoço;
d) Montante total da retribuição líquida e ilíquida, bem como os respectivos descontos.
2- No acto do pagamento as cooperativas entregarão ao trabalhador uma cópia do recibo com os elementos 

discriminados no número anterior. O trabalhador deverá assinar o original, dando assim quitação à coopera-
tiva.

Cláusula 30.ª

Subsídio de Natal

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo terão direito a receber pelo Natal um subsídio de mon-
tante igual a um mês de retribuição.

2- O seu pagamento será efectuado até ao dia 20 de dezembro do ano a que diz respeito.
3- O subsídio de Natal é reduzido na proporção do período correspondente ao impedimento prolongado 

ocorrido durante o ano a que diz respeito.
4- No ano de admissão os trabalhadores receberão um subsídio proporcional ao tempo de serviço prestado.
5- Os trabalhadores contratados a termo receberão um subsídio de Natal proporcional ao tempo de serviço 

prestado.
6- Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador terá direito ao subsídio de Natal proporcional ao serviço 

prestado no ano da cessação.

Cláusula 31.ª

Diuturnidades

1- Às remunerações mínimas fixadas pela tabela salarial constante do anexo III para os trabalhadores em re-
gime de tempo completo, que tenham sido admitidos ao serviço das cooperativas agrícolas até 31 de dezembro 
de 2016, será acrescida uma diuturnidade no valor de: 26,00 €; por cada três anos de permanência na mesma 
categoria profissional, até ao limite de cinco diuturnidades.

2- O disposto no número anterior não é aplicável aos trabalhadores de profissões ou categorias profissionais 
com acesso automático ou obrigatório.

3- A antiguidade para este efeito conta-se a partir do ingresso na respectiva profissão ou categoria profis-
sional.

4- Os trabalhadores em regime de contrato de trabalho a tempo parcial têm direito à diuturnidade de valor 
proporcional ao horário completo, com referência às condições e termos previstos no número 1.

5- A todos os trabalhadores que venham a ser admitidos ao serviço das cooperativas agrícolas, não se aplica 
o disposto nos números anteriores da presente cláusula.

Cláusula 32.ª

Abono para falhas

1- O trabalhador que exerça funções de pagamento e ou recebimento, que tenham sido admitidos ao serviço 
das cooperativas agrícolas até 31 de dezembro de 2020, tem direito a um abono mensal para falhas no valor de 
21,00 €, enquanto se mantiver no exercício dessas funções.

2- Sempre que o trabalhador referido no número anterior seja substituído nas funções citadas, o trabalhador 
substituto terá direito ao abono para falhas na proporção do tempo de substituição e enquanto esta durar.
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Cláusula 33.ª

Subsídio de alimentação

1- Os trabalhadores abrangidos pelo presente ACT têm direito a um subsídio de alimentação diário no valor 
de 6,00 €.

2- O trabalhador perde o direito ao subsídio nos dias em que faltar ao trabalho durante mais de uma hora.
3- Não implicam, porém, perda do direito ao subsídio de refeição as faltas justificadas, sem perda de retri-

buição, até ao limite de meio período de trabalho.
4- Não se aplica o disposto no número 1 aos trabalhadores que usufruam ou possam vir a usufruir, no que 

respeita às refeições, de condições mais favoráveis.
5- Não se aplicará, também, o disposto no número 1 nos dias e em relação aos trabalhadores aos quais a 

cooperativa assegure a refeição do almoço em espécie.
6- Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm direito a um subsídio de alimentação no valor propor-

cional ao horário de trabalho completo.
7- Os trabalhadores que, por força dos 2 e 3 da cláusula 21.ª, prestem serviço aos sábados têm também di-

reito ao subsídio previsto no número 1 desta cláusula.
8- O valor do subsídio previsto nesta cláusula não será considerado no período de férias nem para cálculo 

dos subsídios de férias e de Natal.

Cláusula 34.ª

Definição de local de trabalho e deslocação

1- Entende-se por local de trabalho aquele para o qual o trabalhador foi contratado.
2- Deslocação é o serviço prestado fora do local habitual de trabalho.

Cláusula 35.ª

Deslocações em serviço

1- A cooperativa reembolsará todos os trabalhadores de todas as refeições que estes por motivo de serviço 
tenham tomado fora do local de trabalho para onde tenham sido contratados no seguinte valor: Almoço ou 
jantar - 11,00 €.

2- O trabalhador terá direito ao reembolso pelo pequeno-almoço sempre que esteja deslocado em serviço e 
o tenha iniciado até às 6h30 no valor de 4,00 €.

3- O trabalhador terá direito ao reembolso pela ceia sempre que se encontre deslocado e em serviço entre as 
23h00 e as 2h00 no valor de 4,50 €.

4- O almoço e o jantar deverão ser tomados, respectivamente, entre as 11h30 e as 14h30 e entre as 19h30 e 
as 21h30.

5- Os trabalhadores que efectuem deslocações ao estrangeiro serão reembolsados contra a apresentação de 
documento comprovativo de todas as despesas efectuadas, nomeadamente alojamento e alimentação.

6- As cooperativas, aos trabalhadores deslocados no estrangeiro, prestarão um adiantamento em dinheiro, 
julgado conveniente, para fazer face às despesas decorrentes desse facto.

7- Aos trabalhadores que, em serviço e a solicitação da cooperativa, se desloquem em viatura própria será 
pago 0,40 € por cada quilómetro percorrido.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 36.ª

Descanso semanal

1- O dia de descanso semanal é o domingo, sendo o sábado considerado o dia de descanso complementar.
2- O trabalhador que preste serviço ao domingo, por o seu dia de descanso semanal não coincidir com o 

mesmo, tem direito a uma compensação em dinheiro no valor de 50 % da sua retribuição diária normal.
3- Sendo o trabalho prestado no regime de turnos, estes devem ser organizados de modo que os trabalhado-

res de cada turno tenham em sete dias dois dias de descanso seguidos.
4- A cooperativa deverá fazer coincidir de sete em sete semanas com o domingo o dia de descanso semanal.
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5- Sempre que possível, a cooperativa deve proporcionar aos trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar o descanso semanal nos mesmos dias.

6- As cooperativas limitarão a sua laboração dominical ao mínimo indispensável.

Cláusula 37.ª

Trabalho e remuneração em dias de feriado, descanso semanal ou complementar

1- Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia de descanso semanal obrigatório ou em dia feriado, têm 
direito a um dia completo de descanso num dos três dias seguintes.

2- O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou complementar será pago com o acréscimo de 50 % 
da retribuição normal.

Cláusula 38.ª

Feriados

1- São feriados obrigatórios:
	– 1 de Janeiro;
	– Sexta-Feira Santa;
	– Domingo de Páscoa;
	– 25 de Abril;
	– 1 de Maio;
	– Corpo de Deus (festa móvel);
	– 10 de Junho;
	– 15 de Agosto;
	– 5 de Outubro;
	– 1 de Novembro;
	– 1 de Dezembro;
	– 8 de Dezembro;
	– 25 de Dezembro;
	– Feriado municipal da localidade, se existir, ou da sede do distrito onde o trabalho é prestado.

2- O feriado de Sexta-Feira Santa pode ser observado em outro dia com significado local no período da 
Páscoa.

3- São considerados feriados, além dos decretados como obrigatórios, os seguintes:
	– Terça-Feira de Carnaval;
	– Feriado Municipal onde o trabalho é prestado, com excepção dos distritos de Lisboa e Porto, nos quais 

são estabelecidos os dias 13 de junho e 24 de junho, respectivamente.
2- Em substituição dos feriados de Terça-Feira de Carnaval e municipal, poderão ser observados como feria-

dos quaisquer outros dias, em que acordem o empregador e a maioria dos trabalhadores adstritos a um mesmo 
local de trabalho, nomeadamente o dia 24 de dezembro ou 31 de dezembro. 

Cláusula 39.ª

Férias

1- A todos os trabalhadores abrangidos pelo presente acordo serão concedidos, sem prejuízo da retribuição 
normal por inteiro, 22 dias úteis de férias.

2- No ano civil da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses de execução do contrato, a gozar 
2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato nesse ano, até ao limite de 20 dias.

3- No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes 
de gozado o direito a férias pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de junho do ano subsequente.

4- A marcação do período de férias deve ser feita por mútuo acordo entre a cooperativa e o trabalhador.
5- Na falta de acordo, cabe à cooperativa a elaboração do mapa de férias, ouvindo para o efeito a comissão 

de trabalhadores ou a comissão sindical ou intersindical ou os delegados sindicais, pela ordem indicada.
6- No caso previsto no número anterior, a cooperativa só pode marcar o período de férias entre 1 de maio e 

31 de outubro, salvo parecer favorável em contrário das entidades nele referidas.
7- O gozo do período de férias pode ser interpelado, por acordo entre o empregador e o trabalhador, desde 

que no mínimo sejam gozados 10 dias consecutivos.
8- O mapa de férias definitivo deverá ser elaborado e fixado nos locais de trabalho até ao dia 15 de abril de 

cada ano.
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9- Aos trabalhadores do mesmo agregado familiar que estejam ao serviço da cooperativa será concedida a 
faculdade de gozarem as suas férias simultaneamente.

10- Os trabalhadores abrangidos por contrato a termo cuja duração, inicial ou renovada, não atinja um ano 
têm direito a um período de férias equivalente a dois dias úteis por cada mês completo de serviço.

Cláusula 40.ª

Encerramento para férias

1- A cooperativa pode encerrar total ou parcialmente, durante pelo menos 15 dias consecutivos entre 1 de 
maio e 31 de outubro, e ainda por período inferior a 15 dias consecutivos, fora daquele período, entre 1 de 
maio e 31 de outubro, mediante parecer favorável das estruturas sindicais representativas dos trabalhadores.

2- Salvo o disposto no número seguinte, o encerramento da cooperativa ou estabelecimento não prejudica o 
gozo efectivo do período de férias a que o trabalhador tenha direito.

3- Os trabalhadores que tenham direito a um período de férias superior ao do encerramento podem optar 
por receber a retribuição e o subsídio de férias correspondentes à diferença, sem prejuízo de ser sempre salva-
guardado o gozo efectivo de 15 dias úteis de férias, ou por gozar, no todo ou em parte, o período excedente de 
férias prévia ou posteriormente ao encerramento.

4- Para efeitos de férias, a contagem dos dias úteis compreende os dias da semana de segunda-feira a sexta-
-feira, com exclusão dos feriados, não sendo como tal considerados o sábado e o domingo.

Cláusula 41.ª

Subsídio de férias

Além da retribuição mencionada na cláusula 39.ª os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias no 
montante igual ao dessa retribuição, o qual deverá ser pago antes do início do período de férias.

Cláusula 42.ª

Interrupção, alteração e acumulação de férias

1- Se, depois de marcado o período de férias, exigências imperiosas do funcionamento da cooperativa deter-
minarem o adiamento ou interrupção das férias a iniciar ou já iniciadas, o trabalhador tem direito a ser indem-
nizado, pela cooperativa, dos prejuízos que comprovadamente haja sofrido, na pressuposição de que gozaria 
integralmente as férias na época fixada.

2- A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo seguido de metade do período que o trabalhador 
tenha direito.

3- Não é permitido acumular férias de dois ou mais anos, salvo o regime estabelecido na lei.
4- No caso de o trabalhador adoecer durante o período de férias, são as mesmas suspensas desde que a 

entidade empregadora seja do facto informada, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias com-
preendidos ainda naquele período, cabendo à cooperativa, na falta de acordo, a marcação dos dias de férias não 
gozados, sem sujeição ao disposto no número 6 da cláusula 39.ª

Cláusula 43.ª

Violação do direito a férias

A cooperativa que não cumprir total ou parcialmente a obrigação de conceder férias pagará ao trabalhador, 
a título de indemnização, o triplo da retribuição correspondente a férias que deixou de gozar, e que deverá 
obrigatoriamente ser gozado no 1.º trimestre do ano civil subsequente.

Cláusula 44.ª

Licença sem retribuição

1- A cooperativa pode conceder ao trabalhador, mediante pedido deste por escrito, licença sem retribuição.
2- O período de licença sem retribuição concedido nos termos do número anterior conta-se para efeitos de 

antiguidade.

Cláusula 45.ª

Faltas

1- Falta é a ausência do trabalhador durante o período normal de trabalho a que está obrigado.
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2- Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho a que está 
obrigado, os respectivos tempos serão adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho diário 
em falta.

Cláusula 46.ª

Tipos de faltas

1- As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2- São consideradas faltas justificadas:
a) Até 15 dias seguidos por altura do casamento;
b) Até cinco dias consecutivos, motivados por falecimento do cônjuge, pais, filhos, sogros, padrastos, en-

teados, genros e noras;
c) Até 20 dias consecutivos, por falecimento de descendentes ou afins no 1.º grau na linha reta;
d) Até dois dias consecutivos, por falecimento de outro parente ou a fim de linha reta ou 2.º grau da linha 

colateral (bisavós, avós, bisnetos, netos, irmãos, cunhados), ou pessoas que vivam em comunhão de vida e 
habitação com os trabalhadores;

e) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação colectiva, nos termos previstos 
na legislação e nesta convenção;

f) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimentos de ensino nos termos da legislação em vigor;
g) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalha-

dor, nomeadamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações legais ou a necessidade de prestação de 
assistência inadiável a membros do seu agregado familiar nos termos previstos na legislação em vigor;

h) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário, justificadas pelo res-
ponsável pela educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa do seu filho menor;

i) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respectiva campanha 
eleitoral;

j) As autorizadas ou aprovadas pela cooperativa;
k) As que por lei forem como tal qualificadas.
3- São consideradas injustificadas todas as faltas não previstas no número anterior.

Cláusula 47.ª

Efeitos das faltas justificadas

2- As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
salvo o disposto no número seguinte.

3- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justificadas:
a) Dadas nos casos previstos na alínea d) do número 2 da cláusula 46.ª, salvo disposição legal em contrário 

ou tratando-se de faltas dadas por membros de comissões de trabalhadores;
b) Dadas por motivo de doença, desde que o trabalhador tenha direito a subsídio da Segurança Social res-

pectivo;
c) Dadas por motivo de acidente de trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou 

seguro, salvo o disposto no número 4 da cláusula 28.ª;
d) As previstas na alínea j) do número 2 da cláusula anterior, quando superiores a 30 dias por ano.
4- Nos termos previstos na alínea f) do número 2 da cláusula anterior, se o impedimento do trabalhador se 

prolongar para além de um mês, aplica-se o regime de suspensão da prestação do trabalho por impedimento 
prolongado.

Cláusula 48.ª

Comunicação e prova sobre as faltas justificadas

1- As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoriamente comunicadas à cooperativa com a an-
tecedência mínima de cinco dias.

2- Quando imprevistas as faltas justificadas serão obrigatoriamente comunicadas à cooperativa logo que 
possível.

3- O não cumprimento do disposto nos números anteriores torna as faltas injustificadas.
4- As cooperativas colocarão à disposição dos trabalhadores impressos próprios para a comunicação das 

respetivas faltas a fim de a entidade empregadora poder avaliar a natureza justificada ou injustificada da falta.
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5- A entidade empregadora pode, em qualquer caso de falta justificada, exigir ao trabalhador prova dos 
factos invocados para a justificação.

Cláusula 49.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1- As faltas injustificadas determinam sempre perda de retribuição correspondente ao período de ausência, 
o qual será descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

2- Quando imprevistas as faltas justificadas serão obrigatoriamente comunicadas à cooperativa logo que 
possível.

3- Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho diário, o período de ausên-
cia a considerar para os efeitos do número anterior abrangerá os dias ou meios-dias de descanso ou feriados 
imediatamente anteriores ou posteriores ao dia ou dias de faltas.

4- No caso de a apresentação do trabalhador, para início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar 
com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode a entidade empregadora recusar a aceita-
ção da prestação durante ou todo o período normal de trabalho, respetivamente.

Cláusula 50.ª

Suspensão da prestação do trabalho por impedimento prolongado

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, nomeada-
mente o serviço militar obrigatório, doença ou acidente, e o impedimento se prolongue por mais de um mês, 
cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na medida em que pressuponham a efectiva prestação de 
trabalho.

2- O tempo de suspensão conta- se para efeitos de antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao lugar 
e continuando obrigado a guardar lealdade à entidade empregadora.

3- O disposto no número 1 começará a observar- se mesmo antes de expirado o prazo de um mês, a partir 
do momento em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o impedimento terá duração superior 
àquele prazo.

4- O contrato caducará, porém, quando se torne certo de que o impedimento é definitivo, sem prejuízo da 
observância das disposições aplicáveis da legislação sobre Segurança Social.

Cláusula 51.ª

Regresso do trabalhador

1- Terminado o impedimento, o trabalhador deve, dentro de oito dias, apresentar-se à cooperativa para re-
tomar o serviço, sob pena de perder o direito ao lugar, salvo se não lhe for possível, por motivo comprovado, 
fazer a apresentação nesse prazo.

2- O trabalhador retomará o serviço nos oitos dias subsequentes à sua apresentação, em dia a indicar pela 
cooperativa de acordo com as conveniências de serviço, ressalvando a existência de motivos atendíveis que 
impeçam a comparência no prazo.

3- A cooperativa que se oponha a que o trabalhador retome o serviço no prazo de oito dias a contar da data da 
sua apresentação terá de indemnizá-lo por despedimento, salvo se este, de acordo com a legislação em vigor, 
tiver optado pela sua reintegração na cooperativa.

Cláusula 52.ª

Rescisão do contrato durante a suspensão

1- A suspensão a que se reportam as cláusulas anteriores não prejudica o direito de, durante o seu decurso, 
a cooperativa rescindir o contrato com fundamento na existência de justa causa desde que observe o disposto 
nos preceitos legais sobre a matéria.

2- Igualmente no decurso da suspensão poderá o trabalhador rescindir o contrato desde que observe o dis-
posto na lei sobre a matéria.
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CAPÍTULO VII

 Disciplina

Cláusula 53.ª

Poder disciplinar

1- A entidade patronal tem poder disciplinar sobre os trabalhadores que se encontrem ao seu serviço, obser-
vando o disposto na legislação vigente, nomeadamente os referidos no ponto 3 da presente cláusula.

2- A entidade patronal exerce o poder disciplinar ou através do ou dos superiores hierárquicos dos trabalha-
dores.

3- Aplica-se o Código do Trabalho nos seguintes casos:
a) Dadas nos casos previstos na alínea d) do número 2 da cláusula 55.ª, salvo disposição legal em contrário 

ou tratando- se de faltas dadas por membros de comissões de trabalhadores;
b) Artigo 328.º - Sanções disciplinares;
c)  Artigo 329.º - Procedimento disciplinar e prescrição;
d) Artigo 330.º - Critério de decisão e aplicação da sanção disciplinar;
e) Artigo 331.º - Sanções abusivas;
f)  Artigo 332.º - Registo de sanções disciplinares.

CAPÍTULO VIII

 Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 54.ª

Disposições gerais sobre cessação de contrato de trabalho

Aplica-se o Código do Trabalho nos seguintes casos:
a) Dadas nos casos previstos na alínea d) do número 2 da cláusula 55.ª, salvo disposição legal em contrário 

ou tratando-se de faltas dadas por membros de comissões de trabalhadores;
b) Artigo 328.º - Sanções disciplinares;
c) Artigo 338.º - Proibição de despedimento sem justa causa;
d) Artigo 340.º - Modalidade de cessação do contrato de trabalho:

1) Caducidade;
2) Revogação;
3) Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
4) Despedimento colectivo;
5) Despedimento por extinção de posto de trabalho;
6) Despedimento por inadaptação;
7) Resolução pelo trabalhador;
8)  Denúncia pelo trabalhador.

e) Artigo 341.º - Documentos a entregar ao trabalhador;
f) Artigo 342.º - Devolução de instrumentos de trabalho.

Cláusula 55.ª

Outras disposições sobre cessação de contrato de trabalho

 Aplica-se o Código do Trabalho nos seguintes casos:
a) Artigos 343.º a 348.º - Caducidade de contrato de trabalho;
b) Revogação de contrato de trabalho:

1) Artigo 349.º - Cessação de contrato de trabalho por acordo;
2) Artigo 350.º - Cessação do acordo de revogação.

c)  Despedimento por iniciativa do empregador:
1) Artigos 351.º a 380.º modalidades de despedimento:
1.1) Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
1.2) Despedimento colectivo;
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1.3) Despedimento por extinção de posto de trabalho;
1.4) Despedimento por inadaptação.
2) Artigos 381.º a 393.º - Ilicitude de despedimento;

d) Cessação de contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador:
1) Artigos 394.º a 399.º - Resolução de contrato de trabalho pelo trabalhador;
2) Artigos 400.º a 403.º - Denúncia de contrato de trabalho pelo trabalhador.

CAPÍTULO IX

Condições particulares de trabalho

Cláusula 56.ª

Parentalidade

1- A maternidade e paternidade constituem valores sociais eminentes.
2- Os trabalhadores têm direito à protecção da sociedade e do Estado na realização da sua insubstituível 

acção em relação ao exercício da parentalidade.
3- Em tudo o mais aplica-se o disposto no Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 

90/2019, de 4 de setembro e legislação complementar.

Cláusula 57.ª

Trabalho de menores

Aplica-se o disposto no Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 90/2019, de 4 de 
setembro e legislação complementar.

Cláusula 58.ª

Trabalhador-estudante 

1- Considera-se trabalhador-estudante o trabalhador que frequenta qualquer nível de educação escolar, bem 
como curso de pós-graduação, mestrado ou doutoramento em instituição de ensino, ou ainda curso de forma-
ção profissional ou programa de ocupação temporária de jovens com a duração igual ou superior a seis meses.

2- A manutenção do estatuto de trabalhador-estudante depende de aproveitamento escolar no ano lectivo 
anterior.

3- Em tudo o mais aplica-se o disposto no Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 
90/2019, de 4 de setembro e legislação complementar.

CAPÍTULO X

Actividade sindical na empresa

Cláusula 59.ª

Actividade sindical na empresa

Aplica-se o disposto no Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 90/2019, de 4 de 
setembro e legislação complementar.

Cláusula 60.ª

Quotização sindical

Aplica-se o disposto no Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e Lei n.º 90/2019, de 4 de 
setembro e legislação complementar.
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CAPÍTULO XI

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 61.ª

Segurança, higiene e saúde no trabalho

O empregador cumprirá e fará cumprir a legislação vigente sobre segurança, higiene e saúde no local de 
trabalho, de acordo com as normas estabelecidas na Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, Lei n.º 35/2004, de 29 
de julho e Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro na formulação dada pela Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro e 
legislação complementar.

Cláusula 62.ª

Medicina do trabalho

1- O empregador manterá em funcionamento um serviço médico do trabalho, de acordo com as disposições 
legais.

2- Excepto no acto de admissão, o empregador tomará as providências necessárias para que os trabalhadores 
apresentem o boletim de sanidade nos termos da lei, assumindo os encargos com a obtenção da microrradio-
grafia, boletim de sanidade e tempo despendido pelo trabalhador.

3- Compete, em especial, aos médicos do trabalho:
a) Realizar exames médicos de admissão, bem como exames periódicos especiais aos trabalhadores, tendo 

particularmente em vista as mulheres, os menores e os trabalhadores por qualquer modo diminuídos;
b) Os resultados da inspecção referida na alínea anterior devem ser registados e assinados pelo médico nas 

respectivas fichas ou em caderneta própria;
c) Vigiar a adaptação dos trabalhadores no seu trabalho, bem como a sua readaptação profissional, quando 

for caso disso;
d) Aconselhar os responsáveis pelos serviços na reclassificação dos trabalhadores;
e) Velar e inspeccionar periodicamente as condições de higiene nos locais de trabalho e instalações anexas;
f) Fomentar a educação do pessoal em matéria de saúde, higiene e segurança, ministrando os conselhos 

necessários.
4- Não é permitido ao médico do trabalho exercer a fiscalização das ausências dos trabalhadores ou servir de 

perito ou testemunha dos processos judiciais que envolvam assuntos da sua profissão e ponham em confronto 
os interesses do empregador e dos trabalhadores.

CAPÍTULO XIII

Comissão paritária

Cláusula 63.ª

Comissão paritária

1- É criada, ao abrigo da legislação em vigor, uma comissão paritária, não apenas para interpretação e inte-
gração de lacunas deste ACT mas também como organismo de conciliação dos diferendos entre o empregador 
e os trabalhadores.

2- A comissão paritária é constituída por:
a) Um membro efectivo e outro suplente em representação das cooperativas agrícolas outorgantes;
b) Um membro efectivo e outro suplente em representação do SETAAB.
3- Na sua função de interpretar e integrar lacunas, é exigível a presença de 50 % do número total dos mem-

bros efectivos. Na sua função conciliatória, a comissão pode reunir apenas com dois membros, um de cada 
parte.

4- As reuniões da comissão realizar-se-ão na sede do empregador.
5- As reuniões serão convocadas a pedido dos interessados, mas a convocatória será feita pela secretaria do 

empregador, com a antecedência mínima de 15 dias, devendo ser acompanhada de elementos suficientes para 
que os representantes se possam documentar.

6- Em casos reconhecidamente urgentes, a convocatória pode ser feita ou acordada telefonicamente.
7- No prazo de 30 dias após a publicação do ACT, as partes indicarão os seus representantes.
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Cláusula 64.ª

Deliberações

As deliberações tomadas por unanimidade dos presentes, no âmbito da comissão paritária, consideram-se, 
para todos os efeitos, como regulamentação deste ACT e serão depositadas e publicadas nos mesmos termos 
das convenções colectivas de trabalho.

CAPÍTULO XIV

Sistema de mediação laboral

Cláusula 65.ª

Princípio geral

Sem prejuízo do disposto no capítulo anterior «comissão paritária», as partes aceitam, quando o conside-
rem adequado, utilizar o sistema de mediação laboral em momento prévio a qualquer outro meio de resolução 
de conflitos, para qualquer litígio laboral decorrente do presente ACT ou em relação ao mesmo, desde que não 
estejam em causa direitos indisponíveis ou não resultem de acidentes de trabalho.

CAPÍTULO XV

Direito à informação e consulta

Cláusula 66.ª

Princípio geral

1- As partes outorgantes do presente ACT comprometem-se a prestar mutuamente e em tempo útil toda a 
informação possível que permita aprofundar o conhecimento da realidade sectorial, das implicações e impacte 
das normas contratuais estabelecidas e aferir o respectivo cumprimento e adequações.

2- As partes outorgantes do presente ACT reconhecem a necessidade de promover, desenvolver e concre-
tizar, de forma continuada e regular, mecanismos que incentivem o diálogo entre as entidades directa ou 
indirectamente outorgantes deste ACT e accionar em tempo útil a consulta prévia e participações dos agentes 
sociais intervenientes neste sector.

Cláusula 67.ª

Informação e consulta

1- As cooperativas agrícolas outorgante, na qualidade de outorgantes deste ACT, asseguram aos represen-
tantes dos trabalhadores ao seu serviço - delegados sindicais do sindicato outorgante deste ACT - Sindicato 
Nacional dos trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins 
(SETAAB), o direito à informação e consulta, nos termos da Directiva Comunitária n.º 2002/14/CE, de 11 de 
março, transposta para a legislação nacional através do Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
e Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro e legislação complementar.

2- As partes outorgantes deste ACT acordarão durante a sua vigência a metodologia para a criação da ins-
tância de informação e consulta.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Cláusula 68.ª

Garantia de manutenção de regalias

1- As partes outorgantes reconhecem o carácter globalmente mais favorável do presente ACT relativamente 
a todos os instrumentos de regulamentação colectiva anteriormente aplicáveis, que ficam integralmente revo-
gados.
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2- Da aplicação do presente ACT não poderá resultar qualquer prejuízo para os trabalhadores, designada-
mente baixa ou mudança de categoria ou classe, bem como diminuição de retribuição, diuturnidades, comis-
sões ou outras regalias de carácter regular ou permanente que já estejam a ser praticadas pelo empregador.

Cláusula 69.ª

Aumento mínimo garantido

Os trabalhadores filiados no sindicato outorgante, o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB, que à data da entrada em vigor da 
tabela salarial constante no anexo II deste ACT, recebam retribuição superior há ali prevista, têm direito a um 
aumento mínimo de valor igual a 5,75 % da retribuição mínima mensal prevista para o seu nível de enquadra-
mento. O aumento não se aplicará, contudo, aos trabalhadores que na suprarreferida data já aufiram retribuição 
de valor superior em, pelo menos, 10 % à retribuição mínima mensal prevista no anexo II deste CCT para o 
seu nível de enquadramento.

CAPÍTULO XVII

 Disposições finais 

Cláusula 70.ª

Reclassificações

Nas reclassificações a que houver lugar por força da entrada em vigor desta convenção, será tomado obri-
gatoriamente em consideração o tempo de serviço efectivo de cada trabalhador no exercício das respectivas 
funções. 

Cláusula 71.ª

 Declaração da maior favorabilidade 

A presente convenção estabelece um regime globalmente mais favorável do que os anteriores instrumentos 
de regulamentação coletiva de trabalho. 

Cláusula 72.ª

Casos omissos

Todos os casos omissos neste contrato serão regidos pelas leis gerais de trabalho.

ANEXO I

Definição de funções
Abastecedor de combustíveis - É o(a) trabalhador(a), maior de 18 anos de idade, que faz a venda de com-

bustíveis e todos os demais produtos ligados à atividade, competindo-lhe cuidar do local e equipamento afecto 
à venda de combustíveis e prestar toda a assistência à clientela, nomeadamente verificar e atestar o óleo, a água 
e a pressão dos pneumáticos.

Ajudante de motorista - É o(a) trabalhador(a) que acompanha o motorista, competindo-lhe auxiliá-lo na 
manutenção do veículo, vigia e indica as manobras, faz cargas e descargas, procede à distribuição ou recolha 
dos produtos da cooperativa, podendo ainda fazer a facturação e cobrança dos mesmos na altura da entrega. 

Analista - É o(a) trabalhador(a) com formação especializada que executa serviços da análise. Estes traba-
lhadores classificam-se em 1.ª, 2.ª e 3.ª

Assistente administrativo(a) - É o(a) trabalhador(a) que executa tarefas de natureza administrativa neces-
sárias ao funcionamento corrente do escritório: Efectua o expediente geral de escritório, tal como dactilografia 
e registo em livros apropriados de correspondência geral, cálculo de vencimentos e cálculos dos volumes de 
água fornecidos aos regantes a partir dos elementos obtidos pelos cantoneiros; arquiva a correspondência em 
lugar apropriado, classificando-a; contabiliza manualmente e à máquina os elementos referentes a salários, 
descontos legais e regalias sociais dos trabalhadores, bem como a utilização das máquinas pelos associados; 
elabora fichas de conta corrente dos utentes para posterior cobrança; calcula o volume de água armazenado 
nas albufeiras e respectivas variações, devendo os registos ser enviados à Direcção-Geral de Hidráulica e 
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Engenharia Agrícola. Pode, eventualmente, exercer funções de caixa e opera com computadores na óptica do 
utilizador.

Assistente administrativo principal - É o trabalhador sem funções de chefia, mas que, pelo seu grau de 
experiência, conhecimentos e aptidão, possui um nível de qualificação que permita a execução, com autono-
mia, das tarefas mais complexas do âmbito da secção em que trabalha e da profissão de escriturário, podendo 
coordenar, segundo instruções do chefe de secção, o trabalho de outros profissionais de qualificação inferior. 

Auxiliar administrativo(a) - É o(a) trabalhador(a) que anuncia, acompanha e informa os visitantes; faz 
entrega de mensagens e objectos inerentes ao serviço interno; estampilha e entrega correspondência, além de 
a distribuir aos serviços a que é destinada. Pode executar o serviço de reprodução e endereço de documentos.

Auxiliar de cozinha - É o(a) trabalhador(a) que que trabalha sob as ordens de um cozinheiro, auxiliando-o 
na execução das suas tarefas; prepara legumes, peixes, carnes e outros alimentos; procede à execução de al-
gumas operações culinárias sob a orientação do cozinheiro, cuida da higiene e limpeza dos espaços afectos à 
cozinha.

Caixa - É o(a) trabalhador(a) que efectua as operações de caixa, o registo e o controlo de movimento rela-
tivo às transacções respeitante à gestão da cooperativa. 

Caixeiro(a) - É o(a) trabalhador(a) que vende mercadorias directamente aos consumidores; fala com o 
cliente no local de venda e informa-se do género de produtos que deseja; auxilia o cliente a efectuar a escolha, 
fazendo uma demonstração do artigo, se for possível, ou evidenciando as qualidades comerciais e as vantagens 
do produto; anuncia o preço; esforça-se por concluir a venda; recebe encomendas, elabora notas de encomenda 
e transmite- as para execução ou executa-as; é encarregado de fazer o inventário periódico das existências.

Caixeiro(a)-encarregado(a) - É o(a) trabalhador(a) que no estabelecimento substitui o gerente comercial, 
na ausência deste, se encontra apto a dirigir o serviço e o pessoal.

Canalizador - É o(a) trabalhador(a) que corta, rosca e solda tubos de chumbo, plástico ou materiais e afins 
e executa canalizações em edifícios, instalações industriais e outros locais. 

Chefe de laboratório - É o(a) trabalhador(a) com curso médio ou superior adequado que chefia os serviços 
de laboratório, podendo ser cumulativamente técnico de fabrico. 

Chefe de secção - É o(a) trabalhador(a) que coordena, dirige e controla o trabalho de um grupo de profis-
sionais administrativos. 

Chefe de serviços - É o(a) trabalhador(a) que estuda, organiza, dirige e coordena, sob orientação do seu 
superior hierárquico, um ou vários serviços que chefia e, nos limites da sua competência, exerce funções de 
direcção, orientação e fiscalização do pessoal sob as suas ordens e de planeamento das actividades do serviço, 
segundo as orientações e fins definidos; propõe a aquisição de equipamento a materiais e admissão de pessoal 
necessário ao bom funcionamento do serviço. 

Colhedor(a) de amostras - É o(a) trabalhador(a) que executa predominantemente trabalho de colheita de 
amostras, podendo também efectuar provas sumárias de classificação do leite e pagamento a postos e salas. 

Conferente - É o(a) trabalhador(a) que procede às verificações das mercadorias, controlando a sua entrada 
e saída. 

Contabilista - É o(a) trabalhador(a) que organiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos 
sobre problemas de natureza contabilística; estuda a planificação dos circuitos contabilísticos, analisando os 
diversos sectores de actividade da cooperativa, de forma a assegurar uma recolha de elementos precisos, com 
vista à determinação de custos e resultados de exploração. É o responsável pela contabilidade das empresas 
do grupo A, a que se refere o Código da Contribuição Industrial, perante a Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos. 

Contrastador(a) - É o(a) trabalhador(a) que faz o controlo de medição, colhe amostras nos estábulos ou 
salas de ordenha colectiva, procede a diversos registos, nomeadamente folhas de campo, ficheiros do efectivo 
em contraste e resultados obtidos. 

Cozinheiro(a) - É o trabalhador que prepara, tempera e cozinha os alimentos destinados às refeições; 
elabora ou contribui para a composição das ementas; recebe os víveres e outros produtos necessários à sua 
confecção, sendo responsável pela sua conservação, amanha o peixe, prepara os legumes e carnes e procede à 
execução das operações culinárias, segundo o tipo de pratos a confeccionar, emprata-os, guarnece-os e confec-
ciona os doces destinados às refeições, executa ou vela pela limpeza da cozinha e dos utensílios.

Director(a) de serviços - É o(a) trabalhador(a) que estuda, organiza, dirige e coordena, nos limites dos 
poderes de que está investido, as actividades da cooperativa. Exerce funções tais como colaborar na determi-
nação da política da cooperativa, planear a utilização mais conveniente da mão-de-obra, equipamento, mate-
riais, instalações e capitais; orienta, dirige e fiscaliza as diversas actividades segundo os planos estabelecidos, 
a política adoptada e as normas e regulamentos prescritos, cria e mantém uma estrutura administrativa que 
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permita explorar e dirigir a cooperativa de maneira eficaz e colabora na fixação da política financeira e exerce 
a verificação dos custos. 

Distribuidor(a) - É o(a) trabalhador(a) que distribui mercadorias por clientes ou sectores de venda, poden-
do auxiliar nos serviços de embalagem e acondicionamento. 

Embalador(a) - É o(a) trabalhador(a) que predominantemente embala e desembala produtos diversos com 
vista à sua expedição ou armazenamento por métodos manuais ou mecânicos. 

Empregado(a) de armazém - É o(a) trabalhador(a) que procede a operações necessárias à recepção, ma-
nuseamento e expedição de vinho, água, refrigerantes, sumos de frutas e outros produtos, podendo efectuar 
serviços complementares de armazém. 

Empregado(a) de balcão/snack-bar - É o(a) trabalhador(a) que se ocupa do serviço de balcão, atende e for-
nece os clientes para fora dos estabelecimentos e prepara as embalagens de transpor-te, serve directamente as 
preparações de cafetaria, bebidas e doçaria para consumo no local, cobra as respectivas importâncias e observa 
as regras e operações de controlo aplicáveis, atende e fornece os pedidos dos empregados de mesa, certifican-
do-se previamente da certidão dos registos; verifica se os produtos ou alimentos a fornecer correspondem, em 
quantidade, qualidade e apresentação, aos padrões estabelecidos, executa com regularidade a exposição em 
prateleiras e montras dos produtos para consumo e venda; procede às operações de abastecimento da secção; 
elabora as necessárias requisições de víveres, bebidas e outros produtos de manutenção a fornecer pela secção 
própria ou procede, quando autorizado, à sua aquisição directa aos fornecedores externos, efectua ou manda 
efectuar os respectivos pagamentos, dos quais presta contas directamente à gerência da cooperativa, colabora 
nos trabalhos de asseio, arrumação e higiene da dependência onde trabalha e na conservação e higiene dos 
utensílios de serviço, assim como na efectivação periódica dos inventários das existências na secção. 

Empregado(a) de cantina - É o(a) trabalhador(a) de uma cantina que executa, nomeadamente, trabalhos 
relativos ao serviço de refeições, preparando as salas, lavando e dispondo as mesas e cadeiras de forma mais 
conveniente. Pode proceder a serviços de preparação de refeições e executar serviços de limpeza e asseio dos 
diversos sectores da cantina. 

Encarregado(a) de armazém - É o(a) trabalhador(a) que dirige os trabalhos e o serviço no armazém, assu-
mindo a responsabilidade pelo bom funcionamento deste. 

Encarregado(a) de vulgarizador - É o(a) trabalhador(a) que exerce funções de planeamento, coordenação 
e chefia da actividade dos vulgarizadores. 

Encarregado(a) geral - É o(a) trabalhador(a) que chefia todos os serviços de laboração. Pode desempenhar 
cumulativamente as funções de técnico de fabrico ou de chefe de laboratório desde que devidamente habili-
tado. 

Engenheiro(a) agrónomo - É o(a) trabalhador(a) licenciado que efectua pesquisas, aperfeiçoa ou desenvol-
ve conceitos, teorias e métodos e aplica os conhecimentos científicos à agricultura e produção vegetal.

Engenheiro(a) de produção animal - É o(a) trabalhador(a) licenciado que desenvolve programas e técnicas 
e orienta a sua aplicação na área do desenvolvimento pecuário na produção animal.

Engenheiro(a) florestal - É o(a) trabalhador(a) licenciado que desenvolve programas e técnicas e orienta a 
sua aplicação na área do desenvolvimento florestal na produção florestal.

Estagiário(a) (serviços administrativos) - É o(a) trabalhador(a) que auxilia o assistente administrativo e se 
prepara para esta função.

Fiel de armazém - É o(a) trabalhador(a) que assume a responsabilidade pela mercadoria que existe no 
armazém, controlando a sua entrada e saída. 

Guarda ou porteiro(a) - É o(a) trabalhador(a) cuja missão consiste em vigiar as entradas e saídas de pes-
soal ou visitantes das instalações e mercadorias e receber correspondência. 

Guarda-livros - É o(a) trabalhador(a) que se ocupa da escrituração de registos ou de livros de contabilida-
de, gerais ou especiais, analíticos ou sintéticos, selados ou não selados, executando, nomeadamente, trabalhos 
contabilísticos relativos ao balanço anual e apuramento dos resultados de exploração e do exercício. Pode co-
laborar nos inventários das existências, prepara ou manda preparar extractos de contas simples ou com juros e 
executar trabalhos conexos. Não havendo secção própria de contabilidade, superintende nos referidos serviços 
e tem a seu cargo e elaboração dos balanços e escrituração dos livros selados ou é responsável pela boa ordem 
e execução dos trabalhos. 

Gerente - É o(a) trabalhador(a) que, dependendo directamente da direcção, exerce cargos de responsabili-
dade directiva ou administrativa sobre vários grupos em assuntos interligados no campo da acção que lhe está 
adstrito; estuda e coordena as actividades das cooperativas nos diferentes ramos. 

Inseminador(a) artificial - É o(a) trabalhador(a) que faz a inseminação artificial em animais com vista à 
sua reprodução e a um melhoramento da espécie, tendo em conta o estado do cio e utilizando a técnica que 
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superiormente lhe foi determinada; possui preparação específica para o desempenho das suas funções e é res-
ponsável pela informação do estado hígio-sanitário dos animais ao subcentro de inseminação artificial donde 
depende. Faz registo dos trabalhos efectuados e demais documentos necessários. Pode fazer pequenos trata-
mentos dos órgãos genitais, segundo orientação do subcentro de inseminação artificial ou médico veterinário 
ligado ao próprio serviço. 

Mecânico(a) de refrigeração, ar condicionado, ventilação e aquecimento - É o(a) trabalhador(a) que mon-
ta, conserva e repara instalações de refrigeração, ar condicionado, ventilação e aquecimento e a sua apare-
lhagem de controlo. Procede à limpeza, vazio e desidratação das instalações e à sua carga com fluido frigo-
rogénico. Faz o ensaio e ajustamento das instalações após montagem e afinação da respectiva aparelhagem e 
protecção e controlo. 

Médico(a) veterinário - É o trabalhador licenciado que efectua estudos sobre conceitos e métodos, aperfei-
çoa-os ou aplica os conhecimentos científicos no âmbito da medicina veterinária, bem como coordena e dirige 
o trabalho dos técnicos auxiliares de pecuária e os Inseminadores artificiais.

Motorista (pesados ou ligeiros) - É o(a) trabalhador(a) que, possuindo carta de condução profissional, tem 
a seu cargo a condução de veículos automóveis (pesados e ligeiros), competindo-lhe ainda o estabelecimento 
diário dos níveis de óleo e da água, a verificação do nível do combustível, pressão e estado dos pneumáticos, 
zelar, sem execução, pelo boa conservação e limpeza do veículo e pela carga que transporta e orienta a carga 
e descarga. 

Operador(a) de máquinas agrícolas - É o/a trabalhador(a) que conduz e opera tratores agrícolas com e sem 
equipamentos montados ou rebocados e máquinas agrícolas, com vista à realização de operações culturais, de 
acordo com as instruções de trabalho e as condições edafo-climáticas, respeitando as normas de segurança e 
saúde no trabalho agrícola e de proteção do ambiente. Assegura a manutenção preventiva e executa reparações 
e afinações simples em tratores, reboques, máquinas, efetuando nomeadamente verificações de níveis de água, 
óleo e gasóleo, lubrificações, calibragens, substituições de peças desgastadas e limpeza dos equipamentos, por 
forma a garantir as suas condições de utilização. Regista dados referentes a cada trabalho realizado, por forma 
a fornecer os necessários elementos técnicos e contabilísticos. 

Operador(a) de máquinas e aparelhos de elevação e transporte - É o(a) trabalhador(a) cuja actividade se 
processa manobrando ou utilizando máquinas de transporte e ou elevação. 

Operador(a) de supermercados - É o(a) trabalhador(a) que, num supermercado ou hipermercado, desem-
penha as tarefas inerentes à recepção e conferência de mercadorias, sua marcação, transporte para os locais 
de exposição e manutenção em boas condições de limpeza e higiene; controla a saída da mercadoria vendida 
e o recebimento do respectivo valor. Colabora nos inventários periódicos. Pode exercer as tarefas inerentes às 
funções atrás descritas em regime de adscrição a cada uma das funções, ou em regime de rotação por todas as 
funções. Pode também proceder à exposição dos produtos nas prateleiras ou locais de venda. 

Operador(a) de talho ou peixaria em supermercados - É o(a) trabalhador(a) que desmancha e corta carne 
ou peixe, no sector do talho ou peixaria, para a venda ao público; faz o corte da carne ou peixe por categorias, 
de acordo com as tabelas de preços e segundo os pedidos dos clientes, pesa, embrulha, cobrando as quantias 
da respectiva venda. 

Praticante - É o(a) trabalhador(a) que no estabelecimento está em regime de aprendizagem.
Pré-oficial electricista - É o(a) trabalhador(a) electricista que coadjuva os oficiais e que, operando com 

eles, executa trabalho de menor responsabilidade. 
Prospector(a) de vendas - É o(a) trabalhador(a) que verifica as possibilidades de mercado nos seus vários 

aspectos de gastos, poder aquisitivo e solvabilidade; observa os produtos ou serviços quanto à sua aceitação 
pelo público e a melhor maneira de os vender; estuda os meios mais eficazes de publicidade de acordo com 
as características do público a que os produtos ou serviços se destinam. Pode eventualmente organizar expo-
sições. 

Sapador(a) florestal - É o trabalhador que previne incêndios e dá apoio ao seu combate, respeitando todas 
as fases do ciclo de vida da fauna e da flora florestais e normas de segurança, higiene e saúde e de protecção 
do ambiente. 

Secretário(a) de direcção - É o(a) trabalhador(a) que se ocupa do secretariado específico da direcção da 
cooperativa. Entre outras, competem-lhe, normalmente, as seguintes funções: redigir actas das reuniões de tra-
balho; assegurar por sua própria iniciativa o trabalho de rotina diária do gabinete; providenciar pela realização 
das assembleias gerais, reuniões de trabalho, contratos e escrituras. 

Servente de armazém - É o(a) trabalhador(a) que cuida do arrumo das mercadorias no armazém e executa 
tarefas indiferenciadas. 

BTE 26 | 265



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

Servente de limpeza - É o(a) trabalhador(a) que procede à limpeza das instalações dos escritórios e dos 
estabelecimentos. 

Técnico(a) administrativo(a) - É o(a) trabalhador(a) que organiza e executa as tarefas mais exigentes des-
critas para o assistente administrativo; colabora com o chefe de secção e, no impedimento deste, coordena e 
controla as tarefas de um grupo de trabalhadores administrativos com actividades afins; controla a gestão do 
economato da empresa: regista as entradas e saídas de material, em suporte informático ou em papel, a fim de 
controlar as quantidades existentes; efectua o pedido de material, preenchendo requisições ou outro tipo de 
documentação com vista à reposição das faltas; recepciona o material, verificando a sua conformidade com 
o pedido efectuado e assegura o armazenamento do mesmo; executa tarefas de apoio à contabilidade geral 
da empresa, nomeadamente analisa e classifica a documentação de forma a sistematizá- la para posterior 
tratamento contabilístico; executa tarefas administrativas de apoio à gestão de recursos humanos: regista e 
confere os dados relativos à assiduidade do pessoal; processa vencimentos, efectuando os cálculos necessários 
à determinação dos valores de abonos, descontos e montante líquido a receber; actualiza a informação dos 
processos individuais do pessoal, nomeadamente dos referentes às dotações, promoções e reconversões; reúne 
a documentação relativa aos processos de recrutamento, selecção e admissão de pessoal e efectua os contactos 
necessários; elabora os mapas e guias necessários ao cumprimento das obrigações legais, nomeadamente IRS 
e Segurança Social. 

Técnico(a) auxiliar de pecuária - É o(a) trabalhador(a) que apoia as campanhas de sanidade animal; par-
ticipa em acções de higiene pública e veterinária; dá apoio a acções de formação e documentação relativa à 
actividade dos criadores; participa nas acções respeitantes à defesa do património genético das raças; pode 
participar nos estudos relativos à alimentação animal com base em pastagens e forragens; executa as directi-
vas definidas sobre as condições e melhoramento da produção recolha e tratamento dos animais; participa nas 
acções de inspecção sanitária dos animais. 

Técnico(a) licenciado(a) ou bacharel: 
	– Trabalhadores admitidos nas cooperativas agrícolas antes de janeiro de 2019:
De grau I - Esta designação é aplicável aos técnicos licenciados ou bacharéis com reduzida experiência 

profissional. O nível das funções suscetíveis de serem desempenhadas é enquadrável entre as seguintes: 
I) De uma forma geral, prestam assistência a profissionais mais qualificados na sua especialidade ou domí-

nio de actividades dentro da cooperativa, actuando segundo as suas instruções detalhadas, orais ou escritas. 
Através da procura espontânea, autónoma e crítica de informação e instruções complementares, utilizam os 
elementos de consulta conhecidos e a experiência disponível na cooperativa ou a ela acessíveis; 

II) Não desempenham funções de chefia hierárquica ou coordenação técnica de unidades estruturais per-
manentes da cooperativa mas poderão orientar funcionalmente trabalhadores de qualificação inferior à sua ou 
executar estudos simples de apoio a órgãos hierárquicos e centros de decisão da cooperativa; 

III) Os problemas ou tarefas que lhe são cometidos terão a amplitude restrita e um grau de complexidade 
compatível com a sua experiência e ser-lhe-ão claramente delimitados do ponto de vista de eventuais im-
plicações com as políticas gerais, sectoriais e resultados da cooperativa, sua imagem exterior ou posição no 
mercado e relações de trabalho no seu interior. 

De grau II - Esta designação é aplicável aos técnicos licenciados ou bacharéis cuja formação de base se 
alargou e consolidou através do exercício da actividade profissional durante um período limitado, na empresa 
ou fora dela. O nível das funções susceptíveis de serem desempenhadas é enquadrável entre os pontos seguin-
tes: 

I) Toma decisões autónomas e actua por iniciativa própria no interior do seu domínio de actividade e no qua-
dro de orientações que lhe são fornecidas, não sendo o seu trabalho supervisionado em pormenor ou recebendo 
instruções detalhadas quando se trate de situações invulgares ou problemas complexos; 

II) Pode exercer funções de chefia hierárquica ou condução funcional de unidades estruturais permanentes 
de base ou grupos de trabalhadores de pequena dimensão ou actuar como assistente de profissional mais qua-
lificado que chefia estruturas de maior dimensão desde que na mesma não se incluam técnicos de qualificação 
superior ou igual à sua; 

III) As decisões tomadas e soluções propostas, fundamentadas em critérios técnicos-económicos adequados, 
serão necessariamente remetidas para os níveis competentes de decisão quando tenham implicações potencial-
mente importantes a nível de políticas gerais e sectoriais da cooperativa, seus resultados, imagem exterior ou 
posição no mercado e relações de trabalho no seu interior. 

De grau III - Esta designação aplica-se aos técnicos licenciados ou bacharéis detentores de experiência 
profissional que habilite ao desempenho de funções cujo nível é enquadrável entre os pontos seguintes: 
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I) Dispõem de autonomia no âmbito do seu domínio de atividade, cabendo-lhe desencadear iniciativas e 
tomar decisões condicionadas à política do seu sector dentro da cooperativa. Avaliam autonomamente as pos-
síveis implicações das suas decisões ou actuação dos sectores a seu cargo no plano das políticas gerais, posi-
ções externas e resultados. Fundamentam propostas de actuação para decisão superior quando tais implicações 
sejam susceptíveis de ultrapassar o seu nível de responsabilidade; 

II) Podem desempenhar funções de chefia hierárquica de unidades intermédias da estrutura da cooperativa 
desde que na mesma não se integrem técnicos de qualificação superior ou igual à sua; 

III) Os problemas e tarefas que lhe são cometidos envolvem o estudo e desenvolvimento de soluções técni-
cas, com base na combinação de elementos e técnicas correntes. 

De grau IV - Esta designação é aplicável aos técnicos licenciados ou bacharéis detentores de sólida forma-
ção num campo de actividade especializado e aqueles cuja formação e currículo profissional lhes permite assu-
mir importantes responsabilidades. Desempenham funções cujo nível é enquadrável entre os pontos seguintes: 

I) Dispõem de autonomia de julgamento e iniciativa no quadro das políticas e objectivo do(s) respectivo(s) 
sector(es) da cooperativa e por cuja execução são responsáveis na sua área de actividade; 

II) Chefiam, coordenam e controlam sector(es) cuja actividade tem incidência no funcionamento, posição 
externa e resultados da cooperativa, podendo participar na definição das políticas gerais da cooperativa, in-
cluindo política salarial; 

III) Como técnicos ou especialistas, dedicam- se ao estudo, investigação e solução de problemas especiali-
zados, envolvendo conceitos e ou tecnologias recentes ou pouco comuns.

Técnico(a) de manutenção - É o/a trabalhador(a) qualificado apto a orientar e a desenvolver atividades 
na área da manutenção, relacionadas com análise e diagnóstico, controlo e monitorização das condições de 
funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e instalações elétricas. Planeia, prepara e procede a inter-
venções no âmbito da manutenção preventiva, sistemática ou corretiva. Executa ensaios e repõe em marcha 
de acordo com as normas de segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Interpreta 
desenhos, normas e outras especificações técnicas, a fim de identificar formas e dimensões, funcionalidades, 
materiais e outros dados complementares relativos a equipamento eletromecânicos e instalações elétricas. 
Controla o funcionamento dos equipamentos, deteta e diagnostica anomalias. Planeia, desenvolve e controla 
os trabalhos de manutenção e de conservação em equipamentos e instalações, de acordo com as normas de 
segurança, saúde e ambiente e regulamentos específicos em vigor. Avalia e providencia os meios humanos e 
materiais necessários à intervenção de manutenção, tendo em consideração os prazos de execução. Planeia 
e estabelece a sequência e os métodos de trabalho de desmontagem, reparação e montagem de componentes 
e/ou equipamentos e definir a aplicação de processos, materiais e ferramentas adequadas à execução dos 
trabalhos, de acordo com o diagnóstico efetuado. Controla e avalia as intervenções de manutenção e os equi-
pamentos intervencionados, utilizando instrumentos adequados. Procede à instalação, preparação e ensaio de 
vários tipos de máquinas, motores e outros equipamentos. Colabora no desenvolvimento de estudos e projetos 
de adaptação de sistemas e equipamentos para melhoria de eficiência, ganhos de produtividade e prevenção 
de avarias.

Telefonista - É o(a) trabalhador(a) que presta serviço numa central telefónica, transmitindo aos telefones 
internos chamadas recebidas e estabelecendo ligações internas ou para o exterior. Responde, se necessário, a 
pedido de informações telefónicas. 

Trabalhador(a) agrícola - É o trabalhador que executa todos os trabalhos agrícolas, que não estejam en-
quadrados na categoria de operador de máquinas agrícolas, nem em qualquer das outras categorias profissio-
nais, executando nomeadamente sementeira e plantação, regas, colocação e remoção de plástico e fita de rega, 
cobertura de solo e de culturas, colheita, manutenção de túneis e estufas, limpeza de campos e estufas, entre 
outras tarefas.

Trabalhador(a) de serviços auxiliares - É o (a) trabalhador(a) que desempenha funções pouco complexas 
nos diversos sectores das cooperativas agrícolas, procedendo a arrumações, limpezas e outras tarefas que não 
exijam esforço físico e não se encontrem em mais nenhuma das categorias deste ACT. 

Vendedor(a) - É o(a) trabalhador(a) que, predominantemente fora do estabelecimento, solicita encomen-
das, promove e vende mercadorias ou serviços por conta da cooperativa. Transmite as encomendas ao escri-
tório da cooperativa e envia ou entrega relatórios sobre as transacções comerciais que efectuou. Pode ainda 
proceder a cobranças se autorizado pela cooperativa. 

Vulgarizador(a) - É o(a) trabalhador(a) cuja função consiste em executar ou orientar a aplicação de medi-
das destinadas a fomentar e a melhorar a produção leiteira da zona que lhe estiver adstrita, incluindo o serviço 
de colheita e amostras e instrução e vigilância do funcionamento de salas de ordenha, conferências e mapas de 
registo de postos e salas. Estes trabalhadores classificam-se de 1.ª, 2.ª e 3.ª
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ANEXO II

Condições específicas

A) Trabalhadores de escritório, comércio, supermercado, armazém, cantina e snack-bar

I- Admissão:
A idade mínima de admissão será:

a) Para trabalhadores de escritório, serviços auxiliares de escritório e trabalhadores do comércio - 16 anos;
b) Para contínuos, porteiros, guardas e técnicos de vendas - 18 anos;
c) Para cobradores - 21 anos. 

II- Habilitações literárias mínimas:
a) Para telefonistas, trabalhadores de limpeza, trabalhadores do comércio, de supermercado, de armazém, de 

cantina e de snack-bar - O ciclo preparatório do ensino secundário ou equivalente;
b) Para as restantes profissões - O curso geral do comércio, o curso geral dos liceus ou qualquer curso oficial, 

oficializado ou equivalente que não tenha duração inferior à daqueles onde se adquira formação adequada ou 
equivalente. 

As habilitações referidas nas alíneas anteriores não serão exigíveis aos trabalhadores que, à data da entrada 
em vigor do presente ACT, desempenhem ou tenham desempenhado funções que correspondam à de qualquer 
das profissões nele previstas. 

III- Dotações mínimas:
1- Profissionais de armazém:

– Nos armazéns com mais de 3 e menos de 5 trabalhadores será obrigatória a existência de um fiel de 
armazém; 

– Nos armazéns com mais de 5 e até 15 trabalhadores será obrigatória a existência de um encarregado de 
armazém e um fiel de armazém. 
2- Profissionais do comércio: 

– É obrigatória a existência de um caixeiro-encarregado, pelo menos, nos estabelecimentos em que, não 
existindo secções diferenciadas, haja 10 ou mais caixeiros; havendo secções diferenciadas, é obrigatória a 
existência de um caixeiro-encarregado, pelo menos, quando haja 8 ou mais caixeiros em cada secção; 

– A percentagem de praticantes será no máximo de 25 % do número de caixeiros; 
– Na classificação dos caixeiros serão respeitadas as percentagens mínimas de 30 % para os primeiros- 

caixeiros, 30 % para os segundos-caixeiros e 40 % para os terceiros-caixeiros. 
3- Trabalhadores administrativos: 
3.1- Condições de admissão:
3.1.2- Só poderão ser admitidos na profissão os indivíduos de ambos os sexos com mais de 16 anos de idade, 

tendo as habilitações mínimas legais, ou, o curso geral dos liceus, o curso geral de administração e comércio, 
os cursos oficiais ouoficializados que não tenham duração inferior àqueles e que preparem para o desempenho 
de funções comerciais ou cursos equivalentes, excepto para aqueles que já exerciam a profissão à data da en-
trega em vigor deste contrato;

3.1.3- A idade mínima de admissão de trabalhadores para desempenho de funções de caixa, cobrador e 
guarda é 18 anos;

3.1.4- A titularidade de certificado de aptidão profissional (CAP) constitui factor de preferência na admissão 
para assistente administrativo, técnico administrativo, técnico de contabilidade e técnico de secretariado; 

3.1.5- O empregador pode, no entanto, integrar em algumas das profissões referidas nos números anterior 
o trabalhador que não satisfaça os requisitos necessários desde que exerça actualmente as correspondentes 
funções e possua conhecimentos suficientes; 

3.1.6- A pessoa com deficiência tem preferência na admissão para profissões que elas possam desempenhar 
desde que tenham as habilitações mínimas exigidas e estejam em igualdade de condições. 

3.2- Acessos: 
3.2.1- Nas profissões com duas ou mais categorias profissionais a mudança para a categoria imediatamente 

superior far-se-á após três anos de serviço na categoria anterior, sem prejuízo do disposto no número 3; 
3.2.2- Para efeitos de promoção do trabalhador, o empregador deve ter em conta, nomeadamente, a com-

petência profissional, as habilitações escolares, a formação profissional e a antiguidade na categoria e na 
empresa; 
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3.2.3 - Após três anos na categoria de assistente administrativo, o empregador pondera a promoção do traba-
lhador a técnico administrativo, devendo, se for caso disso, justificar por que não o promove. 

4- Profissionais de supermercados: 
I- Admissão: 
A idade mínima de admissão é 18 anos, devendo os trabalhadores possuir como habilitação mínima a es-

colaridade obrigatória e outras habilitações específicas exigidas por lei.
II- Quadro: 
A proporção a observar para as categorias de operador de supermercado, operador de talho e de peixaria 

será de um de 1.ª, dois de 2.ª e dois de 3.ª 
III- Promoções: 
1) Os profissionais de 3.º e 2.º escalão serão obrigatoriamente promovidos aos escalões imediatos decor-

rido um período de três anos de permanência na categoria; 
2) Os ajudantes serão promovidos à categoria imediata decorrido o período de um ano de permanência na 

categoria; 
3) Para efeitos do número anterior, ter-se-á em conta o tempo de permanência nas categorias à entrada em 

vigor do presente acordo, não podendo, porém, esta promoção automática obrigar à subida de mais de uma 
categoria. 

5- Profissionais da cozinha, cantina e snack-bar: 
I- Admissão: 
A idade mínima de admissão é 18 anos, devendo os trabalhadores possuir como habilitação mínima a es-

colaridade obrigatória e outras habilitações específicas exigidas por lei.
II- Quadro: 
A proporção a observar para as categorias de operador de supermercado, operador de talho e de peixaria 

será de um de 1.ª, dois de 2.ª e dois de 3.ª 
III- Promoções: 
1) Os profissionais de 3.º e 2.º escalão serão obrigatoriamente promovidos aos escalões imediatos decor-

rido um período de três anos de permanência na categoria; 
2) Os estagiários serão promovidos à categoria imediata decorrido o período de um ano de permanência 

na categoria; 
3) Para efeitos do número anterior, ter-se-á em conta o tempo de permanência nas categorias à entrada em 

vigor do presente acordo, não podendo, porém, esta promoção automática obrigar à subida de mais de uma 
categoria. 

B) Engenheiros, veterinários e técnicos licenciados ou bacharéis

I- Admissão: Trabalhadores (as) admitidos (as), antes de 1 de janeiro de 2019 para esta categoria e função.
1) A cooperativa poderá, no acto de admissão, fixar para estes trabalhadores um período de experimental 

de seis meses.
2) As habilitações mínimas para estes licenciados são as legalmente exigidas. 

II- Promoção: 
1) O engenheiro, veterinário e técnico licenciado ou bacharel: É admitido no grau I; 
2) Após um ano de permanência no grau I será promovido ao grau II, onde permanecerá durante dois anos; 
3) Expirado o prazo de dois anos no grau II, será promovido ao grau III, situação em que se manterá, po-

dendo ser promovido ao grau IV de acordo com a competência demonstrada ao longo dos anos. 

C) Trabalhadores agentes técnicos agrícolas

I- Admissão: A cooperativa poderá, no acto de admissão. fixar para estes trabalhadores um período expe-
rimental de seis meses. 

II- Promoção: 
1) O(a) agente técnico agrícola é admitido no grau I; 
2) Após um ano de permanência no grau I será promovido ao grau II, onde permanecerá durante dois anos; 
3) Expirado o prazo de dois anos no grau II, será promovido ao grau III, situação em que se manterá, po-

dendo ser promovido ao grau IV de acordo com a competência demonstrada ao longo dos anos. 
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D) Trabalhadores lacticínios

I- Admissão: A idade mínima de admissão é 16 anos, devendo os trabalhadores possuir como habilitação 
mínima a escolaridade obrigatória e outras habilitações específicas exigidas por lei. 

II- Quadro: A proporção a observar para as categorias de analista e vulgarizador será de um de 1.ª, dois de 
2.ª e dois de 3.ª 

III- Promoções: 
1) Os profissionais de 3.º e 2.º escalão serão obrigatoriamente promovidos aos escalões imediatos decor-

rido um período de três anos de permanência na categoria; 
2) Os estagiários serão promovidos à categoria imediata decorrido o período de um ano de permanência 

na categoria; 
3) Para efeitos do número anterior, ter-se-á em conta o tempo de permanência nas categorias à entrada em 

vigor do presente acordo, não podendo, porém, esta promoção automática obrigar à subida de mais de uma 
categoria. 

E) Trabalhadores rodoviários e de garagem

I- Admissão: 
1) A idade mínima de admissão dos trabalhadores rodoviários e de garagens é 21 anos;
2) Para os motoristas é exigida a carta de condução profissional; 
3) As habilitações escolares mínimas são as legalmente exigidas. 

F) Técnicos de manutenção (construção civil, metalurgia, eletricidade e automóvel)

I- Admissão: 
1) Nas categorias profissionais a que se refere esta secção só poderão ser admitidos trabalhadores de idade 

não inferior a 18 anos para todas as categorias em que não haja aprendizagem, salvo para as categorias de 
auxiliar menor e de praticante de apontador, para as quais poderão ser admitidos trabalhadores de idade não 
inferior a 16 anos; 

2) As idades referidas no número anterior não serão exigíveis aos trabalhadores que à data da entrada em 
vigor do presente ACT desempenhem funções que correspondam a qualquer das categorias nelas previstas; 

3) Só podem ser admitidos como técnicos de manutenção os trabalhadores habilitados com o 9.º ano de 
escolaridade completo ou equivalente. 

II- Aprendizagem: 
1) A aprendizagem far-se-á sob a responsabilidade de um profissional com a categoria de 1.ª sempre que 

a cooperativa não possua serviços autónomos para a formação profissional; 
2) A da aprendizagem não poderá ultrapassar dois ou um ano, conforme os aprendizes forem admitidos 

com 16 e 17 ou mais anos, respectivamente; 
3) Os trabalhadores que forem admitidos como aprendizes com 16 e 17 ou mais anos, ingressam imediata 

e respectivamente no 1.º e 2.º ano de aprendizagem. 
III- Promoção: Os técnicos de 3.ª e 2.ª ascenderão ao grau imediato após três anos de permanência na 

mesma categoria.

G) Trabalhadores agrícolas

I- Admissão: 
1) Nas categorias profissionais a que se refere esta secção só poderão ser admitidos na profissão os indiví-

duos de ambos os sexos com mais de 18 anos de idade, tendo as habilitações mínimas legais.

H) Trabalhadores auxiliares

I- Admissão: 
1) Nas categorias profissionais a que se refere esta secção só poderão ser admitidos na profissão os indiví-

duos de ambos os sexos com mais de 18 anos de idade, tendo as habilitações mínimas legais.
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ANEXO III

Enquadramento das profissões e categorias profissionais em graus de remuneração

Níveis Categorias profissionais
Remuneração mínima mensal 

de 1 de janeiro a
31 de dezembro de 2026

1 Gerente 1 265,00 €

2

Diretor(a) de serviços 
Engenheiro(a) agrónomo(a) (produção vegetal, animal e 
florestal)
Médico(a) veterinário(a) 
Técnico(a) licenciado(a) ou bacharel do grau IV

1 195,00 €

3

Chefe de laboratório 
Chefe de serviços
Contabilista
Técnico(a) licenciado(a) ou bacharel do grau III

1 125,00 €

4

Chefe de secção
Encarregado(a) geral 
Guarda-livros 
Sapador(a) florestal 
Técnico(a) licenciado(a) ou bacharel do grau II

1 038,00 €

5

Assistente administrativo(a) principal
Caixeiro(a)-encarregado(a)
Encarregado(a) de armazém
Encarregado(a) de vulgarizador
Prospetor(a) de vendas
Secretário(a) de direção
Técnico(a) Administrativo(a)
Técnico(a) licenciado(a) ou bacharel do grau I

970,00 €

6

Assistente administrativo(a) de 1.ª
Caixa
Caixeiro(a) de 1.ª
Cozinheiro(a) de 1.ª
Fiel de armazém
Operador(a) de supermercado de 1.ª
Operador(a) de talho e/ou peixaria de em supermercados de 1.ª
Técnico(a) auxiliar de pecuária
Técnico(a) de manutenção de 1.ª
Vendedor(a)

950,00 €

7

Analista de 1.ª 
Assistente administrativo(a) de 2.ª
Caixeiro(a) de 2.ª
Cozinheiro(a) de 2.ª
Mecânico(a) de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 
aquecimento de 1.ª
Motorista (pesados ou ligeiros)
Operador(a) de supermercado de 2.ª
Operador(a) de talho e/ou peixaria em supermercados de 2.ª
Operador(a) de máquinas agrícolas
Técnico(a) de manutenção de 2.ª
Vulgarizador(a) de 1.ª

943,00 €
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8

Analista de 2.ª
Assistente administrativo(a) de 3.ª
Caixeiro(a) de 3.ª
Cozinheiro(a) de 3.ª
Distribuidor(a)
Embalador(a)
Inseminador(a) artificial
Mecânico(a) de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 
aquecimento de 2.ª
Operador(a) de máquinas e aparelhos de elevação e transporte
Operador(a) de supermercado de 3.ª
Operador(a) de talho e/ou peixaria de em supermercados de 3.ª
Técnico(a) de manutenção de 3.ª
Telefonista
Vulgarizador(a) de 2.ª

933,00 €

9

Abastecedor(a) de combustíveis de 1.ª 
Ajudante de supermercado de 1.ª
Analista de 3.ª
Auxiliar de cozinha de 1.ª
Colhedor(a) de amostras 
Conferente
Contrastador(a)
Empregado(a) de armazém
Empregado(a) de balcão/snack-bar de 1.ª
Empregado(a) de cantina de 1.ª
Mecânico(a) de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 
aquecimento de 3.ª
Vulgarizador(a) de 3.ª

931,00 €

10

Abastecedor(a) de combustíveis de 2.ª 
Auxiliar(a) de cozinha de 2.ª
Ajudante de motorista
Ajudante de supermercado de2.ª
Auxiliar administrativo(a)
Empregado(a) de balcão/snack-bar de 2.ª
Empregado(a) de cantina de 2.ª
Estagiário(a) (serviços administrativos)
Guarda ou porteiro(a)
Praticante
Servente de armazém
Servente de limpeza
Trabalhador(a) agrícola

925,00 €

11 Trabalhador(a) de serviços auxiliares 920,00 €

Lisboa, 17 de março de 2026.

Pela Cooperativa Agro - Pecuária da Beira Central, CRL:

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.

Pela Cooperativa Agrícola de Condeixa-a-Nova e Penela, CRL:

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.

Pela Cooperativa Agrícola de Sanfins, CRL:

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.
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Pela Cooperativa Agrícola de Vouzela, CRL:

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.

Pela Cooperativa Agrícola do Concelho de Ovar, CRL:

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.

Pela Cooperativa Agrícola, Varzicoop-Cooperativa Agrícola da Póvoa de Varzim, CRL: 

Eng.º Luís Gonzaga Lobo Vaz Pato, como mandatário.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, 
Bebidas e Afins - SETAAB:

Joaquim Manuel Freire Venâncio, como mandatário.

Pelo Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços - SINDCES:

Joaquim Manuel Freire Venâncio, como mandatário.

Depositado a 29 de junho de 2026, a fl. 144 do livro n.º 13, com o n.º 151/2026, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

CONVENÇÕES COLETIVAS

Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a 
FNE - Federação Nacional da Educação e outros - Retificação

No Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 15, de 22 de abril de 2026, encontra-se publicado o contrato 
coletivo mencionado em epígrafe, o qual enferma de inexatidão, impondo-se, por isso, a necessária correção.

Assim, na página 83, onde se lê:

«(...)

TABELA B-1

Professores do 2.2 e 3.2 ciclos do ensino básico e secundário profissionalizado, 
com licenciatura 

(...)

TABELA B-4

Educadores de infância e professores do 12 ciclo do ensino básico com licenciatura  
profissionalizados

(...)»

Deve ler-se: 

«(...)

TABELA B-1

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário profissionalizados 
com licenciatura

(...) 

TABELA B-4

Educadores de infância e professores do 1.º ciclo do ensino básico profissionalizados
 (...)»
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

II - DIREÇÃO

Sindicato da Inovação Energética - SINOVAE - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 10 de setembro de 2025 para o mandato de quatro anos.

Direção (efetivos):

Presidente - Ricardo Emanuel Reis Silva.
Vice-presidente - Diogo Filipe Pereira Rodrigues.
Diretor - Hugo Manuel de Sá Santos Moutinho.
Diretor - Micael Tiago Trindade Duarte.

Diretores suplentes:

Paulo André Castro Novo.
Aníbal Filipe Torres Pinto.
Luís Carlos Fernandes Oliveira.
Hélder Filipe Santos Marques.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

II - DIREÇÃO

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Técnicos de Manutenção de Aeronaves - SITEMA - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 12 de maio de 2026 para o mandato de quatro anos.

Presidente - Jorge Manuel de Campos Alves. 
Vice-presidente - Ricardo Jorge Baptista Medina. 
Tesoureiro - Bruno Miguel dos Santos Silvestre. 
1.º secretário - Paulo Alexandre da Silva Gomes. 
2.º secretário - Mário Almerindo Afonso André Moreira. 
3.º secretário - Emanuel Vicente da Silva. 
4.º secretário - Paulo Jorge Marques da Rosa.

BTE 26 | 276



Boletim do Trabalho e Emprego  26 15 julho 2026

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

II - DIREÇÃO

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte (STFPSN) - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 2 de junho de 2026, para o mandato de quatro anos.

Membros do distrito do Porto

Efetivos:

Agostinho Silva Salgado.
Álvaro José Fernandes Pinto Leite.
Álvaro Manuel Quintã Agostinho.
Ana Maria Cardoso Silva Neves.
Ana Paula Soares Gonçalves.
Ângela Maria Machado Correia Silva. 
Armando Jorge Ferreira Sousa. 
Armando Paulo Duarte Ferreira. 
Armando Vasco Carneiro Nunes Azevedo Costa. 
Augusto Zeferino Ferreira Pacheco.
Aurora Maria Ferreira Gomes. 
Celso Cerqueira Costa. 
Eduardo Alexandre Reis Magalhães. 
Filomena Maria Silva Miranda. 
Florbela Maria Sousa Coutinho Roque. 
Jerusa Andreia Carvalho Lourenço. 
Joana Raquel Pereira Mendes Cunha. 
Luciana Margarida Martins Sousa Alves. 
Manuel António Oliveira Silva. 
Maria Lurdes Monteiro Ribeiro. 
Maria Manuela Lapa Coelho. 
Mário Jorge Rodrigues Sobrinho. 
Nelson João Rodrigues Fernandes.
Paula Maria Vaz Ferreira. 
Paulo Alexandre Santos Peres. 
Rui Pedro Magalhães Oliveira. 
Sara Manuela Guadalupe Gonçalves. 
Sandra Maria Martins Cruz Santos. 
Selma Manuela Silva Mesquita Gouveia.
Ricardo Jorge Silva Guimarães. 
Rui Manuel Castro. 
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Suplentes:

Sérgio Alfredo Ramos Rodrigues Ribeiro.
Carla Verónica Silva Lopes Ribeiro. 
Hélder Francisco Sousa Teixeira. 
Pedro Miguel Machado Pinto. 
António Manuel Martins Salta. 
Vítor Manuel Pinto Soares. 
Carla Susana Pereira Silva. 
Isilda Ferreira Pereira Silva. 
António Jorge Oliveira.
Manuel Agonia Marques Quintela. 
Lucinda Carneiro Fernandes. 

Membros do distrito de Braga

Efetivos:

Augusto Fernandes Ferreira. 
Fernando Miguel Abreu Guedes Silva. 
Helena Sofia Pinheiro Peixoto. 
Juan Fabian Gomez Pisano. 
Leonilde Aurora Lourenço Martins. 
Maria Teresa Lamela Silva Martins. 
Orlando Sérgio Machado Gonçalves. 
Paula Maria Cardoso Rodrigues. 

Suplentes:

Judite Carla Falcão Lemos. 
João Tiago Pereira Freitas.
Liliana Maria Ferreira Costa.
José Luís Ribeiro Pereira.
Abílio Francisco Mendes Carvalho. 

Membros do distrito de Bragança

Efetivos:

Carla Maria Rodrigues Alves Moreira. 
João Carlos Costa Rodrigues. 
Lurdes Nascimento Sousa Alves. 
Narcisa Paula Assunção. 
Rosa Maria Antunes Quitério.

Suplentes:

Alexandrina Claudia Pinela Artilheiro Santos.
Orlando Pinto Freitas dos Santos. 
Maria do Amparo Diz Rodrigues Barreira. 

Membros do distrito de Viana do Castelo

Efetivos:

Ana Paula Vieira Lourenço.
Cláudia Isabel Leite Monteiro Lima. 
José Gualdino Fernandes Correia. 
Luís Miguel Ramos Novo Brito Machado. 
Manuel Francisco Barros Vieira.
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Suplentes:

Laurindo Jesus Viana Teixeira. 
Sandra Gonçalves Lourenço. 
Carla Maria Guerreiro de Oliveira.

Membros do distrito de Vila Real

Efetivos:

Alexandra Catarina Abreu Ribeiro Aires. 
Alexandre Manuel Costa Coelho. 
António José Pereira Soares.
Isabel Maria Ferreira Fontes. 
José Manuel Vilela Barreira. 
Marla Sofia Jesus Guedes Pereira.

Suplentes: 

Albino José Magalhães Morais. 
António Manuel Alves Serafim. 
Maria Bernardina Sá Possacos. 
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ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

FNS - Federação Nacional dos Prestadores de Cuidados de Saúde - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 3 de junho de 2026, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 2020.

Artigo 2.º

Sede

1- A federação tem a sua sede na Rua Cidade de Bolama - Torres dos Olivais II, n.º 10 - 5.º, 1800-079 Lisboa. 
2- (Inalterado.)

Artigo 18.º

Funcionamento

1- (Inalterado.)
2- (Inalterado.)
3- (Inalterado.)
4- A assembleia geral poderá ainda ser realizada exclusivamente através de meios de comunicação à distân-

cia (videoconferência) ou em modelo misto, presencialmente e por videoconferência, sempre que o presidente 
da mesa da assembleia geral o determine ou a direção da federação assim o solicite. 

5- Em qualquer modalidade, deverá a federação assegurar participação dos associados, as condições de
identificação dos associados e seus representantes, a autenticidade das declarações, a segurança das comuni-
cações, procedendo ao registo do seu conteúdo e dos respetivos intervenientes e sentido de voto dos mesmos.

6- A assinatura da lista de presenças, a participação e intervenção na assembleia geral, o exercício do voto
por cada associado, serão realizados mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e formais que assegurem 
a certeza, a segurança e idoneidade da assembleia geral e dos seus documentos de suporte. 

Artigo 20.º

Convocatória e ordem de trabalhos

1- A convocação de qualquer assembleia geral deverá ser feita por meio de aviso postal, expedido para cada
um dos associados com a antecedência mínima de dez dias, no qual se indicará o dia, hora, local da reunião e 
respetiva ordem do dia, sem prejuízo do disposto no número 3 do presente artigo. 

2- Em caso de extrema urgência poderá a assembleia geral ser convocada em prazo inferior ao mencionado
no número anterior. 
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3-	Sempre que o associado tenha indicado um endereço de correio eletrónico a utilizar para todas as comuni-
cações da federação, poderão as convocatórias previstas neste artigo serem realizadas por essa via com plenos 
e totais efeitos legais.

Registado em 3 julho de 2026, ao abrigo do artigo 447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 17, a fl. 162 do 
livro n.º 2.
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ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ANAUDI - Associação Nacional de Unidades de Diagnóstico por Imagem - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 3 de junho de 2026, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2024.

Artigo 7.º

Assembleia geral

1- (Inalterado.)
2- (Inalterado.)
3- (Inalterado.)
4- (Inalterado.)
5- (Inalterado.)
6- (Inalterado.)
7- (Inalterado.)
8- (Inalterado.)
9- (Inalterado.)
10-	A convocação de qualquer assembleia geral será feita por meio de aviso postal, expedido para cada um

dos associados com a antecedência mínima de oito dias, no qual se indicará o dia, hora e local da reunião e 
respetiva ordem de trabalhos, sem prejuízo de poder ser adotado outro meio que garanta a efetiva convocação 
dos sócios e a respetiva prova. 

11-	Sempre que o associado tenha indicado um endereço de correio eletrónico a utilizar para todas as co-
municações da associação, poderão as convocatórias previstas neste artigo serem realizadas por essa via com 
plenos e totais efeitos legais. 

12-	A assembleia geral poderá ser realizada exclusivamente através de meios de comunicação à distância
(videoconferência) ou em modelo misto, presencialmente e por videoconferência, sempre que o presidente da 
mesa da assembleia geral o determine ou a direção da associação assim o solicite. 

13-	Em qualquer modalidade, deverá a associação assegurar participação dos associados, as condições de
identificação dos associados e seus representantes, a autenticidade das declarações, a segurança das comuni-
cações, procedendo ao registo do seu conteúdo e dos respetivos intervenientes e sentido de voto dos mesmos. 

14-	A assinatura da lista de presenças, a participação e intervenção na assembleia geral, o exercício do voto
por cada associado, serão realizados mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e formais que assegurem 
a certeza, a segurança e idoneidade da assembleia geral e dos seus documentos de suporte.

Registado em 3 julho de 2026, ao abrigo do artigo 447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 16, a fl. 162 do 
livro n.º 2.
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ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Associação Nacional de Cardiologistas - ANACARD - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 3 de junho de 2026, com última publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 9, de 8 de março de 2010.

Artigo 3.º

Sede e delegações

1- A associação tem sede na Rua Cidade de Bolama - Torres dos Olivais II, n.º 10 - 5.º, 1800-079 Lisboa.
2- (Inalterado.)

Artigo 15.º

Convocações

1- (Inalterado.)
2- (Inalterado.)
3- Sempre que o associado tenha indicado um endereço de correio eletrónico a utilizar para todas as comu-

nicações da associação, poderão as convocatórias previstas neste artigo serem realizadas por essa via com 
plenos e totais efeitos legais. 

Artigo 16.º

Funcionamento

1- (Inalterado.)
2- (Inalterado.)
3- (Inalterado.)
4- A assembleia geral poderá ainda ser realizada exclusivamente através de meios de comunicação à distân-

cia (videoconferência) ou em modelo misto, presencialmente e por videoconferência, sempre que o presidente 
da mesa da assembleia geral o determine ou a direção da associação assim o solicite. 

5- Em qualquer modalidade, deverá a associação assegurar participação dos associados, as condições de
identificação dos associados e seus representantes, a autenticidade das declarações, a segurança das comuni-
cações, procedendo ao registo do seu conteúdo e dos respetivos intervenientes e sentido de voto dos mesmos. 

6- A assinatura da lista de presenças, a participação e intervenção na assembleia geral, o exercício do voto
por cada associado, serão realizados mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e formais que assegurem 
a certeza, a segurança e idoneidade da assembleia geral e dos seus documentos de suporte.

Registado em 3 julho de 2026, ao abrigo do artigo 447.º do Código do Trabalho, sob o n.º 15, a fl. 162 do 
livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

Associação Nacional dos Industriais de Arroz - ANIA - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 25 de junho de 2026 para o mandato de três anos.

Presidente - Arrozeiras Mundiarroz, SA, representada por Dr. João Baptista Potier.
Vice-presidente - Valente Marques, SA, representada por Sr. António Manuel Valente Marques.
Vice-presidente - Novarroz, SA, representada por Sr. Mário da Silva Coelho.
Vice-presidente - DACSA Atlantic, SA, representada por Dr. Frederico António Leite Rodrigues.
Vice-presidente - Orivárzea, SA, representada por Eng.º António José Antunes Madaleno.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Banda Nova Sinfónica Portuguesa - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 12 de junho de 2026 para o mandato de dois anos.

Efetivos:

Hugo Folgar Ferreiro.
Luís Felipe Batista Santiago.

Suplente:

Nuno Miguel Amaral Costa.

Registado em 2 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 53, a fl. 69 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Continental - Indústria Têxtil do Ave, SA - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 17 e 18 de junho de 2026 para o mandato de quatro 
anos.

Efetivos:

Vítor Hugo Martins Oliveira.
Joaquim Jorge Braga Couto.
Miguel Ângelo Rodrigues Oliveira.

Registado em 2 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 52, a fl. 69 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Banco de Portugal - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 20 de maio de 2026 para o mandato de quatro anos.

Efetivos:

Carla Susana Silva Costa.
Rui Filipe Melo Lavoura.
Ana Cristina Alves Ventura.
Pedro Miguel Martins do Souto.
Joaquim Fernando Ribeiro Afonso.
Amália dos Santos Rodrigues Varela.
Nuno Filipe Seia e Cunha dos Santos.
Luís Augusto Pinto de Carvalho.
João Pedro do Carmo Meira.
Filipa Alexandra Tomás Miguel.
Carmen Sofia Mendes Camacho.

Subcomissão de trabalhadores do complexo do Carregado

Nuno Miguel Nunes Moreira.
Tiago Filipe Vicente dos Santos.
Jorge Miguel Rodrigues Teixeira.

Subcomissão de trabalhadores da filial do Porto

Carla Manuela Pereira Monteiro.
Luís Augusto Pinto de Carvalho.
Gil Miguel da Silva Ribeiro.

Subcomissão de trabalhadores do edifício Castilho

Bárbara Ribeiro Seabra Doughmane. 
Filipa Alexandra Tomás Miguel. 
Marta Sofia Balseiro Rodrigues. 
Ricardo Guerra Marques. 
Luís Miguel Antunes Gonçalves. 

Registado em 1 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 51, a fl. 69 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

HyChem - Química Sustentável, SA - Eleição

Composição da comissão de trabalhadores eleita em 23 e 24 de junho de 2026, para o mandato de três anos. 

Efetivos:

João Manuel da Silva Neto.
Daniel Filipe Carvalho da Silva.

Registado em 3 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 54, a fl. 69 
do livro n.º 2.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

I - CONVOCATÓRIAS

Eurostyle Systems Portugal - Indústria de Plásticos e de Borracha, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à 
publicação da comunicação efetuada pelos trabalhadores, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da lei acima 
referida, recebida na Direção-Geral de Emprego e das Relações de Trabalho, em 1 de julho de 2026, relativa 
à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa 
Eurostyle Systems Portugal - Indústria de Plásticos e de Borracha, SA.

Pela presente comunicação a V. Ex.as, com a antecedência exigida no número 3 do artigo 27.º da Lei n.º 
102/2009, de 10 de setembro, informamos que no dia 1 de outubro de 2026, realizar-se-á, na empresa abaixo 
identificada, o ato eleitoral à eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho.

Nome da empresa: Eurostyle Systems Portugal - Indústria de Plásticos e de Borracha, SA.
Morada: Parque Empresarial de Lanheses, 4925-432 Lanheses - Viana do Castelo.»

(Seguem as assinaturas de 142 trabalhadores.)
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Manpower Talent Based Outsourcing, Unipessoal L.da - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa Manpower 
Talent Based Outsourcing, Unipessoal L.da, realizada em 1 de junho de 2026, conforme convocatória publica-
da no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de março de 2026.

Efetivos:

Ana Maria Oliveira Reis.
Sónia Maria Rodrigues Costa Borges. 
Ana Cláudia Abrantes Oliveira. 
Inês da Conceição Santos Brito. 

Suplentes: 

Sandra Patrícia Capela Lopes.
Patrícia Isabel Almeida Gomes. 
Daniel Filipe Lucas Pereira. 
Daniela Cristina Paiva Albuquerque. 

Registado em 2 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o 
n.º 26, a fl. 173 do livro n.º 1.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Irmãos Monteiro, SA - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa Irmãos 
Monteiro, SA, realizada em 17 de junho de 2026, conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 12, de 29 de março de 2026.

Efetivos:

Celestino Manuel da Silva Gomes.
Diego Eduardo Castelannos Abrantes.

Suplentes: 

Ana Catarina de Jesus Santos e Oliveira Lobo.
Judite Maria Laranjeira Dias.

Registado em 2 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o 
n.º 27, a fl. 173, do livro n.º 1.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Câmara Municipal de Beja - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal de 
Beja, realizada em 22 de maio de 2026, conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 10, de 15 de março de 2026.

Efetivos:

Maria Teresa Santos Ferreira Bernardo.
Ana Catarina Santos Cordeiro Brites.
Luzia Pereira de Jesus Rosário.
Carlos Alexandre Almeida Ramos.
Célia Maria Matias Carvoeiras.

Suplentes: 

Tânia Dores Chora Vicente Matias.
Rui Miguel Martins de Campos.
Luís Miguel Marques Dias.
João Vitor Medeiros Damásio.
António Manuel Rosa.

Registado em 2 de julho de 2026, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o 
n.º 28, a fl. 173 do livro n.º 1.
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